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APRESENTAÇÃO

A Iniciativa Spotlight é uma iniciativa global entre a União Europeia e as Nações 

Unidas para eliminar todas as formas de violência contra as mulheres e as meninas. 

O Programa Regional para América Latina é liderado por PNUD, ONU Mulheres e UN-

FPA; centra suas ações na redução da violência contra as mulheres e as meninas e 

o femicídio/feminicídio, através do fortalecimento das políticas públicas, a transfor-

mação de normas sociais de gênero e o fortalecimento e melhora de dados estadísti-

cos de qualidade a fi m que possam ser comparáveis a nível regional.

 O Fondo de População das Nações Unidas (UNFPA) se centra nas estratégias ne-

cessárias para acelerar a consecução de três resultados transformadores: a) pôr fi m 

à necessidade insatisfeita de planejamento familiar; b) pôr fi m às mortes maternas 

evitáveis; e c) pôr fi m à violência de gênero e às práticas nocivas, incluídas a muti-

lação genital feminina, o matrimonio infantil, precoce e forçado. Os três resultados 

estão interconectados sob o princípio de “Não Deixar Ninguém Atrás”, considerando 

os fatores e as caraterísticas que se associam com a discriminação e a exclusão.

No enquadramento da iniciativa Spotlight, o Fundo de População da Nações Uni-

das vem implementando o Programa Global de Serviços Essenciais para Mulheres e 

Meninas que Sofrem Violência. Este procura fortalecer a qualidade e acesso aos ser-

viços de resposta à Violência Contra Mulheres e Meninas (VCMN) desde um enfoque 

de Direitos humanos, centrado nas necessidades das sobreviventes de violência com 

enfoque intercultural e interseccional.

“Prevenir as violências de Gênero. Experiências e aprendizagens na América 

Latina e El Caribe Hispano”, é um documento de grande importância na medida 

que aborda o grande desafi o de identifi car o quê funciona e o que não funciona na 

prevenção das violências na região. Esta proposta desenvolvida pelo Centro de In-

tercâmbios e Serviços CISCSA-Cidades Feministas (Argentina) e a Coletiva Feminis-

ta para o Desenvolvimento Local de El Salvador, surge no âmbito da convocatória 

lançada pela Ofi cina Regional do Fondo de População das Nações Unidas UNFPA-

LACRO no enquadramento da Iniciativa Spotlight.

 O estudo revisa 668 experiências em 19 países1 da região dos últimos 10 anos. A me-

todologia adota um enfoque qualitativo e exploratório, buscando identifi car experiên-

cias que permitam construir aprendizagens sobre a prevenção das violências baseada 

em gênero a partir da informação disponível publicamente. O estudo nos propõe uma 

análise das experiências resumidas em três grandes núcleos (i) Transformar imaginá-

rios, práticas e estereótipos sexistas, (ii) Lograr maiores níveis de equidade e (iii) Assistir 

e acompanhar a mulheres em situações de violência. Por outro lado, podem se revisar 

as experiências organizadas por diversos agentes: organizações sociais, feministas e de 

mulheres, governos, agências do Sistema de Nações Unidas e outros agentes segundo 

as estratégias desenvolvidas para prevenir as Violências Baseadas em Gênero.

1Argentina,  Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Cuba, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México,
Nicaragua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai, Venezuela.

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME



10

 A respeito das experiências impulsadas pelas organizações sociais, feministas e 

de mulheres se identifi ca que as estratégias estiveram centradas em capacitação, 

visibilização e reconhecimento da violência baseada em gênero, acesso à justiça, es-

tratégias multiagentes, trabalho com infâncias e juventudes, trabalho com homens 

e masculinidades, campanhas, entre outras. Das experiências impulsadas pelos go-

vernos a maior parte foram implementadas por instituições governamentais e outras 

respondem a alianças entre dependências de governo e alguma agência do Sistema 

de Nações Unidas; estas estratégias se centram na atenção às mulheres em situação 

de violência, capacitação e fortalecimento de capacidades, educação sexual inte-

gral, autonomia econômica das mulheres e masculinidades. A respeito das estraté-

gias desenvolvidas pelas agências do SNU estas se orientam ao fortalecimento de 

capacidades estatais, promoção de participação política, experiências educativas, 

campanhas, entre outras. Note-se que algumas iniciativas desde as universidades e o 

setor privado também tem sido identifi cadas no estudo.

 Finalmente, sobre a base da revisão das experiências, o estudo nos propõe uma 

análise chave e fundamental do que não funciona na prevenção da Violência Basea-

da em Gênero. A revisão identifi ca as difi culdades que se apresentam em algumas 

experiências e como estas se traduzem em obstáculos para avançar em ações efeti-

vas para prevenir as Baseada em Gênero. Identifi car o que não funciona é relevante 

para avaliar e redefi nir ações e estratégias desenvolvidas e com isto, gerar os impac-

tos favoráveis para a prevenção e atenção da VBG. Nesse contexto, reconhecemos a 

importância de incorporar uma análise interseccional na abordagem da violência e 

delimitar as ações que efetivamente contribuem a modifi car suas causas. Por outro 

lado, o estudo nos adverte a importância de assumir as violências como um fenó-

meno transcultural, resultado das normas sociais de gênero e de fatores individuais, 

comunitários e sociais que intervém em sua confi guração.

 “Prevenir as violências de gênero. Experiências e aprendizagens na América Latina 

e o Caribe Hispano”, é um aporte substancial para a incidência e fundamentalmente 

para a geração de política pública orientada à prevenção e atenção da VBG e o fe-

micídio/feminicídio. Alentamos sua leitura crítica e esperamos contribua à discussão 

e reflexão das organizações de mulheres diversas, feministas, governos, academia e 

agências do Sistema de Nações Unidas.

Ofi cina Regional do Fundo de População 

das Nações Unidas, UNFPA-LACRO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)
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Esta publicação, que com muito agrado apresentamos, é produto de um trabalho co-

letivo desenvolvido por um grupo extraordinário de pessoas muito comprometidas, com 

o direito a uma vida sem violências para as mulheres e meninas, em todas as diversas 

interseções de suas múltiplas identidades. A coordenação do mesmo esteve a cargo das 

diretoras do Centro de Intercâmbios e Serviços CISCSA-Cidades Feministas, situado em 

Córdoba, Argentina, e da Coletiva Feminista para o Desenvolvimento Local de El Salva-

dor. Foi uma rica experiência em tempo recorde, na qual pudemos somar conhecimentos 

e esforços para poder abordar o grande desafi o de conhecer “O quê funciona e quê não 

funciona na prevenção das violências na região”. 

Esta proposta surge a partir de uma convocatória competitiva, lançada pela Ofi cina 

Regional do Fundo de População das Nações Unidas UNFPA-LACRO, no contexto da Ini-

ciativa Spotlight, com o objetivo de dar conta das ideias e ações impulsadas e os diversos 

agentes envolvidos, na prevenção das Violências Baseadas em gênero (VBG) no último 

decênio (2010-2020). O enquadre que propôs UNFPA-LACRO foi o de considerar América 

Latina e El Caribe Hispânico falante, uma região complexa, que, por um lado, segue sendo 

a mais desigual do mundo e, por outro, foi a mais abatida pela pandemia do COVID-19, o 

qual pôs em evidência e magnifi cou as profundas desigualdades estruturais que afetam 

mais cruamente às mulheres, e evidenciou a complexidade e persistência das VBG. 

Assumimos este desafi o, e o fi zemos desde uma proposta consultiva, convencidas da 

importância da participação de quem estão envolvidas e comprometidas em cada expe-

riência situada e, ao mesmo tempo, com a convicção de que as redes feministas da região, 

seriam aliadas nesta procura por visibilizar nas experiências achadas o quê é promissório, 

os obstáculos, as ausências e os requerimentos, nesta difícil matéria das VBG. Así, desde fi -

nes de 2020, CISCSA e a Coletiva Feminista pelo Desenvolvimento Local, ambas integran-

tes da Rede Mulher e Hábitat para América Latina e da Articulação Feminista Marcosur, 

trabalhamos de maneira conjunta com este objetivo. 

Conforme dados da CEPAL (2022), a pandemia implicou grandes retrocessos em tér-

minos socioeconômicos, crescendo a pobreza extrema a Níveis observados 27 anos atrás. 

Neste contexto, América Latina é a região que ao mesmo tempo expressa com mais força 

neste século XXI, as resistências das mulheres e dissidências sexuais, com alguns avances 

impensáveis até faz muito pouco. As mulheres tomaram as ruas por milhões, em cada 

cidade se replicaram os reclamos por #NiUnaMenos(Argentina, 2015), a partir do descon-

tentamento do assassinato de mulheres; a Marea Verde logrou, com persistência inclau-

dicável, conquistar a Lei de Interrupção Voluntária da Gravidez na Argentina (2020), assim 

como a despenalização do aborto na Colômbia em 2022. Isto último, depois de uma déca-

da da iniciativa aprovada em Uruguai e com logros semelhantes no México, onde as mobi-

lizações lograram que a Suprema Corte despenalize a interrupção voluntaria da gravidez 

em 2021, sentença que tem sido antecedida e precedida em 12 dos Estados da Federação 

de estados Mexicanos. As mulheres se visibilizaram presentes nas ruas, reclamando seus 

direitos, como um novo sujeito político emergente.
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Estes avances representam algumas das evidências sobre as resistências das mulheres, 

ainda quando na maioria dos países da região, o direito de decidir sobre o próprio corpo, 

continua sendo uma dívida para com elas. América Latina e El Caribe continua sendo uma 

região em onde a gravidez forçada em meninas e adolescentes permanecem com índices 

inalteráveis, quando em outras partes do mundo se registra tendências à baixa. 

Ao mesmo tempo, foi decisivo para as autonomias das mulheres, suas condições 

econômicas, agudizadas nesta pandemia, possivelmente por estar sobrerepresentadas no 

mercado informal e por ser quem realiza as ocupações de maior precariedade, em áreas 

de serviço e sem segurança social, empregos que foram os primeiros a ser suspendidos 

durante a crise do COVID-19. Estas mulheres em maioria estão em condições de pobreza 

e indigência e, no panorama da região caraterizada por ter maiores brechas econômicas, 

são as mais desiguais. 

Às violências econômicas, o câmbio climático e a tremenda depredação da natureza, 

que confi guram uma situação crítica para a humanidade, e que afetam em particular às 

mulheres e dissidências sexuais, em razão de seus papéis e assinações sociais, se adicio-

nam os cuidados. Algo que também evidenciou a pandemia são os trabalhos de cuidado 

que realizam as mulheres, resultado da divisão sexual do trabalho instalada e naturalizada 

pelo patriarcado, com enormes consequências para suas vidas cotidianas, em uma sobre-

carga de tempo, o bem mais escasso em suas vidas. O tempo é um vetor decisivo na vida 

das mulheres e a carência do mesmo, unido às violências nos âmbitos privados e públicos, 

são um limite a suas liberdades e direitos. 

O encargo não foi simples. As cifras são assustadoras e sabemos que, a pesar dos esfor-

ços invertidos nas últimas décadas, as Violências Baseadas em Gênero e contra as mul-

heres, as meninas e dissidências, persistem. Também aprofundam e se complexaram em 

maiores ou novas manifestações da pedagogia da crueldade (Segato, 2018), na procura 

de disciplinar aos corpos das mulheres e suas vontades. Violências disciplinatórias que se 

expressam, ademais, nas homo-lesbo-transfobias, racismo, xenofobias, e toda forma de 

discriminação. Há um claro componente colonial, racista, misógino, de alto desprezo por 

estas vidas de quem põe em valor o que é igual, por sobre o que é diferente. 

As Violências Baseadas em Gênero continuam sendo uma das mais graves violações 

aos direitos humanos das mulheres e das dissidências sexo-genéricas. Persistem e se ma-

nifestam nos espaços domésticos, nos diferentes âmbitos públicos, como adquirem novas 

manifestações ante às fortes transformações que o mundo das comunicações e a virtua-

lidade tem trazido, e também se evidenciam nas violências digitais. Desse modo não é 

menor, as violências políticas que buscam, nas hostilidades, gerar temores contra quem se 

assomam ao mundo masculinizado do político, assim como a quem desde suas lideranças 

sociais assumem a defesa dos direitos humanos, do ambiente, dos bens comuns e dos 

territórios, entre outros. 

Conhecer o quê funcionou e o quê não funcionou na prevenção das violências impli-
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cou em primeiro lugar, uma abordagem teórico-conceitual sobre o quê se entende por 

prevenção. Para quem levamos um compromisso de décadas na defesa da autonomia 

dos corpos, na luta contra as violências, foi central trazer ao debate conceitos, teorias, 

abordagens, gerar intercâmbios, para poder aprofundar no tema. Ao mesmo tempo se fo-

calizou a importância de conhecer o quê se faz e se fez na região, para classifi car, ponderar 

e sistematizar o realizado, pondo em valor a fera do coletivo, a capacidade de acionar e 

de mobilizar em cada bairro, em cada cidade, na região, por cada grupo, ONG e Estados. 

Embora, isso continua sendo um desafi o urgente para as organizações sociais, de mulhe-

res e feministas; para os governos e as agências multilaterais pela persistência das VBG. 

Tem transcorrido quase três décadas desde que as feministas lograram as leis contra 

as violências, as chamadas de primeira geração, inspiradas no processo e resultado da 

Conferência de Belém do Pará (1994). Não obstante, e a pesar do invertido pelo feminis-

mo atuante de diversas maneiras, pelos Estados, pela cooperação internacional; ainda 

contando com investigações, estudos, com propostas inovadoras, as violências persistem. 

Continuam assassinando e violentando as mulheres, e o ativismo feminista desenvolve 

cada vez mais, múltiplas e originais estratégias coletivas para poder incidir nos Estados e 

na sociedade em seu conjunto. 

Assumimos junto a UNFPA-LACRO o compromisso desta investigação, que teve um 

amplo alcance ao incluir 19 países e uma diversidade de abordagens de prevenção das 

violências. Isto se realizou na incerteza da pandemia do COVID-19, na impossibilidade do 

contato interpessoal, de poder visitar as experiências para recavar evidências. O trabalho 

se desenvolveu de forma virtual, e se realizou com participação e colaboração do feminis-

mo da região, com representantes de diferentes organizações; ao mesmo tempo que em 

consultas com o Grupo de Referência em Prevenção de UNFPA-LACRO. O conjunto do 

processo contou com os aportes de valiosas assessoras, a Dra. Rita Segato (Argentina-

Brasil), a Dra. Maite Rodigou Nocetti (Argentina) e a Dra. Teresa Incháustegui (México), que 

contribuíram a validar a metodologia desta investigação e em particular aportar nos de-

bates conceituais e teóricos. Sua colaboração foi decisiva para afi nar agendas temáticas, 

e produzir consensos sobre os usos e as expetativas em redor de uma investigação inédita 

em nossa região. 

A identifi cação das experiências que recopilamos procurou dar conta da diversidade de 

agentes e estratégias de prevenção desenvolvidas na região a partir de critérios estabele-

cidos e dos temas propostos por UNFPA-LACRO e o Grupo de Referência, sem pretender 

construir uma mostra representativa. É importante dizer que incluímos iniciativas que a 

priori poderiam não ser consideradas como experiências de prevenção propriamente ditas, 

porém que se apresentavam a si mesmas como iniciativas inscritas no campo da pre-

venção das VGB. Trabalhamos sobre 668 experiências identifi cadas, com uma estratégia 

metodológica qualitativa e exploratória que possibilitou nos aproximar a partir da infor-

mação disponível publicamente; não sempre a desejada e buscada, o que constituiu um 

dos maiores desafi os para o trabalho.

Um suporte substantivo foram os estudos prévios, investigações e antecedentes sobre 
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a matéria desenvolvidos em outros continentes, fonte de aprendizagem e inspiração aos 

quais se somaram outros trabalhos e estudos da região. Tudo o que foi dito, é a base sobre 

a qual construímos nossa estratégia para dar conta do desafi o de conhecer na prevenção 

de violências em distintas interseções: “O quê funciona e o quê não funciona na prevenção 

das violências na região”. 

O trabalho se centrou em identifi car, recopilar e analisar experiências de prevenção de 

VBG desde uma perspetiva integral e inclusiva; mapear e georreferênciar, com alcance 

regional, experiências de prevenção das VBG desenvolvidas por uma diversidade de agen-

tes institucionais e das organizações sociais; gerar evidências sobre estratégias, obstácu-

los e facilitadores da prevenção das VBG, e identifi car iniciativas promissórias analisadas 

a partir de um conjunto de critérios e indicadores; todo durante um tempo recorde de um 

ano.

Os descobrimentos deste estudo que nos enriqueceu, permitiu debates profundos, a 

consulta com diferentes grupos de feministas na região que somaram no mesmo sentido, 

permitem afi rmar a necessidade de reforçar os enfoques de gênero, de direitos humanos, 

assim como a análise interseccional e a dimensão multicultural nas ações de prevenção 

das violências contra as mulheres e meninas. Por um lado, se bem o enfoque de gênero 

e o enquadre dos direitos humanos estão sendo incorporados formalmente de maneira 

progressiva no planejamento de políticas públicas e programas desenvolvidos tanto pelas 

organizações sociais como por governos, por outro lado sua implementação efetiva nas 

abordagens das VBG e a incorporação na prevenção, continua sendo um desafi o. De igual 

maneira é de ressaltar a importância de identifi car as condições e barreiras de acesso à 

informação e às ações e políticas estatais, um tema decisivo que demanda ajustes.

Por outro lado, os resultados colocam de manifesto a necessidade de favorecer a sus-

tentabilidade e ampliação dos processos, promovendo o envolvimento e as alianças mul-

tiagenciais. Construir aprendizagens através dos espaços de intercâmbio, seguir fortale-

cendo o tecido social-comunitário para favorecer lideranças que promovam a construção 

de novas e mais normas sociais que tenham zero tolerância às distintas expressões e ma-

nifestações das VBG.

Finalmente, o informe corrobora que o fortalecimento às organizações feministas e de 

mulheres deve seguir sendo central, pois não só tem um papel de produção de conheci-

mento e desenvolvimento de experiência, senão por sua vez, são quem proporcionam um 

aporte valioso à prevenção das violências.

Poderão revisar as experiências recopiladas, que se encontram localizadas conforme 

a distribuição geográfi ca em um mapa interativo, o qual se organiza também por temas 

de abordagem das VCMN e segundo estratégia das experiências que foram consideradas 

dentro da mostra regional. As mesmas contribuem adicionalmente a ilustrar sobre alguns 

aspectos signifi cativos para a prevenção e onde localizá-los no conjunto das diferentes 

experiências que tem se defi nido como promissórias. Conhecer é decisivo para poder ar-

gumentar e assim, com criatividade e compromisso, pensar em alternativas para fazer 
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mais efi cazes os esforços na prevenção das violências, e modifi car as normas sociais de 

gênero que justifi cam a discriminação e as condutas e ideias sociais que as sustentam, 

reproduzem e aprofundam.

Convidamos vocês para conhecer este trabalho, realizado com enorme compromisso e 

rigorosidade. Esperamos resulte para vocês em uma ferramenta para se aproximar à mul-

tiplicidade de enfoques que abordam a prevenção das VBG e aprender delas. Confi amos 

em oferecer este produto como um insumo importante para o necessário debate político 

que nos permita seguir construindo, por um lado, enquadres mais dinâmicos de interpre-

tação sobre as violências e que, ao mesmo tempo, possam ser justos com a genealogia 

que antecede, inovadores porém considerados das evidências contundentes, e que recu-

pera trajetos e forças da história que nos antecede e, assim, contribuir com a época que 

abre trilha, para transformar as condições que permitem à persistência das VBG.

O estudo está dividido em sete capítulos. O primeiro desenvolve a aproximação concei-

tual sobre as VCMN e sua prevenção. O segundo capítulo apresenta os avances normati-

vos a respeito das leis, políticas e planos nacionais relacionados com as VBG assim como 

da institucionalidade para o tema, os modelos existentes de prevenção e os desafi os que 

enfrentamos. O terceiro explica a estratégia metodológica utilizada. O quarto capítulo 

apresenta os resultados do estudo, onde se refletem as múltiplas e diversas experiências 

segundo os agentes: organizações sociais, feministas e de mulheres, governos, agências 

intergovernamentais, universidades e empresas. Um quinto capítulo aborda o quê não fun-

ciona para a prevenção das VBG, identifi cando obstáculos persistentes nas experiências 

analisadas. O sexto capítulo comparte reflexões sobre os caminhos que destacamos como 

promissórios para a prevenção das violências recuperando as evidências das experiências 

relevadas, detalhando os critérios e indicadores sobre o quê consideramos promissório no 

campo da prevenção das VBG e os acertos e fortalezas nas iniciativas. E o sétimo e último 

capítulo apresenta as recomendações derivadas dos resultados do estudo.

Queremos agradecer à magnífi ca equipe que trabalhou junto a nós, na produção desta 

publicação: em primeiro lugar, a Paola Blanes da equipe de trabalho de CISCSA, quem 

assumiu a coordenação técnica do estudo, junto a Sonia Baires, Paula Morais e à equipe 

de colaboradoras que aportou esse trabalho minucioso na etapa de relevamento das ex-

periências. De igual modo, agradecemos também a confi ança e os aportes de Alejandra 

Alzérreca quem acompanhou todo o processo de trabalho, e a Neuss Bernabeu, gestora da 

iniciativa que fez possível que este esforço se realizasse.

Esperamos que a leitura destas páginas resulte sugestiva, e permita promover perguntas 

que motorizem processos tendentes a fortalecer processos, nossas ações e compromissos 

contra as violências contra as mulheres, as meninas e as dissidências sexo genéricas.

Ana Falú, Diretora executiva do CISCSA, Argentina.

Morena Herrera, Coletiva Feminista para el desarrollo local, El Salvador.
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A Violência contra as Mulheres foi ini-

cialmente entendida como o conjunto de 

atos de caráter íntimo -em tanto priva-

dos e pessoais- que ocorriam no âmbito 

doméstico. Quando no ano 1994, porém, 

a Organização de estados Americanos 

emite a Convenção Interamericana para 

Prevenir, Sancionar e Erradicar a Violên-

cia contra as Mulheres (Convenção de 

Belém do Pará), com caráter vinculante 

para os países membros, esta situação 

muda. A Convenção reconhece e nomeia 

formas que vão além da violência física 

e do lar, e se dá sustento político a uma 

conceitualização mais amplia, aludindo 

inclusive à responsabilidade da comuni-

dade e do Estado (Ambrona, 2008).

Muito antes, já nos anos 1980, o mo-

vimento feminista da América Latina e 

El Caribe Hispânico tinha visibilizado a 

violência contra a mulher como um pro-

blema de grande magnitude e graves 

consequências. Em alguns países, nos 

processos de transição à democracia, o 

tema se instalou na agenda pública na-

cional, em diálogo com Belém do Pará. 

Os instrumentos internacionais não fo-

ram alheios ao impulso feminista como 

tampouco o foram as diversas normas 

nacionais na matéria, inicialmente cen-

tradas no que se denominou violência 

doméstica. Abarcar à sociedade e ao Es-

tado supôs considerar a violência contra 

as mulheres como um problema de po-

der, “produto de um sistema estrutural de 

opressão de gênero” (Sagot, 2008: 218), e 

“não como um problema individual, pri-

vado, familiar ou relacional, senão como 

um problema público, intimamente vin-

culado com a cidadania, isso é, com a 

distribuição social dos direitos e deveres, 

das cargas e os benefícios” (Sagot, 2008: 

219).

Nas últimas duas décadas, os debates 

sobre as Violências contra Mulheres se 

ampliaram ao reconhecimento da diver-

sidade. As mulheres indígenas e as afro-

descendentes visibilizaram as violências 

específi cas que vivem, ressaltando a in-

terseccionalidade das violências de gê-

nero com outras marcadas pela pertencia 

étnico-racial, a classe, a idade, etc. Con-

fluíram assim com os questionamentos 

à heteronormatividade inicialmente im-

pulsados pelas lesbianas. Igualmente, as 

mulheres travestis e trans se constituíram 

também em agentes fundamentais nes-

te processo. No ano 2001, na 45° Sessão 

da Comissão da Condição da Mulher de 

Nações Unidas, que se começa a incluir 

às meninas na nominação das violências 

contra as mulheres, em plural, em recon-

hecimento da especial situação de vulne-

rabilidade na qual se encontram. O papel 

jugado pelas organizações feministas 

tem sido catalizador na defi nição e recon-

hecimento de todas as violências contra 

as mulheres como um problema social, e 

como um assunto de justiça, cidadania, 

direitos humanos e saúde pública.

As Violências contra Mulheres e Me-

ninas são produto de relações de poder 

desiguais, integradas na estrutura social, 

porém também na ordem simbólica e po-

lítica, na linguagem, no sistema econômi-

co, jurídico e nas instituições. Para Sagot 

1.
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(2008), na violência se expressam uma 

combinação de fatores baseados em 

normas sociais que justifi cam um sentido 

de possessão dos homens sobre as mul-

heres; no controle por parte deles dos re-

cursos materiais e as decisões na família; 

e em conceições culturais de masculini-

dade associadas ao controle, o domínio 

e a honra. Persiste, ainda na atualidade 

e com diferentes caraterísticas, a invisi-

bilidade dessas violências, pois se conti-

nua pregando que pertencem ao âmbito 

privado. Em segundo lugar, se arrastram, 

todavia, pautas de socialização de gêne-

ro que habilitam aos homens a exercer 

violência contra as mulheres, como for-

ma de ‘corrigir’ comportamentos que não 

se adequam ao papel designado de mãe, 

esposa e dona de casa; a violência apare-

ce, assim natural e imutável. E fi nalmen-

te, em terceiro lugar, sua impunidade, ao 

ser considerada como natural e privada, 

não é plausível de ser julgada e por tanto, 

tampouco sancionada como violação de 

direitos.

Na primeira década deste século, as 

Violências contra Mulheres e Meninas 

(VCMN) se ressemantizaram como Vio-

lências Baseadas em Gênero (VBG) ou 

Violências de Gênero (VG) oferecendo 

uma perspetiva mais afi nada sobre sua 

multidimensionalidade, politizando-a, ao 

inscrevê-la em dinâmicas de poder legiti-

madas estrutural, social e culturalmente. 

Apesar das diferenças conceituais, o uso 

habitual estendido na atualidade mui-

tas vezes apresenta indistintamente os 

términos VCMN e VBG, o qual tem con-

tribuído a simplifi car perspectivas e tem 

sido assinalado como um risco respeito 

dos avanços atingidos. A ampliação da 

perspetiva e a conceitualização das vio-

lências como VBG, ao mesmo tempo que 

tem permitido complexizar sua conceição 

e seu alcance, não tem sido isenta de de-

bates e conflitos. A nominação Violência 

Baseada em Gênero tem sido assinalada 

por encobrir e aligeirar -sob o concei-

to de gênero - a carga semântica que 

implica falar de violência dos homens 

contra as mulheres, “partindo da ideia 

de que o gênero é um termo neutro que 

evoca mas não nomeia” (Ambrona, 2008: 

138), considerando-o um eufemismo que 

oculta a quem exerce e a quem padece 

(Rivera, 2001). No presente estudo se uti-

lizará VBG com o objetivo de simplifi car 

a leitura. Embora, é necessário sublinhar 

a tensão presente nos debates sobre 

estas nominações. Por isso, se reserva o 

uso de VCMN ou VG de maneira espe-

cífi ca, ao contextualizar experiências ou 

agentes particulares que se posicionam 

claramente e argumentam em torno ao 

uso de alguns destes términos de forma 

explícita.

As Violências Baseadas em Gênero 

são condutas ou ações que tendem a da-

nar, discriminar e até ocasionar a morte 

de mulheres e meninas, quem se encon-

tram na base do sistema social patriar-

cal. Nessa direção, os estudos em torno às 

masculinidades e as dissidências sexuais 

tem ido mais além do binarismo homem-

mulher, ampliando-o contra toda pessoa 

que se afaste do mandato heterossexual 

do sistema de gênero, suas normas so-

ciais e valores culturais. Assim, as VBG 

podem se referir a uma ampla gama de 

situações que vão desde a violência con-

jugal e outras formas de violência que se 

dão na intimidade do espaço familiar até 

chegar à violência homofóbica e o deno-

minado “crime de ódio” contra pessoas 

lesbianas, gays, bissexuais ou trans.

São três as expressões das Violências 

Baseadas em Gênero com suas dife-

renças específi cas: a violência exercida 

contra as mulheres e as meninas; a vio-

lência entre homens para marcar a su-
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premacia frente a outros homens; e a 

violência contra as pessoas LGBTTIQ+ 

pois não correspondem às normas de gê-

nero. Estas formas de violência se retroa-

limentam através de diversos elementos: 

conceitos normativos, jurídicos, científi -

cos, religiosos, educativos, as instituições 

e organizações sociais-família, escola, 

mercado de trabalho, entre outras-, os 

símbolos culturais e a confi guração da 

identidade pessoal (Scott, 1996).

Reconhecendo a tensão deste deba-

te pela semântização das violências, nas 

seguintes páginas não se invisibilizam 

as múltiplas afetações que vivem algu-

mas populações em particular. Mas ain-

da, resulta imprescindível considerar a 

prevenção das Violências Baseadas em 

Gênero desde um enfoque integral que 

expresse a opressão de gênero sobre mul-

heres, jovens, meninas e dissidências, e a 

particularidade que assume na vida de 

grupos que são especialmente vulnerados.
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Uma ampla diversidade étnica, racial e 

cultural se expressa na América Latina e 

El Caribe Hispano, regiões atravessadas 

pela desigualdade e a pobreza. Para o 

ano 2020, se registrava um incremento 

das cifras de pobreza extrema, atingin-

do a 86 milhões de pessoas. A pandemia 

de COVID-19 agravou esta tendência 

(CEPAL, 2022). Os impactos diferenciais 

da pandemia na vida das mulheres e 

dissidências sexuais segundo raça/etnia, 

condição socioeconômica, portadores 

de defi ciência, etc. instalaram perguntas 

sobre a sobrecarga de tarefas das mul-

heres no sistema de cuidados, o assédio 

e abuso sexual crescentes em meio do 

confi namento familiar e sem contar com 

os serviços públicos de proteção, e a mi-

gração pelo continente em busca de pa-

liativos à emergência econômica.

Outras manifestações das violências 

já se expressavam nos deslocamentos 

das populações afrodescendentes, indí-

genas e rurais ante os empreendimentos 

extrativistas; a migração forçada pela 

pobreza ou os conflitos armados; a ex-

ploração laboral e sexual de mulheres; o 

assassinato e a perseguição a defensoras 

de direitos humanos. Estas, entre muitas 

outras situações, mostram a complexa 

trama na qual se estruturam e manifes-

tam as Violências Baseadas em Gêne-

ro, desafi ando sua conceição estreita e 

avançando na apropriação de instrumen-

tos que permitam enfrenta-las, como o 

conceito de interseccionalidade. Sendo 

as desigualdades de gênero transversais 

a outras desigualdades existentes, inci-

dem de maneira diferencial em mulheres 

e dissidências sexuais impactando nas 

barreiras para o acesso e desfrute dos di-

reitos. A orientação sexual e a identidade 

de gênero são fatores que aprofundam 

situações de violência expressadas, por 

exemplo, nas barreiras para o acesso à 

justiça ou os serviços de saúde, onde as 

dissidências sexuais são violentadas ou 

revitimizadas (CLADEM, 2015).

Kimberlé Crenshaw académica nor-

teamericana foi quem, a mais de duas dé-

1.1  OS CAMINHOS DAS VIOLÊNCIAS QUE SE INTERSETAM
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cadas atrás, difundiu o conceito de inter-

seccionalidade, o mesmo que alimentado 

pelo pensamento feminista afro-ame-

ricano, revelou como as desigualdades 

são produzidas pelas interações entre 

os sistemas de subordinação de gênero, 

orientação sexual, etnia, religião, origem 

nacional, (dis)capacidad1  e situação so-

cioeconômica. Cada um destes sistemas 

se retroalimenta contribuindo a manter e 

reforçar as desigualdades que sofrem as 

mulheres em geral, porém que impacta 

mais cruelmente em algumas, como in-

dígenas, afrodescendentes, pobres, etc. É 

assim que estes sistemas se constituem 

uns aos outros dinamicamente no tempo 

e no espaço. (Crenshaw, 1989 citada na 

Barbera, 2016). Em resumo, não se trata 

de somar as diversas desigualdades, mas 

sim de analisar a forma como estas se 

“interseccionam” iluminando certas es-

truturas de poder. A interseccionalidade 

como conceito e enfoque contribuem a 

visibilizar estes entrecruzamentos das 

opressões e desigualdades.

El conceito tem se divulgado nos âmbi-

tos académicos e feministas na América 

Latina, aportando à análise sobre como 

diferentes fontes estruturais de desigual-

dade mantém relações recíprocas (Pla-

tero, 2012:26). As Violências Baseadas 

em Gênero afetam a grupos diversos de 

maneira diferenciada, vinculando-se a 

outros sistemas de dominação, em for-

mas difíceis de separar analiticamente. 

O desafi o continua sendo desmantelar 

as causas estruturais que sustentam e 

articulam sistemas de opressão interde-

pendentes. Para isto seria necessário não 

só reconhecer os impactos diferenciados 

das violências nas vidas da diversidade 

de mulheres e dissidências sexuais, senão 

também abordar integralmente as cau-

sas de sua subordinação. Neste sentido, é 

necessário recuperar a dimensão política 

e prática do conceito de interseccionali-

dade ao interior dos movimentos sociais 

e considera-lo não só como perspetiva 

analítica ou teórica, mas sim como motor 

da ação política (Gandárias, 2017; a Bar-

bera, 2017; Arenas Conejo, 2015).
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1.2  NORMAS SOCIAIS DE GÊNERO

As normas sociais podem se defi -

nir como um conjunto de expetativas, 

crenças e regras informais compartidas 

por um determinado grupo de pessoas. 

Segundo Bicchieri (2019), uma norma so-

cial é uma pauta de conduta à que as 

pessoas preferem se submeter por expe-

tativa empírica -a maioria das pessoas 

de seu entorno se adaptam a ela- e por 

expetativa normativa -as pessoas de seu 

entorno acreditam que devem se ajustar 

a ela-. Tais normas são parte de compor-

tamentos e crenças interdependentes, 

reproduzidas de geração em geração; 

heranças culturais sedimentadas com o 

passo do tempo. Nessa direção, as nor-

mas sociais de gênero se vinculam a re-

gras e expetativas compartilhadas que 

distinguem o comportamento espera-

do em função a uma ordem hierárquica, 

moldando os corpos, as práticas, as ex-

periências e as crenças, desde o modelo 

de masculinidade hegemónico (Marcus e 

Harper, 2015).

Para transformar as normas de gênero 

é necessário cambiar as normas sociais, 

o qual está intimamente vinculado com 

situações e experiências da vida cotidia-

na. E desde a primeira infância: perma-

nentemente as pessoas interatuam com 

1 O termo alude a defi ciência, a autora faz um jogo de palavras separando o prefi xo em espanhol para ressaltar o 
aspecto em potência da palavra: (dis)capacidad equivalente a (minus)valia.
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os imaginários de gênero de seu entorno 

e as normas associadas sobre como de-

vem pensar e se comportar os meninos e 

as meninas, obstaculizando sua capaci-

dade para imaginar formas alternativas 

às instituídas. Em consequência do an-

terior, os imaginários e as normas podem 

estabelecer os limites do pensar e do fa-

zer, contribuindo para que as desigualda-

des de poder e recursos apareçam como 

naturais, ou como normas morais e, por 

tanto, inalteráveis (UNFPA, 2020).

De acordo a Rita Segato a esfera dos 

costumes, da moral, e os sentidos que 

orientam as práticas estão regidas pela 

ordem do status, enquanto que a esfera 

das leis e direitos está regida pela ordem 

do contrato. A autora apresenta ao gê-

nero como um sistema de status, uma 

estrutura hierárquica onde as mulheres 

tem uma posição subordinada, que per-

dura e convive com sistemas de contra-

tos que estabelecem a igualdade formal 

entre homens e mulheres: por atrás do 

contrato igualitário, permanece vital o 

sistema de status que ordena o mundo 

em gêneros desiguais. Uma das estru-

turas elementais da violência é, justa-

mente, a tensão constitutiva e irredutí-

vel entre ambos sistemas (Segato, 2003: 

144). Por tanto, não é sufi ciente avançar 

em matéria de direitos e sanção de leis 

-ordem do contrato-, se não há avanços 

e transformações nas normas sociais de 

gênero -ordem de status-.

Conforme os aportes do enfoque de 

normas sociais, no processo de modifi -

cá-las, é necessário um câmbio nas ex-

petativas sociais, tanto empíricas como 

normativas, já que estas são as que sus-

tentam e dão sentido a uma norma (Bic-

chieri e Mercier, 2014). Este processo deve 

ser coletivo e coordenado, já que, se as 

pessoas tem mais oportunidades de ar-

gumentação, espaços seguros e plata-

formas para deliberar sobre os valores, 

o comportamento novo se adotará mais 

rápido (UNFPA, 2020: 51). Os espaços para 

deliberações, debates em público, o diá-

logo com o Estado e diversas instituições 

e serviços, podem contribuir à construção 

coletiva de formas de relação social al-

ternativas, e neste sentido a câmbios 

mais profundos e perduráveis.

Complementando esta perspectiva, 

o ponto de partida para o debate sobre 

a prevenção deveria ser o patriarcado, 

como o primeiro sistema de dominação 

e subordinação na história da humani-

dade, caraterizado principalmente por 

uma distribuição desigual de poder en-

tre homens e mulheres nas que estas se 

encontram em desvantagem geralizada. 

Como aponta Essayag (2018), desde a 

teoria de gênero, o modelo tradicional ou 

patriarcal que descreve como devem se 

comportar os verdadeiros homens se tem 

sido chamado modelo de masculinidade 

hegemônica, e tem outorgado privilégios 

a muitos homens em detrimento das 

mulheres e daqueles homens que deci-

dem se afastar do paradigma tradicional 

de masculinidade.

Estes privilégios, baseados nos patrões 

socioculturais que moldam a conduta 

dos homens, são “o selo distintivo do pa-

triarcado”. A masculinidade hegemónica, 

suas atitudes misóginas que reproduzem 

as relações desiguais de poder e mol-

dam a subordinação das mulheres, são 

os principais impulsores das Violências 

contra Mulheres e Meninas e daquelas 

Baseadas em Gênero. De acordo a OEA/

MESECVI (2017) abordar urgentemente a 

cultura patriarcal é um imperativo por-

que influi a forma em que as medidas de 

prevenção geral se põem em prática.

A masculinidade hegemônica se ma-

terializa na sociedade de diversas formas 

entre as quais destacam as múltiplas 
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violências: contra as mulheres, contra os 

homens mesmos e contra o meio ambien-

te. Seriam dois os sistemas principais que 

orientam e sustentam o patriarcado:

a) patrões de escolaridade que repro-

duzem a ordem social e, particularmente, 

a ordem de gênero; e, b) a estrutura uni-

versal das economias que privilegiam aos 

homens e subordinam às mulheres no tra-

balho remunerado (OEA/MESECVI, 2017). 

Tendo em conta o exposto, que poderia 

ser considerado como dado descritivo da 

realidade das mulheres na América Lati-

na e no mundo, cobra outra dimensão se 

analisamos de modo relacional, desde um 

olhar focado naqueles privilégios masculi-

nos que se sustentam à custa do trabalho 

e da subordinação das mulheres.

A violência tem sido o método mais 

utilizado pelos homens para tramitar os 

conflitos micro e macrossociais, desde 

aqueles do interior dos lares até as gue-

rras. Neste sentido, a masculinidade he-

gemônica supõe um abuso de poder, uma 

prova de dominação sobre outros - em 

particular as mulheres- que exige aos ho-

mens provarem seus atributos de maneira 

constante: potência econômica, bélica e 

sexual. Conforme Segato (2020) o man-

dato de masculinidade é de violência, de 

dominação; o sujeito masculino tem que 

construir sua potência e “espetacularizá-

la” aos olhos dos outros. Assim, ainda que 

o mandato da masculinidade se expressa 

mais explicitamente nas violências contra 

as mulheres, meninas e meninos, também 

resulta um imperativo de violência contra 

outros homens e contra si próprios.

Mais de 20 anos de estudos e debates 

no campo das masculinidades tem per-

mitido reconhecer tanto estas múltiplas 

formas de subjetivação masculina, assim 

como também visibilizar qual é seu papel 

na reprodução das desigualdades de gê-

nero. Ao mesmo tempo, se reconhece a 

relevância de transformar discursos e prá-

ticas sexistas e na necessidade de cons-

truir políticas e normativas de igualdade 

de gênero que involucrem aos homens em 

atitudes e comportamentos mais equi-

tativos. Nesse sentido, tem se avança-

do, em reconhecer o papel que ocupam 

os homens já não só entanto agressores, 

mas também como possíveis facilitado-

res para lograr a igualdade de gênero e 

eliminar as diferentes formas de violência 

contra as mulheres (MenEngage, em Es-

sayag 2018).

Aguayo e Nascimento (2016) defendem 

igualmente que se observam avances 

na compreensão da violência masculi-

na contra as mulheres, contando-se já 

com algumas avaliações de programas 

de prevenção destinados a homens e 

sistematizações sobre serviços e pro-

gramas de atenção a homens que tem 

exercido violência contra uma parceira. 

Também se conta com um acumulado 

de produção teórica e de investigações 

sobre diversidade sexual, que dá conta 

das discriminações e violências contra as 

pessoas LGBTTIQ+, do estigma ao redor 

de práticas homoeróticas2 ; e o papel da 

homofobia na construção das masculini-

dades e das discriminações sociais e ins-

titucionais. Igualmente, tem se ampliado 

a atenção sobre o tema da paternidade 

e a escassa participação dos pais no cui-

dado, a criação e as tarefas domésticas, 

ao entender como o trabalho remunera-

do e o sistema sexo-gênero contribuem 

à reprodução dos mandatos tradicionais 

de gênero e a posição subordinada das 

mulheres. Produto disto é que se insiste, 

cada vez más, na importância de incluir 

aos homens nas políticas de igualdade de 

gênero.

Além disso, segundo Aguayo e Nasci-

mento (2016), o desafi o continua sendo 

avançar em uma maior politização da 

2 Consideram-se as práticas sexuais entre pessoas  do mesmo sexo, sem que implique necessariamente a associação 
de maneira direta ao discurso sobre as identidades, e entendendo que ditas práticas -e os relatos construídos sobre 
as mesmas- excedem a genitalidade como aspecto central da eroticidade. (Gallego, 2011).
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agenda dos homens pela igualdade de 

gênero, e intensifi car as políticas e inter-

venções com homens que tenham um 

enfoque transformador. De igual manei-

ra, afi rmam que é necessário intensifi car 

o diálogo e intercâmbio entre coletivos, 

redes e academia que trabalham com 

masculinidades, com o feminismo e o mo-

vimento de mulheres, e assim orientar as 

transformações a nível sociocultural que 

continuam sendo necessárias para ques-

tionar e transformar o patriarcado.

Essayag (2018), por sua parte, afi rma 

que, para alcançar novas masculinida-

des pacífi cas e não violentas, se devem 

promover masculinidades cuidadoras; ou 

seja, promover uma ética do cuidado e 

uma empatia masculina. Nesse sentido, 

o autor ressalta a necessidade de sortear 

ao menos dois obstáculos. Por uma parte, 

a focalização exclusivamente nas mulhe-

res dos instrumentos legais e as políticas 

públicas que fazem referência ao gênero. 

Por outra, há escassez de recursos econô-

micos e capacidades instaladas tanto das 

organizações sociais como da institucio-

nalidade pública, para desenvolver pro-

gramas integrais de promoção de mascu-

linidades não violentas e corresponsáveis.
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Desde a década de 1990, América La-

tina e o Caribe Hispânico contam com 

políticas e legislação a respeito das Vio-

lências Baseadas em Gênero, que tem 

conseguido ampliar cada vez mais sua 

compreensão e visibilidade. Não obstan-

te, apesar da sua instalação como um 

assunto de agenda pública, continuam 

sendo uma grave ameaça aos direitos 

humanos e ao desenvolvimento de nos-

sos países. Tanto as organizações femi-

nistas como as agências internacionais 

coincidem em que os níveis de violência 

continuam sendo inaceitáveis. O feminis-

mo na região, décadas atrás, tinha alen-

tado a criação de redes de organizações 

de base territorial, organismos não go-

vernamentais que abougaram pelo cum-

primento das políticas públicas e o mo-

nitoramento das ações governamentais 

sobre a violência. Apesar deste ativismo, 

os compromissos assumidos pelos Esta-

dos não necessariamente têm se cum-

prido cabalmente. As vulnerabilidades 

de uma institucionalidade democrática 

constantemente ameaçada, somada ao 

transfundo conservador das forças so-

ciais e políticas na região estariam entre 

as causas (Vargas e Cuevas, 2020).

De acordo com os dados coletados 

pela OMS, na região das Américas a pre-

valência de violência física e/ou sexual 

por parte do parceiro à mulheres entre 15 

e 49 anos no curso de sua vida foi 25% 

em 2018, e a prevalência ao menos uma 

vez durante o ano prévio foi de 7% (WHO, 

2021). O reconhecimento dos graves im-

pactos das violências se expressa nos 

Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável (ODS) e a Agenda de Desenvolvi-

mento2030 impulsados pelas Nações 

Unidas, que compromete aos países do 

mundo na erradicação da violência con-

tra as mulheres e as meninas. Assim se 

compreende que a redução da violência 

contra as mulheres é um fator catalítico 

para a consecução dos ODS e é funda-

mental para o alcance da paz, a produti-

vidade econômica, os direitos, a justiça e 

a coesão social, em síntese, para o desen-

volvimento Sustentável (objetivos 5 e 16).
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2. 

A PREVENÇÃO DAS VIOLÊNCIAS, 
AVANCES E DESAFIOS

2.1  AVANCES NORMATIVOS

Dando cumprimento aos acordos da 

Convenção Belém Do Pará, os países 

latino-americanos têm avançado no 

reconhecimento jurídico das Violências 

contra Mulheres e Meninas ampliando 

cada vez mais sua compreensão so-

bre desses fenómenos, e formulando 

legislação específi ca a nível local, e o 

estabelecimento de normas e sanções 

cíveis, penais e administrativas. Embo-

ra, tanto no interior de cada país como 

entre os países da região, as diferenças 

são signifi cativas respeito a seus alcan-

ces, sua compreensão do fenómeno que 

abordam, e seu nível de implementação 

efetiva. Segundo PNUD e ONU MULHE-

RES (2017) na análise da diferença entre 

a primeira geração de leis contra a vio-

lência e as leis denominadas integrais, 

não podem ser ignorados os processos 
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políticos que aconteceram durante anos 

entre uma e outra geração.

Como se pode observar na seguinte 

tabela, os primeiros quadros legais es-

tavam constritos somente à violência no 

âmbito doméstico, daí sua denominação 

de Violência Intrafamiliar ou Violência 

Doméstica. Esta etiqueta exibia uma 

neutralidade de gênero que ignorou as 

relações de poder estruturais entre ho-

mens e mulheres. Desde essas primeiras 

legislações até as atuais, sancionadas 

a partir dos anos 2000, os movimentos 

feministas incidiram em processos po-

líticos que redundaram em importantes 

câmbios no discurso e a cultura política.

LEYESLEYES

TABELA N°1 

NORMAS CONTRA a VIOLÊNCIA: 
ENTRE a PRIMERA E a SEGUNDA GERAÇÃO 

Argentina

Bolivia

Brasil

Chile

Colômbia

Costa rica

Cuba

Equador

El Salvador

Guatemala

Honduras

1994 24.417. Lei de Proteção contra a Violência Familiar

2009 26.485. Lei de proteção integral para prevenir, sancionar e erradicar a violência   

 contra as mulheres nos âmbitos em que desenvolvam suas relações interpessoais

1995 1674. Lei contra a Violência na Família ou Doméstica

2013 348. Lei Integral para Garantir às Mulheres uma Vida Livre de Violência. 

 Inclui violência feminicida

2006 11.340. ““Lei Maria da Penha” de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher

1995 19.325. Lei de violência intrafamiliar

2005 20.066. Lei de violência intrafamiliar

1996 294. Lei por meio da qual se desenvolve o artículo 42 da Constituição Política e 

 se ditam normas para prevenir, remediar e sancionar a violência intrafamiliar.

2008 1257. Lei que dita normas de sensibilização, prevenção e sanção de formas de 

 violência e discriminação contra as mulheres. Reformas a CP de Procedimento 

 Penal, Lei 294 de 1996 e outras disposições.

1996 7586. Lei contra Violência Doméstica

2007 8589. Lei de penalização da violência contra as mulheres

1987 Arts. 298 e 300 do Código Penal, que tipifi cam a violação e a violência sexual

1995 103. Lei contra a violência à mulher e a família

2018 Lei orgânica integral para a prevenção e erradicação da violência 

 de gênero contra as mulheres

1996 902. Lei contra a violência intrafamiliar

2012 520. Lei especial integral para uma vida livre de violência para as mulheres

1996 97. Lei para prevenir, sancionar e erradicar a violência intrafamiliar e sua regulamentação

2008 22. Lei contra o femicídio e outras formas de violência contra a mulher

1997 132. Lei contra a violência doméstica

PAÍS
ANO DE 

APROVAÇÃO 
LEIS
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2 O México não teve una lei federal contra a violência familiar como outros países. Alguns estados aprovaram leis 
similares, a partir de que o Distrito Federal em 2016 aprovou a Lei de Assistência e prevenção da violência familiar.

México2

Nicaragua

Panamá

Paraguai

Perú

República 

Dominicana

Uruguai      

Venezuela

2007 Lei geral acesso das mulheres a vida livre de violência

1996 230. Lei de reformas e adições ao Código Penal para prevenir e sancionar a 

 violência intrafamiliar

2012 779. Lei Integral contra a Violência às Mulheres e de reformas à Lei 641. Código 

 Penal.

2001 38. Lei que reforma e adiciona artículos ao Código Penal e Judicial, 

 sobre violência doméstica e maltrato às crianças e adolescentes.

2013 82. Lei que adota medidas de prevenção contra a violência nas mulheres e 

 reforma o Código Penal para tipifi car o femicídio e sancionar 

 os fatos de violência contra a mulher

2000 1.600. Lei contra a Violência Doméstica 

2016 5.777 777 Lei de proteção integral às mulheres contra toda forma de violência

1993 26260. Lei de Proteção Frente à Violência Familiar

2015 330364. Lei para prevenir, sancionar e erradicar a violência contra as mulheres e 

 os integrantes do grupo familiar

2007 Reforma ao Código Penal defi ne VCM (Art.309-1), violência doméstica e Intra

 familiar (Art. 309-2) e tipifi ca a violação sexual dentro de uma relação 

 de casal (Art. 332)

2002 17.514. Lei de Violência Doméstica

2018 19.580. Lei Integral de Violência Baseada em gênero e contra as Mulheres

1998 36.531. . Lei sobre a violência contra a mulher e a família

2007 Lei Orgânica sobre o Direito das Mulheres a uma Vida Livre de Violência

PAÍS
ANO DE 

APROVAÇÃO
LEIS
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Fonte: Elaboração própria, em base ao Observatório sobre Equidade de Gênero, CEPAL, fevereiro de 2022.

Foto: medionegro.org
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As leis de segunda geração buscam 

superar a neutralidade de gênero e sua 

aprovação tem impactado na compre-

ensão e na abordagem das violências 

nos países da região, ainda que com ma-

tizes entre eles. A aprovação de leis com-

plementárias que abordam as violências 

no âmbito público, por parte dos países 

com legislações de primeira geração, de 

igual modo que a aprovação de leis espe-

cífi cas ou reformas ao código penal sobre 

o feminicídio, faz que a divisão entre leis 

de primeira e segunda geração se desva-

neça ou se haja tornado mais complexa. 

As caraterísticas que diferenciam às leis 

de segunda geração com as de primeira 

geração se mostram a seguir.

Na atualidade, 13 dos 19 países estuda-

dos contam com leis de segunda geração 

(68%), das quais oito foram sancionadas 

entre 2010 e 2018. Quatro países continuam 

com leis de primeira geração (Brasil, Chile, 

Costa Rica, Honduras). A República Domi-

nicana por sua vez, só há tipifi cado a vio-

lência doméstica e intrafamiliar como de-

lito em seu Código Penal, enquanto Cuba 

continua sem legislação específi ca (ainda 

Características 
de leis de segunda 

geração 

1. Tipifi cam diversas expressões da violência: física, psicológica, 

sexual, obstétrica, simbólica, mediática, etc. Além, incluem 

outras manifestações como a da violência econômica ou 

patrimonial, que não estavam reconhecidas na Convenção 

Belém do Pará.

2. Reconhecem que estas manifestações da violência são perpe-

tradas não só no âmbito privado senão também no público.

3. Retomam os “novos contextos de criminalidade” como são 

o narcotráfi co ou as gangues criminais juvenis que, por sua 

vez, demarcam territórios que são o alvo de ataque das no-

vas expressões que assume a violência contra as mulheres.

4. Consideram a diversidade do coletivo social das mulheres, 

e as formas diferenciais que as violências impactam sobre 

algumas mulheres devido a determinadas condições especí-

fi cas que exacerbam a violência exercida contra elas.

5. Reconhecem a clara responsabilidade do Estado, por ação ou 

omissão, e designam as competências dos diferentes agen-

tes e responsáveis de aplicação da lei com maior precisão.

6. Colocam o acento na atenção integral das vítimas/sobrevi-

ventes e seus entornos através da aplicação de medidas de 

prevenção, atenção, sanção e reparação.

Fonte: PNUD e ONU MULHERES (2017)
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com preparação da Agenda do Estado 

cubano para o avanço das mulheres que 

se apresentou no dia 8 de março de 2021). 

Além disso, todos os países com exceção 

de Cuba, tem aprovado leis ou reformas 

penais para tipifi car o feminicídio.

Assédio sexual 
callexero

Em vários países se têm realizado avances para o reconhecimento de múltiplas manifes-

tações das violências, ampliando sua conceição para aquelas que ocorrem nos espaços 

públicos, a nível simbólico, nas instituições, entre outras. Cabe destacar a Argentina, o 

Chile, o Peru e a Costa Rica que mediante leis ou reformas tipifi caram o assédio sexual 

na rua, enquanto Uruguai o incluiu dentro de sua lei integral. A Guatemala há lançado 

uma Política Pública contra a Violência Sexual para o período 2019- 2029.

Violência 
política

Nos últimos anos, alguns países da região têm incluído leis que sancionam a violên-

cia política por motivo de gênero: Argentina (2019), Uruguai (2018), Paraguai (2016) 

e Panamá (2013). A princípios de 2020 também o Equador aprovou uma reforma à 

Lei Orgânica Eleitoral e de Organizações Políticas que tipifi ca a violência política 

de gênero como uma infração eleitoral. A Bolívia, o México e recentemente o Peru 

têm tipifi cado o assédio e/ou a violência política de gênero mediante uma estrutura 

legal, que inclui regulações dirigidas aos partidos políticos e leis específi cas para 

combater a violência de gênero no âmbito político.

Violência digital
Em quanto às violências de gênero cometidas em meios eletrônicos, alguns países 

têm-nas incluído em suas normativas penais. O México, por exemplo, reconhece a 

violência digital e tipifica este delito através de reformas do Código Penal enca-

minhadas a sancionar as agressões que violem a intimidade sexual das pessoas 

através de meios digitais, que têm sido chamada “Lei Olimpia”. El Salvador, por 

sua parte, há tipificado as sanções à distribuição sem consentimento de material 

pornográfico por meios eletrônicos (2019).

Feminicidio/
Femicidio

Respeito do reconhecimento legal e tipifi cação do femicídio tem sido a Costa Rica o 

primeiro país em incorporá-lo na sua legislação (2007). Seguidamente foi reconheci-

do legalmente também na Argentina, Chile, Brasil, Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, 

Guatemala, Honduras, Panamá, México e Venezuela.

Fonte: Elaboração própria.

Neste reconto é importante apontar a 

desproteção jurídica na qual se encon-

tra a População LGBTTIQ+, submetida a 

elevados níveis de violência por sua iden-

tidade de gênero. Unicamente na Bolí-

via, no Equador e em Cuba reconhecem 

constitucionalmente de maneira especí-

fi ca a proteção contra a discriminação 

às pessoas LGBTTIQ+. Por sua parte, só 

na Argentina, Bolívia, Colômbia, Equa-

dor, México e Uruguai têm avançado no 

reconhecimento dos direitos à identida-

de de gênero autopercebida
4
  (Quitéria, 

2017). No caso da Argentina e do Uruguai 

a normativa estabelece ademais que 

todos os tratamentos médicos de ade-

quação de gênero devem ser incluídos e 

garantidos nos sistemas de saúde.

Em decorrência com as legislações 

previas à década e as reformas mais re-

centes, os países da América Latina e o 

Caribe Hispânico deram passagem à for-

mulação de políticas e planos nacionais 

e subnacionais
5
 , orientados à prevenção, 

4. A identidade de género autopercebida refere à vivência interna tal como cada persona sente-a de acordo ao seu 
gênero, a qual pode corresponder ou não com o sexo atribuído no momento de nascer.
5. As legislações subnacionais apresentam caraterísticas dissimilares na região e no interior dos países federados, 
ressaltando que algumas delas entram em tensão com as leis nacionais vigentes. 
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atenção e sanção das violências contra 

mulheres e meninas, com uma paulatina 

ampliação no olhar sobre as violências
6
 . 

Na atualidade nos encontramos com pla-

nos nacionais e políticas que reconhecem 

as violências Baseadas em Gênero em 

países do Cone Sul; igualmente na Centro 

América e a Região Andina se têm apro-

vado planos e políticas para garantir uma 

vida livre de violência para as mulheres.

Resumindo, em 15 dos 19 países estu-

dados (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Equador, o Sal-

vador, Guatemala, Honduras, México, 

Paraguai, Peru, República Dominicana e 

Uruguai) contam com planos que abor-

dam esta problemática, e alguns como 

Argentina, Uruguai, Equador e Peru de-

nominam a seus planos contra a Violên-

cia de gênero ou as Violências por Moti-

vos de Gênero. Outros, como Costa Rica 

incluem a perspetiva intergeracional, 

mostrando tudo isso uma evolução para 

abordagens mais integrais. Por outra 

parte, quatro países abordam as violên-

cias baseadas em Gênero, como parte de 

políticas e planos nacionais de desenvol-

vimento (Nicaragua) ou para a equidade 

de gênero e igualdade de oportunidades 

(Cuba, Panamá e Venezuela).

Os organismos encarregados do pla-

nejamento e execução destes planos e 

programas são os Mecanismos para o 

Avanço da Mulher (MAM), instâncias go-

vernamentais encarregadas de transver-

salizar a perspetiva de gênero nas polí-

ticas públicas, dirigindo e coordenando 

as políticas de igualdade de gênero e 

de erradicação da violência. Sua conso-

lidação, nos últimos 30 anos, da conta 

de um avance na institucionalidade na 

região latino-caribenha. Os 19 países 

objeto da presente investigação contam 

com MAM, com arranjos institucionais e 

níveis de hierarquia diferentes no interior 

dos Estados nacionais. Seus avances e 

retrocessos dão conta da debilidade ins-

titucional das democracias latino-ameri-

canas assim como também do nível de 

prioridade que os sucessivos governos 

concedem à igualdade de gênero e a 

prevenção das VBG em seus planos de 

gestão 7.

A pesar destas debilidades CEPAL 

(2019) afi rma que a institucionalidade 

de gênero na América Latina e o Cari-

be apresenta uma tendência à consoli-

dação, já que um 60% dos países conta 

com MAM com altos níveis de hierarquia 

política, a pesar das resistências que po-

dem gerar retrocessos em suas compe-

tências e funções. A hierarquia dos me-

canismos refere a sua localização dentro 

do aparelho do Estado, o qual repercute 

na potestade direta ou indireta sobre sua 

distribuição orçamentária e suas capa-

cidades de incidência em outras áreas 

governamentais. Oito dos 19 países es-

tudados contam com MAM com rango 

de Ministério (Argentina, Brasil, Chile, 

Nicaragua, Paraguai, Peru, República Do-

minicana, Venezuela) e um de Vice-mi-

nistério (Bolívia); sete assumem a fi gura 

de Secretaria, Conselho o Instituto bajo 

a órbita direta da Presidência da Nação 

(Colômbia, Costa Rica, Equador, o Salva-

dor, Guatemala, Honduras, México), e três 

estão subsumidos dentro de um Ministé-

rio (Cuba, Panamá, Uruguai).

Em geral, os MAM incluem dentro de 

seus compromissos elaborar e promover 

políticas públicas e planos para elimi-

nar as violências baseadas em Gênero. 

Consideram igualmente quatro eixos 

6. Alguns dos países que incursionaram nos planos e políticas de prevenção das VCM antes da década estudada são 
a Guatemala, a Venezuela, o Uruguai e o Brasil (entre 2004 e 2005), o Paraguai e o Peru (2009).
7. “Os Mecanismos Nacionais e Regionais das Mulheres na América Latina e Caribe Hispânico” (2016) Victoria Díaz 
García. Ofi cina Regional de ONU Mulheres para as Américas e o Caribe Panamá. ONU Mulheres. https://lac.unwo-
men.org/es/digiteca/publicaciões/2016/mecanismos-nacionales-y-regionales-de-la-mujer

2.2  AVANCES INSTITUCIONAIS
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de intervenção: prevenção, atenção, 

sanção e reparação. Não obstante, como 

já se tem mencionado, são as políticas 

de atenção a mulheres em situação de 

violência as que concentram em geral 

a maior atenção e os recursos. A pre-

venção muitas vezes não ocupa um lugar 

concreto dentro de sua estrutura, senão 

que se apresenta como um passo mais 

no continuo dos quatro eixos menciona-

dos. Quando se faz referência específi ca 

a esta, a tendência nas estratégias que 

se implementam é a realização de cam-

panhas de sensibilização, por um lado; e 

a formação e capacitação em diversos 

âmbitos, por outro. Em menor medida, 

apresentam linhas dedicadas à investi-

gação e produção de conhecimentos.

Tanto o nível de hierarquia dos MAM, 

como a existência de mecanismos in-

terinstitucionais formais para facilitar 

sua capacidade de incidência em outras 

áreas de governo, a participação ativa 

das organizações da sociedade civil e a 

disponibilidade de orçamentos sufi cien-

tes resultam fatores chave para a imple-

mentação de políticas e ações efi cazes 

(PNUD, 2020). Em 15 países da América 

Latina e Caribe Hispânico se conta com 

mecanismos interinstitucionais criados 

legalmente e vigentes e em 10 destes 

se inclui a participação de organizações 

da sociedade civil, através de instancias 

consultivas ou assessoras. Embora, o for-

talecimento da institucionalidade não 

necessariamente tem implicado avanços 

similares na implementação das polí-

ticas de prevenção das violências, que 

continuam ocupando um lugar residual 

na abordagem da problemática.

O termo prevenção aparece como 

polissêmico, dando lugar a uma multi-

plicidade de ações, que costumam se 

apresentar de maneira isolada do que 

articuladas em políticas consistentes e 

mantidas. Em geral, as principais estra-

tégias se relacionam com a implemen-

tação de campanhas de sensibilização, 

ações educativas, capacitação, cons-

cientização e/ou fomento e divulgação 

de atitudes, valores e práticas de respeito 

aos direitos humanos e a uma vida livre 

de violência (Essayag, 2017).

Por outro lado, quando nos aproxima-

mos a experiências e políticas de pre-

venção das Violências Baseadas em Gê-

nero aparecem diversos enfoques sobre 

possíveis vias de abordagem. Soledad 

Larrain (2007) associa esta pluralidade 

de perspectivas à escassez de boas prá-

ticas no âmbito dos programas de pre-

venção e à falta de consenso e de defi -

nição, fundamentalmente nas políticas 

e planos nacionais. Em ocasiões, a pre-

venção aparece identifi cada com a sen-

sibilização ou capacitação; em outras se 

apresenta ligada à demanda de melho-

ras nos serviços de atenção e ao aumento 

dos orçamentos necessários. No entanto, 

não só se põe em jogo de quê maneira se 

compreendem as violências senão como 

estas aproximações marcam o horizonte 

de ação frente às mesmas.

A prevenção é um conceito empregado 

de maneira extensiva no campo da saú-

de. Partindo dos danos e lesões tempo-

rais ou permanentes nas mulheres como 

consequências de ter sofrido violência, o 

tema se inscreveu no âmbito da saúde 

particularmente da saúde pública. Porém 
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este conceito há evolucionado no tempo, 

podendo se identifi car atualmente três 

enfoques diferentes, que na prática e se-

gundo as regiões e contextos se aplicam 

de forma estrita ou complementária. Es-

tes são: o epidemiológico, o ecológico o 

socio-ecológico e o de direitos humanos.

El modelo epidemiológico, emulando 

o que ocorre com doenças epidémicas, 

estipula três níveis clássicos: prevenção 

primária, secundária e terciária. Nes-

sa direção, a prevenção supõe deter as 

violências antes de que ocorram ou que 

desencadernem maiores consequências. 

A prevenção primária desenvolve ações 

tendentes a evitar as violências, enquan-

to que a secundária se orienta a dar uma 

resposta imediata depois de que esta 

haja ocorrido, se encaminhando a limitar 

sua extensão, consequências e reincidên-

cia. Finalmente, a prevenção terciária se 

propõe brindar atenção ou lograr um re-

sultado reparatório a longo prazo para as 

mulheres sobreviventes afetadas pelas 

VBG (ONU, 2006).

Este paradigma costuma associar a 

violência à doença e, por tanto, às ideias 

de contagio, patologia, pandemia e cura. 

Segundo este enfoque, de igual modo 

que ocorre com outras doenças, as vio-

lências se sucedem naturalmente. Desde 

esse ponto de partida, a prevenção se 

propõe antecipar a que ocorram certas 

NIVEL 1

Prevenção
primária

NIVEL 2

Prevenção
secundária

NIVEL 3

Prevenção
terciaria

Supõe abolir a violência mediante a transformação das normas 
sociais, As práticas e as desigualdades que mantém e subjazem e 
fomentam a VBG. Requer promover câmbios profundos nas atitu-
des individuais. Um questionamento aos estereótipos existentes na 
sociedade e o apoio às comunidades que procuram acabar com a 
aceitação das VBG.

Orienta-se a dar uma resposta imediata depois de que a violência 
haja ocorrido a fim de limitar sua extensão e suas consequências. 
Busca desenvolver uma deteção precoce das situações de violên-
cias e dar uma resposta rápida e eficaz frente às mesmas.

Busca brindar atenção e apoio a longo prazo às mulheres vítimas/
sobreviventes. Refere-se às intervenções de reabilitação ou orien-
tadas a melhorar as capacidades e habilidades das mulheres que 
têm vivido violência, Suas filhas e filhos.

Fonte: Elaboração própria, baseada em ONU, 2006.

GRÁFICO N°1

NIVELES DE PREVENÇÃO DAS VBG
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8. No nível microssocial os antecedentes de condutas agressivas ou de autodesvalorização, as adições ou situações 
de crise individual devido às experiências de violência ou outras são fatores que predispõem para o comportamen-
to violento e podem ser fatores de risco. No nível mesossocial as faltas de oportunidades para o desenvolvimento 
pessoal, somado à presença de comportamentos delitivos contribui a que se torne rotineira e tolerável a convivência 
violenta e potência o risco de padecê-la ou infringi-la. Isto sem que seja possível estabelecer una relação entre estas 
situações e variáveis sociodemográfi cas como o nível educativo ou o nível de ingresso.

Fonte: Incháustegui y Olivares Ferreto, 2011

GRÁFICO N°2

NIVELES DE INTERVENÇÃO PREVENTIVA

Cronossistema Refere à presença de ideologias violentas como o racismo, o fascismo, a homofobia 

ou os fundamentalismos religiosos, que justifi cam cenários de conflito armando, in-

terétnico e crimes de ódio, dando conta do clima de violência social.

Mesossocial
Explora os contextos comunitários onde se desenvolvem os indivíduos e as famílias: 

o bairro, os ambientes escolares e laborais.

Macrossocial
Reúne os fatores relativos à estrutura da sociedade, onde a impunidade, possibili-

dades de obter armas, a cultura da ilegalidade, as relações ou tratamentos corrup-

tos com agentes de segurança e da justiça e a falta de respeito pelas instituições 

se encontram entre as circunstâncias críticas para o desenvolvimento de entornos 

violentos.

Microssocial Individual: refere à história pessoal e a fatores como a idade e o sexo.

Meio ambiente: contempla as relações familiares com parceiros e entre pares.

condutas, trabalhando no diagnóstico 

dos sintomas próprios de um estado de 

enfermidade em curso, para reduzir seu 

impacto. 

Por sua parte, o Modelo Ecológico 

para a Atenção da Violência elaborado 

por Heise (1994), a partir da proposta de 

Bronfenbrener (1979) parte da conceição 

de que cada sujeito está imerso em 

uma multiplicidade de níveis relacionais 

–individual, familiar, comunitário e so-

cial– onde podem se produzir distintas 

expressões e dinâmicas de violência (In-

cháustegui e Olivares Ferreto, 2011). Neste 

sentido, o modelo compreende as violên-

cias contra as mulheres por parte de seus 

parceiros como um fenómeno multicau-

sal e enfatiza a necessidade de analisar 

os diferentes determinantes e fatores de 

risco que concorrem desde distintos siste-

mas: a história pessoal, o microssistema 

familiar, o exossistema ou a comunidade 

e o macrossistema, ou sociedade.

A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) assumiu este enfoque no ano 2003, 

contemplando estes quatro níveis para 

a abordagem das relações, condições 

e agentes que contribuem ao compor-

tamento violento das pessoas e nos ris-

cos que os incrementam que se tornam, 

como tem se mencionado anteriormente, 

em níveis de intervenção preventiva8  (In-

cháustegui e Olivares Ferreto, 2011)
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Assim, o Modelo Ecológico compre-

ende as violências contra as mulheres 

e meninas, Baseadas em Gênero como 

um fenómeno polifacético e multicau-

sal. No entanto, em algumas ocasiões 

seu uso costuma tender a simplificar 

sua potência analítica ao considerar a 

relação entre os diferentes níveis em 

términos de causa-efeito. Como resul-

tado, se desvanecem as tramas comple-

xas do poder patriarcal e as violências 

em tanto estruturantes e fundantes de 

um sistema cultural e social que articu-

la múltiplos mecanismos de opressão e 

subordinação.

A invisibilização do complexo entra-

mado das violências e seu constante 

dinamismo, evidência seu caráter con-

textual e relacional, ou seja, a alta ca-

pacidade que tem para operar como um 

continuo, ainda que a fotografia fixa que 

ainda prevalece em nossos imaginários 

seja a do ato violento. Neste sentido, 

tornar complexa a compreensão e a 

abordagem das violências, supõe ir além 

das recomendações prescritivas sobre 

câmbios condutais -que se realizam sob 

uma lógica individual de pessoas que 

tomam consciência para modificar con-

dutas-. Implica também contemplar as 

linguagens com as que definimos às vio-

lências, os espaços e tempos que asso-

ciamos a elas e as cargas de responsa-

bilidade que historicamente têm recaído 

sobre sujeitos individuais, assim como 

considerar também como se reprodu-

zem e/ou transformam os umbrais de 

tolerância social respeito delas.

O terceiro enfoque, de Direitos Huma-

nos, põe em foco os referentes jurídicos 

e normativos internacionais e regionais 

que se convertem em ferramentas para 

a prevenção e proteção de direitos hu-

manos; incluindo a sanção e reparação 

justa para as sobreviventes (Moreno 

Uriza, 2015). Este modelo é adotado ge-

ralmente pelas instituições que velam 

pelo cumprimento de ditos acordos in-

ternacionais e regionais. Baseado na 

responsabilidade internacional dos Es-

tados sobre a proteção e garantia dos 

direitos humanos das mulheres vítimas 

de violência, o Comitê de Expertas do 

MESECVI distingue no Terceiro Informe 

Hemisférico sobre a implementação da 

Convenção Belém do Pará, a prevenção 

geral da prevenção específica ou es-

pecial (OEA/MESECVI, 2017:28). A pre-

venção geral refere à adopção de me-

didas integrais destinadas a reduzir os 

fatores de risco e eliminar as possíveis 

causas, tais como as relações de poder 

historicamente desiguais entre mulheres 

e homens; a discriminação; e os padrões 

estereotipados de comportamento, prá-

ticas sociais e culturais baseadas em 

conceitos de inferioridade ou subordi-

nação. Igualmente, requer de um entor-

no político favorável a estes câmbios e 

de um entorno institucional que preveja 

mecanismos para a proteção das mul-

heres; que conte com oficinas e proce-

dimentos de denúncia; políticas públicas 

e programas para a prevenção, atenção 

e erradicação da violência contra as 

mulheres. Por sua parte, a prevenção 

específica se refere às atuações concre-

tas e ao cumprimento do dever de de-

vida diligência estrita, as atuações dos 

funcionários públicos, o processamento 

dos autores, assim como a reparação 

das sobreviventes. Segundo isto, devem 

se identificar os sucessivos passos que 

deveriam recorrer as mulheres até con-

seguir a devida justiça e a reparação 

do dano que devem receber as sobrevi-

ventes, por um lado, e que devem pro-

porcionar e garantir as autoridades dos 

serviços prestados, pelo outro. (OEA/

MESECVI, 2017:33).
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Requerimientos 
aos estados no 

cumprimiento dos 
compromissos para 

prevenir as VBG

1. Um quadro jurídico confi gurado com normas destinadas a san-

cionar e prevenir todas as formas de violência contra a mulher, 

acordes com a defi nição de violência contra as mulheres con-

templada na Convenção de Belém do Pará. Para isso são neces-

sárias normas de natureza penal, civil e administrativas, e outras 

que se considerem necessárias. 

2. No âmbito educativo se requer de um conjunto de normas que 

assegurem que as mulheres e meninas recebam nas entidades 

educativas uma educação livre de violência, de estereótipos de 

gênero e sem discriminação. 

3. Medidas positivas, tais como planos nacionais que se conside-

rem prioritários para assegurar o exercício dos direitos humanos 

das mulheres em condições de igualdade; que incluam entre 

outros, processos formativos, de sensibilização e transformação 

cultural e que impulsem a autorregulação de meios – incluindo 

as TIC – e sua vedoria através de organismos autónomos com 

participação cidadã e, por sua vez, a promoção do cumprimen-

to da normativa internacional, respeitando tanto a liberdade de 

expressão -incluindo o direito à informação e a comunicação 

das meninas e as mulheres- como o direito à não discriminação. 

4. Mecanismos de monitoramento efi cazes e efi cientes com in-

formação e estadísticas claras, que analisem as diferentes si-

tuações de violência que vivem as mulheres e as meninas e que 

permitam a transparência e a publicidade necessária para que 

exista uma ampla participação dos agentes e atoras chamadas 

a avaliar, monitorar e participar nos processos de adequação 

das medidas existentes. 

5. Um contexto fi nanceiro básico e compromissos orçamentários 

sufi cientes para garantir a execução destas políticas. 

Fonte: OEA/MESECVI, 2017: 34

Levando em consideração os aportes e 

limitações destes enfoques, integrando a 

multicausalidade das violências e os dife-

rentes níveis de intervenção, assim como o 

enfoque de direitos humanos neste estudo, 

se considerará como pre–venção das VBG 

todas aquelas ações impulsadas para evi-

tar que estas ocorram, desde uma compre-

ensão complexa das mesmas que situe às 

mulheres em sua diversidade, condições e 

opressões específi cas e que assuma a ne-

cessidade de modifi car suas causas estru-

turais, promovendo simultânea e integral-

mente medidas de corto, mediano e longo 

prazo, cujo resultado seja uma transfor-

mação das normas sociais e de gênero.

Coincidimos com Cos-Montiel em seu 

interrogante sobre das possibilidades de 

prevenir a violência como se tratasse de 

uma doença contra a qual só bastaria se 

vacinar. A complexidade da problemática 

faz necessário construir respostas comple-

xas que defi nam muito melhor o quê se en-

tende por violência e que vajam mais além 

das respostas legislativas e penais que até 

o momento não têm logrado detê-la. O 

desafi o, sem lugar a dúvidas, segue sendo 

dar respostas institucionais que avancem 
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simultaneamente com medidas de repa-

ração às vítimas, de reeducação aos vi-

timários, e de câmbios nos mandados da 

masculinidade e a feminidade. 

Por outra parte, a interseccionalidade 

que alude igualmente a uma compreen-

são mais complexa das violências e opres-

sões que vivem a diversidade de mulheres 

segundo sua raça/etnia, condição socio-

econômica, defi ciência, grupo de idades, 

entre outros, ainda que esteja sendo apre-

sentada como um enfoque necessário, to-

davia constitui um desafi o metodológico 

que, integrando-o à defi nição, quiçá nos 

obrigue a fazê-lo. Esta perspetiva da pre-

venção requer uma visão que tente evitar 

as soluções homogeneizantes para mulhe-

res e situações diversas. 

Do mesmo modo, a prevenção das 

VBG supõe questionar as raízes históricas, 

sociais e culturais do sistema patriarcal, 

impugnando as normas que continuam 

avalizando uma estrutura baseada no 

exercício de poder e nas desigualdades de 

gênero. Estas não só são discriminatórias, 

senão que preservam benefícios a homens 

adultos e inclusive adolescentes homens, 

que gozam de maior liberdade e acesso 

a recursos respeito das meninas (UNFPA, 

2020). Os câmbios em legislações e polí-

ticas públicas podem catalisar algumas 

modifi cações, mas não necessariamente 

impactam sobre as normas sociais de gê-

nero. As políticas e ações integrais a cur-

to, mediano e longo prazo são necessárias 

para que as transformações socioculturais 

que tendem ser a longo prazo realmente se 

tornem em práticas cotidianas.

Em base a que foi exposto, existe con-

senso em que a prevenção deve apontar a 

transformar as relações de poder entre os 

gêneros desde enfoques integrais e holísti-

cos, que promovam um câmbio no discur-

so público e as normas sociais, assim como 

também em incorporar aos homens nas 

políticas de educação, prevenção, deteção 

precoce e atenção, para promover condu-

tas não violentas e uma menor tolerância 

social orientada às VBG. Não obstante, 

continua sendo um desafi o construir cam-

inhos de ação que permitam efetivamen-

te desenvolver e manter processos nesse 

sentido. Sistematizar e construir conheci-

mentos sobre o que há funcionado e sobre 

os esforços que têm resultado estéreis na 

região, pode dar pistas sobre aquilo que é 

necessário fortalecer e redirecionar.

Finalmente, é necessário reiterar que a 

implementação de políticas públicas ge-

rais e de ações integrais e coerentes que 

respondam aos contextos e situações es-

pecífi cas das mulheres continua sendo um 

desafi o na América Latina e Caribe Hispâ-

nico. As expertas convocadas pela Organi-

zação de estados Americanos insistem na 

importância de harmonizar9  o quadro jurí-

dico relativo à prevenção e sanção das vio-

A Prevenção das VBG contempla todas aquelas ações que buscam evi-

tar que as violências ocorram, desde uma compreensão complexa das 

mesmas, reconhecendo às mulheres em sua diversidade de condições 

e opressões específi cas e assumindo a necessidade de modifi car suas 

causas estruturais. Promove simultânea e integralmente medidas de 

curto, mediano e longo prazo, orientadas à transformação das normas 

sociais e culturais de gênero.
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lências, assim como também garantir as 

partidas orçamentárias sufi cientes para a 

execução de políticas públicas e planos de 

prevenção, atenção, sanção e erradicação 

progressiva das violências nos âmbitos 

público e privado (OEA/MESECVI, 2017). 

Mais recentemente apontam que, o cam-

inho para avançar na prevenção das vio-

lências, ademais dos câmbios legislativos, 

deveria se enfocar em construir e fortale-

cer mecanismos efetivos que garantam a 

implementação das normas e dos progra-

mas para erradicar a violência, e que todos 

estes esforços sejam medíveis não só em 

cobertura senão também em seu impacto 

real (OEA/MESECVI 2020).

O setor educativo, neste sentido, tem 

sido indicado como agente chave para con-

tribuir à prevenção das VBG, através da in-

corporação de educação não sexista em seus 

currículos e como responsável também de 

implementar modelos de educação sexual 

integral ou educação integral da sexualida-

de. Estes aspectos se têm tornado cada vez 

mais relevantes para a construção de enfo-

ques transformadores que permitam modifi -

car as normas sociais de gênero que mantém 

as violências. Do mesmo modo que o trabal-

ho em torno à participação social, política e 

econômica das mulheres, tendentes a for-

talecer suas autonomias (CEPAL, 2022). Em 

paralelo, e com maior força nos últimos anos, 

o trabalho com homens e masculinidades 

há mostrado ser um aspecto relevante para 

modifi car as normas sociais de gênero. No 

começo centrado quase exclusivamente na 

atenção a homens que exercem o têm exer-

cido violências desde uma perspetiva psico-

lógica e individual, se observa um crescente 

desenvolvimento de iniciativas que buscam 

questionar o mandato de masculinidade he-

gemónica, já seja com jovens ou com a Po-

pulação de homens em geral.

Assim mesmo, e apesar de que na Amé-

rica Latina e o Caribe Hispânico tem se 

avançado em uma estrutura de direitos 

formais, é muito recente o desenvolvimen-

to de políticas e ações tendentes à trans-

formação de normas sociais. Analisando 

as políticas de prevenção a nível global, 

porém em particular aquelas desenvolvi-

das em países de renda baixa ou média 

baixa, Michau e outras (2015) apontam 

que as políticas de prevenção incluem 

pelo geral atividades pontuais como ofi -

cinas centradas na violência de parceiros 

ou campanhas de conscientização pú-

blica a grande escala sobre as Violências 

contra Mulheres e Meninas. Estas propos-

tas, afi rmam, são necessárias, porém não 

sufi cientes para abordar a problemática. 

As autoras identifi cam obstáculos para a 

implementação de programas integrais de 

prevenção, como a ênfase posta na sensi-

bilização sem complementá-la com outras 

estratégias que promovam câmbios nas 

atitudes, normas e comportamentos.

De outro lado, se aponta a falta de 

uma análise coletiva prévia à implemen-

tação de ações, que gere consensos sobre 

o quê se entende por Violências Baseadas 

em Gênero e quais são as habilidades e 

o apoio que se precisam para lograr um 

câmbio signifi cativo. Identifi ca-se também 

a tendência das ações de prevenção em 

se enfocar em um só grupo ou População 

objetivo -homens ou mulheres que sofrem 

violência- no setor -saúde, segurança ou 

poder judicial-, sem uma abordagem mul-

tisetorial que permita que os esforços não 

fi quem isolados. Finalmente, as autoras 

concluem em que as intervenções dirigidas 

ao câmbio de atitudes dos sujeitos de for-

ma individual não têm sido muito exitosas 

devido à magnitude do problema, pelo que 

aconselham o trabalho a nível comunitário, 

que permita lograr transformações mais 

amplas e sustentadas a nível populacional 

(Michau e outras, 2015).

9. A harmonização refere ao processo que busca diminuir as barreiras ou inconsistência entre diferentes sistemas 
jurídicos que vão incorporando normas comuns ou similares. 



38

INFORME  PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)



PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

39

Esta investigação adotou um enfo-

que qualitativo e exploratório, buscando 

identifi car experiências que permitam 

construir aprendizagens sobre a pre-

venção das Violências Baseadas em Gê-

nero. Um olhar atento aos sentidos sobre 

a prevenção, as tensões entre o que se 

pretende abordar e as estratégias des-

envolvidas para realiza-lo, entre outras 

questões, foram aspectos em permanen-

te discussão.

El planejamento se construiu como um 

processo aberto, flexível e em diálogo en-

tre as experiências e os debates concei-

tuais e metodológicos que, ao mesmo 

tempo que foram o ponto de partida, se 

foram aprofundando e problematizan-

do. Uma difi culdade que atravessou o 

processo de trabalho é que a prevenção 

das VBG continua sendo um campo in-

sufi cientemente defi nido pela diversida-

de de agentes que trabalham em torno 

às violências. O papel secundário que 

ocupam as abordagens preventivas no 

continuo de prevenção, atenção, sanção, 

erradicação, há contribuído também a 

confi gurar o campo como inespecífi co. 

Isto supôs, por um lado, uma aproxi-

mação aos processos através dos quais 

as experiências se construíram como pro-

postas preventivas e, do outro, à maneira 

como os agentes envolvidos enunciavam 

e conceitualizavam as violências e sua 

prevenção. De igual maneira, se buscou 

recuperar e situar os contextos particula-

res nos que se construíram e desenvolve-

ram estas estratégias em cada país, para 

compreender os fatores que coadjuvam o 

planejamento, a confi guração de certas 

estratégias por sobre outras, e os aspec-

tos habilitantes ou obstaculizantes na 

implementação.

A estratégia metodológica se orien-

tou assim mesmo a partir dos enfoques 

das epistemologias feministas (Blazquez 

Graf, 2010). Isto supõe reconhecer as re-

lações desiguais de poder entre os Gêne-

ros, assim como evidenciar as posições de 

subordinação e privilégios relativos que 

os sujeitos ocupam na tarefa de construir 

conhecimentos. Estas premissas éticas e 

políticas confi guraram a perspetiva des-

de a qual nos aproximamos ao complexo 

entramado de realidades latino-ameri-

canas e os saberes e fazeres produzidos 

desde a particularidade de cada territó-

rio. Perspetiva que buscou visibilizar as 

interseções entre Gênero, classe, idade, 

raça, etnia, sexualidade, religião, como 

lugares de dominação imbricados entre 

sí, que estão presentes nas experiências 

de prevenção às que tentamos aproxi-

mar-nos.

A PROPOSTA DE TRABALHO SE DESENVOL-

VEU ATRAVÉS DOS SEGUINTES PASSOS:

a) Grupo de referência e processo de 

validação 

El Grupo de Referência em Prevenção 

da Iniciativa Spotlight10  foi quem guiou 

e validou o processo de trabalho. Tanto 

a proposta inicial como os critérios de 

identifi cação das experiências e de aque-

las promissórias foram consultados com 

este espaço. Além do mais, se realizaram 

consultas virtuais com representantes 

das ofi cinas país de UNFPA e com pesqui-

sadores e pesquisadoras que têm desen-

3. 

ESTRATÉGIA METODOLÓGICA

10. O Grupo de Referencia Prevenção da VBG baseada na Evidencia – Região LAC é um espaço consultivo confor-
mado por expertas, organizações da sociedade civil e representantes das Agencias do Sistema de Nações Unidas. 
Encarrega-se de dar assessoramento técnico e orientar o trabalho de investigação para a geração de evidencia do 
que funciona em matéria de prevenção da VBG, com seu conhecimento técnico e seus experiencias de trabalho em 
prevenção.
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volvido estudos similares o que abordam 

temas incluídos na presente proposta. 

Estes espaços de consulta permitiram 

receber retroalimentação conceitual ou 

metodológica que há resultado de gran-

de valor para o trabalho de indagação.

b) Apertura do debate e a indagação 

Desenvolveram-se de maneira virtual 

nove Reuniões de Consulta com referen-

tes de organizações, redes feministas, e 

feministas académicas, nas que parti-

ciparam 71 pessoas11 . Desta forma, se 

realizaram oito entrevistas individuais a 

referentes do MESECVI, COMMCA, a Di-

visão de Assuntos de gênero da CEPAL, 

e de Agências do Sistema de Nações 

Unidas. O objetivo do diálogo nestes es-

paços foi identifi car pontos críticos nos 

debates sobre a prevenção das VBG na 

região, apresentar e difundir a proposta 

de trabalho para gerar apoios e validar os 

critérios para o reconhecimento de expe-

riências.

c) Relevamento 

e mapeio de experiências

Uma vez construídos os critérios de 

identifi cação das experiências12 , o rele-

vamento se levou a cabo através de: 1) a 

procura direta por internet, tratando de 

cobrir todos os países da região ; 2) um 

formulário de contato direto com as ex-

periências, difundido através das redes 

sociais e correio eletrônico; 3) a solicitude 

de informação, via correio eletrônico, aos 

19 Mecanismos para o Avanço das Mul-

heres -MAM- dos países da região e a ou-

tros ministérios relevantes a nível nacio-

nal13 ; assim como também a instituições 

encarregadas das políticas de gênero a 

nível estadual em Argentina, Brasil e Mé-

xico; e 4) a solicitude de informação, via 

correio eletrônico, a Agências do Sistema 

de Nações Unidas14 , Fundos de Mulheres 

e outras agências de cooperação.

Longe de pretender construir uma 

mostra representativa, a identificação 

das experiências buscou dar conta da 

diversidade de agentes e estratégias de 

prevenção desenvolvidas na região, a 

partir dos critérios estabelecidos15. Des-

se modo, se identificaram 668 experiên-

cias16. Incluiu-se uma breve síntese de 

cada uma destas experiências  e sua 

georreferenciação na página web da 

iniciativa17 .

11. As reuniões se organizaram da seguinte maneira: 1) com referentes de países do Cone Sul -Argentina, Chile, Uru-
guay, Paraguay e Brasil-; 2) com referentes de países Andinos -Peru, Ecuador, Colômbia e Venezuela-; 3) com referen-
tes de El Salvador, Guatemala e Honduras; 4) com referentes da Costa Rica, Panamá, Cuba e República Dominicana 
e 5) com referentes da Nicaragua e redes mesoamericanas. Outras quatro reuniões de consulta convocaram a refe-
rentes de organizações de México que trabalham especifi camente sobre alguma população o tema específi co para 
nossa indagação: jovens, mulheres indígenas, masculinidades e diversidade sexual.
12. Os critérios de identifi cação das experiencias relevadas se encontram detalhadas no Anexo N°1
13. Dos 19 países consultados, só nove Mecanismos de Avanço da Mulher contactados enviaram informação pertinen-
te sobre experiências de prevenção desenvolvidas na última década: Argentina, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, México, Paraguay, Peru e Uruguay.
14. Enviaram-se solicitudes de informação a UNFPA, PNUD, OMS/OPS, ACNUR, UNICEF, OIM.
15.Para conhecer o listado completo de pessoas  e instituições consultadas para o relevamento ver Anexo N°2.
16.Partiu-se de uma defi nição ampla de experiência que nos permitisse considera-las como processos sócio-históricos 
dinâmicos e complexos, que abarcam um conjunto de dimensões objetivas e subjetivas da realidade histórico-social. 
Supõem: a) o contexto como condição de possibilidade para seu desenvolvimento; b) situações particulares institu-
cionais, organizativas, grupais ou pessoais que fazem de cada experiência única e irrepetível; c) una concatenação 
de ações, já sejam intencionadas ou imprevistas, planejadas ou emergentes; d) o entrecruzamento de percepções, 
sensações, emoções e interpretações de cada uma das pessoas e coletivos/instituições que vivem essas experiên-
cias, quer dizer de seus protagonistas; e) incluem determinados resultados ou efeitos que modifi cam em todo ou 
em parte os elementos ou fatores existentes anteriormente; f) constroem relações entre as pessoas e os coletivos 
envolvidos, que sempre são relações de poder: de subordinação, de resistência, de opressão, de solidariedade ou de 
crescimento mutuo (Jara, 2018).
17. As experiências encontram-se georreferenciadas em https://www.prevenirviolenciasdegenerolac.org/
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TABELA  N° 2

EXPERIÊNCIAS RELEVADAS POR PAÍS E POR AGENTE

Argentina 28 19 2 8 5 3 65

Bolivia 9 2 1 - 4 1 17

Brasil 37 46 1 - 5 - 89

Chile 14 4 - -  - 18

Colombia 29 7 - 1 7 - 44

Costa Rica 7 12 - 1 3 - 23

Cuba 4 3 2 - 3 1 13

Equador 14 2 1 1 4 1 23

El Salvador 13 8 1 1  1 24

Guatemala 18 3 2 3 3 - 29

Honduras 5 2 - 1 1 - 9

México 35 47 2 1 4 1 90

Perú 26 18 1 1 7 - 53

Nicaragua 24 1 1 -  - 26

Paraguai 9 5 1 - 5 - 20

Panamá 1 3 2 - 2 - 8

República

Dominicana 3 4 2 - 1 - 10

Venezuela 8 5 1 -  - 14

Uruguai 2 18 1 - 8 1 30

Regionais 

o subregionais 33 - 16 - 8 6 63

Total 319 209 37 18 70 15 668

PAÍS
ORG.

SOCIAIS
GOVERNOS SNU

UNIVERSI-
DADES

ALIANÇA DE 
AGENTES

OUTROS 
AGENTES

TOTAL

Fonte: elaboração própria em base a 668 experiências relevadas, 2021.

d) Aspectos promissórios 

nas experiências de prevenção 

A matriz inicial de experiências se depurou atra-

vés de outra matriz que ordenou a informação para 

logo após analisar estas uma por uma. Através de 

uma série de indicadores sobre o quê é promissó-

rio nas experiências de prevenção se analisaram 

iniciativas que respondiam aos critérios estabele-

cidos e das que se conta com informação sobre 

seu processo de implementação, seus resultados 

ou impactos. E se elaboraram fi chas de cada uma 

destas iniciativas, realizando uma consideração 

qualitativa sobre das dimensões abordadas pelos 

indicadores propostos.



42

INFORME   PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

TABELA  N° 3

INDICADORES DO QUÊ É PROMISSÓRIO NAS EXPERIÊNCIAS RELEVADAS

INDICADORES DIMENSIÕES DO INDICADOR 18

Impato

Consistência 
e sostenibilidad

Participação 

e movilização 

socio-comunitaria

Integralidade 
e interseccionalidad

Inovação 

Transformação de normas sociais

Promoção de autonomias das mulheres

Legitimidade das ações

Abordagens situados

Planejamentos flexíveis

Interseccionalidades das VBG desde a 

perspetiva dos agentes

Coerência e consistência.

Sustentabilidade econômica, política e social

Involucramento de grupos e agentes

Enfoque e tipo de participação 

Temas e subtemas de novidade

Estratégias e metodologias inovadoras

Fonte: elaboração própria, 2021.

Estes indicadores foram construídos 

pela equipe  de trabalho e validados 

pelo Grupo de Referência em prevenção 

da iniciativa Spotlight; buscam contri-

buir à reflexão sobre os aspectos pro-

missórios no campo das intervenções 

preventivas. Longe de estabelecer um 

modelo ideal de ação, recolhem e ana-

lisam dimensões que poderiam resultar 

inspiradoras para fazer mais eficazes os 

esforços que buscam prevenir as VBG 

na região.

18. O desenvolvimento detalhado sobre cada um dos indicadores e suas dimensões pode ser consultado no capítulo 
N°6 “Os caminhos promissórios para a prevenção das violências”.
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4. 

MÚLTIPLAS E DIVERSAS EXPERIÊNCIAS

Na última década, ao compasso de 

uma expansão das vozes que inter-

veem na definição das violências, tem 

se instalado um campo de disputa dis-

cursiva e política, onde convivem uma 

multiplicidade de sentidos, enfoques e 

perspectivas sobre o problema, alguns 

deles contraditórios ou em tensão. Estes 

esforços por uma maior compreensão 

sobre as VBG, suas manifestações, suas 

causas, e suas articulações com outros 

sistemas de opressão, não necessaria-

mente se condizem com avances nas 

intervenções e ações que buscam abor-

dá-las e, em particular, preveni-las. Te-

mos avançado muito mais na análise e 

nos debates sobre as violências, que na 

identificação das estratégias mais efi-

cazes para evitá-las.

As experiências mapeadas neste estu-

do refletem uma diversidade de sentidos 

sobre o quê é e como fazer prevenção 

das VBG. Em muitas delas se encontram 

defi nições tautológicas ou imprecisas 

que mantém a importância de modifi -

car as causas que geram as violências, 

ainda que sem se enfocar em ações e 

estratégias que as combatam, senão na 

reparação de suas consequências. De 

outro lado, associar a prevenção a uma 

ampla variedade de iniciativas implica o 

risco de perder efetividade no intento de 

abordá-lo como todo: reduzir riscos, sen-

sibilizar, capacitar, potenciar os serviços 

de atenção e fazê-los mais accessíveis, 

involucrar a uma multiplicidade de agen-

tes e fortalecer as redes comunitárias, a 

institucionalidade e as capacidades es-

tatais, transformar normas e mandatos 

de Gênero, empoderar às mulheres de 

diferente origem étnico racial, jovens e 

dissidências sexuais.
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GRÁFICO N° 3

EXPERIÊNCIAS RELEVADAS SEGUNDO TEMA QUE ABORDAM
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Fonte: elaboração própria, em base a 668 experiências relevadas, 2021.

Como se observa no Gráfi co N°3, as 

668 experiências sobre prevenção recol-

hidas no estudo têm enfatizado em sua 

apresentação o mesmo nível de temas, 

estratégias e em simultâneo, espaços te-

rritoriais de ação. A prevenção das VBG 

aparece debilmente defi nida; inclusive 

algumas delas poderiam não ser consi-

deradas especifi camente em tanto tais19. 

As imprecisões e indefi nições sobre as 

teorias de câmbio ou hipótese de ação 

costumam ser recorrentes.

Esta diversidade da conta de posicio-

namentos diferentes sobre quais são as 

19. Em uma análise preliminar identifi camos um listado de 21 estratégias desenvolvidas pelas experiências mapeadas.
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transformações necessárias para evi-

tar as violências. Algumas experiências 

orientam suas ações para a dimensão 

individual das VBG, buscando fortalecer 

às mulheres diversas e suas capacidades 

para evitar riscos específi cos. Enfatizam 

o empoderamento, o fortalecimento de 

decisões ou eleições pessoais, as capa-

cidades individuais para enfrentar si-

tuações, as atitudes ou comportamentos 

frente ao problema. Outras partem da 

consideração dos entramados sociais e 

comunitários que produzem, reproduzem, 

mas também que impugnam as vio-

lências. Buscam desenvolver formas de 

abordagem coletivo das mesmas, invo-

lucrando a uma multiplicidade de agen-

tes e colocando no debate a distribuição 

desigual de poder e o reconhecimento 

entre os gêneros, como estruturante das 

VBG.

Junto com o amplo número de es-

tratégias desenvolvidas se encontrou 

também um grande leque de agentes, 

incluídos alguns não tradicionais como 

universidades, instituições religiosas e 

empresas, que aparecem na última déca-

da impulsando iniciativas de prevenção 

das VBG. De recente data também são 

as abordagens de violências cada vez 

mais específi cas, como o assédio sexual 

na rua, a violência política ou as violên-

cias digitais contra mulheres, meninas e 

jovens. Também, estão os que se insta-

lam em contextos singulares, vincula-

dos a fenómenos sociais recentemente 

reconhecidos e atendidos: violência nas 

fronteiras, no contexto de correntes mi-

gratórias, e violência sexual em refúgios 

durante emergências humanitárias ou 

bem, as violências contra defensoras de 

direitos humanos em conflitos territoriais.

Outro aspecto a sublinhar é que um 

65% das 668 experiências relevadas, 

são projetos ou intervenções a curta ou 

média duração (menos de três anos) e 

20% são ações de comunicação como 

campanhas ou ações pontuais com um 

tempo de duração de entre seis meses e 

um ano. As intervenções se realizam em 

diferentes escalas. Desde projetos pon-

tuais desenvolvidos por organizações fe-

ministas de base comunitária em peque-

nas localidades, bairros ou comunidades 

periféricas até programas regionais de 

grande alcance.

Como se aprecia a seguir no Gráfi co 

N°4, é também diverso o público objeti-

vo das intervenções. Algumas iniciativas 

abordam as interseccionalidades entre as 

VBG e outros marcadores de exclusão de 

populações específi cas, como as orienta-

das a prevenir as violências contra mul-

heres jovens indígenas com defi ciência, 

pessoas indígenas LGBTTIQ+. Embora, 

quase a metade das experiências (45,4%) 

estão dirigidas à um público amplo de-

fi nem-no vagamente a População obje-

tivo de suas ações (sociedade em geral, 

várias populações, mulheres em geral)20 .

20. A categoria “Várias populações”, faz referência às experiências que mencionam como destinatárias das ações a 
uma multiplicidade de agentes, incluídas em algumas das demais categorias mencionadas, sem priorizar nenhuma 
em particular. A categoria “Outras”, por sua parte, contempla a trabalhadoras sexuais, profi ssionais da saúde, cam-
ponesas, acadêmicas/os, mulheres sobreviventes de violência.
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GRÁFICO N° 4

EXPERIÊNCIAS RELEVADAS SEGUNDO a POPULAÇÃO OBJETIVO
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Fonte: Elaboração própria, em base a 668 experiências relevadas, 2021.

Finalmente, se encontrou que muito 

poucas experiências apresentam siste-

matizações ou avaliações que dão con-

ta de seus logros, resultados e aprendi-

zagens. A ausência ou a débil reflexão 

sobre a própria prática continua sendo 

um obstáculo para aprender dos erros e 

fortalecer aqueles aspectos que puderem 

estar indicando caminhos mais promis-

sórios.

Neste estudo se propõe uma análise 

das experiências que refletem três gran-

des núcleos de sentidos sobre o quê é e 

como se faz prevenção das VBG na nossa 

região, que poderiam ser resumidos como:

° Transformar imaginários, práticas e 

estereótipos sexistas

° Lograr maiores níveis de equidade

° Assistir e acompanhar a mulheres em 

situações de violência
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GRÁFICO N° 5

SENTIDOS SOBRE A PREVENÇÃO NAS EXPERIÊNCIAS RELEVADAS
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Fonte: Elaboração própria, em base a 668 experiências relevadas, 2021.
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Transformar imaginários, práticas e 

estereótipos sexistas 

A instalação das VBG como proble-

mática pública e o questionamento à to-

lerância social em torno às mesmas apa-

rece como condição necessária para sua 

prevenção e, em algumas ocasiões, como 

ação ou repertorio de ações preventivas 

em si mesmas. Para algumas experiên-

cias, isto supõe promover a desnaturali-

zação das desigualdades de Gênero, ex-

plicitando seus determinantes sociais e as 

articulações destas violências com outros 

sistemas de opressão, o colonialismo, o 

racismo, o capacitismo21 . Estas experiên-

cias tornam complexas a compreensão 

das violências ressemantizando-as, ainda 

que nem sempre suas propostas de ação 

permitam identifi car claramente quais 

são os caminhos possíveis ou desejados 

para desarticulá-las.

Compreender e ampliar as capacida-

des para reconhecer as violências é en-

tendido como uma contribuição a sua 

prevenção. Difundir informação sobre os 

tipos e manifestações de violências que se 

reconhecem legalmente é uma estratégia 

desenvolvida com frequência nos países 

que contam com leis de primeira geração. 

Esta ênfase colocada na informação 

como motor de transformação nas nor-

mas sociais de Gênero, resulta problemá-

tico já que poderia simplifi car processos 

sociais, culturais e subjetivos complexos, 

que excedem a lógica causal entre conhe-

cimento e ação. Em um sentido distinto, 

algumas experiências promovem câmbios 

nas formas em que se identifi cam as VBG 

e no papel que as pessoas ocupam na 

produção e reprodução de estereótipos e 

mandatos de Gênero, como outra possível 

via para modifi cá-los.

Alguns movimentos feministas jovens, 

afrodescendentes e indígenas, a partir de 

diversas ações entre elas artístico-políti-

cas, buscam construir novas narrativas 

sobre as mulheres e pessoas LGBTTIQ+ 

desde valores positivos e a expressão de 

seus desejos, eleições, e formas particu-

lares de conceber seus corpos, sua se-

xualidade, suas capacidades individuais 

e sua potencialidade política coletiva, 

afi rmando seus direitos ao prazer, à auto-

determinação, afi rmando e ampliando as 

alianças entre diversas agendas e posicio-

namentos feministas. Em geral, são as or-

ganizações feministas as que afi rmam a 

necessidade de se afastar das conceições 

vitimistas das mulheres e reclamam para 

si o direito a reivindicar novas formas de 

existência.

O âmbito do que é público -a rua, os 

territórios, inclusive os meios de comuni-

cação e as redes sociodigitais-, aparecem 

como cenários privilegiados de disputa 

de sentidos e representação. Em algumas 

experiências desenvolvidas pelas organi-

zações de mulheres e feministas, o espaço 

público é também cenário para visibilizar 

suas demandas respeito à inação ou in-

efi cácia da intervenção estatal orientada 

às violências.

O questionamento à masculinidade 

hegemónica está no centro de várias ex-

periências que apostam pela transfor-

mação de normas, imaginários e práticas 

sexistas. Isto implica não só ações com 

homens agressores para desconstruir os 

mandados tradicionais de masculinidade, 

senão também o trabalho sobre o gêne-

ro nas relações sexo-afetivas, tanto com 

homens como com mulheres, identifi can-

do ditas práticas sexistas inclusive em or-

ganizações sociais ou instituições. Sobre 

masculinidades não violentas ou novas 

masculinidades, tem se tematizado com 

uma multiplicidade de agentes, cujo eixo 

costuma considerar aos homens como 

quem exercem as violências, porém tam-

bém como sujeitos condicionados pelos 

mandados de masculinidade. As expe-

riências que transformaram imaginários 

21. Baseia-se nos preconceitos contra às pessoas  com defi ciência. O capacitismo é uma ideologia, uma perspectiva, 
um modo de ver o mundo que mantém um conjunto de ideias, de crenças e também de práticas que estabelece um 
único modo de entender o corpo humano e sua relação com o entorno, partindo da consideração de que há determi-
nadas capacidades más valiosas que outras, e quem as possuem são melhores ou superiores que o resto das pessoas 
(Campbell, Fiona Kumari em Toboso, M., 2021).
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e estereótipos sobre as masculinidades 

hegemónicas buscaram visibilizar outras 

formas de ser homem, questionando a es-

sencialização na divisão sexual e social do 

trabalho, especifi camente nas tarefas de 

cuidado.

Transversalmente a estas ações -às 

vezes entendidas como ações pontuais 

e outras como estratégias integrais-, se 

faz presente a noção de empoderamento 

assim como uma tensão entre as aborda-

gens que privilegiam a dimensão indivi-

dual ou a dimensão coletiva do problema.

Em términos individuais, o empodera-

mento refere à autoestima, a confi ança 

das mulheres em si mesmas, a autoperce-

pção e valorização de sua agência e supõe 

que o reconhecimento das próprias capa-

cidades, potencialidades e direitos, abre a 

possibilidade de identifi car situações de 

VBG, reconhecer riscos, pedir ajuda, ou ter 

maiores ferramentas para enfrentá-las e 

superá-las para a construção de seu pro-

jeto de vida. A prevenção das VBG é aqui 

resultado não da transformação social 

das estruturas de poder patriarcais, senão 

fundamentalmente das possibilidades 

de dotar às mulheres com ferramentas 

psicológicas, emocionais e econômicas 

individuais, para construir um desenvolvi-

mento pessoal saudável que lhes permita 

“reparar” as consequências psicológicas e 

emocionais das violências22 .

Quando as experiências incorporam o 

empoderamento em términos coletivos, 

fortalece as possibilidades das mulheres 

e as dissidências sexuais como coletivo 

para avançar na ampliação de suas au-

tonomias, defi nidas em seus próprios tér-

minos, de sua voz e agência como grupo 

social, assim como a potência para im-

pugnar desde o que é coletivo as normas 

sociais que sustentam as violências. Esta 

abordagem põe também no debate a dis-

tribuição desigual de poder e o reconhe-

cimento entre os Gêneros, como estrutu-

rante das VBG.

Lograr maiores níveis de equidade

Para muitas das experiências releva-

das prevenir as VBG supõe, fundamental-

mente, avançar no logro da equidade en-

tre os Gêneros, de acordo ao paradigma 

que considera as autonomias físicas, de 

toma de decisões e econômica, de manei-

ra inter-relacional e interdependentes23. 

Isto implica a consideração de âmbitos 

nos quais continuam persistindo discrimi-

nações, omissões e desvantagens estru-

turais que colocam às mulheres diversas 

e pessoas LGBTTIQ+ em situações de vul-

nerabilidade respeito aos homens.

Os direitos das mulheres e a igualdade 

de gênero continuam sendo um campo 

atravessado por fortes disputas, em que 

o tema da sexualidade gera as maiores 

resistências. Igualmente, supõe identifi -

car os processos de socialização que es-

truturam, desde idades muito precoces, a 

desigualdade nas relações de poder entre 

os sexos e gêneros moldando os papeis 

e estereótipos. A educação sexual, na úl-

tima década chamada ESI -Educação 

Sexual Integral- ou EIS - Educação Inte-

gral em Sexualidade- tem sido foco das 

intervenções estatais na região abrindo 

um debate explícito sobre estas temáti-

cas. No entanto, o quê se ensina e para 

quê se ensina educação sexual apresenta 

também divergências entre os diferentes 

países e contextos24.

Por uma parte, encontra-se ainda for-

22. O risco desta noção de empoderamento é que pode ser entendida em términos meritocráticos, sem reconhecer 
o bem minimizando os efeitos nas subjetividades dos sistemas de opressão e a distribuição desigual de poder nas 
sociedades patriarcais (Bentancor, 2011).
23. Estes três sentidos se ligam às considerações de CEPAL respeito das autonomias, entendidas como autonomias 
físicas, na tomada de decisões e económica, inter-relacionadas e interdependentes. Para sua consulta veja https://
oig.cepal.org/es/autonomias.
24. Os avances em torno à ESI nos últimos anos na região, fundamentalmente como política governamental, tem sido 
os mais resistidos, debatidos e questionados pelos sectores conservadores. Ações como a Campanha “Con mis hijos 
no se metan”, que surge no Peru em 2016 e tem também forte presencia na Colômbia e outros países da América La-
tina, e a avançada conservadora no Paraguay, que em 2017 conseguiu que se eliminara a palavra “gênero” do projeto 
de Lei de Violência contra as mulheres em seu tratamento na Câmara de Deputados, e que o Ministério de Educação 
proibira a difusão de materiais referentes à teoria de gênero em instituições educativas, dão conta de uma estratégia 
regional que logra pressionar por retrocessos nas políticas de gênero em vários países.
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temente arraigado o modelo biologista de 

educação sexual, que aborda a sexualida-

de em términos da anatomia e fi siologia 

reprodutiva e se enfoca na prevenção da 

gravidez adolescente e do VIH Sida. Desde 

esta perspetiva, a prevenção das VBG, re-

sulta mais bem ignorada e quando se te-

matiza, se relaciona com evitar condutas 

de risco no exercício da sexualidade ado-

lescente, que aparece em términos morais 

indicada como irresponsável ou “descon-

trolada” (Baez, 2016). Outras experiências 

que abordam a educação em sexualidade, 

avançam na inclusão de conteúdos sobre 

gênero, relações de gênero, diversidade 

sexual e direitos humanos. São aquelas 

que se postulam como educação sexual 

integral ou educação integral em sexua-

lidade. Algumas também problematizam 

a heterossexualidade obrigatória e a ma-

triz sociocultural de sua produção. Nestas, 

majoritariamente, se reforça o respeito 

pela diversidade sexo genérica de uma 

maneira ampla e geral, onde o quê é di-

verso é o “outro”, o diferente, o que escapa 

da norma, ainda que não a questione ex-

plicitamente.

Dois temas aparecem ligados à ideia 

de lograr avances na igualdade de gênero 

como condição para prevenir as VBG. Um 

deles é a participação política das mulhe-

res diversas e pessoas LGBTTIQ+, enten-

dida tanto como um fi m em si mesma, 

como um meio para contribuir ao forta-

lecimento dos processos democráticos na 

região25. Outras experiências promovem 

a participação política de mulheres e jo-

vens nos debates e as ações públicas e 

comunitárias, como exercício para o for-

talecimento de sua voz e de sua agência, 

sobre todo em contextos nos que as vozes 

das mulheres têm sido histórica e cultural-

mente negadas ou invisibilizadas, como é 

o caso particular das mulheres indígenas, 

afrodescendentes, com defi ciência, rurais, 

entre outras. O princípio “Nada sobre nós 

sem nós”26  dá conta desta necessidade 

de fortalecer a voz, o relato e a demanda 

em nome próprio respeito aos problemas 

que as afetam e as respostas que acredi-

tem necessárias para afrontá-los.

Descobrem-se também experiências 

promovidas por organizações feministas 

que impugnam as formas tradicionais de 

fazer política, buscando ativamente cons-

truir novos itinerários de ação, inovadoras 

estratégias, distintas formas de organi-

zação e de disputa. Os mandatos coleti-

vos, as mesas interpartidárias, as redes e 

articulações territoriais, os tribunais po-

pulares, são alguns exemplos de ensaios 

para a construção destas alternativas. A 

democratização dos espaços de partici-

pação, sua horizontalidade, a impugnação 

tanto ao patriarcado como ao capitalis-

mo, o racismo e o colonialismo como sis-

temas de opressão interdependentes são 

o foco nestas experiências. Impulsa-se as-

sim o fortalecimento da voz de sujeito po-

lítica feminista, que torna complexa cada 

vez mais suas demandas e busca instalar 

debates e agendas integrais. Respeito às 

Violências Baseadas em Gênero e as Vio-

lências contra Mulheres e Meninas, junto 

com o reclamo constante e urgente de 

prevenção dos femicídios/feminicídios, 

que impactam na região por seu alcance 

e crueldade, a agenda feminista expan-

de a concepção das violências, incluindo 

novas manifestações e pondo no debate 

as violências institucionais e crónicas do 

sistema.

A autonomia econômica é o outro 

tema abordado por algumas experiências 

que a consideram um suporte para a pre-

venção das VBG. Segundo o Observatório 

25. Neste sentido, algumas experiencias se orientam em promover a maior presencia das mulheres em partidos polí-
ticos e processos eleitorais nos que, a pesar dos avanços, as mulheres continuam ocupando menos quantidade de 
cargos ou se concentram nos de menor hierarquia. Ademais da disputa da arena política tradicional como espaço 
de representação, estas experiencias apostam em alcançar uma maior e melhor inclusão das problemáticas que 
afetam, preocupam e motivam às mulheres e dissidências sexuais na agenda democrática.
26. Este lema alude à necessária participação das mulheres nas decisões de políticas públicas que lhes afetam. Co-
meçou a se usar em inglês nos anos 1990 e por sua vez retomaram-no os ativistas sudafricanos pelos direitos das 
pessoas com defi ciência, Michael Masutha e William Rowland (Tomado da coluna de Patrícia Reyes de AMJA Chu-
but do Diário Jornada de Argentina, 6 de abril 2020).
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da CEPAL, “a autonomia econômica se 

explica como a capacidade das mulhe-

res de gerar ingressos e recursos próprios 

a partir do acesso ao trabalho remune-

rado em igualdade de condições que os 

homens. Considera o uso do tempo e a 

contribuição das mulheres à economia”27. 

Nas experiências relevadas, afi rma-se 

que a autonomia econômica contribui a 

prevenir as violências em ao menos dos 

sentidos. Por uma parte, melhora as pos-

sibilidades de desenvolvimento e as alter-

nativas nos projetos de vida das mulheres 

e pessoas LGBTTIQ+, alcançando maiores 

níveis de inclusão social, acesso a recursos 

e educação. Por outro lado, se reafi rma 

que a autonomia econômica facilita às 

mulheres que vivem situações de violên-

cia, uma alternativa a uma relação violen-

ta, ou bem não regressar a esta, ao gerar 

ingressos que garantam sua subsistência.

Cursos de capacitação em ofícios, pro-

moção de empreendimentos e micro-

créditos são algumas das ações que as 

experiências desenvolvem nessa línea. 

Também foram relevadas propostas que 

promovem a organização cooperativa e a 

autogestão como modelo alternativo de 

geração de ingressos. Em estas iniciati-

vas, a dimensão coletiva e solidaria per-

mite incluir um olhar diferente em torno 

tanto à geração de ingressos, ao colocar 

em questão o individualismo como o valor 

promovido e exacerbado pelo capitalis-

mo, assim como a divisão social e sexual 

do trabalho.

No caso das iniciativas que focalizam 

nas pessoas LGBTTIQ+, particularmente 

travestis e trans, buscam facilitar a ge-

ração de ingressos promovendo alternati-

vas laborais mais além do trabalho sexual. 

Esta é em geral quase a única possibilida-

de de supervivência que encontra esta 

população, sendo particularmente vulne-

rável às violências sexuais, institucionais e 

inclusive a crimes de ódio.

Atender e acompanhar a mulheres em 

situações de violência

Atender e acompanhar a mulheres em 

situação de violência persiste como senti-

do associado à prevenção, em tanto pre-

venção secundaria. Lograr melhoras nos 

serviços de atenção é a ideia força que 

ordena muitas das estratégias que des-

envolvem os governos. Nessa linha tra-

balha-se para melhorar a acessibilidade 

geográfi ca e cultural dos serviços para as 

mulheres, enfatizando a atenção da de-

manda, já sejam consultas ou denúncias. 

Fornecer medidas de proteção e contribuir 

à reparação e restituição de direitos são 

assim os objetivos principais. 

Evitar riscos maiores para as mulheres 

que se encontram atravessando situações 

de violência-qualquer seja sua modali-

dade-, é também algo entendido como 

prevenção para muitas das experiências 

relevadas. Receber respostas rápidas e 

efi cientes é central para evitar a violência 

letal, assim como também as gravíssimas 

afetações à integridade e a saúde das 

mulheres e pessoas LGBTTIQ+. É por isso 

que “acompanhar” às mulheres e pessoas 

LGBTTIQ+ em situação de violência (e a 

seus familiares) é a principal preocupação 

de muitas organizações de mulheres e fe-

ministas frente às violências. A nível local, 

as alertas nos bairros ou comunitárias, ou 

as estratégias para dar aviso rápido às 

autoridades -sobre tudo as policiais- fren-

te às situações de urgência, são visuali-

zadas como ações básicas de prevenção. 

Também se associam a este propósito as 

iniciativas que promovem a denúncia ju-

dicial desde um momento inicial, para fa-

cilitar a intervenção estatal e evitar maio-

res danos.

Estas e outras estratégias de acom-

panhamento das mulheres na chamada 

Via Crítica (Sagot, 2000), se propõem fa-

cilitar o caminho, acompanhar às mulhe-

res privilegiando a qualidade e calidez da 

27. https://oig.cepal.org/es/autonomias/autonomia-economica, fevereiro 2022.
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atenção, evitando julgá-las, e fundamen-

talmente chegar antes ou cobrir os défi -

cits das políticas públicas de atenção das 

violências. Desde esta perspetiva, prevenir 

é construir ou ativar redes de sustento e 

apoio, fazer pontes com os serviços go-

vernamentais, dar albergue ou proteção 

quando os serviços de emergência não 

estão acessíveis. Do mesmo modo, su-

põe denunciar os obstáculos que tem as 

mulheres em esta rota crítica e a dupla 

vitimização da que são objeto, e propor 

câmbios nos procedimentos das políticas 

públicas para evitá-la.

Neste sentido, favorecer o acesso à 

justiça é também identifi cado como um 

aspecto chave para a prevenção das 

VBG, em tanto aponta a modifi car o tra-

tamento que os Estados prestam a estas 

violências e a fortalecer a efi cácia do dire-

ito como elemento de dissuasão das con-

dutas violentas. Em termos gerais, desde 

uma noção restringida do acesso à jus-

tiça, se relaciona com lograr investigações 

ágeis, transparentes e com perspetiva de 

gênero e intercultural nos casos de VBG, 

diminuindo os níveis de impunidade e 

desconfi ança. Para algumas experiências, 

supõe um ato de reparação para as víti-

mas, que reconhece os danos causados.

Outras, de povos originários, visam a 

modifi car o tratamento das VBG por par-

te dos sistemas de justiça indígena, res-

peitando suas cosmovisões e suas formas 

de organização social e política.

Por outra parte, o trabalho com ho-

mens agressores para evitar a reincidên-

cia das VBG se apresenta também como 

prevenção em algumas experiências. No 

entanto, se avança de igual modo no re-

conhecimento de que são necessárias 

transformações previas, que impugnem as 

construções da masculinidade hegemóni-

ca que habilita a instalação das violências. 

A diversidade de sentidos identifi cada 

nas múltiplas experiências registradas 

expõe a necessidade de intensifi car na 

análise das mesmas, com um olhar pos-

to mais especifi camente nas estratégias 

utilizadas. A continuação, as experiências 

mapeadas, organizadas por agente-orga-

nizações sociais, feministas e de mulheres, 

governos, agências do Sistema de Nações 

Unidas, outros agentes, -e segundo as es-

tratégias desenvolvidas para prevenir as 

VBG. Muito longe de ser representativas, 

as experiências mencionadas buscam dar 

conta da diversidade dos esforços realiza-

dos nos últimos dez anos na região para 

prevenir as violências. 

Nesta seção identifi car-se-ão iniciati-

vas heterogéneas, de variado alcance e 

desenvolvidas em diferentes escalas e or-

ganizações, sejam associações civis, fun-

dações, institutos, etc. que estão na ca-

tegoria Organização não Governamental 

e que, em geral, desenvolvem suas ações 

com fi nanciamento da cooperação inter-

nacional. Também se encontram espaços 

não formalizados de ativismo feminista, 

redes e articulações locais, nacionais ou 

regionais, pequenos grupos ou coletivas 

feministas de mulheres afros, indígenas, 

ou de dissidências sexuais.

Uma particularidade das iniciativas 

desenvolvidas por esta variedade de orga-

nizações é que não só impulsam projetos, 

programas ou campanhas de prevenção 

das VBG, mas também seu processo or-

4.1 
EXPERIÊNCIAS das ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, 
FEMINISTAS E DE MULHERES
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ganizativo es, em si mesmo, uma estraté-

gia de prevenção logo que concatenam 

ações que visam a instalar a preocupação 

sobre as violências nos espaços e deba-

tes públicos, incidindo no cumprimen-

to dos direitos a viver livres de violência. 

Com frequência este ativismo tem uma 

forte presença nas redes sociais e adota 

formas expressivas artísticas e performa-

tivas nos espaços públicos; são intergera-

cionais, porém têm uma impronta juvenil 

e forte mobilização social e comunitária 

como estratégia de ação. Interpelar, gerar 

incomodidade, fazer público o descon-

tentamento social frente à impunidade 

são parte do repertorio destes espaços 

de ativismo, que contribuem a corroer a 

tolerância frente às violências. A maioria 

destas experiências não se encontram sis-

tematizadas ou avaliadas, pela limitação 

de recursos disponíveis ou porque não é 

uma prioridade para a organização.

Uma menção especial merece as ex-

periências desenvolvidas por ativistas 

cujo discurso e ação visam a fortalecer a 

relação entre mulheres através da sorori-

dade e o autocuidado - ou autocuidado- 

como princípios, e a organização coletiva 

e horizontal como forma de construção 

feminista.

Estas iniciativas são impulsadas de 

maneira autogestionária e na década 

passada têm combinado estratégias, pro-

jetos e processos com diferentes ancora-

gens territoriais e alcances. Têm brindado 

um forte impulso às mobilizações sociais 

massivas nos últimos anos na região, con-

tribuindo a instalar publicamente temas, 

debates e propostas respeito aos direitos 

das mulheres e dissidências sexuais, co-

brando uma visibilidade social e política 

inédita em muitos países.

Entre as estratégias que desenrolam as 

organizações sociais, de mulheres e femi-

nistas, encontramos um amplo repertorio 

de ações, que apresentam uma maior va-

riedade e complementariedade entre suas 

propostas, em comparação às experiên-

cias relevadas que, na última década, têm 

desenvolvido as instâncias governamen-

tais e outros agentes.

GRÁFICO N° 6

ESTRATÉGIAS DESENVOLVIDAS PELAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, 
FEMINISTAS E DE MULHERES PARA PREVENIR AS VBG

ESTRATÉGIAS 
DE PREVENÇÃO 

DESENVOLVIDAS 
PELAS 

ORGANIZAÇÕES 
SOCIAIS FEMINISTAS 

E DE MULHERES

Trabalho com 
infâncias 

e juventudes

Exigibilidade de 
direitos e acesso à 

justiça

Ações 
territoriais

Trabalho com homens 
e masculinidades

Visibilização e 
reconhecimento das 

VBG

Capacitação 

Sensibilização e 
campanhas

Ocupação e 
apropriação do 
espaço público

Inclusão social, 
participação política 
e autonomia política

Fortalecimento de 
redes e processos 

organizativos

Estratégias 
multiagentes 

Fonte: Elaboração própria em base a 668 experiências relevadas, 2021.
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Visibilizar as VBG é uma estratégia que 

aparece mencionada de modo recorrente 

e é objetivo central de uma ampla varie-

dade de experiências mapeadas. Ainda 

que muitas delas não poderiam ser con-

sideradas como de prevenção, a visibi-

lização das violências as constrói como 

problema social, gerando evidências so-

bre sua relevância e impactos e deman-

dando atenção das políticas públicas. 

Neste sentido cria as condições para o 

desenvolvimento de ações específi cas de 

prevenção. De igual maneira, supõe um 

trabalho constante de instalação da pro-

blemática na agenda pública, que busca 

contra-arrestar os discursos antidireitos 

das forças neoconservadoras, que de ma-

neira constante avançam nos países lati-

no-americanos e caribenhos.

Através de diversas ações se busca ins-

talar no debate social e das políticas pú-

blicas uma diversidade de expressões das 

violências em tanto vulneração de direi-

tos. Para algumas experiências visibilizar 

supõe “colocar luz” sobre aspectos, ma-

nifestações, formas particulares ou im-

pactos das VBG que até o momento não 

têm cobrado maior interesse ou reconhe-

cimento público. Trata-se de fazê-las vi-

síveis já seja para um grupo específi co de 

pessoas, a sociedade em geral, o Estado 

ou suas instituições em particular. Outras 

experiências vão além, impugnando os 

sentidos sobre as violências, incluídas as 

do Estado. Disputam assim novas formas 

de compreensão das VBG, desde uma 

perspetiva contextualizada e histórica 

do papel da violência nas relações entre 

os Gêneros. Reivindicam, assim mesmo, 

a agência e coletividade como atributos 

cujo reconhecimento impulsam os femi-

nismos (Pintos e Vega Solís, 2002).

Nos últimos anos nos países de América 

Latina e o Caribe Hispano, acontecimen-

tos sociais e políticos particulares têm 

contribuído a visibilizar a grande escala as 

VBG e seus impactos na vida de mulheres, 

jovens e meninas. Em sua qualidade de 

mobilizações emergentes, se têm consti-

tuído em movimentos globais e regionais 

com amplas repercussões. Dois deles são 

destacáveis: o movimento Ni uma Menos, 

surgido em Argentina em 2015 e a perfor-

mance do grupo Las Tesis “El violador eres 

tú”, iniciada em Chile em 2019 que se es-

tendeu e multiplicou não só nos países da 

região, senão no mundo 28.

4.1.1 VISIBILIZAÇÃO E RECONHECIMENTO DAS VBG

28. De igual maneira, em vários países da região, e com as redes sociodigitais como ferramenta, se impulsa em 
2016 a Greve Internacional de Mulheres 8M, no contexto da comemoração do dia 8 de março, Dia Internacional da 
Mulher Trabalhadora. O paro ou greve, como estratégia histórica de demanda do movimento de trabalhadores 
por melhoras de suas condições laborais, reinventada pelo movimento feminista (Gago, 2019) se constitui como 
proposta para a visibilização da situação de vulneração na que as mulheres e dissidências sexuais se encontram 
não somente nos âmbitos laborais, mas também devido ao não reconhecimento de seu trabalho e seu aporte à 
manutenção das economias através das tarefas de cuidado não remunerado que realizam. Convoca-se assim, a 
“deter” as atividades laborais, de cuidado, assim como também as práticas de consumo que alimentam ao siste-
ma que oprime a mulheres e dissidências.
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A PERFORMANCE 
“UN VIOLADOR 

EN TU CAMINO”
(1)

O MOVIMENTO NI 
UNA MENOS

Surge na Argentina em 2015 porém se multiplica em vários países da região como 

uma potente expressão de ciberativismo político impulsado por feministas. É im-

pulsado pela indignação social ante a escalada femicida no país e, por um movi-

mento de mulheres que desenvolveu variadas estratégias comunicacionais, assim 

como uma importante rede militante no território nacional. O elemento disparador 

da ação massiva foi a aparição em março e maio dos cadáveres de duas mocas 

desaparecidas.

A concentração do dia 3 de junho de 2015 na Plaza do Congresso em Buenos Aires, 

à qual assistiram ao redor de 250.000 pessoas entre organizações de mulheres e 

feministas, movimentos políticos e sociais, sindicatos, artistas e numerosas fi guras 

públicas, se reconhece como ponto de partida deste movimento. Além do mais, se 

replicou em mais de 120 pontos do país atingindo a confluência de mais de 400.000 

pessoas em total.

As redes sociodigitais, especialmente Facebook e Twitter, foram um espaço fértil 

para o debate, a argumentação e a mobilização. As demandas e consignas impacta-

ram na agenda pública e foram incorporadas pelos meios massivos de comunicação, 

o que permitiu revitalizar e tornar complexos os debates sobre as diferentes mani-

festações, causas e consequências das VBG.

“Entre os dias 11 de maio e 3 de junho de 2015 houve 643.613 tuits com o hashtag 

#NiUnaMenos. 687 políticos se mostraram em redes sociais com o cartel #NiUna-

Menos: 180 intendentes, 99 deputados, 34 senadores, 11 governadores e por então os 

pré-candidatos presidenciais. 834 organizações sociais, desde ONG até sindicatos, 

clubes e associações de vizinhos aderiram pelas redes. 213 pessoalidades da Argen-

tina e 20 de outros países de América Latina tuitaram a consigna. #NiUnaMenos se 

tornou trending topic �palavra ou frase mais repetida em uma rede social� mundial 

no dia 3 de junho de 2015” (Díaz & López, 2016: 47)

Além do mais, este movimento transcendeu as fronteiras argentinas repercutindo 

em outros países da região latino-americana, entre os quais se registram Chile, Uru-

guai, Peru e México, onde se realizaram passeatas e concentrações multitudinárias. 

No Uruguai se levaram a cabo mobilizações em mais de 15 departamentos; no Peru, 

a marcha realizada o 13 de agosto contou com a presença do presidente e vice pre-

sidenta da República, assim como vários ministros. E no México, agrupações de mul-

heres, feministas e organizações políticas realizaram uma concentração para de-

nunciar os feminicídios. Outros países como Guatemala, Bolívia, Paraguai, Espanha 

e Francia se incluíram na consigna e à greve nacional de mulheres que se convocou 

no ano 2016 na Argentina, organizando manifestações em distintas cidades. (Accos-

satto & Sendra, 2018).

Também conhecida como “El violador eres tú” é uma atuação participativa de protes-

ta, criada e levada a cabo pelo coletivo feminista LAS TESIS da cidade de Valparaí-

so, no Chile, para denunciar as violações aos direitos das mulheres e dissidências no 

contexto das protestas acontecidas nesse país em outubro de 2019. Teve a sua base 

um estudo de autoras feministas e estava originalmente pensado como uma obra de 

teatro, porém o estalido social e a violência sexual exercida pelos carabineiros sobre 

os corpos das mulheres ativistas, fez que se acelerara sua apresentação pública bajo 

outro formato.

El performance consiste na interpretação por mulheres de todas as idades com os ol-

hos vendados com telas negras e a portação do lenço verde no pescoço (associado 

à despenalização do aborto). As intérpretes se acomodam em linhas e realizam uma 

coreografi a cantando uma canção que se pronuncia contra o patriarcado, o assédio 

nas ruas, a violação sexual, o feminicídio, a desaparição forçada e a inação estatal e 

a impunidade, apontando às instituições estatais como cúmplices dos violentadores 

com a frase «El violador eres tú».

Foi apresentada por primeira vez na praça Aníbal Pinto, na praça Vitória e frente à 

Segunda Comisaría de Carabineros de Chile, em Valparaíso, no dia 20 de novembro de 

2019. Logo se apresenta novamente em Santiago no dia 25 de novembro, com a partici-

pação de 2000 mulheres, como parte do Dia Internacional da Eliminação da Violência 

contra a Mulher. Esta interpretação foi gravada e viralizada em redes sociais, se tor-

nando em uma espécie de hino global contra as violências direcionadas às mulheres.

https://www.youtube.com/watch?v=aB7r6hdo3W4
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O êxito desta performance teve como transfundo o cansaço das feministas frente as 

violências crescentes e a inação estatal. Desde 2016 e 2017 vinham se levando a cabo 

importantes mobilizações. Em 2018 se produz o “maio feminista”, como foram conhe-

cidas às tomadas e greves universitárias para protestar pela ausência ou inefi cácia 

de respostas estatais frente às denúncias por assédio e abuso sexual a professoras e 

estudantes em distintas universidades do país. Para o mês de junho desse ano, mais 

de 32 universidades tinham se aderido a esses protestos. 

Com a viralização do vídeo nas redes sociais, seu alcance transcendeu o Chile e se fez 

mundial quando organizações feministas de diversos países adotaram e traduziram a 

performance para acompanhar suas lutas e reivindicar demandas locais pelo cesse e 

punição dos feminicídios e a violência sexual. Os registros dos meios de comunicação 

indicam que tem se apresentado em ao menos 42 países e nas ruas das cidades como 

México, Lima, Rio de Janeiro, São Paulo, Barcelona, Madrid, Paris, Nueva York, Bruxe-

las, entre outras (Rodigou Nocetti, 2021).

De igual maneira, as mobilizações fe-

ministas têm contribuído em instalar de-

bates sobre violências políticas contra as 

mulheres, como as realizadas para recla-

mar justiça pelos assassinatos de defen-

soras de direitos humanos como o de Ber-

ta Cáceres em Honduras em 2016, ou de 

Marielle Franco no Brasil em 2018; a vio-

lência sexual contra as mulheres por parte 

das forças de segurança no Chile em 2019 

ou na Colômbia em 2021. Estas violências, 

anos atrás invisibilizadas nas agendas 

públicas da região, têm se instalado como 

preocupação social e governamental.

Nesta línea, a produção de conheci-

mentos e os observatórios têm sido es-

tratégias articuladas por organizações 

e redes sociais, feministas e de mulheres 

afrodescendentes, indígenas, com defi -

ciência e LGBTTIQ+ para ampliar o re-

conhecimento, compreensão, e promover 

o debate público sobre as VBG, identifi car 

suas causas, dimensões e impactos. Com 

a evidência se visa também a construir 

caminhos de ação para abordá-las e fazer 

mais efi cazes as intervenções posteriores. 

Neste sentido o “Observatório de Trata de 

pessoas de Bolívia” impulsado pelo Cen-

tro de Capacitação e Serviço para a Inte-

gração da Mulher -CECASEM- se propõe 

desde 2017 como uma instância de se-

guimento, investigação, análise e reflexão 

sobre a problemática no país, para o mo-

nitoramento das políticas e ações refe-

rentes à prevenção, proteção e sanção da 

trata de pessoas.

Desde estudos de prevalência ou a apli-

cação de enquetes planejadas e aplicadas 

com rigorosidade com amplas mostras 

probabilísticas da população, até inves-

tigações qualitativas que indagam sobre 

a percepção de grupos particulares so-

bre violências específi cas, a produção de 

conhecimento é reconhecida como estra-

tégia chave para avançar e fortalecer as 

ações de prevenção das Violências contra 

Mulheres e Meninas e Violências Basea-

das em Gênero. É o caso, por exemplo, da 

investigação “Ser periodista em Twitter: 

violencia de genero digital en América 

Latina”, um estudo desenvolvido em sete 

países da região pela Asociación Civil Co-

municación para la Igualdad (Argentina) 

e as Asociación Sentido (Colômbia), entre 

2019 e 2020. Também a “Investigação so-

bre as violências que vivem as jovens den-

tro das organizações estudantis em Nica-

ragua”, que Subversivas realizou em 2018, 

com assessoramento da Faculdade Lati-

no-americana de Ciências Sociais - Sede 

A PERFORMANCE
 “UN VIOLADOR 
EN TU CAMINO”

(2)

https://www.youtube.com/watch?v=aB7r6hdo3W4
https://sentiido.com/wp-content/uploads/2020/11/Informe.-Ser-perioista-en-Twitter.-Violencia-de-g%C3%A9nero-digital-contra-periodistas-Col.pdf
https://www.subversivas.com/
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Costa Rica, buscando visibilizar as VBG 

que vivem as ativistas estudantis dentro 

de suas organizações e a necessidade de 

fortalecer processos de formação político 

feminista em seu interior.

A sensibilização de diferentes agentes 

respeito das VBG tem sido incluída como 

recomendação em numerosos estudos e 

informes que recolhem e analisam expe-

riências ou boas práticas de abordagem 

das violências (Essayag, 2018; MESECVI, 

2017; Bérubé e Alegre, 2015; Rioseco Or-

tega, 2005). Nas experiências mapeadas 

neste estudo se apresenta ligada, por 

um lado, ao reconhecimento social de 

diversas manifestações das VBG e, do 

outro, à interpelação dos sujeitos, as co-

munidades e as instituições públicas, em 

tanto agentes que intervém na produção 

e reprodução das violências. O exposto 

anterior supõe comover as sensibilidades 

sociais, morais e éticas respeito a estas 

violências em tanto violações aos direi-

tos humanos, incidindo em reduzir os ní-

veis de tolerância social.

A difusão de materiais de comuni-

cação e o desenvolvimento de ofi cinas 

são as ações de sensibilização privile-

giadas por muitas das experiências re-

levadas. Os produtos comunicacionais 

ressignifi cam algumas das cenas na vida 

cotidiana das mulheres como situações 

de violência, ao apontar imaginários e 

práticas sexistas que permeiam as re-

lações sociais sem que sejam qualifi -

cadas como violentas, discriminatórias 

ou estereotipantes. Ao nomear estas si-

tuações como VBG, se busca modifi car 

as formas nas que são compreendidas 

individual e socialmente, desatualizan-

do-as. Algumas propostas focalizam na 

sanção social ou no reconhecimento des-

sas situações como violências por parte 

das leis ou normativas. Outras vão um 

pouco mais além e propõem alternativas 

de resolução mostrando possíveis formas 

de ação ou reação frente às mesmas, já 

sejam individuais ou coletivas.

A utilização de dispositivos artísticos e 

culturais é um recurso também frequen-

te nas experiências relevadas que se en-

focam na sensibilização. As ruas e praças 

são os espaços privilegiados para des-

envolver estas ações que apelam à per-

formance, o desenho mural, o teatro na 

rua e outros, interpelando estereótipos, 

imaginários e práticas sexistas ou discri-

minatórias.

4.1.2   SENSIBILIZAÇÃO E CAMPANHAS EM TORNO ÀS VIOLÊNCIAS

É uma proposta impulsada em 2020 pela Colectiva Mujeres con Capacidad de So-

ñar a Colores de Sololá, em Guatemala, com o objetivo de sensibilizar em torno aos 

direitos das pessoas com deficiência. A proposta consiste em uma série de podcast 

e comics que constroem personagens baseadas na vida real que desenvolvem su-

perpoderes para poder enfrentar as violências que vivem em sua cotidianidade 

como mulheres com deficiência. As histórias, construídas em base a vivências das 

integrantes da coletiva, contam de um mundo cinza, aborrecido e monótono, no 

qual as Guardiãs vi verão grandes aventuras para ganhar um lugar como mulheres 

com deficiência. Cada capítulo aborda um âmbito no que as mulheres com diver-

sidade vivem discriminações e violências: o mundo digital, a participação política, 

os direitos sexuais e reprodutivos e o direito a decidir sobre seus próprios corpos.

GUARDIANAS 
DE LA 

DIVERSIDAD
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Por último, se relevaram experiências 

que não buscam somente questionar 

explicitamente estereótipos ou práticas 

sexistas que mantém as VBG, mas tam-

bém que se propõem reivindicar o direito 

à existência de grupos ou comunidades 

especialmente afetados pelas mesmas. 

São iniciativas que buscam instalar na-

rrativas sobre formas de vida particulares 

que reivindicam para si o direito a existir 

e a ser reconhecidas como dignas de ser 

vividas. O foco não está posto em denun-

ciar violências, discriminações ou vulne-

ração de direitos contra sujeitos particu-

lares, senão em celebrar existências que 

entendem que em si mesmas desafi am 

as lógicas do patriarcado. É o caso de 

ações de pessoas com defi ciência, lesbia-

nas negras, indígenas trans, assim como 

também de pessoas LGBTTIQ+ com de-

fi ciência que reivindicam seu direito a 

uma sexualidade livre e prazenteira, ou 

bem que reivindicam suas práticas cul-

turais ancestrais. Por exemplo “Fantasias 

Caleidoscópicas”, uma proposta fotográ-

fi ca desenvolvida por Caleidoscópicas— 

Mulheres com Defi ciência de São Paulo, 

Brasil-, que visa a desmitifi car o tabu da 

sexualidade das pessoas com defi ciên-

cia, reivindicando o direito ao prazer e re-

conhecendo a beleza dos corpos que são 

considerados anormais desde os padrões 

do capacitismo.

Uma menção especial merece as cha-

madas Tecnologias da Informação e a 

Comunicação -TICs como suporte para 

as ações de sensibilização. A massivida-

de e extensão do uso das redes sociais 

têm contribuído a que sejam um meio 

privilegiado para difundir tanto infor-

mação como diferentes propostas que 

buscam a transformação de normas e 

práticas sociais que produzem e repro-

duzem as VBG. 

De outro lado, os aplicativos de celu-

lar móveis e as plataformas digitais am-

pliam o alcance das mensagens, apre-

sentando conteúdos de modo atrativo 

e incluindo propostas interativas que 

favorecem um maior envolvimento do 

público. Outras experiências recorrem 

às mídias tradicionais de comunicação 

como as rádios comunitárias ou os pro-

jetos socio comunitários ou educativos 

com ancoragem nas rádios locais. Em 

contextos rurais ou de baixa conecti-

vidade, o rádio é um meio de comuni-

cação privilegiado para difundir infor-

mação, serviços e promover os direitos 

das mulheres. Exemplo disto é o “Pro-

yeto Radiofónico Bene leahj”, orientado 

a comunidades indígenas de Ixtlán de 

Juárez, México. A proposta, impulsada 

em 2018 pela Asociación Enfoque Bene 

leahj, buscou sensibilizar em torno aos 

direitos humanos das mulheres, incidir 

na incorporação destes direitos no siste-

ma normativo indígena, e na implemen-

tação de estratégias de prevenção das 

VBG.

As campanhas articulam as ações de 

sensibilização de uma parte importante 

das iniciativas mapeadas, seja através 

da difusão de informação por meio de 

produtos gráficos ou audiovisuais em di-

ferentes formatos, ou combinando estas 

ações com oficinas, espaços educativos 

ou outras instâncias de reflexão coletiva. 

Não obstante, um número importante 

destas campanhas não proporciona da-

dos sobre a elaboração de seus conteú-

dos, os contextos nos que se baseiam ou 

a população específica à que se dirigem. 

O empoderamento das mulheres e a 

prevenção das VBG pareceram, ao mes-

mo tempo, se dar por sentado a partir da 

difusão de informação.

Muitas destas campanhas, dirigidas 

à sociedade em geral, explicitam a in-

tenção de conseguir transformações ins-

titucionais nas políticas públicas ou nas 

normativas que abordam as violências. 

https://leandramigottocerteza.blogspot.com/2011/02/fantasias-caleidoscopicas.html
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Não obstante, nem sempre incluem men-

sagens ou ações concretas dirigidas es-

pecifi camente às autoridades governa-

mentais ou a quem decidem as políticas. 

O que tentam várias delas é gerar maior 

apoio público sobre o tema em questão 

para catalisar as respostas institucionais 

esperadas. Exemplo disso é a Campan-

ha “¡Cuidado!, o machismo mata”, que a 

Rede Chilena contra as violências edita 

de maneira anual desde 2006.

Outro tipo de campanhas promovem 

que as mulheres, desde sua própria voz, 

compartilhem as experiências de assé-

dio ou abuso que têm vivido. Assim se 

busca comover os imaginários sociais 

dando conta da forma que as violências 

impactam na vida cotidiana e a subjeti-

vidade das mulheres. Ao mesmo tempo, 

contribuem a questionar a maneira em 

que as mulheres são responsabilizadas 

pelas violências que vivem, como me-

canismo de invisibilização das mesmas. 

Assim como no caso da iniciativa “Che-

ga de FiuFiu” de Think Olga, Brasil, que 

em 2013 convidou às mulheres de São 

Paulo, a compartilhar suas experiências 

de assédio sexual nos espaços públicos.

Em geral se assume que a capacitação 

consiste em um processo pedagógico 

que promove que as pessoas partici-

pantes adquiram novos conhecimentos 

e ferramentas que orientam o desenvol-

vimento de habilidades e atitudes para 

afrontar de maneira diferente o tema 

que se enfrenta. No entanto, apesar de 

que a capacitação é uma das estraté-

gias mais utilizadas na última década, é 

difícil avaliar seus impactos. Quando é a 

única estratégia de ação, estas iniciati-

vas aparecem isoladas ou fragmentadas 

e não costumam contar com uma ava-

liação que permita conhecer seus alcan-

ces e resultados; muitas vezes se dá por 

sentada a relação entre a transmissão de 

informação e a modifi cação de imaginá-

rios, práticas e atitudes sexistas. De igual 

modo, muitas destas experiências não 

O Curso de Capacitação “Defensoras e Defensores dos Direitos à Cidadanía Instituto 

Maria da Penha de Brasil” é um exemplo a respeito disso. O Instituto Maria da Pen-

ha (IMP) no Brasil impulsa este curso desde 2010 em Recife (Pernambuco) e Fortaleza 

(Ceará) com o objetivo de promover câmbios de atitude na cidadania perante o tema 

da violência doméstica contra as mulheres. Além do mais, busca gerar uma cultura de 

sensibilização, conscientização e de ações para combater a violência doméstica atra-

vés da capacitação de diversas audiências, formando multiplicadores capazes de de-

tectar situações de vulneração de direitos, especialmente no tema da violência contra 

as mulheres.

O curso aborda temas como a cidadania, os direitos das mulheres, a violência domésti-

ca, a saúde das mulheres, entre outros, com uma duração de 60 horas. É levado a cabo 

em universidades, colégios e em áreas de vulnerabilidade social. O IMP reporta que 

mais de 900 pessoas capacitadas anualmente e aproximadamente 4.500 delas têm se 

visto afetadas indiretamente. 

Este curso é ministrado como parte do Programa de Formação de Defensores dos Di-

reitos da Cidadania (DDDC), o qual busca contribuir com o Estado em quanto a criar 

mecanismos técnico-pedagógicos para, segundo o art. 1 da Lei n. 11.340/2006, “frenar 

e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos términos do § 8 do 

art. 226 da Constituição Federal, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Violência contra a Mulher, a Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e 

Erradicar a Violência contra a Mulher e demais tratados internacionais ratifi cados pela 

República Federativa de Brasil”.

4.1.3 CAPACITAÇÃO 

CURSO DE 
CAPACITAÇÃO 
“DEFENSORAS 

E DEFENSORES 
DOS DIREITOS 
À CIDADANÍA”

http://www.nomasviolenciacontramujeres.cl/cuidad-el-machismo-mata/
https://thinkolga.com/projetos/chega-de-fiu-fiu/
https://www.institutomariadapenha.org.br/projetos/curso-defensoras-e-defensores-dos-diretos-a-cidadania-DDDC.html
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explicitam os critérios para a seleção dos 

conteúdos que oferecem, sendo estes em 

geral estandarizados, com adaptações 

menores segundo o público objetivo. A 

maioria das propostas, por sua vez, se 

desenvolvem com um número reduzido 

de encontros ou sessões29.

Entre as experiências orientadas para 

processos e práticas pedagógicas encon-

tramos uma diversidade de propostas 

conceituais e metodológicas, algumas 

mais centradas na transmissão de con-

teúdos, outras que incorporam técnicas 

vivenciais como dimensão fundamental 

para o trabalho sobre a prevenção das 

VBG. As experiências que incorporam 

a vivência própria às instancias de ca-

pacitação em geral desenvolvem estas 

ações com modalidade de ofi cinas. Nas 

ofi cinas, aquilo que promove a reflexão e 

o debate são conteúdos conceituais mi-

nistrados, porém também as vivências 

das pessoas participantes, são enuncia-

das em primeira pessoa. Partem assim de 

compreender que a transformação das 

normas e práticas sexistas que produzem 

e reproduzem as violências supõe a re-

visão das formas nas que se articulam e 

impactam nas histórias dos sujeitos con-

cretos. Nessa revisão, ao mesmo tempo, 

se promove a agência pessoal e coletiva 

para motorizar as transformações.

Em geral, as ofi cinas reúnem sujeitos 

ou grupos que compartilham experiên-

cias similares respeito à vinculação com 

as VBG em seu entrecruzamento com 

outros tipos de violências e opressões, o 

qual permite uma base comum para os 

debates e o intercâmbio. Experiências 

deste tipo reúnem a mulheres de uma 

mesma comunidade, a pais/mães ou cui-

dadores, a mulheres afrodescendentes ou 

mulheres com defi ciência, entre outras.

29. Para Ortega Rioseco (2005: 11), tanto pela magnitude como pela complexidade do problema, a capacitação 
“deve ser abordada desde una perspectiva que vincule a existência deste fenómeno sociocultural e de valor, à 
defensa dos direitos humanos, o exercício da cidadania e a intensifi cação da democracia”. Para a autora, se bem 
a capacitação pode melhorar em um curto prazo, os conhecimentos e as práticas, os câmbios nas culturas ins-
titucionais são imprescindíveis para alcançar impactos sustentáveis. Também Larrain (2002) tem advertido que 
uma das limitações dos programas de prevenção na região, tem sido sua focalização na capacitação como ações 
isoladas e fragmentadas.

Os Cursos sobre Estrategias contra la Violência são desenvolvidos em Matagalpa, na Ni-

caragua, pelo Grupo Venancia Comunicación e Educación Popular Feminista, de maneira 

incessante desde 2010 até 2020. Estes são encontros de capacitação que reúnem mulheres 

de distintas localidades da zona norte do país com o objetivo de oferecer ferramentas para 

identifi car as causas e os efeitos da violência machista para se defender ante elas, assim 

como se acompanhar mutuamente entre as mulheres. Este acompanhamento, afi rma a or-

ganização, se torna imprescindível frente aos défi cits que reconhecem nos serviços públicos 

de atenção às mulheres que vivem situações de violência, ante os quais a organização co-

munitária se torna fundamental.

Os encontros presenciais têm se desenvolvido em diferentes municípios e regiões como 

Waslala, Estelí, Jinotega, Muy Muy, Chagüite Grande, San José de Bocay, Somoto e Mata-

galpa. Como resultado da iniciativa, o Grupo reconhece que as participantes conseguem 

identifi car as causas e manifestações das violências e diferentes formas de enfrentá-las e 

preveni-las. Assim se produzem nelas câmbios nas formas de pensar e atuar, em torno à 

violência em suas próprias vidas e no trabalho de acompanhamento de outras mulheres. 

Em 2020, as sessões se realizaram de maneira virtual, articulando assim mesmo com outras 

redes feministas e do Movimento de Mujeres Jóvenes.

As ações de capacitação complementam outras ações que desenvolve a organização, como 

ações comunitárias e produção de conhecimentos que sistematizam em um Observatório 

de Violências. O Grupo se defi ne como um coletivo de mulheres que facilita processos de 

educação e comunicação popular feminista que busca contribuir ao desenvolvimento do 

movimento de mulheres em Nicaragua, fortalecendo a autonomia e o crescimento pessoal, 

apoiando a integração de mulheres urbanas e rurais, jovens e adultas criando espaço para a 

confluência da diversidade de identidades.

CURSOS SOBRE 
ESTRATEGIAS 

CONTRA LA 
VIOLÊNCIA 
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A educação popular é mencionada 

em algumas das experiências de capa-

citação relevadas como o enfoque me-

todológico e político no que enquadram 

sua proposta dirigida a pequenos coleti-

vos comunitários. A dimensão afetiva é 

central em estes processos, que buscam 

recuperar assim mesmo as especificida-

des dos mandatos e estereótipos de gê-

nero na cultura local, e as formas parti-

culares nas quais se têm reproduzido ou 

transformado na história compartida de 

comunidades e contextos concretos.

A geração de espaços de encontro 

e organização de e entre mulheres ou 

dissidências sexuais é uma das estraté-

gias distintivas e mais recorrentes entre 

as organizações sociais e feministas. A 

tentativa em fortalecer processos orga-

nizativos promove o reconhecimento de 

um sujeito coletivo que, em chave po-

lítica, impugna as normas sociais e es-

tereótipos do sistema heteropatriarcal 

-em alguns casos em sua articulação 

com o racismo e o colonialismo- e pro-

põe ações tendentes a remediá-las. A 

articulação entre mulheres e suas or-

ganizações permite ampliar suas pos-

sibilidades de ação, gerando maiores 

possibilidades para a incidência social e 

política, consolida os sistemas de apoio 

e os fatores protetores frente às VBG, 

favorecendo uma compreensão mais 

integral destas violências, suas causas 

e as possibilidades para abordá-las e 

preveni-las. O exemplo disto é “Mujeres 

rurales diversas del Ecuador: firmes em 

nossos saberes, persistentes em nossos 

direitos”, iniciativa desenvolvida entre 

2011 e 2012 pela Associação de Mulheres 

de Juntas Paroquiais Rurais do Equa-

dor-AMJUPRE. A ação teve por objetivo 

fortalecer às mulheres rurais organiza-

das através de AMJUPRE como parte 

da Rede de Mulheres Rurais de América 

Latina e o Caribe-REDLAC, promoven-

do o reconhecimento de seus direitos 

sociais e políticos. Os espaços de en-

contro e o intercâmbio de experiências 

foram ações chave no desenvolvimen-

to da proposta. Através destes, a ini-

ciativa buscou favorecer a articulação 

política das mulheres rurais a nível in-

ternacional, impulsando a definição de 

propostas sobre suas necessidades e o 

fortalecimento de suas estratégias para 

a incidência política a nível local. As de-

mandas por ações que permitam frenar 

as violências contra as mulheres em to-

das suas manifestações são parte fun-

damental de sua agenda de trabalho, 

na que partem do reconhecimento de 

que o modelo sociocultural patriarcal, 

a cultura da submissão, os estereótipos 

de gênero e as barreiras que impedem 

o acesso a espaços de toma de decisão 

postergam a construção das mulheres 

rurais como sujeitos de direitos.

4.1.4  FORTALECIMENTO DE REDES E PROCESSOS ORGANIZATIVOS

https://www.facebook.com/AMJUPREEC
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ASOCIACIÓN 
DE MUJERES 

DE JUNTAS 
PARROQUIALES 

RURALES 
DEL ECUADOR

A Asociación de Mujeres de Juntas Parroquiales Rurales del Ecuador (AMJUPRE)

foi criada no ano 2005 a partir da necessidade de contar com um espaço no que as mul-

heres eleitas às Juntas Paroquiais Rurais possam se relacionar entre si para compartil-

har seus papéis e responsabilidades no exercício do poder local.

Esta associação impulsa entre 2011 e 2012 o projeto “Mujeres rurales diversas del Ecua-

dor: fi rmes en nuestros saberes, persistentes en nuestros derechos”, como parte da Rede 

Latino-americana e do Caribe de Mulheres Rurais – REDE LAC.

A iniciativa incluiu a organização do III Encontro Latino-americano e do Caribe de Mul-

heres Rurais – III ENLAC, como espaço de encontro, intercâmbio de experiências e ela-

boração de propostas desde a perspetiva de mulher rural sobre os temas considerados 

como prioritários: terra, água, violência de gênero, Direitos e participação política, mul-

her rural e TIC. Participaram 270 mulheres de 16 países do continente. 

Ao longo de 12 meses de execução do projeto se geraram as condições necessárias para 

que as mulheres potenciem suas redes, intercambiem experiências, estabeleçam propos-

tas de câmbio conjuntas sobre os temas que consideram prioritários para seu desenvol-

vimento, marquem linhas de ação conjunta e realizem ações de incidência política para 

demandar a inclusão das reivindicações das mulheres rurais nas políticas públicas, con-

seguindo a assinatura de acordos de compromisso por parte de diferentes instituições 

para incorporar as propostas das mulheres locais à política local, provincial e nacional, 

segundo as áreas de competências no âmbito de cada nível descentralizado de governo. 

É por isso que, ao fi nalizar o projeto, 17 governos locais (paroquiais e municipais), 2 go-

vernos provinciais, 5 governos nacionais e 1 organismo internacional em Equador (ONU 

Mulheres) haviam adotado propostas de políticas e projetos, apresentados pela agenda 

regional das mulheres rurais que favorecem o exercício dos direitos sociais, civis e polí-

ticos das mulheres rurais. Assim, como fruto deste processo se elabora a Declaratória 

das Mulheres Rurais de América Latina e o Caribe com as 16 demandas principais que se 

detalham na Agenda Política das Mulheres Rurais, assim como um Plano de Ação para 

a incidência política no âmbito local. Estas propostas se têm socializado e aterrizado em 

diferentes pontos a nível local, alcançando uma incidência política local com um enqua-

dre de ação regional, para contribuir ao exercício pleno dos direitos sociais e políticos 

desde uma perspetiva de gênero e ruralidade. A incidência se concreta com a assinatura 

de acordos com 17 Governos Locais (paroquiais e municipais), 2 Governos Provinciais, 5 

Ministérios e ONU Mulheres Equador.

A “Rede de Mulheres Negras do Nordeste”,impulsada pelo Instituto Odara de Salvador 

da Bahía, no Brasil, surge em 2012 com a intenção de construir articulações entre jovens, 

mulheres e lesbianas negras do nordeste brasileiro, com a intenção de fortalecer as or-

ganizações de mulheres negras e incidir nas políticas públicas que buscam diminuir o ra-

cismo, o sexismo e a lesbofobia. O enfrentamento das violências contra as mulheres e o 

reconhecimento de seus direitos sociais, políticos e econômicos são parte fundamental 

de seus debates e reflexões como Rede. O Instituto Odara trabalha, ao mesmo tempo, 

para o fortalecimento da autoestima das mulheres negras e a autovalorização através 

do conhecimento sobre sua ancestralidade e a conscientização sobre o valor social de 

seu trabalho, geralmente ligado ao trabalho doméstico remunerado. Também, a Rede 

de Mulheres Negras da Bahia se defi ne como um espaço político de organização e forta-

lecimento coletivo de mulheres negras, que trabalham para a construção da igualdade 

social, racial, de gênero e pelo Bom Viver.

REDE DE 
MULHERES 

NEGRAS DO 
NOREDESTE

https://institutoodara.org.br/rede-de-mulheres-negras/
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4.1.5  INCLUSÃO SOCIAL, PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E AUTONOMIA ECONÔMICA

O reconhecimento da situação de 

maior vulnerabilidade das mulheres e 

dissidências sexuais nos contextos pro-

fundamente desiguais de nossos países, 

visibiliza as articulações entre as múl-

tiplas opressões que continuam mar-

cando suas vidas cotidianas. Prevenir 

as VBG, para algumas das experiências 

relevadas, supõe então fortalecer a in-

clusão social e econômica das mulheres 

e dissidências, e em particular aque-

las das comunidades mais impactadas 

pela pobreza estrutural e pelas discrimi-

nações e segregações raciais, étnicas, 

por orientação sexual ou pelas lógicas 

capacitistas. Isto implica ampliar suas 

possibilidades para o acesso a direitos 

civis e políticos, porém também a dire-

itos econômicos, sociais e culturais. Fa-

vorecer a geração de ingressos, consoli-

dar as trajetórias educativas, promover 

o reconhecimento de práticas culturais 

tradicionais ou fortalecer a participação 

política de mulheres e dissidências são 

alguns dos objetivos que se têm propos-

to estas experiências.

No campo dos direitos laborais, se en-

contram interessantes experiências com 

população LGBTTIQ+, que visam a favo-

recer o acesso à educação e/ou explorar 

formas coletivas de geração de ingres-

sos, como estratégia para a inclusão 

social e a prevenção das violências que 

vive esta população. Em tal sentido são 

relevantes tanto a iniciativa de Educa-

ción Abierta Transvida em Costa Rica 

como o Bachillerato Popular Travesti-

Trans Mocha Celis, em Buenos Aires, Ar-

gentina, que serviu de inspiração para 

a primeira. Também experiências de 

geração de trabalho cooperativo, como 

a da Cooperativa Textil Estilo Diversa 

LGBT da Cidade Autónoma de Buenos 

Aires, Argentina. Estas experiências re-

sultam relevantes para a prevenção das 

VBG em tanto aportam à construção 

de alternativas frente às condições de 

exclusão social que atravessam as vi-

das das pessoas travestis e trans, con-

tribuem a fortalecer suas redes de con-

tenção, suas possibilidades de acesso ao 

trabalho e às políticas públicas de saú-

de, educação, etc.

Em torno à participação política nos 

encontramos por uma parte com pro-

gramas ou projetos que apoiam a par-

ticipação de mulheres, jovens, indíge-

nas, afrodescendentes e as dissidências 

sexuais nos processos eleitorais, já seja 

como candidatas ou como votantes. 

Prevenir as VBG nestas experiências se 

relaciona com contribuir ao fortaleci-

mento das mulheres como sujeito, po-

tenciando sua voz a respeito dos temas 

que requerem atenção pública. Desse 

modo, questionam a tutelagem e as 

discriminações que as atravessam nos 

âmbitos públicos, incorporando o tema 

das múltiplas manifestações das VBG 

na agenda pública.

São dissimilares as aproximações das 

experiências orientadas a promover a 

autonomia econômica das mulheres ou 

pessoas LBTTIQ+. Por um lado, estão as 

enfocadas em fortalecer às mulheres 

em tanto empreendedoras individuais, 

do outro algumas experiências que se 

propõem gerar processos coletivos e de 

apoio mutuo para a geração de ingres-

sos. Nesta direção o Instituto Omolará, 

organização de mulheres negras de Río 

de Janeiro, Brasil, colocou em andamen-

to em 2013 um processo de acompan-

hamento para a conformação da “Rede 

Rosa de Mulheres Violeta do Batam”, 

com o objetivo de promover a autoes-

tima, a independência econômica das 

mulheres locais e suas autonomias.

https://transvidacr.org/educacion/
http://www.bachilleratomochacelis.edu.ar/
https://www.facebook.com/profile.php?id=100057312165676&ref=page_internal
https://www.institutoomolara.org.br/
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SUMAMOS 
MUJERES

“Sumamos Mulheres”, da organização Kuña Rogá do Paraguai trabalhou desde 2019 

através de Centros de Formação Política para mulheres que projetavam se lançar 

como candidatas para as eleições internas municipais. Assim, busca impulsar a ci-

dadania ativa das mulheres potenciando sua participação e representação política 

para uma democracia real nos departamentos de Itapúa, Misiones, Ñeembucú, Ca-

azapá e Guairá.

Propuseram-se fortalecer suas capacidades e habilidades para ocupar cargos de 

representação, construindo lideranç      as individuais e coletivas que reflexem os in-

teresses e as necessidades das mulheres, ainda que invisibilizadas na agenda públi-

ca. De maneira complementaria, se desenvolveram Laboratórios de Ideias, espaços 

de debate e construção de propostas sobre os direitos das mulheres e as VBG. Estes 

laboratórios se orientaram a elaborar uma estratégia interpartidária e interdepar-

tamental para a incidência política nos partidos e movimentos sociais que permita 

a incorporação destes temas em suas plataformas e planos de ação.

A maioria destas experiências parte 

de reconhecer o lugar subordinado que 

ocupam as mulheres no mercado la-

boral, devido, entre outras cosas, à res-

ponsabilidade das tarefas de cuidado 

que tradicionalmente recai sobre elas. 

Também pelo maior impacto que a po-

breza tem em suas vidas, em particular 

para as mulheres afrodescendentes, mi-

grantes, indígenas e campesinas e para 

as dissidências sexuais. A dependência 

econômica é reconhecida como um forte 

obstáculo para sair de situações de vio-

lência nas relações de casal. É por isso 

que a geração de ingressos é o foco de 

muitas destas ações, não só como meio 

para se sustentar economicamente, mas 

também para fortalecer sua autoestima.

4.1.6  OCUPAÇÃO E APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO

As normas sociais de gênero abonam 

a divisão e segregação entre o âmbito 

privado e público como espaço femini-

no e masculino respetivamente. Por este 

motivo, questionar essa divisão, favore-

cendo o uso e disfrute dos espaços públi-

cos por parte das mulheres, é o foco das 

estratégias desenroladas por algumas 

das experiências relevadas. Algumas de-

las se enfocam no tema da mobilidade e 

o trânsito seguro pelos territórios urba-

nos. Favorecem a autonomia das mulhe-

res, facilitando o acesso a outros direitos 

como a educação, a saúde, o trabalho, 

a participação política. A promoção do 

uso da bicicleta como meio de recriação 

e de transporte seguro é a estratégia es-

colhida por várias destas experiências. 

É o caso da iniciativa de “Carishinas en 

bici” de Quito, Equador, que desde 2010 

disputam o sentido da palavra quechua 

“carishina”, que se usa despectivamente 

para apontar atitudes masculinas nas 

mulheres. Através do Programa “Fadas 

Madrinhas”, as mulheres com experiência 

em ciclismo urbano ensinam a mulhe-

res de diferentes idades e etnias a andar 

em bicicleta e as acompanham em seus 

primeiros trânsitos, fortalecendo assim 

mesmo redes de solidariedade e apoio 

entre elas. Complementam este progra-

ma com uma plataforma virtual, “Bici 

Zona”, na qual mapeiam lugares da cida-

de onde existe infraestrutura para ciclis-

tas: estacionamentos, ofi cinas ou lugares 

com kits de emergência.

https://blogs.iadb.org/transporte/es/mujeres-impulsando-la-bicicleta/
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“Chicas Bici-bles” é uma experiência com jovens e adolescentes desenvolvida em Oa-

xaca entre 2018 e 2020 por Solidariedade Internacional Kanda A.C. - Sikanda.

El projeto se enquadra em uma iniciativa maior de Promoção Juvenil Comunitária, 

e busca fortalecer a autonomia das jovens de zonas vulneráveis de Oaxaca, favore-

cer seu trânsito seguro até a escola e promover seu reconhecimento e fortalecimento 

como jovens. As participantes recebem uma bicicleta ao promediar o projeto, ofi cinas 

de ciclismo e mecânica básica, sessões de autocuidado físico e emocional. Além do 

mais, realizam saídas coletivas para reconhecer sinais de pedido de auxilio entre mul-

heres ciclistas, fortalecer suas lideranças, autoestima, cuidado mutuo, autonomia e 

saúde. Ademais, a bicicleta se usa como ferramenta e mecanismo para visibilizar e 

fortalecer às adolescentes em contextos de riscos, permitindo defi nir estratégias para 

reduzir as desigualdades por gênero, promover formas de mobilidade seguras e, sobre-

tudo, seu reconhecimento e dignifi cação.

CHICAS 
BICI-BLES

Outra estratégia implementada para 

favorecer o uso e a apropriação dos es-

paços públicos é o incentivo do esporte 

como atividade que facilita o encontro 

e a promoção dos direitos das mulheres. 

A maioria destas experiências trabalha 

com jovens, meninos e meninas, em ge-

ral através do futebol, prática associada 

tradicionalmente aos homens, porém 

cada vez mais expandida entre as jovens 

e as meninas. Através da prática espor-

tiva, as jovens disputam com seus pares 

homens o uso do espaço público em bai-

rros e comunidades, ao mesmo tempo 

que questionam as normas sociais se-

xistas a respeito do corpo das mulheres, 

promovendo assim a igualdade de gê-

nero mediante a ação coletiva. O Proje-

to “Futebol Feminino” desenvolvido no 

Plano Internacional entre 2013 e 2019 no 

Estado de Maranhão, Brasil, se orientou 

a modifi car os padrões de desigualdade 

de gênero enraizados nas comunidades, 

por meio de atividades de campeonatos 

e treinamentos de futebol para meninas, 

acompanhados por ofi cinas educativas 

que abordam temas como violência, 

equidade de gênero e sexualidade.

Mapas de lo Efímero y la Red MIAA relevam e mapeiam, desde 2017, relatos anónimos 

de mulheres e dissidências sexuais, de situações de assédio e abuso no espaço público 

em Argentina, México e Colômbia. Os relatos se orientam a recuperar sentimentos e vi-

vências subjetivas e as marcas ou impactos que estas situações deixam em suas vidas. 

A informação é usada como insumo para gerar intervenções artísticas nos espaços pú-

blicos mapeados. A modo de reparação simbólica do dano vivido, estas intervenções 

fazem presentes no público os relatos da violência, que de outra maneira é tramitada 

de maneira privada. O registro fotográfi co das intervenções artísticas é incluído pos-

teriormente no mapa. Desta maneira, se promove a ressignifi cação desses espaços, 

já que fi cam marcados não só pelo fato de violência ali ocorrido, senão também pela 

ação reparatória.

MAPAS DE LO 
EFÍMERO Y 

LA RED MIAA

https://plan.org.br/finalizado/futebol-feminino/
https://mapasdeloefimero.com.ar/wp/
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As experiências que mencionam realizar 

intervenções territoriais são aquelas que 

ancoram as abordagens sobre as VBG nos 

contextos mais próximos onde se encon-

tram as mulheres e os grupos com os que 

se trabalha. Buscam trazer serviços, fortale-

cer redes de apoio, contenção e prevenção 

das violências, inclusive em comunidades 

nas que os serviços estatais não chegam 

ou chegam de uma maneira defi citária. 

Em geral se faz referência a comunidades 

periféricas, rurais ou periurbanas, marcadas 

pela pobreza e as desigualdades sociais, 

econômicas e culturais. Em muitas oca-

siões não se compartilham maiores especi-

fi cidades sobre o contexto específi co, dan-

do por sentadas essas caraterísticas.

As redes de acompanhamento, con-

tenção e/ou assessoramento a mulheres 

que estão atravessando situações de vio-

lência são o foco das intervenções de vá-

rias destas experiências. Algumas põem 

ênfase em contribuir a fazer mais acces-

sível e menos hostil a “rota crítica”, enten-

dida como o “processo que se constrói a 

partir da sequência de decisões tomadas e 

ações executadas pelas mulheres afetadas 

pela violência intrafamiliar e as respostas 

encontradas em sua procura de soluções” 

(Sagot, 2000: 89). De tal modo, tenta-se 

sortear obstáculos para acessar aos ser-

viços de atenção do Estado, não só geográ-

fi cos, senão também respeito do trato que 

recebem as mulheres que acodem a eles.

O acompanhamento a mulheres em si-

tuação de violência, em algumas ocasiões, 

é realizado por outras que têm atravessado 

elas mesmas por estas situações. É o caso 

da organização Mujeres Activando que sur-

ge e trabalha em um bairro periférico da 

cidade de Córdoba, Argentina desde 2015, 

nucleia a mulheres jovens que têm con-

seguido sair de situações de violência de 

casal e têm se organizado para promover 

espaços de encontro através de ferramen-

tas culturais, com o objetivo de prevenir as 

VBG. 

Este acompanhamento em geral, supõe 

um processo para se formar como defenso-

ras ou promotoras comunitárias, mediante 

4.1.7 AÇÕES TERRITORIAIS

Mujeres Activando é um espaço de mulheres organizadas de bairro Villa Bustos, Cór-

doba, Argentina que trabalha para prevenir a violência contra as mulheres nos bairros 

populares da cidade. Articulam suas ações com instituições universitárias, professio-

nais e comunitárias, buscando “um forte impacto no imaginário social-cultural das 

mulheres de Córdoba, a partir da disputa simbólica resultante da ação de produzir e 

fazer circular criações artísticas que mostrem diversos modos possíveis de habitar/

desabitar o “ser-mulher”, potenciando a autonomia e o valor da organização coletiva” 

(Facebook Mujeres Activando). 

Através de distintas ferramentas artísticas e culturais trabalham para prevenir e erra-

dicar as violências contra as mulheres, meninas e meninos. Desde sua conformação no 

ano 2015 desenvolvem ofi cinas de escritura criativa para a prevenção das violências 

de Gênero, espaços educativos para meninos e meninas, formações em saúde inte-

gral das mulheres, entre outras ações. As integrantes da organização se têm formado 

como Promotoras comunitárias e mantêm sua formação de maneira continua. 

Também se vinculam e realizam ações conjuntas com organizações nos bairros e ins-

tituições de saúde e educação da zona, buscando que suas abordagens sejam mais 

integrais. Desde 2015, no mês de novembro realizam no bairro um festival artístico e 

cultural denominado “Ativando contra as violências”, que reúne à comunidade para 

visibilizar suas vozes e suas lutas contra as violências de gênero, onde as infâncias e as 

juventudes são protagonistas de suas histórias e transformações.

MUJERES 
ACTIVANDO

https://m.facebook.com/mujeresactivandocba
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“Promoviendo los derechos de mujeres y jóvenes en los municipios de Tecoluca y Zaca-

tecoluca” está sendo implementado pela Asociación Fundación para la Cooperación 

y el Desarrollo Comunal de El Salvador-CORDES y Ayuda en Acción nesse país. Em 

2020, em coordenação com a Unidade de gênero de Zacatecoluca e com o apoio do 

Programa Cidade Mulher do governo nacional, levaram atenção médica e apoio psi-

cossocial a mulheres, meninas e meninos de comunidades rurais localizadas na zona 

sul do município de El Salvador, através de “serviço móvel de atenção”. O enfoque ge-

ral deste projeto, foi o de fortalecer a acessibilidade das mulheres rurais aos serviços 

estatais, incluídos aqueles que acompanham a mulheres em situação de violência. 

Muitos destes serviços não estão ao alcance das mulheres destas comunidades que se 

encontram afastadas do eixo urbano do município. Para CORDES, o trabalho articula-

do com agentes locais é importante para poder fortalecer o trabalho que as diferentes 

instituições realizam no município.

PROMOVIENDO 
LOS DERECHOS 

DE MUJERES 
Y JÓVENES

o qual podem construir as ferramentas ne-

cessárias para desenvolver essa tarefa. Um 

exemplo é o caso das iniciativas de “Defen-

soras comunitarias” de Mulheres Unidas em 

Saúde e Desenvolvimento, de Costa Rica e 

das “Promotoras Comunitarias para a pre-

venção de Violencia contra las mulheres”, 

do Centro de Promoción de la Mujer Grego-

ria Apaza, de Bolívia.

A incorporação da prevenção das VBG 

em processos de desenvolvimento comuni-

tário30  mais amplos é outra das estratégias 

em algumas das experiências relevadas. 

Também onde é que as comunidades as-

sumem a responsabilidade social de todos 

seus agentes na reprodução de normas, 

imaginários e práticas machistas e se pro-

põem ações para abordá-las. O fortale-

cimento comunitário nestas experiências 

é tanto um fi m em si próprio como uma 

condição de possibilidade para o desenvol-

vimento de ações de prevenção das VBG.

A vinculação e articulação do problema 

destas violências com outros interesses e 

necessidades emergentes nas comunida-

des é um catalizador do envolvimento de 

diferentes agentes. Para este propósito re-

sulta fundamental construir e conhecer as 

construções culturais, a memória histórica e 

a trajetória específi ca das comunidades en-

volvidas. Assim é o caso de “Mujeres rurales 

libres de violencia construyen movimento 

en la diversidad”, um projeto desenvolvido 

por Pontos de Encontro em seis municí-

pios de Nicaragua e Honduras, entre 2017 e 

2020, orientado a fortalecer a trama local, 

motivando e incentivando o interesse em 

debater, participar e promover os direitos 

das mulheres. A seguir se buscou ampliar a 

base comunitária de mulheres organizadas 

e ao mesmo tempo se trabalhou em grupos 

de reflexão com homens e líderes comuni-

tários, em sua maioria com vínculos fami-

liares com as primeiras.

A organização comunitária e o envolvi-

mento de diversos agentes e grupos da co-

munidade para a prevenção das VBG for-

maram parte importante, assim mesmo, do 

processo de trabalho da Campanha “Cero 

Tolerancia con la Violencia Sexual en la In-

fancia y Adolescência” desenvolvida entre 

2018 e 2019 pela Colectiva Las Rebeldes, da 

Comunidade Santa Marta, na Colômbia. 

A iniciativa buscou involucrar a todos os 

membros da comunidade para gerar inci-

dência a nível local nas instituições públi-

cas, propiciar maior vigilância de pais, mães 

e educadores/as em relação à situação de 

meninas, meninos e adolescentes e, assim 

mesmo, propiciar processos de reparação 

para pessoas sobreviventes de violência 

sexual.

Este tipo de iniciativas necessita de 

ações que implicam processos a mediano 

ou longo prazo, para construir processos 

participativos baseados na confi ança e em 

um profundo conhecimento das realidades 

comunitárias.

30. Pelo desenvolvimento comunal se entende o produto da ação que se produz quando a comunidade toma cons-
ciência de seus problemas e se organiza de maneira autogestionária para resolvê-los, desenvolvendo tanto seus 
próprios recursos e potencialidades como apoios externos (Montero, 1984).

https://www.musade.org/programas/
https://gregorias.org.bo/
https://www.puntosdeencuentro.org/
https://m.facebook.com/ComunidadSantaMarta/posts/720037141738742?_rdr
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4.1.8  EXIGIBILIDADE DE DIREITOS E ACESSO À JUSTIÇA

A exigibilidade como princípio de ma-

terialização dos direitos, implica a exigên-

cia, exercício e promoção dos valores ou 

direitos fundamentais dos seres humanos, 

já seja de maneira individual ou coletiva. 

Desde a lógica jurídica, um direito é exigí-

vel quando fi ca claro nas leis quais são as 

obrigações do Estado com os e as titula-

res deste (Sosa Salazar, Campoverde Nivi-

cela e Sánchez Cuenca, 2019). No campo 

da prevenção das VBG as organizações 

sociais contribuem na incorporação na 

agenda pública de novos temas, aspectos 

e realidades que, sem estar regulamen-

tadas normativamente, podem atentar 

contra direitos humanos básicos. Dessa 

forma, não só interpelam ao Estado em 

tanto responsável de garantir direitos, 

senão também a outros agentes e à so-

ciedade em seu conjunto em seu papel na 

reprodução social das normas e práticas 

patriarcais.

O exercício que as organizações sociais, 

de mulheres e feministas vêm desenvol-

vendo para monitorar os compromissos 

estatais assumidos nas convenções in-

ternacionais que protegem os direitos das 

mulheres é um exemplo deste tipo de es-

tratégias. Este é o caso dos Informes Som-

bra que as organizações feministas vêm 

apresentando ao Comitê de expertos/as 

da CEDAW. Estes informes servem de con-

traponto aos apresentados pelos Estados 

e costumam incorporar uma perspetiva 

crítica sobre a informação ofi cial. Os In-

formes Sombra analisam os avances das 

políticas públicas desde uma perspetiva 

feminista, fortalecendo a construção de 

alianças entre as organizações.

Por outra parte, a elaboração de Agen-

Aportando a la construcción de un sistema judicial que procese, sancione y repare 

adecuadamente la violencia sexual” é um exemplo de experiência que busca prevenir 

as VBG abordando ou tema de acesso à justiça. O projeto foi desenvolvido pelo Es-

tudo para a defesa dos direitos da mulher -DEMUS, entre 2013 e 2015, em seis cidades 

do Peru, com apoio do Fundo Fiduciário das Nações Unidas para Erradicar a Violência 

contra as Mulheres. Propôs-se desenvolver um trabalho de incidência, a partir da for-

mação de mais de 700 líderes de 75 organizações sociais, para fortalecer a resposta 

institucional do sistema de justiça e melhorar o acesso à justiça das mulheres no pro-

cessamento judicial de casos de violência sexual. Contribuiu à formação de magis-

trados e magistradas e a promover o diálogo e a interlocução política das líderes com 

as autoridades judiciais. De igual modo, realizou campanhas de sensibilização para a 

população em geral. 

A iniciativa alcançou a aprovação de modifi cações procedimentais e administrativas 

no sistema de justiça a nível nacional e local, para melhorar a qualidade de atenção 

das mulheres que vivem violência sexual. Ao fi nalizar o projeto se identifi cou como 

desafi o o monitoramento da aplicação efetiva das modifi cações logradas. 

Entre os logros alcançados cabe mencionar: 1) a aprovação de dois Acordos Plenários 

da Corte Suprema, que implicam melhoras substanciais no tratamento das vítimas 

nos processos de investigação e judicialização dos delitos contra a liberdade sexual; 

2) a aprovação de um protocolo sobre a constituição de declaração única a vítimas de 

violência sexual em prova antecipada no distrito judicial de Junín. 3) o incremento de 

100 defensores públicos e 4) o estabelecimento da formação em gênero como parte da 

linha fundamental na trama curricular da Academia da Magistratura.

APORTANDO A LA 
CONSTRUCCIÓN DE 

UN SISTEMA JUDICIAL 
QUE PROCESE, 

SANCIONE Y REPARE 
ADECUADAMENTE 

LA VIOLENCIA 
SEXUAL
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das para a exigibilidade de direitos, já se-

jam temáticas ou setoriais, forma parte 

do repertorio de estratégias incluídas no 

relevamento de experiências. Estas agen-

das identifi cam obstáculos no acesso a 

direitos particulares das mulheres, já seja 

por insufi ciência, inadequação ou ausên-

cia de políticas públicas que os abordem. 

Pelo geral incluem demandas e propostas 

concretas que ressaltam não só as priorida-

des das organizações de mulheres frente às 

violências e sua prevenção, senão também 

o tipo de respostas que consideram neces-

sárias construir sobre a problemática. Um 

exemplo deste tipo de processos é a inicia-

tiva “Mujeres Manabitas empoderadas en 

el ejercicio de una vida libre de violencia”, 

projeto levado adiante entre 2019 e 2020 

em nove cantões de Manabí, Equador, pelo 

Coletivo de Mujeres Tejedoras Manabitas, 

junto à Fundação Desafi o. Segundo o pró-

prio Coletivo de Tecedoras, o maior logro do 

projeto foi que as mulheres locais se anima-

ram a alçar sua voz para exigir seus direitos 

frente às autoridades locais.

Por outra parte, entre as experiências 

mapeadas se identifi cam iniciativas que 

tematizam sobre o acesso à justiça como 

condição necessária para a prevenção 

das VBG. De maneira geral, o acesso à 

justiça é o direito que têm todas as pes-

soas a utilizar as ferramentas e meca-

nismos legais para que lhes reconheçam 

e protejam seus direitos. Em seu informe 

“Acesso à justiça para mulheres vítimas de 

violência”, a Comissão Interamericana de 

direitos Humanos-CIDH afi rma que a falta 

de investigação, julgamento e sanção da 

maioria dos casos de violência contra as 

mulheres nas Américas promovem uma 

cultura de impunidade e tolerância frente 

a elas. Isto repercute diretamente na falta 

de confi ança por parte das mulheres nas 

instituições de justiça. Em torno a esta 

situação, não se têm advertido avances 

signifi cativos na década analisada neste 

estudo (OEA/ MESECVI, 2021).

Por outra parte, cabe ressaltar os di-

versos sentidos que adquirem a noção de 

reparação como eixo de abordagem das 

VBG nas experiências relevadas. Segun-

do C. Sánchez Lucumí e S. Oliveros Ortiz 

(2014), a reparação integral a mulheres 

que têm atravessado situações de violên-

cia supõe pôr em andamento as ações, 

recursos e medidas efi cazes de restituição, 

indemnização e reabilitação. O direito à 

reparação integral deve abarcar assim 

todos os danos e prejuízos sofridos, as-

sim como também a garantia de abordar 

e minimizar os efeitos das violações aos 

direitos humanos, individuais e coletivos 

(Joinet, 2007).

PNUD e ONU Mulheres (2016) afi rmam 

que, na região, as poucas estratégias de 

reparação que existem estão, em sua 

maioria, centradas no outorgamento de 

microcréditos para a geração de ingres-

sos das vítimas, em programas de empre-

go e formação profi ssional, a assistência 

psicológica, jurídica e social, o acesso a 

vivendas ou a insumos médicos. Para Se-

gato (2021) a reparação transformadora 

não supõe só a necessária restituição de 

direitos entendidos desta maneira, senão 

que implica também a modifi cação das 

condições de vulnerabilidade previas às 

violações aos direitos humanos. O que se 

procuraria é que as mulheres não perma-

neçam na mesma situação estrutural de 

violência e discriminação que habilitou 

tais violações, com certa garantia de não 

repetição das mesmas.

Entre as experiências relevadas, a re-

paração não aparece tematizada nesses 

termos, mas pelo contrário, se encontram 

algumas referências à sanação, em termos 

individuais e coletivos em tanto reparação 

https://www.fundacionadsis.org/es/mujeres-manabitas-organizadas-en-el-ejercicio-del-derecho-una-vida-libre-de-violencia
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dos danos causados pelas Violências con-

tra Mulheres e Meninas, e Violências Ba-

seadas em Gênero. O empoderamento 

em papel-chave coletivo, a articulação de 

redes e o acompanhamento entre mulhe-

res são nomeados como estratégias para 

contribuir a desprivatizar as violências e 

“sanar” as feridas.

Um exemplo de estratégias em torno ao 

acesso à justiça e a sanção coletiva é a ex-

periência do “Tribunal popular de la mujer 

contra la impunidad”, desenvolvido pela 

organização social Observatório da exigi-

bilidade da Paz, Bolívia, desde o ano 2015.

Em algumas experiências esta ideia 

aparece vinculada às noções do Bom Vi-

ver, como reivindicação e proposta dos 

povos indígenas, ligadas à necessidade 

de viver de maneira harmônica com a 

natureza, entre as pessoas e em comuni-

dade, recuperando os ritmos naturais da 

vida e questionando as lógicas extrativis-

tas dos corpos e a natureza que impone 

o sistema capitalista. É o caso da expe-

riência de “Tecidos e territórios livres de 

violência e violação sexual para as mul-

heres”, impulsada desde 2008 pela cole-

tiva Actoras de Cambio de Guatemala. 

Como aposta à reparação, a organização 

realiza processos de sanação -formação 

com mulheres de diversas comunidades 

indígenas guatemaltecas.

O “Tribunal popular de la mujer contra la impunidad” é um instrumento de exigibilida-

de que se propõe contribuir a facilitar o acesso à justiça e combater a impunidade em 

torno às VBG. A iniciativa consiste em que advogadas aliadas de reconhecida trajetória 

realizam uma sorte de “auditoria jurídica” sobre casos julgados de VBG e emitem uma 

Resolução Social, denunciando os erros processuais identifi cados. Esta resolução é en-

viada a todas as autoridades dos órgãos judiciais, Ministério Público, Força Especial de 

Luta contra a Violência-FELCV da Policia Boliviana, à Assembleia Plurinacional de De-

putados e Senadores e à Secretaria Plurinacional da Mulher. 

Com este recurso o Observatório tem atingido a revisão de um dos casos analisados, re-

vertendo a sentencia exculpatória do agressor. De igual maneira, tem conseguido insta-

lar no debate público a necessidade de combater a impunidade nos processos judiciais 

sobre estes casos.

O Tribunal funciona desde 2015 e tem intervindo em mais de vinte de casos até a atua-

lidade. O fi m do Tribunal é visibilizar a situação de vulneração de direitos nos tribunais 

de justiça que geram impunidade, questionam os défi cits do sistema de justiça e denun-

ciam os incumprimentos de deveres das e os funcionários da justiça em suas tarefas às 

instancias correspondentes. 

É importante destacar que o Observatório está ativo na denúncia pública de casos de 

feminicídios e os processos judiciais até sua fi nalização. Sua Agenda mínima para frenar 

a violência contra as mulheres e feminicídios contêm seis eixos estratégicos: 1) a modifi -

cação e aplicação da Lei Integral para Garantir às Mulheres uma Vida Livre de Violência; 

2) a procura de um sistema de justiça sensível ao gênero e intercultural; 3) o acesso a 

serviços de qualidade com garantias e condições seguras; 4) o diálogo democrático mul-

tiagente sobre despatriarcalização, direitos das mulheres e não à violência para com as 

mulheres e meninas; 5) Igualdade formal vs Igualdade substantiva na aplicação das leis; 

e 6) Políticas públicas integrais de não à violência.

O Tribunal é uma das várias ferramentas utilizadas pela organização para promover jus-

tiça para as mulheres e exigir o cumprimento de seus direitos.

TRIBUNAL 
POPULAR DE 

LA MUJER CONTRA 
LA IMPUNIDAD 

https://m.facebook.com/profile.php?id=100068140536916&_rdr
https://www.actorasdecambio.org.gt/
https://www.facebook.com/profile.php?id=100068140536916
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Mujeres indígenas. Mi ciudad, mi espacio: Respuestas locales frente a la violencia y la 

discriminación procurou que mulheres, adolescentes e meninas indígenas amazônicas de 

Satipo, Junin, se sintam mais seguras de usar e desfrutar dos espaços públicos, reduzindo 

sua vulnerabilidade frente à violência e discriminação étnico-racial. Entre 2017 e 2020 se 

implementou com o apoio do Fondo Fiduciário de Nações Unidas para a eliminação da 

violência contra as mulheres e teve como benefi ciárias primárias a 600 mulheres e me-

ninas indígenas dos povos asháninkas, nomatsiguengas e kakintes com ênfase naquelas 

que se mobilizam periodicamente aos centros urbanos desde suas comunidades para 

realizar trâmites ou aceder a oportunidades laborais e educativas. 

O projeto se propôs resultados tangíveis em três áreas: (1) Organizações de mulheres indí-

genas colocam na agenda pública o tema da discriminação e violência que as afeta nos 

espaços públicos; (2) Autoridades implementam políticas públicas e obras de infraestru-

tura que garantam espaços públicos seguros; (3) Atores não tradicionais (comerciantes, 

transportistas, maestras/os, etc.) se sensibilizam e desenvolvem ações de prevenção con-

tra a discriminação e violência que afetam às mulheres indígenas em espaços públicos.

Sobre a primeira área as ações incluíram: um programa de capacitação com líderes in-

dígenas/não indígenas e jornadas de debate sobre as ferramentas que identifi cam si-

tuações de discriminação /violência contra mulheres e meninas indígenas; se elaboraram 

e apresentaram propostas sobre a prevenção das violências ante o Comitê Provincial de 

Segurança Cidadã e se realizaram foros de debate sobre as propostas elaboradas pelas 

organizações de mulheres para incluir na agenda de segurança cidadã a temática de vio-

lência e discriminação. 

Sobre a segunda área de resultados, se elaborou participativamente um mapa de crimi-

nalidade sob encargo das mulheres e meninas indígenas e outras instituições, utilizando a 

metodologia “marchas exploratórias”, e um “Informe da violência e discriminação contra 

as mulheres e meninas indígenas em espaços públicos” e sua elaboração de protocolos e 

reuniões de validação para sua aprovação. A seguir se estabeleceram cinco dispositivos 

legais para a prevenção e atenção da violência e discriminação étnico-racial contra mul-

heres e meninas indígenas amazônicas, a partir dos quais as mulheres disseram se sentir 

mais seguras. 

Respeito da terceira área, 487 agentes não tradicionais têm desenvolvido ações de pre-

venção contra a discriminação e a violência e três instrumentos de gestão política local 

têm coletado as recomendações do Informe da violência e discriminação contra as mul-

heres, adolescentes e meninas indígenas em espaços públicos, elaborado pelo projeto.

MUJERES INDÍGENAS 
MI CIUDAD, MI 

ESPACIO: RESPUESTAS 
LOCALES FRENTE 

A LA VIOLENCIA Y LA 
DISCRIMINACIÓN

4.1.9  ESTRATÉGIAS MULTIAGENTES: FORTALECENDO O DIÁLOGO DAS ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS, DE MULHERES E FEMINISTAS COM O ESTADO

As estratégias multiagentes são mais 

complexas que as mencionadas anterior-

mente: como seu próprio nome sugere, 

trabalham com uma diversidade de agen-

tes, buscando articular e fortalecer os diá-

logos entre as organizações sociais e o Es-

tado, em seus diferentes níveis. Em geral 

são programas ou projetos de ao menos 

dois ou três anos de duração que incidem, 

já seja de maneira paralela ou consecu-

tiva, em fortalecer as capacidades das 

instituições e serviços encarregados da 

abordagem das VBG. Assim sendo sua in-

tencionalidade é a de melhorar o acesso 

das mulheres e dissidências sexuais a po-

líticas públicas que abordem de maneira 

efi caz e efi ciente as problemáticas ligadas 

às violências, apelando ao papel do Esta-

do como garante de direitos. Na maioria 

das vezes, reconhecem que a implemen-

tação das ações governamentais frente 

às violências é débil ou inefi caz. A partir 

disto almejam tanto contribuir ao plane-

jamento de novas políticas públicas como 
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a melhorar as que já são existentes.

Fortalecer as capacidades estatais su-

põe otimizar as atitudes das instâncias 

governamentais para dar conta, através 

de suas políticas públicas, dos níveis máxi-

mos de valor social, tendo em conta as 

restrições contextuais e as defi nições co-

letivas sobre quais são os problemas pú-

blicos fundamentais e qual é o valor social 

específi co que a resposta estatal deveria 

prover ao respeito (Repetto, 2004). Nestes 

processos, a participação ativa e vincu-

lante das organizações sociais e feminis-

tas e o diálogo entre estas e os agentes 

estatais, resulta de vital importância para 

a construção de respostas estatais que 

abordem de maneira efi caz as VBG.

A maioria das experiências relevadas 

que trabalham neste sentido, desenvolvem 

ações tanto a nível da institucionalidade, 

como no fortalecimento das organizações 

sociais para melhorar suas capacidades 

de incidência. Buscam assim gerar as con-

dições para diálogos políticos mais efi ca-

zes com as autoridades e a função pública. 

A maioria destas experiências se desen-

volvem no nível local, em municípios ou 

comunas, sendo este o terreno mais auspi-

cioso para tal tipo de abordagens. Em geral 

são impulsadas por Organizações não Go-

vernamentais, que mobilizam e articulam 

com organizações ou grupos comunitários, 

ou bem promovem a ampliação da base 

de mulheres organizadas para estabele-

cer o diálogo com os governos locais. Em 

alguns casos também são estas organi-

zações catalizadoras quem intermediam 

entre as organizações de mulheres e as au-

toridades políticas.

O fortalecimento dos diálogos entre 

uma multiplicidade de agentes é a es-

tratégia privilegiada também em outras 

experiências de trabalho com mulheres 

e autoridades indígenas. Os importantes 

obstáculos com os que se enfrentam as 

mulheres indígenas para aceder às polí-

ticas públicas, e a frequente invisibilidade 

de suas realidades específi cas por parte 

das mesmas tem vindo se problematizan-

do cada vez mais na região e é o foco de 

muitas destas experiências, que buscam 

uma maior compreensão das dimensões 

das VBG nas comunidades indígenas, 

suas particularidades e suas possíveis 

abordagens desde o respeito às identi-

dades culturais e étnicas locais. Exemplo 

disto é a experiência “Mujeres indígenas: 

mi ciudad, mi espacio”, levada a cabo en-

“Erradicar la violencia contra la mujer y la niña y aumentar el acceso a la justicia para 

mujeres mayas rurales” foi uma iniciativa impulsada por Women’s Justice Initiative em 

16 comunidades rurais mayas do município de Patzún, Guatemala, entre 2016 e 2019. 

Desse modo se propôs melhorar o acesso de mulheres e meninas indígenas a serviços 

multisetoriais essenciais, seguros, e adequados para por fi m à VCMN e melhorar sua 

prevenção através de câmbios em comportamentos, práticas e atitudes. Sua estra-

tégia consistiu em desenvolver cursos de alfabetização legal para mulheres mayas e 

assessoria legal para aquelas que atravessam situações de violência. A sua vez, capa-

citaram a líderes comunitários e autoridades locais, identifi cando aqueles referentes 

que por seu compromisso foram logo convocados como agentes de câmbio para levar 

adiante planos de ação em suas comunidades. De igual modo, capacitaram a agentes 

da polícia e funcionários judiciais, contribuindo a uma maior compreensão das neces-

sidades específi cas das mulheres mayas que vivem violência nas comunidades rurais. 

Logo dessas ações, construíram planos de ação comunitários para combater a VCM 

em ofi cinas participativos com tomadores de decisões, incluindo prefeitos auxiliares, 

líderes religiosos, parteiras e provedores de saúde.

ERRADICAR LA 
VIOLENCIA CONTRA

 LA MUJER Y LA 
NIÑA Y AUMENTAR 

EL ACCESO A LA 
JUSTICIA PARA

MUJERES MAYAS 
RURALES

https://www.facebook.com/CMPFloraTristan/posts/en-los-distritos-de-satipo-mazamari-y-san-martin-de-pangoa-venimos-implementando/10155639938882514/
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tre 2017 e 2019 por Flora Tristán, na provín-

cia de Satipo, Peru, em articulação com a 

Mesa de Diálogo Provincial da Mulher.

Os componentes participativos, o lu-

gar das mulheres como expertas, a com-

binação de ações de sensibilização que 

recuperam práticas culturais tradicionais 

das comunidades indígenas e o envolvi-

mento das autoridades indígenas e os ho-

mens nos processos de trabalho resultam 

chaves e interessantes neste tipo de expe-

riências. Dessa forma, o papel das organi-

zações sociais como catalizadoras de de-

bates e melhoras na prestação de serviços 

e na articulação interinstitucional.

Este tipo de iniciativas, fi ncadas em 

comunidades particulares e comprome-

tendo às autoridades locais também são 

iniciativas de mediano ou longo prazo, 

que têm mostrado nos últimos anos al-

guns caminhos interessantes para atingir 

melhoras nas ações de intervenção. Os 

câmbios nas gestões administrativas e os 

obstáculos na institucionalidade são re-

conhecidos como desafi os para a susten-

tabilidade dos logros alcançados.

4.1.10 TRABALHO COM HOMENS E MASCULINIDADES

De as 319 experiências relevadas de 

organizações sociais e feministas, um 

10% aborda o trabalho com homens ou 

sobre masculinidades . Algumas delas 

se propõem gerar evidências, promover 

debates ou prover linhas de ação e ar-

gumentos para abordar a construção 

de masculinidades não hegemónicas. 

Outras iniciativas se propõem gerar a 

modifi cação das crenças e os compor-

tamentos dos homens através de grupos 

de reflexão ou terapêuticos, cujos eixos 

giram em torno às VBG, os mandatos de 

masculinidade, e as tarefas de cuidado. 

Com grupos de homens jovens o foco 

costuma estar posto na sexualidade e a 

anticoncepção. Este é o caso da iniciativa 

“De los madrazos a los abrazos”, desen-

volvida pelo Coletivo Homens e Mascu-

linidades e o Coletivo Sem Fronteiras em 

Bogotá, Colômbia, entre 2006 e 2015 em 

um colégio secundário da zona sul dessa 

cidade. O trabalho com exercícios corpo-

rais, de reconhecimento e cuidado do pró-

prio corpo e o dos demais tem contribuído, 

segundo suas protagonistas, a diminuir a 

gravidez e as práticas de violência entre 

os jovens e para com as jovens.

Uma destas é a iniciativa Plan de Formación de Hombres Promotores de No Violencia, 

desenvolvida pelo Círculo de Homens de Cali, Colômbia, que trabalhou entre 2014 e 

2016 com estudantes universitários de várias comunidades e também, como projeto 

piloto, com homens que cumprem condena por violência familiar em estabelecimen-

tos penitenciários. Desde o Círculo de Homens alegam que os vínculos entre homens 

nos grupos se constroem a partir de exercícios de autorreflexão e desde o compromis-

so de reconhecer nas próprias vivências e experiências corporais os privilégios, males-

tares e as opressões que vivem ou exercem como homens. Também o reconhecimento 

da possibilidade de construção de alternativas coletivas e individuais. O intercâmbio 

vivencial e emocional é o foco do trabalho nestes espaços de reflexão entre homens, 

que a organização mantém estão orientados à ressocialização.

HOMBRES 
PROMOTORES DE 

NO VIOLENCIA

http://www.entrehombres.net/333-colectivo-sin-fronteras-masculinidad-y-educacion-para-la-paz/
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Um dos dispositivos utilizados por 

várias das experiências relevadas para 

o trabalho sobre masculinidades, em 

particular com homens jovens, são as 

oficinas vivenciais. Nestes grupos, o re-

gistro no corpo da experiência pessoal 

respeito às relações de gênero tem um 

lugar protônico. Partindo das dinâmi-

cas lúdicas se exploram as emoções 

nos homens, muitas vezes reprimidas 

ou manifestadas em tanto ira que des-

encadeia reações violentas. O conheci-

mento e a conexão com o próprio corpo 

é o que se favorece, em grupos de pares, 

como aquilo que contribui a gerar am-

bientes de confiança. Exemplo disso é o 

Programa de Masculinidades do Centro 

Bartolomé de as Casas-CBC, no enqua-

dre do Projeto “Masculinidades género y 

religión”, desenvolvido em Guatemala e 

Honduras desde 2011.

Por sua parte, o programa “Nuevas 

habilidades para hombres” de Homens 

pela Equidade A.C. de México, vem des-

envolvendo faz mais de duas décadas 

metodologias de trabalho grupal com 

homens desde um enfoque re-educa-

tivo. A proposta consiste em que eles 

aprendam a identificar as crenças, sen-

timentos, problemas de comunicação, 

sensações corporais, experiências de 

vida e pressões sociais que sustentam 

suas condutas de violência de gênero 

no âmbito doméstico. A partir disso se 

promove que exercitem técnicas e habi-

lidades que lhes permitam levar a cabo 

crenças e condutas igualitárias com 

seus parceiros, filhos e filhas no âmbito 

familiar. Buscando se afastar da perspe-

tiva de trabalho com homens que exer-

cem violência como problema de saúde 

mental ou judicial, propõe abordar a 

desconstrução da masculinidade como 

um problema político e estrutural, com 

o objetivo de deter a violência contra as 

mulheres.

No entanto, a corresponsabilidade 

nas tarefas de cuidado tem sido abor-

dada no enquadre de projetos que 

buscam fomentar a construção de no-

vas masculinidades como estratégia 

para prevenir as VBG.

Uma perspetiva diferente no trabalho 

com homens encontramos em algumas 

experiências que abordam a vinculação 

entre masculinidades e delinquência. 

Ainda que não é maioritário, é um en-

foque que segue estando presente em 

iniciativas de trabalho com homens 

jovens. Nestas iniciativas, o modelo 

socioecológico é utilizado para descre-

ver os diferentes fatores envolvidos na 

construção das masculinidades e sua 

relação com a delinquência, porém dan-

do peso fundamental aos fatores indivi-

duais como as determinantes. O delito 

juvenil é visto como uma forma de ex-

pressão da masculinidade hegemónica 

assim como também um fenómeno de 

inadaptação social que poderia se rela-

cionar com uma etapa da vida. É o caso 

da iniciativa “Jóvenes Transformando 

Jóvenes. Modelo de prevención de la 

Violencia Juvenil y de Género”, de Pro-

superação Familiar Neolonesa- Supera 

AC, que trabalhou em Monterrey, Méxi-

co, durante 2018. Partiram da ideia de 

que existem momentos determinantes 

de reafirmação da masculinidade e da 

virilidade dos jovens, que ante a ausên-

cia de um trabalho ou famílias estáveis 

como componentes que contribuem a 

representar uma “masculinidade ade-

quada”, encontram no comportamento 

delitivo uma forma de expressão de sua 

masculinidade (Supera AC, 2015). A or-

https://www.escuelaequinoccio.org/mgr
https://m.facebook.com/hombresporlaequidad/
http://www.supera.org.mx/
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O “Consorcio Pro-Cuidados” de El Salvador articula os esforços da Associação Coo-

perativa de Vivenda La Libertad 13 de Enero -ACOVILL, a Asociación Nuevo Ama-

necer de El Salvador-ANADES, la Colectiva Feminista para el Desarrollo Local y la 

Fundación Centro Bartolomé de las Casas-CBC. A iniciativa conta com o apoio de 

WeEffet e do PNUD. Uno dos pilares do consorcio é a aposta a fortalecer a correspon-

sabilidade dos homens rurais, camponeses e indígenas nos trabalhos de cuidados. 

Deste modo, buscam posicionar no imaginário e a agenda pública os cuidados como 

um direito, o qual implica o reconhecimento do aporte social e econômico que rea-

lizam as mulheres através do trabalho não remunerado no lar, que mantém as des-

igualdades de gênero. Promover o envolvimento dos homens nas tarefas de cuidado 

contribui a democratizar as relações dentro das famílias, a liberar tempo para que as 

mulheres possam desenvolver projetos pessoais e a gerar um ambiente positivo de 

valorização das mulheres e do trabalho que realizam. Assim se contribui a transfor-

mar as normas sociais de gênero que mantém as VBG, e através disso, a preveni-las.

CONSORCIO
PRO-CUIDADOS 

ganização apresenta a iniciativa como 

um modelo de prevenção da delinquên-

cia juvenil e a violência de gênero, cen-

trado nos homens como agressores.

As campanhas são também uma 

estratégia frequente entre as iniciati-

vas que abordam o questionamento à 

masculinidade hegemónica e buscam 

sensibilizar aos homens e à sociedade 

em geral ao respeito. Entre as experiên-

cias relevadas nos encontramos com 

campanhas de variada envergadura e 

alcance, algumas das quais combinam 

a difusão de mensagens com formatos 

diversos com outro tipo de dispositivos 

pedagógicos como oficinas de reflexão 

ou outras atividades. As ações em geral 

dirigem suas mensagens aos homens, 

porém buscam sensibilizar sobre os es-

tereótipos de masculinidade a nível so-

cial; são ações de difusão de mensagens 

através de diferentes suportes, que não 

explicitam seus alcances ou impactos.

A Campanha do Laço Branco, é um 

exemplo de campanha de alcance re-

gional, sendo uma iniciativa global sur-

gida a princípios dos anos ´90 em Ca-

nadá. Nasce orientada a sensibilizar em 

torno às VBG e atualmente segue tendo 

presença na Argentina/Uruguai, Brasil, 

Chile e Equador. Realiza ações de cons-

cientização, sensibilização e educação 

à população em geral, especialmen-

te a homens jovens e meninos, através 

de recursos educacionais. A nível local, 

se identificaram iniciativas de sensibi-

lização que se desenvolvem com for-

matos diferentes, mantidos no tempo. 

O que buscam é instalar o debate so-

bre os impactos da masculinidade he-

gemónica e sua relação com as VBG a 

nível local. É o caso do programa radial 

“Fuera Máscaras” impulsado em Altos de 

Chiapas, México, pelo coletivo La Puerta 

Negra A.C desde fins dos anos 1990.

De igual modo, relevamos iniciativas 

de campanhas sobre masculinidades 

orientadas a jovens. Fazendo uso das 

redes sociais como meio privilegiado de 

socialização deste setor da população, 

se difundem mensagens que buscam 

questionar mitos e estereótipos de gê-

nero com diversos formatos e alcan-

ces. Em alguns casos, se avança com 

dispositivos que permitem uma maior 

interação. Também o desenvolvimento 

de festivais ou outros eventos artístico-

https://www.entrehombres.net/89-chiapas-colectivo-la-puerta-negra-primera-parte/


76

INFORME   PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

culturais são ações que se incorporam a 

estas campanhas como estratégia para 

ampliar a difusão das mensagens que se 

propõem instalar. Por exemplo o caso da 

Campaña Mitos Falsos, implementada 

em Nicaragua entre 2014 e 2015 com o 

impulso de FED-HIVOS, que atualmen-

te continua ativa através da iniciativa 

Transformando Nuestra Masculinidad, 

de Puntos de Encuentro e Fundación 

Luciérnaga e o Instituto de Estudios Es-

tratégicos y Políticas Públicas- IEEPP de 

Nicaragua que se propõe fomentar os 

cuidados nas relações, ações de diálogo, 

afetividade entre os homens e o respeito 

às mulheres entre jovens de 13 a 16 anos.

Em outras das estratégias releva-

das, o trabalho com masculinidades é 

incorporado como um componente es-

pecífico dentro de uma estratégia mais 

ampla, ainda que em geral mantendo 

algum espaço de trabalho exclusiva-

mente com homens.

As experiências que buscam abordar 

o tema das masculinidades desenvol-

vendo linhas de ação complementárias 

com agentes diversos são também par-

te do repertorio de estratégias imple-

mentadas pelas organizações sociais. 

Estas são iniciativas de mediano pra-

zo, em geral impulsadas por ONG, que 

articulam suas ações desde várias lin-

has e a partir de alianças estratégicas 

previamente estabelecidas. Da mesma 

maneira que as já mencionadas estra-

tégias multiagente, visam fortalecer 

aos coletivos da sociedade civil com 

base territorial, a formar ou capacitar 

respeito ao tema e a favorecer ações de 

incidência política para lograr câmbios 

a nível institucional a escala local ou 

comunitária. Exemplo disto é a inicia-

tiva “Involucrando a los hombres para la 

eliminación de la violencia de género en 

Nicaragua”, impulsada entre 2010 e 2015 

por Trócaire, em articulação com onze 

organizações comunitárias. Por sua par-

te o projeto “Fortalecimiento de las ca-

pacidades de hombres y mujeres para 

relacionarse desde la equidad de gé-

nero y generacional en las organizacio-

nes copartes de SWISSAID en la región 

Caribe”, implementado pelo Colectivo 

Hombres y  Masculinidades da Colôm-

bia, desde 2010 desenvolveu através de 

um enfoque de gênero, espaços mistos 

e intergeracionais de formação, para 

reflexionar sobre as lógicas masculinas 

hegemónicas das comunidades rurais. 

Esta iniciativa se apoiou nos processos 

organizativos já existentes, o qual pos-

sibilitou contar com uma predisposição 

ao trabalho que foi chave para alcançar 

os objetivos previstos. Dessa forma, re-

sultou fundamental a adopção do para-

digma do Bom Viver como princípio que 

privilegia uma ética do cuidado para 

com a vida e a saúde das mulheres e os 

homens.

Outras iniciativas similares neste 

sentido são o “Programa Regional Ge-

nerAcción: Masculinidades en Centroa-

mérica”, é um esforço coordenado desde 

2011 pelo programa de Masculinidades 

Escuela Equinoccio del Centro Barto-

lomé de las Casas de El Salvador; e o 

“Programa H”, impulsado em 2002 por 

Promundo, ECOS, e o Instituto PAPAI 

em Brasil; e Saúde e gênero em México, 

desenvolvido em mais de 15 países até a 

atualidade.

De igual modo do que foi observado 

nas propostas de intervenção multinível 

que abordam outras temáticas, estas 

experiências se articulam com proces-

sos organizativos comunitários prévios 

e são programas de mediano prazo, que 

permitem o desenrolamento de uma 

multiplicidade de estratégias articula-

das entre si que são motorizadas e man-

tidas pela participação comunitária.

https://www.trocaire.org/sites/default/files/resources/policy/ppvbg_involucrandohombres.pdf
https://www.escuelaequinoccio.org/generaccion
https://promundoglobal.org/wp-content/uploads/2015/01/Programa-HMD-Manual-de-Accion.pdf
http://puntos-encuentro.blogspot.com/2015/04/puntos-y-redmas-apoyan-la-campana-mitos.html
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O trabalho orientado à prevenção de 

VBG com jovens ou sobre juventudes 

também se apresenta desde uma diver-

sidade de enfoques, temáticas e estra-

tégias. Em geral estas abordagens não 

incluem uma problematização ou con-

textualização do sujeito jovem, variando 

inclusive sua consideração em términos 

etários. Meninos e meninas, adolescen-

tes e jovens aparecem em algumas ex-

periências como sinónimos ou contínuos, 

sem maiores defi nições. Aquelas expe-

riências que descrevem ou contextua-

lizam um pouco mais sobre os sujeitos 

com quem trabalham, são as desenvol-

vidas com jovens indígenas.

Entre os temas mais abordados encon-

tramos sexualidade e gravidez adolescen-

tes e as violências nas relações de casal, 

em algumas ocasiões como preocupação 

desde uma perspetiva autocêntrica, sem 

maior informação sobre como os e as jo-

vens signifi cam ou constroem estas te-

máticas como problema a abordar. Mui-

tas das iniciativas que trabalham sobre 

violências nas relações de casal abordam 

a problemática desde a concepção de na-

moros não violentos, e buscam em geral 

oferecer ferramentas às pessoas adultas 

que interatuam com jovens, para a de-

4.1.11  TRABALHO COM INFÂNCIAS E JUVENTUDES

“Formación de Brigadistas para la prevención de noviazgos violentos y embarazo 

adolescentes”,, é uma iniciativa desenvolvida pelo Centro de Promoción de la Mujer 

Gregoria Apaza, del Alto, Bolívia, e sistematizada em 2017. Consistiu em um processo 

de formação dirigida a adolescentes de unidades educativas do nível secundário, com 

a fi nalidade de prevenir a violência em relações de namoros e promover o exercício 

pleno dos direitos sexuais e reprodutivos concentrando-se na prevenção de gravidez 

adolescentes. Também se buscou que os e as adolescentes adquiram competências 

e se constituam em referentes frente a seus pares e comunidades para a prevenção 

da VBG. Os e as brigadistas impulsaram um grupo de orientação primaria, uno de 

“ciberbrigadistas”, levaram adiante um programa de rádio, e realizaram intervenções 

em mobilizações sociais através de uma murga ou banda de música que com instru-

mentos rudimentares entoam canções em um tono jocoso sobre o tema em questão. 

O quê chama a atenção, nesta experiência, que não se explicitam, ao menos nos ma-

teriais aos que tivemos acesso, as diferenças entre homens e mulheres jovens em suas 

vivências respeito aos temas que abordam, ou as diferenças que poderiam permear 

seu papel como brigadistas frente a seus pares.

FORMACIÓN DE 
BRIGADISTAS PARA 

LA PREVENCIÓN 
DE NOVIAZGOS 

VIOLENTOS 
Y EMBARAZO 

ADOLESCENTE

teção precoce destas violências.

Os direitos sexuais e reprodutivos dos 

e as jovens, é também tema chave para 

a prevenção das VBG nas experiências 

que trabalham com juventudes. Assim 

como em torno a outros temas, se identi-

fi ca uma grande diversidade de enfoques 

para sua abordagem. A educação sexual 

e educação sexual integral se mencio-

nam em várias experiências como campo 

a abordar, sem maiores reflexões sobre 

sua defi nição ou seu alcance. Em torno 

a este tema, enquanto que algumas ex-

periências põem ênfase na difusão de 

informação sobre anticoncepção, outras 

trabalham com uma noção mais comple-

xa de sexualidade em sua relação com as 

VBG e sua prevenção. Em estas últimas, 

a autonomia nas decisões sobre o corpo, 

os projetos de vida e o questionamento à 

maternidade como destino para as mul-

heres cobram um lugar protônico.

As escolas e outros espaços educativos 

não formais são também cenários privi-
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legiados para o trabalho com jovens em 

torno à prevenção das VBG. Em ocasiões 

o foco não está na cultura escolar ou na 

instituição educativa como espaço de in-

tervenção, mas sim que consideram a es-

cola como cenário para trabalhar com os 

e as jovens como público cativo. Outras 

experiências buscam, ademais, instalar 

A Red por los Derechos Sexuales y Reproductivos en México (ddeser) foi impulsa-

da por Equidade de Gênero, Cidadania, Trabalho e Família A.C. Em 2003 e manti-

da de maneira sistemática até a atualidade. Trabalha em 12 estados mexicanos e 

durante estes anos tem formado e fortalecido uma Rede de promotoras e promo-

tores jovens que realizam ações de capacitação entre pares, atividades lúdicas 

de difusão e sensibilização, e conversas informativas e manifestações artísticas 

públicas. Ressaltando seu objetivo é o de difundir, defender, exigir e vigiar o res-

peito aos direitos sexuais e reprodutivos, incluindo o direito ao acesso ao aborto 

legal e seguro, desde um olhar intercultural e de respeito à diversidade, em zonas 

urbanas e em comunidades indígenas e rurais.

RED POR LOS 
DERECHOS SEXUALES 

Y REPRODUCTIVOS

modifi cações em seus currículos ou dinâ-

micas institucionais.

Outras experiências buscam promover 

e fortalecer a participação política das 

jovens indígenas como estratégia para a 

prevenção das violências, focalizando so-

bre os gravidez adolescentes e as uniões 

precoces ou o matrimonio a uma idade 

precoce. O empoderamento das jovens, 

através de sua participação ativa, críti-

ca e igualitária na vida política, social e 

cultural de suas comunidades é impul-

sada como estratégia para a construção 

de projetos alternativos de vida e como 

forma de questionamento dos mandatos 

de gênero que lhes impõe a maternida-

de precoce e as tarefas de cuidado como 

destino inevitável.

Outrossim é o caso da “Escuela de em-

poderamiento político y liderazgo para 

adolescentes y mujeres indígenas”, ini-

ciativa conjunta do Centro de Culturas 

Indígenas do Peru-CHIRAPAQ e Plano 

Internacional no departamento Loreto, 

Peru, iniciada em 2018 e com data de fi -

nalização em 2022. A iniciativa parte de 

considerar os graves impactos das altas 

taxas de gravidez adolescentes a nível lo-

cal. Ademais de trabalhar em espaços de 

formação com jovens e adolescentes en-

tre 14 e 21 anos para fortalecer suas capa-

cidades em temas de igualdade de gêne-

ro, também o faz com suas mães, pais ou 

cuidadoras para fortalecer a valorização 

positiva e o apoio de sua participação po-

lítica e a liderança, desde um enfoque de 

gênero e pertencia cultural. De igual ma-

neira, trabalha com autoridades tradicio-

nais e líderes comunitários com o objetivo 

de lograr o apoio das jovens e adolescen-

tes organizadas em processos de toma de 

decisões, em torno à defesa de seus cor-

pos e a igualdade de gênero.

Outra iniciativa interessante é o Proje-

to “Q’ ak nu’ Q’aslemal”, executado pelas 

Mulheres do Oriente de Guatemala entre 

2017 e 2019, no município de Totonicapán, 

Guatemala. Aliás, buscou formar e capa-

citar a meninas e adolescentes indígenas 

de 8 a 16 anos de idade em diversos te-

mas, contribuindo à geração de oportu-

nidades e projetos de vida alternativos 

que previnam a gravidez adolescentes, 

as uniões precoces e fundamentalmente 

buscam evitar a ocorrência da violência 

sexual.

https://www.planinternational.org.pe/proyectos/escuela-empoderamiento-politico-liderazgo
https://www.facebook.com/watch/?v=469341740904881
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Por Mí, Por Ti, Por los Dos é um programa promovido pela Fundación Avon para la Mujer, a 

Fundación Natalia Ponce de León e a Universidad El Bosque entre os anos 2018 e 2020. A 

seguir seu objetivo geral foi desenvolver estratégias e habilidades nos e nas adolescentes 

que permitam construir relações afetivas equitativas com o fi m de contribuir a prevenir as 

violências contra as mulheres em suas relações de casal desde um enfoque de direitos e 

de gênero. Nasce como um programa que busca um câmbio de narrativas e de comporta-

mentos para a promoção da igualdade de gênero, o empoderamento feminino e o respeito 

dos direitos humanos.

A população objetivo foram adolescentes colombianos/as escolarizados entre os 15 e os 

19 anos das cidades de Medellín, Bogotá, Cali e Barranquilla, com uma meta de trabalhar 

com 700 adolescentes e 128 multiplicadores/as para um total de 828 pessoas benefi ciadas 

diretamente. Em cada cidade o Programa se levou a cabo com grupos de 25 adolescentes 

para um total de 100 participantes por cidade fazendo um total de 400 estudantes; e gru-

pos de 30 formadores por cidade fazendo um total de 120. Estes formadores teriam a meta 

de replicar com ao menos 75 estudantes em sua cidade. 

Sua implementação consistiu em ofi cinas para adolescentes, desenvolvidos em uma ma-

leta lúdico-pedagógica denominada “Caixa de Ferramentas”. Os temas abordados são: 

a) Desenvolvimento Psicoafetivo, Sexualidade e Sentidos; b) Papéis, Estereótipos e Amor 

próprio; c) Amor Romântico; d) Empoderamento, direitos humanos e direitos Sexuais e Re-

produtivos e e) Autoconhecimento. 

O desenvolvimento da estratégia se trabalhou com as autoridades locais que se encarre-

garam de escolher as instituições educativas, aos formadores e formadoras que partici-

param como multiplicadores do Programa e de escolher o universo de adolescentes que 

se benefi ciaram com a estratégia. Incluiu quatro fases desde seu início em Fevereiro de 

2018 a Dezembro de 2020: Alistamento, Planejamento, Implementação e Avaliação e Sis-

tematização. Como resultados da experiência se reportam 1.000 estudantes impactados 

diretamente e 4.000 pessoas indiretamente.

POR MÍ, 
POR TI, POR 

LOS DOS

Esta seção apresenta experiências 

orientadas à prevenção das VBG levadas 

a cabo por instituições governamentais 

da região, estimuladas pelo cumprimen-

to aos compromissos contraídos nas 

Convenções Internacionais e Regionais, 

como a CEDAW e a Convenção Belém 

do Pará. A maioria destas iniciativas, 

impulsadas entre 2015 e 2020, confirma 

a progressiva importância outorgada a 

temas como igualdade e equidade de 

gênero, a autonomia e o empoderamen-

to econômico, sensibilização e fortale-

cimento de capacidades institucionais. 

Recentemente se integram às políticas 

públicas outros aspectos como o tra-

balho com e sobre masculinidades, os 

enfoques de direitos humanos, intersec-

cionalidade e interculturalidade, assim 

como o reconhecimento da diversidade 

sexual.

A maioria dos países da região não 

conta com programas ou planos nacio-

nais específicos de prevenção das VBG, 

senão que a subsome nas políticas ge-

rais de abordagem das violências. Estas 

políticas se focalizam prioritariamente 

na atenção a mulheres em situação de 

violência, dedicando grande parte de 

seu orçamento a estas ações. Contraria-

mente, Chile é uno dos países que conta 

desde 2015 com uma política específi-

ca de prevenção, denominada “Progra-

ma de Prevenção Integral de Violências 

contra as Mulheres de Chile”, a cargo do 

Serviço Nacional da Mulher e a Equidade 

de Gênero, dependente do Ministério da 

Mulher e a Equidade de Gênero.

4.2
INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS 
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Por outra parte, nas experiências re-

levadas se observa falta de evidência 

dos diagnósticos prévios à definição das 

intervenções, assim como nos resulta-

dos ou o seguimento da aplicação dos 

instrumentos e nos serviços prestados, o 

qual afetaria a gestão da informação e 

do conhecimento. No que diz respeito à 

produção de conhecimentos, os maiores 

avances em alguns países da região se 

têm dado em torno ao registro de cer-

tas manifestações e tipos de violência, 

a partir de denúncias judiciais ou re-

portes administrativos dos serviços de 

atenção. É o caso dos denominados Ob-

servatórios, que são sistemas de infor-

mação que monitoram a incidência das 

violências e os centros de atenção das 

VBG. Exemplo disto é o “Observatorio 

Nacional de la Violencia Contra las Mu-

jeres y los integrantes del grupo familiar” 

do Ministério da Mulher e Populações 

Vulneráveis do Peru, o qual tem por fi-

nalidade monitorar, recolher, produzir e 

sistematizar dados e informação sobre 

o cumprimento das políticas públicas e 

os compromissos internacionais assu-

midos pelo Estado Peruano em matéria 

de violência de gênero.

A respeito dos âmbitos onde ocorrem 

as violências, se observam avances no 

reconhecimento das que sucedem mais 

além das relações interpessoais. Entre 

as experiências de prevenção de VBG no 

âmbito público, destacam aquelas diri-

gidas a reduzir o assédio sexual no trans-

porte coletivo, sensibilizar à população 

usuária e a transportistas e melhorar 

os canais para realizar denúncias sobre 

este tipo de violência. De igual maneira, 

criar espaços seguros de acompanha-

mento, contenção e orientação ante o 

assédio ou outro tipo de agressões se-

xuais. Sobre o assédio sexual no âmbito 

laboral ou institucional, as experiências 

são bastante menos numerosas e ten-

dem a ser ações de sensibilização.

Em torno à população destinatária 

das ações, se avança no reconhecimen-

to da diversidade de mulheres que são 

impactadas pelas violências: indígenas, 

afrodescendentes, mulheres rurais, co-

munidade LGBTTIQ+, jovens, pessoas 

com deficiência ou migrantes. Esta fo-

calização reflete um interesse por obter 

melhores resultados atendendo às con-

dições e necessidades específicas destes 

grupos, assim como responder aos com-

promissos internacionais assumidos pe-

los estados32 . No entanto, segue sendo 

débil a incorporação e transversalização 

do enfoque interseccional em suas po-

líticas, trabalhando com algumas po-

pulações em tanto setores vulnerados, 

porém sem aprofundar nas articulações 

entre os diferentes sistemas de opressão 

que as atravessam. Segundo um estudo 

recente da OIT (2020), os avances em 

matéria de gênero e direitos das mul-

heres indígenas e afrodescendentes são 

limitados pois se considera que estão 

amparados nas legislações e políticas 

gerais de igualdade e eliminação das 

violências. Poucos são os países que têm 

estabelecido mecanismos institucionais 

e políticas públicas específicas inte-

grando articulada e intersetorialmente 

os enfoques de gênero, raça ou intercul-

turalidade e condição socioeconômica33.

De igual modo, se observa uma ten-

dência a homogeneizar na categoria 

indígenas, que se constrói em contra-

32. Em particular, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação Racial; Re-
solução 68/237 da Assembleia General das Nações Unidas que declara 2015-2024 o Decênio Internacional para os 
Afrodescendentes e seu respectivo Programa de Ação; o Convenio sobre povos indígenas e tribais, 1989 (núm. 169) 
da Organização Internacional do Trabalho, OIT; e a Resolução 2891 (XLVI-O/16) da Assembleia General da OEA que 
aprova o Plano de Ação do Decênio das e dos afrodescendentes nas Américas (2016-2025).
33. Este estudo destaca por seus avances a Guatemala, que conta desde 1999 com una Defensoria da Mulher Indíge-
na; México, cuja Lei do Instituto Nacional de Povos Indígenas reconhece a necessidade de incorporar o enfoque de 
igualdade de género nas políticas sobre povos indígenas, e ao Paraguai, que desde 2016 conta com una unidade de 
mulheres indígenas dentro do Ministério da Mulher.

https://observatorioviolencia.pe/
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posição a quem não é indígena, de ma-

neira que se desvanecem as particulari-

dades sociais, culturais e econômicas de 

cada grupo étnico específico. Segundo 

a CEPAL (2020), são aproximadamente 

800 diferentes povos indígenas os pre-

sentes em nossa região, representando 

quase um 10 % da população regional. 

Ainda a pesar de sua variada e extensa 

diversidade, em geral se homogeneízam 

suas caraterísticas sob a categoria po-

pulação indígena ou originaria.

No que diz respeito as mulheres afro-

descendentes a situação é ainda mais 

complexa, pois em geral tem existido 

um menor reconhecimento de suas par-

ticularidades e discriminações, o qual 

tem resultado em uma grave invisibili-

zação. Recentemente suas condições e 

situação de violências têm começado 

a ser documentadas e abordadas pe-

los estados e organismos internacionais 

(CEPAL, 2018). As poucs experiências 

identificadas neste estudo respeito des-

ta população mostram estratégias de 

registro estadístico da população femi-

nina afrodescendente e campanhas de 

visibilização das violências, assim como 

ações positivas em matéria de autono-

mia econômica.

O mapeamento de experiências rea-

lizado relevou que das 258 experiências 

que envolvem a governos da região, só 

209 são implementadas por instituições 

governamentais e 49 por uma aliança de 

agentes que incluem dependências de go-

verno e, maioritariamente, alguma agên-

cia do Sistema de Nações Unidas. Muito 

longe de ser representativas das ações 

governamentais desenvolvidas ao longo 

da década, só pretendem ser exemplo de 

alguns dos esforços levados adiante.

GRÁFICO N° 7

ESTRATÉGIAS DE PREVENÇÃO DESENVOLVIDAS 
POR INSTANCIAS GOVERNAMENTAIS 

ESTRATÉGIAS 
DE PREVENÇÃO 

DESENVOLVIDAS POR 
INSTITUIÇÕES 

GOVERNAMENTAIS

Trabalho com homens 
e masculinidades

Atenção das 
mulheres em 

situação de violência

Sensibilização em 
torno às VBG

Capacitação e 
fortalecimento de 

capacidades

Experiências educa-
tivas e de educação 

sexual integral

Autonomia e sustenta-
bilidade econômica 

das mulheres

Fonte: Elaboração própria em base a 668 experiências relevadas, 2021.
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4.2.1  SENSIBILIZAÇÃO EM TORNO ÀS VBG

A sensibilização, através de jornadas, ofi -

cinas e campanhas é uma das estratégias 

mais utilizada pelas instâncias governamen-

tais como ação específi ca de prevenção das 

violências. Promovem o reconhecimento e a 

desnaturalização de estereótipos de gênero 

que implicam práticas sexistas discrimina-

tórias e violentas contra mulheres, meninas 

e dissidências sexuais, gerando consciência 

sobre a importância de modifi car este tipo 

de comportamentos. As campanhas em 

particular têm avançado no uso cada vez 

mais frequente das redes sociais, mídia di-

gitais e aplicações móveis. Isto amplia sua 

difusão, porém ao mesmo tempo supõe 

difi culdades em contextos de uma amplia 

brecha digital e de aumento dos custos para 

mantê-las em uso.

Entre as campanhas governamentais 

de sensibilização podemos identifi car dois 

grandes grupos. Por um lado, as que têm 

uma abordagem integral, em tanto trabal-

ham com múltiplos agentes e estratégias, 

e do outro, ações comunicacionais que di-

fundem uma ou várias mensagens durante 

períodos de tempo limitados ou em datas 

comemorativas a modo de atividades frag-

mentadas entre si, cotadas em seu alcance 

e duração. As campanhas não se sistema-

tizam ou avaliam, por este motivo é difícil 

reconhecer seus logros ou os impactos que 

têm na modifi cação de normas sociais.

O Uruguai é um dos países que tem 

avançado no planejamento e execução de 

campanhas com abordagens integrais e 

mantidas no tempo, como “Mi plan adoles-

cente”, do Instituto Nacional das Mulheres. 

A campanha surge da Estrategia Inter-

sectorial de prevención del embarazo no 

intencional en adolescentes 2016-2020, 

e busca contribuir à prevenção da gravidez 

não intencional na adolescência desde um 

enfoque de direitos, gênero e diversidade, 

através da promoção do diálogo e a reflexão 

sobre a construção de projetos de vida diver-

sos que questionem modelos tradicionais de 

gênero. Seu planejamento e implementação 

se baseiam em reconhecer que a gravidez 

não intencional em adolescentes no Uruguai 

é uma expressão e consequência da des-

igualdade social. Segundo a dependência 

executora, nas meninas e adolescentes me-

nores de 15 anos, a gravidez está vinculada 

de algum modo de violência, já seja porque 

a gravidez é produto de uma violação ou 

relação abusiva, ou bem já que se relaciona 

com violências estruturais e múltiplas rela-

cionadas com vulnerações de direitos, dis-

tintas formas de violência que obstaculizam 

seu pleno desenvolvimento.

A campanha Uruguaia “Noviazgos libres de Violencia. 50 días de reflexión”, do Institu-

to Nacional das Mulheres, é uma ação coletiva a nível nacional que promove o envolvi-

mento e a participação protagônica das/dos adolescentes. Sua execução já tem cinco 

edições e ainda continua vigente. Implica a realização de um evento de lançamento, a 

nível central, ações diversas de promoção de direitos e prevenção da violência basea-

da em gênero no âmbito das relações de namoro entre jovens, durante 50 dias, e uma 

atividade de DATAmento no contexto do dia 25 de novembro, Dia de Ação pela não 

violência para com as mulheres. Durante os 50 dias se levam a cabo atividades que 

vão desde ofi cinas de prevenção da VBG e de promoção de direitos em centros edu-

cativos, a mostras artísticas, recriação e criação de canções, produção de materiais 

audiovisuais, cartazes, intervenções urbanas, pinturas de murais, seminários, conversa 

tórios, entre outras. Involucra a diversas instituições públicas e privadas, organizações 

comunitárias e prensa, de cada uno dos departamentos do país.

Cada edição da campanha escolhe uma consigna-etiqueta cujo fi m é visibilizar e in-

formar sobre os diferentes tipos de violência como uma manifestação da violência de 

gênero, e brindar informação da linha telefónica existente de apoio e assessoramento 

a mulheres em situação de violência. Ainda que está enfocada na violência doméstica 

ou de casal -e não se conta com avaliações de seus impactos-, aspectos relevantes 

desta iniciativa são sua continuidade no tempo e a priorização das e dos adolescentes 

e jovens como população chave para a transformação de normas sociais de gênero 

tendente à prevenção das violências.

NOVIAZGOS 
LIBRES DE 

VIOLENCIA. 50 DÍAS 
DE REFLEXIÓN

https://www.gub.uy/comunicacion/noticias/campana-mi-plan-adolescente-para-la-prevencion-del-embarazo-no-intencional-en
https://www.gub.uy/comunicacion/publicaciones/estrategia-intersectorial-y-nacional-de-prevencion-del-embarazo-no
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Outro exemplo deste tipo de campan-

ha é “Impulsando cambios. Incidencia en 

medios de comunicación para enfrentar 

el hostigamiento sexual en entidades 

públicas de Huamanga (Ayacucho)”,  

desenvolvida entre 2013-2014 pelo Cen-

tro Emergência Mulher de Huamanga, 

dependente do Ministério da Mulher e 

Populações Vulneráveis de Peru. Dessa 

forma a iniciativa “Violência contra a 

mulher não dá frutos” impulsada pelo 

governo de Pernambuco, Brasil, em 2014 

com o objetivo de informar e orientar 

às mulheres rurais sobre a violência do-

méstica e familiar, através do diálogo 

em rodas de conversas realizadas pelas 

equipes da Secretaria da Mulher e as 

Organizações Municipais de Políticas de 

Mulheres. A campanha ofereceu assis-

tência psicológica e social e orientação 

legal dentro de unidades móveis.

O Instituto Nacional das Mulheres de 

Costa Rica impulsou a “Campaña contra el 

acoso sexual”com o Ministério de Obras Pú-

blicas e Transportes, a Defensoria dos Habi-

tantes e a organização não governamental 

Peras do Olmo em 2016. Entre seus objetivos 

estava explicar o quê é o assédio sexual nos 

espaços públicos, assim como informar so-

bre os lugares onde se devem interpor as de-

núncias e quais são as entidades que pres-

tam apoio.

O segundo tipo de campanhas são aque-

las que geram materiais comunicacionais 

-cartazes, folhetos, etc., destinadas a um 

público geral, sem delimitar-se claramente 

os impactos que visam alcançar. Estas são 

a maioria das campanhas mapeadas, e se 

desenvolvem sob a assunção de que é pos-

sível prevenir as VBG brindando informação. 

Exemplo disto é “Señales de Alerta ante po-

sibles situaciones de violencia contra Niños, 

Niñas y Adolescentes” do Peru, que é parte 

de um decreto executivo do Ministério de 

Educação -MINEDU e é veiculada através 

de uma cartilha com os sinais de alerta ante 

possíveis situações de violência contra me-

ninos, meninas e adolescentes.

Também se registram iniciativas em 

torno às violências nos espaços públicos, 

que têm cobrado atenção governamen-

tal na última década. Exemplo disto é a 

Campanha “Sensibilização sobre o assé-

dio sexual no transporte coletivo” em Belo 

Horizonte -Brasil, na qual mulheres inte-

grantes da guarda civil entregam folhetos 

informativos. Também “Código Acoso”, 

em Costa Rica e a Campanha “El acoso 

callejero contra las mujeres es violencia” 

do Paraguai. Outras campanhas desse 

tipo se instalam em eventos de conco-

rrência massiva como os mundiais de fu-

tebol e os carnavais. Um exemplo, é o caso 

de “Respeita as Mina contra o assédio no 

Carnaval de Salvador” que desde 2019 se 

desenvolve em Salvador da Bahía, Brasil, 

a cargo da Secretaria de Política para as 

Mulheres do Estado de Bahía.

33  En Perú, la Ley para prevenir, sancionar y erradicar la violencia contra las mujeres y los integrantes del grupo fami-
liar -Ley Nº 30364, en su artículo 46, compromete a los medios de comunicación, públicos y privados, a brindar espa-
cios de la franja educativa del 10% de su programación para la difusión de campañas de prevención de la violencia 
contra las mujeres y los integrantes del grupo familiar.

4.2.2 CAPACITAÇÃO E FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

A capacitação do pessoal das ins-

tancias públicas tem sido a estratégia 

dominante na maioria dos países da 

região em torno à prevenção das VBG. 

De igual maneira, também é frequente 

que esta estratégia se oriente a mulhe-

res em situação de violência. Em ambos 

casos, se propõe ampliar o conhecimen-

to sobre o enfoque de gênero, as mani-

festações das VBG e seus impactos, em 

geral sem diferenciar substantivamente 

os conteúdos para um ou outro público. 

A maioria das propostas metodológi-

cas estão centradas na transmissão de 

informação de maneira pontual e espo-

rádica. Em menor medida só se adota o 

https://drive.google.com/file/d/1wuHw2my-eFYgUtbrBtBbAsSkJ73qRF_i/view
http://secmulherpe.blogspot.com/2014/12/onibus-da-campanha-violencia-contra.html
https://prefeitura.pbh.gov.br/seguranca/grupo-de-combate-importunacao-sexual-no-transporte-publico
https://www.inamu.go.cr/web/inamu/acoso-callejero
http://www.mujer.gov.py/index.php/campanas/campana-contra-el-acoso-callejero-mujeres
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formato de processos educativos manti-

dos ao longo do tempo que incorporam 

técnicas vivenciais ou outras alternati-

vas pedagógicas.

A capacitação do pessoal estatal se 

orienta tanto aos funcionários/as pú-

blicos encarregados da formulação de 

políticas e programas, como a servido-

res e servidoras públicas dedicadas à 

implementação das ações. Devido ao 

alto grau de rotação do pessoal, a débil 

institucionalidade de gênero e o caráter 

fragmentado das ações de capacitação, 

esta é uma estratégia de êxito incerto 

porém que sem embargo continua per-

cebendo-se como necessária. A exemplo 

de iniciativas deste tipo são a “Escuela 

de Formación para la Igualdad Sustanti-

va” -EFIS, lançada em 2019 pelo Institu-

to Salvadoreño para el Desarrollo de la 

Mujer, dirigida a pessoal de instituições 

públicas. Também experiências impul-

sadas por governos estaduais como o 

Diplomado “Políticas de prevenção de 

violência de gênero dirigida a mulheres 

em situação de vulnerabilidade”, des-

envolvido em 2019 pelo Instituto de las 

Mujeres del Estado de San Luis Potosí de 

México, com o objetivo de fortalecer os 

conhecimentos e habilidades dos/das 

funcionários/as para incorporar em sua 

jornada institucional ações para a pre-

venção e atenção.

Em geral, o público objetivo das capa-

citações pode ser os e as operadoras do 

sistema judicial, as forças de segurança, o 

sistema educativo e jornalistas e meios de 

comunicação. No caso dos e as operado-

ras de justiça, a capacitação é uma estra-

tégia para fortalecer o acesso à justiça das 

O único caso na região onde a capacitação tem se institucionalizado via uma lei é na 

Argentina. A Lei 27.499 “Ley Micaela” de 2019, estabelece a capacitação obrigatória na 

temática de gênero e violência contra as mulheres para todas as pessoas que desem-

penham a função pública nos poderes Executivo, Legislativo e Judicial da Nação, em 

todos seus níveis e hierarquias.

Esta Lei é fruto da mobilização social a partir do femicídio de Micaela García, violenta-

da e assassinada em 2017 na província de Entre Ríos, por uma pessoa que, tendo sido 

condenada pelo abuso sexual de duas mulheres, estava em liberdade condicional por 

decisão judicial. Em seus artículos 6 e 7, a Lei encomenda ao Ministério das Mulheres, 

Gêneros e Diversidade a responsabilidade de capacitar às “máximas autoridades” dos 

três poderes da Nação, oferecer acesso público e difundir um informe anual que dê 

conta de sua implementação.

As autoridades buscam através desta lei, implementar processos de formação integral 

que aportem instrumentos para a identifi cação das desigualdades de gênero e elabo-

rar estratégias para sua erradicação; transmitir ferramentas e (de) construir sentidos 

comuns, que questionem a desigualdade e a discriminação, e transformem as práticas 

sociais no desempenho laboral.

Os processos de capacitação estabelecem como objetivos: reflexionar sobre a ne-

cessidade de promover modos de organização institucional e políticas públicas com 

perspetiva de gênero; compartilhar ferramentas teórico-conceituais para identifi car os 

processos que dão origem às desigualdades de gênero; sensibilizar sobre as múltiplas 

relações de poder entre os gêneros -em interseção com outras desigualdades- que se 

traduzem em obstáculos ao exercício pleno dos direitos; dar a conhecer o contexto nor-

mativo internacional e nacional vinculado ao gênero, diversidade e violências; e cons-

cientizar sobre os tipos e modalidades de violências por motivos de gênero.

LEY MICAELA

https://slp.gob.mx/sitionuevo/Paginas/Inicio.aspx
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mulheres em situação de violência. Disto é 

exemplo o “Programa estatal de capacita-

ción y profesionalización integral” imple-

mentado desde 2019 pelo Instituto de la 

Mujer en el Estado de Campeche (México), 

para capacitar a secretários de julgado e 

juízes respeito dos mecanismos de super-

visão e sanção às e os servidores públicos 

frente a incumprimentos de sua obrigação 

de aplicar a ordem jurídica correspon-

dente em matéria de violência de gênero 

nos procedimentos judiciais. Também a 

iniciativa “Práticas de enfrentamento a 

violência contra as mulheres: experiências 

desenvolvidas pelos professionais de se-

gurança pública e do sistema de justiça”, 

impulsado pelo Ministério Público do Esta-

do de São Paulo em 2014.

Com respeito às experiências de ca-

pacitação a pessoal do sistema educa-

tivo, estas incidem na educação como 

campo privilegiado para a modificação 

das normas sociais de gênero. Um exem-

plo disto é o “Programa de formación en 

educación para la igualdad y no discri-

minación entre mujeres y varones” do 

Instituto Nacional das Mulheres de Uru-

guai (2016), que teve como objetivos sen-

sibilizar sobre o papel do sistema educa-

tivo e de seus agentes para o acesso e o 

exercício dos direitos humanos e brindar 

ferramentas para a deteção e primeira 

resposta ante situações de violência de 

gênero no âmbito educativo. Trata-se 

de cursos presenciais e virtuais que se 

transmite através de diferentes plata-

formas.

Outras experiências enfocam os esfor-

ços em capacitar a docentes e pessoal 

educativo, com miras a produzir impac-

to na educação pública. Nessa direção 

está a experiência “La Ruta participativa 

¡De salto en salto a la violencia ponemos 

alto!”, impulsada por instituições gover-

namentais de Bolívia, Equador, Paraguai 

e Peru, entre 2012 e 2018, no enquadre 

do Programa Regional ComVoMujer da 

Sociedade Alemã de Cooperação Inter-

nacional-GIZ.

A respeito da capacitação às forças 

policiais, Costa Rica, Equador e Nicara-

gua são mencionados no Terceiro Infor-

me de Seguimento de MESECVI por ter 

reportado ações neste sentido. As for-

ças policiais continuam sendo agentes 

chave na rota crítica para a atenção das 

VBG e a prevenção secundaria, já que 

costumam ser a porta de entrada para 

a recepção das mulheres em situação 

de violência, e sua atuação tem sido 

identificada como um ponto crítico no 

processo. A revitimização e outras for-

mas de violência institucional por parte 

destes agentes têm sido denunciadas 

de maneira sistemática fundamental-

mente pelas organizações de mulheres 

e feministas. Também o Brasil tem pro-

porcionado exemplos de capacitação à 

polícia para a atenção e prevenção das 

VBG, como o “Projeto Integrar” do es-

tado de São Paulo. Entre 2017 e 2018, o 

estado levou a cabo, ações de formação 

a agentes da polícia civil que trabal-

ham na atenção a mulheres vítimas de 

violência. Também no Brasil o projeto 

“Polícia Civil por Elas” de Santa Cata-

rina, que impulsa desde 2018 grupos de 

reflexão para homens sobre os modelos 

de masculinidade e suas consequências 

na geração de violência de gênero, as-

sim como a formação de policias civis 

para atender a problemática.

A estratégia de capacitação orienta-

da a jornalistas e pessoal das áreas de 

comunicação dependentes da admi-

nistração pública, por sua parte, busca 

promover a integração da perspetiva de 

gênero no tratamento de notícias e na 

geração de conteúdo. Como ocorre no 

caso de “Comunicación y Género”, ini-

http://imecam.gob.mx/CONAVIM/6-PROGRAMA%20ESTATAL%20DE%20CAPACITACION/7_Anexo%208.%20Informefinal.pdf
https://drive.google.com/file/d/19HOsCngusmIKDqrFDbILu_-EFD_OBlGG/view
https://info.comvomujer.org.pe/catalogocomvo/productoscatalogos_2_2015/86_ComVoMujer_BMZ_Factsheet_sobre_programa_REG_2015.pdf
https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2021/02/casoteca-2018-site.pdf
https://www.pc.sc.gov.br/servicos/pc-por-elas-intro/pc-por-elas
https://failover.www.gob.mx/mantenimiento.html
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ciativa del Instituto Sinaloense de las 

Mujeres, do estado de Sinaloa, México, 

que desde 2018 desenvolve oficinas diri-

gidos a jornalistas, abordando temas re-

lativos a perspetiva de gênero, papéis e 

estereótipos de gênero nos meios de co-

municação, linguagem inclusiva, direitos 

humanos das mulheres. Na Costa Rica 

também tem sido impulsadas iniciati-

vas em esta direção: desde 2018 o pro-

grama de “Fortalecimiento de capacida-

des para la comunicación orientada a la 

prevención de la violencia”, do INAMU- 

Instituto Nacional das Mulheres de Cos-

ta Rica, mantém de maneira anual um 

processo de formação com pessoal de 

unidades de prensa e comunicação das 

instituições públicas integrantes do sis-

tema nacional. Além disso se orienta a 

brindar ferramentas desde a perspetiva 

de gênero e direitos humanos, para que 

estas unidades apoiem nos processos de 

comunicação na promoção de uma cul-

tura não machista.

A Escuela Itinerante de Igualdad Sustantiva y Derechos Humanos de las Mujeres In-

dígenas y Afromexicanas iniciativa impulsada em 2018 pela Comisión Nacional de los 

Derechos Humanos de México, com o propósito de brindar maior cobertura à atenção 

desse grupo da população em situação de vulnerabilidade. Sua execução está enca-

rregada pela Cuarta Visitaduría Geral, uma entidade especializada na proteção, defe-

sa, promoção e difusão dos Direitos Humanos dos povos indígenas do país, e que tem 

entre seus objetivos “desenvolver tarefas de promoção, difusão, capacitação, proteção 

e defesa dos direitos humanos das mulheres e do princípio de igualdade, com o fi m de 

eliminar as práticas de exclusão e discriminação e garantir o usufruto efetivo dos direitos 

humanos das mulheres.”

Esta Escola promove diplomados virtuais dirigidos a principalmente a funcionárias/os 

públicas/os que trabalham a matéria de igualdade substantiva, com o objetivo de forta-

lecer capacidades para a promoção e defesa dos direitos das mulheres indígenas e afro-

descendentes em estados da República com altos índices de feminicídios. Também con-

vocam a pessoas bilingues originárias de povos indígenas e afromexicanos e defensoras 

e defensores de direitos humanos das mulheres e dos povos e comunidades indígenas.

Um exemplo é o Diplomado virtual 2019 o qual teve uma duração de 30 horas, ministrado 

em 9 módulos em 8 entidades federativas de 8 estados mexicanos. Os temas abordados 

incluíram: 1) Análise do Enquadre Jurídico dos DH das mulheres indígenas e a igualda-

de substantiva; 2) direitos econômicos, sociais e culturais; 3) Direito a uma vida livre de 

violência; 4) Direito à não discriminação; 5) Direitos políticos das mulheres; 6) Acesso à 

justiça para as mulheres; 7) Direitos dos grupos de atenção prioritária; 8) Interseccionali-

dade de discriminação e direitos humanos das mulheres; e 9) Responsabilidades estatais 

para a igualdade. 

Esta instituição promove também o Diplomado Itinerante de Direitos Humanos de Povos 

e Comunidades Indígenas, que tem entre seus objetivos a transversalização de gênero, 

se enfocando em: promover uma cultura de respeito e não agressão entre as pessoas, 

tendo como base o diálogo para a resolução de conflitos, e fomentar entre os homens a 

revisão de sua masculinidade como base da convivência com as mulheres em planos de 

igualdade, baseada no respeito mútuo.

ESCUELA ITINERANTE 
DE IGUALDAD 

SUSTANTIVA Y 
DERECHOS 

HUMANOS DE LAS 
MUJERES INDÍGENAS 

Y AFROMEXICANAS 

https://failover.www.gob.mx/mantenimiento.html
https://www.inamu.go.cr/web/inamu/prevencion-de-la-vcm%3Bjsessionid%3DA570922691DD5F099D34CCEDFE81B4AE
https://www.inamu.go.cr/web/inamu/prevencion-de-la-vcm%3Bjsessionid%3DA570922691DD5F099D34CCEDFE81B4AE
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No Uruguai se desenvolveu o projeto 

“Uruguay Unido para poner fi n a la Violen-

cia hacia Mujeres, Niñas y Adolescentes” 

levado a cabo pelo Conselho Nacional 

Consultivo de Luta Contra a Violência Do-

méstica-CNCLVD e o Sistema Integral de 

Proteção à Infância e Adolescência contra 

a Violência – SIPIAV, que inclui um resulta-

do específi co para o desenvolvimento de 

estratégias comunicacionais e a capaci-

tação de operadores de meios de comu-

nicação, a fi m de incorporar a perspetiva 

de direitos humanos, gênero e gerações 

no tratamento da informação respeito da 

violência contra as meninas, meninos e 

adolescentes.

Por outra parte, algumas instituições 

estatais impulsam capacitações para a 

prevenção dirigidas especificamente a 

mulheres, já seja em geral ou a sobre-

viventes de violência em particular. Em 

Costa Rica a partir do ano 2015 o INAMU 

tem promovido a formação e capaci-

tação de grupos de mulheres indígenas 

em prevenção da violência, em moda-

lidade de oficinas itinerantes ministra-

das por especialistas dos Centros de 

Atenção e Albergue, quem se deslocam 

às comunidades.

Também no México se executam ini-

ciativas de fortalecimento de capacida-

des em prevenção das VCMN dirigidas 

a mulheres indígenas, como o projeto 

“Mujeres Abriendo Caminos” impulsada 

desde 2019 pela Secretaria Estadual de 

Povos Indígenas e Afrodescendentes de 

Oaxaca, México. A proposta recorreu 

os municípios com população indíge-

na e afromexicana, identificados com 

altos índices de violência, fornecendo 

oficinas de capacitação em prevenção 

às pessoas nas comunidades. Também 

capacitou a autoridades municipais e 

agrárias para a incorporação da pers-

petiva de gênero nas políticas públicas 

e a atenção às violências contra mul-

heres e realizou um esforço por detectar 

através de atividades na ludoteca, casos 

de abuso sexual infantil e violência in-

trafamiliar. Outro exemplo deste tipo é 

a primeira Escuela Itinerante de Igualdad 

Sustantiva y Derechos Humanos de las 

Mujeres Indígenas dirigida a funcioná-

rios e funcionárias públicas e a mulheres 

indígenas, impulsada em 2018 pela Co-

missão Nacional de DDHH de México.

4.2.3 ATENÇÃO DAS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA: OS CENTROS DE ATENÇÃO INTE-

GRAL E A PREVENÇÃO SECUNDARIA

A construção de “modelos integrais” de 

atenção às mulheres em situação de vio-

lência se menciona como necessidade e 

como avance para a maioria dos governos 

da região. Para isso, a estratégia principal 

tem sido o estabelecimento de centros de 

atenção nos que se concentram os recur-

sos institucionais. Estes se localizam ge-

ralmente nas cidades capitais ou em prin-

cipais cidades provinciais ou estaduais, 

e desde lá prestam serviços ao resto dos 

municípios. Consideram como prevenção 

as ações que contribuem a fortalecer a 

autonomia pessoal e econômica das mul-

heres em situação de violência, em tanto 

poderiam evitar a repetição de episódios 

violentos. Concebem a prevenção em tér-

minos de prevenção primária, secundária 

e terciária, centrando-se fundamental-

mente nas duas últimas.

Estes centros são modelos que se en-

contram instituídos desde antes do ano 

2010. Em linhas gerais, costumam ser edi-

fi cações públicas que contam com uma 

https://www.inau.gub.uy/documentacion/item/1502-proyecto-uruguay-unido-para-poner-fin-a-la-violencia-hacia-mujeres-Ni%C3%B1as-y-adolescentes
https://www.inamu.go.cr/web/inamu/inicio
https://www.oaxaca.gob.mx/sepia/continua-con-paso-firme-programa-mujeres-abriendo-caminos-sepia/
https://www.cndh.org.mx/documento/escuela-itinerante-de-igualdad-sustantiva-y-derechos-de-las-mujeres-indigenas


88

INFORME   PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

série de serviços: atenção e recepção das 

denúncias de violência intrafamiliar -em 

alguns casos também atendem a adoles-

centes e meninos/meninas-; oferecer re-

fúgio ou albergue a mulheres em situação 

de violência, com acompanhamento psi-

cológico, legal e econômico; consultas so-

bre saúde sexual e reprodutiva; e às vezes 

proporcionar formações ou capacitações 

em ofícios. Alguns estão concentrados so-

mente em um lugar, outros se encontram 

descentralizados e em mãos de governos 

provinciais ou municipais -especialmente 

nos estados federados-. Este modelo, que 

ainda é visto como a melhor alternativa 

de serviços integrados para as mulheres, 

tem a Cidade Mulher de El Salvador, em 

sua etapa original 2009-2012, como o 

exemplo mais acabado na região.

Os Centros Emergencia Mujer-CEM do 

Peru, parte do Programa Nacional para la 

Prevención y Erradicación de la Violencia 

contra las Mujeres e Integrantes del Gru-

po Familiar- AURORA, se encontram entre 

os mais antigos; foram concebidos como 

serviços públicos especializados e gratui-

tos de atenção e prevenção da violência 

familiar e sexual. Em 1999 se registrou sua 

criação passando de 13 centros a 416 em 

2022. Os serviços prestados compreen-

dem informação legal, orientação social, 

defesa judicial e apoio psicológico; assim 

como ações de prevenção das violências 

e promoção de direitos das mulheres. 

Esta é uma das iniciativas de atenção e 

prevenção de mais longa duração e mais 

amplo alcance territorial registrada na 

região; ademais de contar com experiên-

cias sistematizadas e reconhecidas como 

boas práticas.

No caso do Paraguai o Centro Ciudad 

Mujer “ÑandeKerayvoty Renda”-CCM, fi -

nanciado pelo BID, promove a autonomia 

e empoderamento das mulheres através 

de serviços de saúde integral, apoio para 

o emprego e para iniciar ou melhorar em-

preendimentos próprios, além de asses-

soramento, contenção e assistência ante 

qualquer caso de violência. Por outra par-

te, também se conta com “Ciudad Mujer 

Móvil de la Gente” projeto do Ministério 

da Mulher fi nanciado pela Entidade Itai-

pú Binacional. Recebe a contribuição dos 

governos, municípios e das instituições 

ligadas ao Sistema de Atenção a mulhe-

res nos 17 departamentos do país, desen-

volvendo ações de assessoria em direitos, 

assistência e contenção a mulheres em si-

tuação de violência, desenvolvimento de 

tarefas de autoestima, empoderamento, 

saúde integral da mulher, desenvolvimen-

to de capacidades laborais e empreendi-

mentos produtivos.

Por sua vez, a Honduras é o único país 

centro-americano que tem multiplicado a 

quantidade de centros de atenção inicial. 

Entre estes, Ciudad Mujer foi impulsado 

em 2016 pela Secretaria de Coordenação 

Geral do Governo de Honduras com fi nan-

ciamento do BID e de projetar ao início 

três centros, conta atualmente com seis 

a nível nacional (Choluteca, Choloma, Ju-

ticalpa, Tegucigalpa, a Ceiba, San Pedro 

Sula) e uma Cidade Mulher Móvil localiza-

do em San Pedro Sula.

No Uruguai desde o 2011 existem Ser-

viços de Atenção a mulheres a nível te-

rritorial, através de equipes móveis que 

articulam com redes locais e são uma 

primeira resposta ante situações de VBG 

em departamentos e em pequenas loca-

lidades. Estes serviços formam parte do 

Sistema de Resposta à Violência basea-

da em gênero do Instituto Nacional de las 

Mujeres do Ministério de Desenvolvimento 

Social. Na atualidade, há informação de 

33 serviços de atenção funcionando em 

todo o país, com equipes especializadas 

em trata e exploração sexual, dispositi-

vos de prevenção e uma linha telefónica 

-confi dencial e gratuita- de orientação e 

consulta.

https://observatorioviolencia.pe/red-mimp/
https://www.gob.pe/aurora
http://www.ciudadmujer.gov.py/
http://www.mujer.gov.py/index.php/noticias/el-proyecto-ciudad-mujer-movil-de-la-gente-llegara-al-interior
https://semujer.gob.hn/
https://www.gub.uy/ministerio-desarrollo-social/observatorio/violencia-genero
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Ciudad Mujer-CM, um programa impulsado pelo Instituto Salvadoreño para el Desa-

rrollo de la Mujer no El Salvador, em 2009, com o apoio do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento-BID. O programa busca melhorar as condições de vida das mulheres 

salvadorenhas mediante a facilitação de serviços essenciais oferecidos por centros de 

atenção integral. O modelo aborda a brecha de gênero na participação econômica, a 

violência contra as mulheres e a saúde materna, articulando em um mesmo espaço 

físico a 18 instituições estatais para oferecer serviços de saúde sexual e reprodutiva, 

atenção à violência de gênero, empoderamento econômico, e cuidado infantil. Tam-

bém inclui um componente de educação coletiva levado a cabo dentro e fora dos cen-

tros. Este modelo se usou como referência para replicar em outros países como México, 

Paraguai, Bolívia, República Dominicana e Honduras, ainda que não em todos os casos 

tem sido exitoso ou se tem logrado sua implementação efetiva. Em 2019 Cidade Mulher 

foi re-localizado sob a supervisão do atual Ministério de Desenvolvimento Local, e foi 

transformado em uma Gerência de Atenção Integral para a Mulher, com seis centros de 

atenção no território

CIUDAD 
MUJER-CM

Por sua parte, os Centros de Atención 

y Formación Integral de las Mujeres de 

Venezuela, surgiram em 2013 para inci-

dir na erradicação da violência contra 

as mulheres, através do que o Ministé-

rio do Poder Popular para a Mulher e a 

Igualdade de gênero propôs como for-

talecimento e formação da organização 

popular feminina e feminista. Ofereciam 

serviços de atenção psicológica, asses-

soria e assistência jurídica, facilitadoras 

integrais em prevenção de violências, 

consulta ginecológica, assessoria em 

elaboração de projetos socioprodutivos, 

acompanhamento à organização das 

mulheres, promoção de atividades re-

criativas para a saúde integral das mul-

heres -atividade física e cultural-. Na 

atualidade, estes centros não se encon-

tram em funcionamento.

Segundo o último Informe de segui-

mento de MESECVI (OEA/MESECVI, 

2020) o desfi nanciamento, geralmente 

por câmbios de prioridades nos diferen-

tes ciclos da gestão pública, e a falta 

de registro e sistematização das ações 

são dois dos grandes obstáculos para 

a consolidação destes serviços que, em 

seu momento, resultaram prometedo-

res. A priorização das ações de atenção 

por sobre os componentes de prevenção 

primaria e promoção de direitos continua 

assim mesmo sendo um ponto crítico.

Muito além de trazer os serviços às 

comunidades, algumas experiências ma-

peadas focalizam no trabalho multia-

gente e multinível para fortalecer inicia-

tivas de prevenção das VBG, através da 

articulação intersetorial. Como exemplo 

deste tipo de trabalho é o projeto “Mu-

jeres pallaqueras por una vida libre de 

violencia” impulsado pelo Centro Emer-

gência Mulher de San Antonio de Putina, 

Peru, em 2013. A experiência promoveu o 

reconhecimento das VBG que vivem as 

mulheres dedicadas à mineria artesanal, 

as que em suas comunidades se apresen-

tam como “naturais” e em tanto imodifi -

cáveis. A partir disso, promoveram o em-

poderamento individual e coletivo destas 

mulheres. Também o Centro Emergência 

Mulher de Chota, Peru, desenvolveu em 

2011 uma experiência de prevenção com 

mulheres evangélicas nazarenas, em pós 

de visibilizar e denunciar a violência fa-

miliar e sexual, a partir do trabalho com 

a comunidade, incluídos os pastores das 

igrejas. O projeto se chamou “Rompiendo 

el silencio”.

Outra das estratégias utilizadas no pla-

nejamento de experiências de prevenção 

é a formação e o trabalho das líderes ou 

promotoras comunitárias cujo eixo é que 

elas serão agentes de multiplicação, pes-

http://www.desarrollominero.gob.ve/tag/centro-de-atencion-y-formacion-integral-para-las-mujeres-cafim/
https://drive.google.com/file/d/1S6YjCbeE5ytilMou54AeI-21b2kKaaTs/view
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soas formadas que se convertem em re-

ferentes territoriais como agentes chaves 

de articulação entre instituições e comu-

nidades. Assim é o caso do “Programa 

Defensoras y Defensores Comunales de 

Género”, lançado em 2014 pelo Ministério 

do Poder Popular para a Mulher e a Igual-

dade de gênero de Venezuela. Promoveu 

a desconcentração das ações buscan-

do que em cada comunidade existam 

defensoras comunais capacitadas para 

tramitar fatos de violência com os entes 

e as organizações competentes. Entre os 

objetivos do programa geral, se propõe 

legitimar os saberes populares para a pre-

venção, abordagem e acompanhamento 

às mulheres vítimas de violência

A riqueza deste tipo de iniciativas, 

que entre outras questões, contribuem 

ao diálogo e a articulação entre os go-

vernos e as organizações e grupos de 

mulheres, apresenta também numero-

sos desafios. Em algumas ocasiões su-

põe, frente à debilidade no acompan-

hamento e os obstáculos institucionais, 

uma delegação das obrigações estatais 

à sociedade civil. De igual maneira, a 

figura do “voluntariado” nas mulheres, 

tem sido denunciada também como 

invisibilização de seu trabalho e de seu 

aporte à manutenção de serviços cuja 

responsabilidade é governamental.

A educação e a educação em sexua-

lidade têm sido objeto de numerosos 

esforços realizados pelos governos da 

região para a prevenção das VBG, desde 

uma multiplicidade de enfoques, alcan-

ces e escalas de intervenção, que vão 

desde programas nacionais até inter-

venções pontuais com caráter fragmen-

tado entre si. Alguns exemplos de pro-

gramas e ações neste âmbito:

No Uruguai, o “Programa de Educa-

ción Sexual- PES”, se implementa desde 

o ano 2008 em cada um dos quatro sub-

sistemas educativos -Inicial e Primaria, 

Secundaria, Formação Técnico Professio-

nal e Formação em Educação -, através 

do desenvolvimento de currículos especí-

fi cos para cada nível, acompanhado por 

uma estratégia de formação de docentes 

com modalidade virtual. De igual modo 

o “Programa de formación en educación 

para la igualdad y no discriminación en-

tre mujeres y varones” fornece ferramen-

tas conceituais e metodológicas para 

docentes para a deteção de VBG.

Na Costa Rica, o “Programa de Estu-

dio de Educación para la Afectividad y 

Sexualidad Integral. Tercer Ciclo”, foi im-

plementado a partir de 2017 no enquadre 

da visão “Educar para uma Nova Cida-

dania” pelo Ministério de Educação. Pro-

move a equidade de gênero e toma em 

conta prioritariamente a promoção do 

pensamento crítico e o desenvolvimen-

to de habilidades, para que estudantes 

de terceiro ciclo (7°-9° grados), entre as 

idades de 12 a 14 anos, possam construir 

condutas de proteção, não só durante 

o ciclo reprodutivo senão em toda sua 

vida, em um âmbito de respeito à pessoa.

4.2.4 EXPERIÊNCIAS DE EDUCAÇÃO SEXUAL INTEGRAL

https://www.anep.edu.uy/sites/default/files/images/Archivos/publicaciones/programa-educacion-sexual/evaluacin%20programa%20educacin%20sexual.pdf
https://drive.google.com/file/d/19HOsCngusmIKDqrFDbILu_-EFD_OBlGG/view
https://www.mep.go.cr/sites/default/files/programadeestudio/programas/afectividad-sexualidad-3ciclo.pdf


91

PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

Através da subscrição do Consenso de Montevideo sobre Población y el Desarrollo en 

el 2013, o governo de México e outros países de América Latina se comprometeram a 

assegurar a implementação de programas de Educação Sexual para a Integridade 

desde a primeira infância e com um enfoque participativo, intercultural, de gênero e 

de direitos humanos.

A EIS é um processo de ensino e aprendizagem baseado em planos de estudos sobre 

os aspectos cognitivos, psicológicos, físicos e sociais da sexualidade. Seu propósito 

é aportar aos meninos, meninas e adolescentes conhecimentos baseados em infor-

mação científi ca e habilidades que lhes empoderem para desfrutar de saúde, bem 

estar e dignidade; impulsar relações baseadas no respeito e proteger seus direitos ao 

longo de sua vida.

Nesse contexto e pensando também no cumprimento dos ODS para o ano 2030, em 

2018, o Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) levou a cabo na Cidade de 

México uma mesa de análise e reflexão sobre de Educação Integral em Sexualidade 

(EIS), com a fi nalidade de propiciar a análise da situação nesse momento e os desa-

fi os na matéria. Além do mais, contribui com o desenvolvimento de ferramentas e 

instrumentos, guias, orientações técnicas, manuais, infografi as dirigidas a jovens e 

a pessoal educativo. Por outra parte, realizou ofi cinas de capacitação destinados a 

mais de 3,000 docentes e diretivos educativos de diferentes entidades federativas, 

entre outras iniciativas.

Durante o contexto de pandemia por COVID-19, se está implementando um projeto 

enfocado ao desenvolvimento e colocação em funcionamento de uma plataforma di-

gital de EIS que possa chegar a todo México e América Latina, denominada PARESS. 

Esta plataforma gratuita inclui 36 módulos sobre EIS dirigidos a jovens de 12 a 18 anos, 

mães e pais, replicadores, pessoal de saúde, docentes e estudantes universitários; são 

27 infografi as que se traduzirão a 15 línguas indígenas; 1 guia pedagógica e 50 vídeos.

A EIS está respaldada pela Constituição Política do México. No ano 2019, se publicou 

uma modifi cação no Artículo 3 para incluir a educação sexual como um direito e em 

tanto como uma obrigação para os garantes de direitos.

EDUCACIÓN 
INTEGRAL EN 
SEXUALIDAD

Em Cuba, a prevenção das VCMN no 

âmbito educativo tem sido abordada no 

enquadre do “Programa de Educación de 

la Sexualidad con Enfoque de Género y 

Derechos Sexuales”. a iniciativa, imple-

mentada desde 2011, mostra a inclusão 

de temas relacionados à ESI e a saúde 

sexual e reprodutiva no currículo escolar 

em todos os níveis: pré-escolar, primaria, 

especial, secundaria básica, pré-univer-

sitário, educação técnica e professional, 

adultos e formação do pessoal pedagó-

gico do Ministério de Educação.

Em El Salvador, a pesar de não exis-

tir um programa como tal, a Educación 

Integral de la Sexualidad tem contem-

plado o desenvolvimento de numerosas 

ações na última década, como a atua-

lização curricular nos níveis educação 

inicial, parvulária, básica e média. Inclui 

assim mesmo a capacitação dos e das 

docentes com o objetivo de que possam 

orientar aos estudantes sem preconcei-

tos. O que se busca é prevenir a gravidez 

de meninas e adolescentes e a violência 

sexual. Apesar de que a EIS está presente 

na normativa salvadorenha, as resistên-

cias de setores conservadores a sua ple-

na institucionalização continuam sendo 

um obstáculo.

O México, por sua parte, tem impul-

sado o “Programa de Educación en EIS 

para la familia, padres y madres en el 

contexto escolar, bajo el Modelo de fa-

milia, cultura de paz y habilidades so-

cio emocionales para la prevención y 

erradicación de la violencia”. Também, a 

iniciativa “Transversalización de la pers-

pectiva de género en el currículo escolar”, 

impulsada pela Secretaria de Educação 

Pública, que se propõe desde o início da 

década, revisar os conteúdos do currículo 

escolar com o fi m de detectar conteúdos 

e elementos que fomentam e justifi cam 

a discriminação e as VCMN. Outra inicia-

tiva é o projeto “Abriendo Escuelas para 

la Equidad” do Instituto das Mulheres, 

que consiste na apertura sabatina das 

https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/siteal_cuba_0364.pdf
https://siteal.iiep.unesco.org/sites/default/files/sit_accion_files/siteal_cuba_0364.pdf
https://www.gob.mx/cms/uploads/attachment/file/582780/Convenio_Michoaca_n.pdf
http://cedoc.inmujeres.gob.mx/lgamvlv/aepe_guia.pdf
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escolas para realizar atividades com o 

objetivo de prevenir, atender e diminuir 

a violência de gênero. Entre as ações 

desenvolvidas se encontram propostas 

artístico-culturais, projetos esportivos, de 

comunicação e formativos. A fase piloto 

se levou a cabo, a partir de seu lança-

mento em 2009 e até fi nes de 2012, em 

119 centros escolares de educação secun-

daria de 20 municípios, em 5 Estados.

Na Argentina, a Lei 26150 estabelece 

a Educación Sexual Integral (ESI) como 

um direito de meninas, meninos, ado-

lescentes, jovens e pessoas adultas a 

receber educação sexual em estabeleci-

mentos educativos públicos e privados. A 

Lei se regulamenta através do Programa 

Nacional de Educação Sexual Integral 

que coordena o planejamento, a imple-

mentação e avaliação da ESI em todas 

as jurisdições do país desde 2006. A ESI 

se defi ne como um espaço sistemático 

de ensino e aprendizagem que promo-

ve saberes e habilidades para a toma 

de decisões conscientes em relação ao 

cuidado do próprio corpo, as relações 

interpessoais, o exercício da sexualida-

de e os direitos de meninas, meninos e 

adolescentes. De tal modo, se constitui 

na principal ferramenta de prevenção de 

todo tipo de violência de gênero desde o 

âmbito educativo, em particular as vio-

lências e abusos sexuais. Trabalha em ar-

ticulação com o Plano Nacional de Pre-

venção da Gravidez não Intencional na 

Adolescência (ENIA).

Na Argentina, o Programa Nacional de Educación Sexual Integral foi criado pela Lei 

26150, sancionada em 2006, com o propósito de garantir o direito a receber educação 

sexual integral em todos os estabelecimentos educativos do país, de gestão estatal e 

privada, em todos os níveis e modalidades.

El Programa Nacional de Educación Sexual Integral coordena o planejamento, a im-

plementação e avaliação da ESI em todas as jurisdições do país; defi nindo à Educação 

Sexual Integral como um espaço sistemático de ensino e aprendizagem que promove 

saberes e habilidades para a toma de decisões conscientes em relação com o cuida-

do do próprio corpo, as relações interpessoais, o exercício da sexualidade e os direitos 

de meninas, meninos e adolescentes. Por tanto, se constitui na principal ferramenta de 

prevenção de todo tipo de violência de gênero desde o âmbito educativo, em particular 

as violências e abusos sexuais.

Desde a sanção da Lei 26.150 de Educación Sexual Integral, o Ministério de Educação da 

Nação vem realizando ações para seu efetivo cumprimento. Como parte da estratégia 

se elaboraram e distribuíram materiais educativos a todas as jurisdições. Entre 2009 e 

2016 se distribuíram 2.400.000 de exemplares de posters e folhetos de sensibilização, 

1.620.000 cadernos ESI (para todas as modalidades incluindo guias para o desenvol-

vimento institucional), 8000 cartazes de ESI em braile, entre outros produtos. A nível 

audiovisual se realizaram 28 capítulos para TV e 13 curtas de ESI, entre outros. 

 Além disso, se somam materiais audiovisuais como sequências didáticas, programas 

de televisão, e vídeos que recolhem experiências concretas de escolas que vêm trabal-

hando em distintas províncias. Os materiais incorporam língua de sinais e áudio des-

crições para favorecer sua acessibilidade.

Por outra parte, se realiza formação docente permanente com capacitações virtuais 

e presenciais, que têm o objetivo de garantir a contextualização e adequação da pro-

posta, e o fortalecimento de perfi s de especialistas em ESI no âmbito local. Entre 2009 

e 2017 se realizaram um total de 22 cursos virtuais com 50.983 docentes inscritos/as e 

se capacitou em 44.750 escolas de todo o país com um alcance de 116.550 docentes. 

Em 2016, e a partir da sanção da Lei 27.234, começou a ser implementada a jornada 

Educar em igualdade na maior parte das jurisdições do país. Consiste em uma jornada 

anual nas escolas de todos os níveis e modalidades, com o objetivo de contribuir a que 

alunos, alunas e docentes desenvolvam e afi ancem atitudes, saberes, valores e práticas 

que promovam a prevenção e a erradicação da violência de gênero. Para isso se elabo-

rou a cartilha “Educar em igualdade” que oferece orientações e propostas didáticas em 

torno à violência de gênero.

PROGRAMA 
NACIONAL DE 

EDUCACIÓN 
SEXUAL 

INTEGRAL

Fonte: Faur, Eleonora (2018) “El derecho 

a la educación sexual integral en la 

Argentina. Aprendizajes de una expe-

riencia exitosa”, UNFPA - Ministerio de 

Educación de la Nación

https://www.argentina.gob.ar/educacion/esi
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O Plan Nacional de Prevención del Embarazo No Intencional en la Adolescencia (ENIA) 

se leva a cabo na Argentina desde 2017, e foi pensado e desenvolvido entre os Ministérios 

de Desenvolvimento Social, Saúde e Educação, com o aporte de organizações relevantes 

da sociedade civil.

O objetivo desta articulação é prevenir os gravidez não intencionais na adolescência. 

Neste sentido, se trabalha para garantir os direitos dos e das adolescentes ao acesso gra-

tuito de métodos anticonceptivos, a educação sexual integral e assessorias nas escolas, o 

aconselhamento em saúde sexual e reprodutiva e atividades de promoção comunitárias.

O Plano ENIA é a primeira política pública em Argentina na qual se apresenta uma inter-

venção integral e intersetorial sobre a gravidez não intencional na adolescência. Entre 

suas metas se encontram: sensibilizar sobre a importância de prevenir a gravidez não 

intencional; potenciar o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos na adolescência; e 

brindar informação sobre saúde sexual e reprodutiva e métodos anticonceptivos em for-

ma gratuita nos serviços de saúde.

Este plano está se implementando nas 12 províncias do país onde a taxa de gravidez não 

intencional adolescente é mais alta. Desde então se capacita a assessores/as, conselhei-

ros/as, docentes e pessoal de saúde para levá-lo adiante.

A implementação do Plano começou formalmente a mediados de 2017 com a defi nição 

de aspectos orçamentários e arranjos institucionais e de gestão nacional. O trabalho a 

nível provincial se iniciou em 2018 com o armado dos doze planos operativos provinciais, e 

as defi nições para o funcionamento articulado dos dispositivos e as prestações ao alcan-

ce dos /as adolescentes. Durante o primeiro semestre de 2018, se trabalhou na instalação 

do plano a nível subnacional, através da formulação dos planos operativos provinciais. 

uma vez culminadas as visitas às províncias e a elaboração dos planos operativos, co-

meçou a implementação de alguns dos dispositivos. A partir de Janeiro de 2019, o Plano 

começou a ter uma implementação plena, com todos os dispositivos em funcionamento 

em todas as províncias.

Segundo dados do Governo da Nação Argentina, a fi ns de Julho de 2019, o Plano pode 

reportar a dispensa de 33.392 métodos anticonceptivos de longa duração a meninas e 

adolescentes nos trinta e seis departamentos priorizados das doze províncias. Em total, 

foram 25.214 gravidezes não intencionais foram evitadas em meninas e adolescentes e 

29.968 adolescentes resultaram efetivamente protegidas do risco de fi car grávidas.

PLAN NACIONAL DE 
PREVENCIÓN DEL 

EMBARAZO 
NO INTENCIONAL EN 

LA ADOLESCENCIA 
(ENIA) 

4.2.5 AUTONOMIA E SUSTENTABILIDADE ECONÔMICA DAS MULHERES

A década dos anos 2010 iniciou com 

importantes avances em matéria de polí-

ticas públicas para a igualdade de gênero, 

consideradas relevantes para prevenir e 

reduzir as violências contra as mulheres. 

Não obstante, um estudo de ONU Mulhe-

res (2017) apresentava sua preocupação 

em torno à sustentabilidade dos avances 

no empoderamento econômico das mul-

heres, constatando alguns obstáculos: a 

desaceleração econômica experimentada 

pela região desde o ano 2010 assim como 

os câmbios nas dinâmicas e estrutura dos 

lares; as situações de violências vividas 

pelas mulheres em diferentes âmbitos; e o 

maior tempo que as mulheres dedicam ao 

trabalho doméstico e dos cuidados, com-

paradas com os homens.

Neste contexto, a geração de ingressos 

próprios por parte das mulheres resulta 

fundamental tanto para contribuir a seu 

desenvolvimento pessoal, como para rom-

per com a dependência econômica que se 

apresenta como obstáculo determinante 

para sair de situações de violência. Nesse 

sentido é que são consideradas propos-

tas de prevenção das VBG. Seguindo a 

mesma direção, se registram experiências 

que oferecem microcréditos ou subsídios 

para empreendimentos e transferências 

monetárias para possibilitar estudos, for-

mação em ofícios ou microemprendimen-
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tos. As destinatárias são mulheres em 

geral ou mulheres pertencentes a grupos 

considerados de maior vulnerabilidade –

afrodescendentes, rurais, migrantes-.

Algumas experiências, oferecem ade-

mais capacitação ou assessoria técnica 

para o desenvolvimento dos empreen-

dimentos. Alguns programas, ademais, 

promovem a formação das mulheres em 

empreendedorismo, facilitando o acesso a 

outros serviços estatais, especialmente se 

encontram-se em situação de violência. 

A maior parte destes esforços se levam a 

cabo através da articulação de várias ins-

tituições, seja como parte das políticas de 

proteção social o desde os sistemas na-

cionais para o avanço da mulher.

Um exemplo de programa de microcré-

ditos é “Mulher Cresce” do 2018 do  Institu-

to de la Mujer del Estado de Campeche, 

México. Está dirigido a mulheres chefas de 

família com atividade de negócios. Con-

siste em créditos de curto prazo, para ca-

pital de trabalho e de fi nanciamento para 

ativos produtivos. Promove o “empodera-

mento integral”, mediante a integração 

de capacitação sobre direitos humanos e 

prevenção das violências contra as mul-

heres e sobre competências profi ssionais 

em educação fi nanceira e vinculação com 

a Rede de programas com os que conta o 

estado de Campeche.

Na direção similar se encontra o “Apoio 

que gere empoderamento econômico e 

patrimonial nas mulheres vítimas de Vio-

lência de Gênero” do estado mexicano de 

Chiapas, o qual oferece créditos ou sub-

sídios estatais a mulheres que têm sido 

vítimas de VBG para que melhorem sua 

situação econômica. O programa funcio-

na desde 2019 no enquadre da CONAVIM

- Comisión Nacional para Prevenir y Erra-

dicar la Violencia Contra las Mujeres -. 

Junto com o apoio econômico e a capaci-

tação às destinatárias, se realiza um diag-

nóstico sobre violência patrimonial das 

mulheres, gerando indicadores, mapas e 

estadísticas, que alimentam a informação 

do Banco Estatal de dados e Informação 

sobre casos de Violência contra as Mulhe-

res a cargo da Secretaria de Igualdade de 

gênero de Chiapas.

Iniciativa semelhante é “Emprendedo-

ras solidarias para enfrentar la violencia 

familiar”, um projeto do 2012 do Ministé-

rio das Mulheres e Populações Vulneráveis 

de Peru, que busca promover a autonomia 

econômica das mulheres na província do 

Callao. Está dirigido a mulheres vítimas 

de violência, proporcionando capacitação 

e assessoria técnica e empresarial através 

da fi gura de Facilitadoras em Ação de Gui-

chê, incidindo na geração de alianças com 

instituições e o apoio para o mercadejo.

Outros programas na região, de modo 

mais restrito, desenvolvem ferramentas 

O projeto “Margaritas. Benefi ciar a trabalhadoras rurais para dotar de informação 

e conhecimentos que proíbam a violência e conduzam à autonomia econômica”, 

impulsado desde 2016 pela Secretaria de Políticas para a Mulher do estado da 

Bahía, no Brasil, em aliança com o Ministério de Desenvolvimento Agrário, buscou 

benefi ciar às trabalhadoras rurais e proporcionar informação e conhecimentos 

que parem a violência e conduzam à autonomia econômica. Através das Rodas de 

Diálogo as participantes intercambiam experiências, recebem orientação sobre 

como abordar a violência, os lugares de atenção e quê fazer em caso de agressão. 

Ademais, a experiência levou a cabo um Mapeio de Grupos Produtivos de Mulhe-

res e proporcionou apoio para a comercialização de produtos que se realiza em 

feiras agrícolas e agroecológicas, mercados, porta a porta, restaurantes, festivais 

e programas governamentais.

PROYECTO 
MARGARITAS

http://imecam.gob.mx/
https://www.gob.mx/conavim
https://drive.google.com/file/d/1wuHw2my-eFYgUtbrBtBbAsSkJ73qRF_i/view
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A “Escuela de Desaprendizaje del machismo”, de Colômbia, é uma iniciativa desenvolvi-

da no quadro do Movimiento Nacional de Desaprendizaje del Machismo lançado em 2019 

pela presidência do país. A iniciativa é um dos resultados da campanha quadro #Igual-

dadES, planejada pela União Europeia em Colômbia, buscando promover a reflexão sobre 

os estereótipos de gênero no público jovem. A Escola Nacional conta com uma enquete 

online com 10 perguntas que permitem medir o nível de machismo em cada pessoa, assim 

como também produtos audiovisuais de sensibilização sobre o tema.

De igual maneira, promove a capacitação de funcionárias e funcionários públicos das De-

legacias de Família, Polícia Nacional, Procuradoria Geral da Nação, prefeituras e governos 

estaduais, operadores e operadoras da Línea 155 e mulheres das organizações sociais. A 

prioridade para esta formação foram os departamentos que reportam os maiores índices 

de violência contra a mulher. O manual didático tem sido elaborado pela Universidade 

EAM (conhecida até 2006 por essa sigla, Escola de Administração de Negócios).

A iniciativa se propõe dar uma ampla difusão nos diferentes territórios colombianos, bus-

cando superar comportamentos que atentem contra a equidade e o empoderamento das 

mulheres, através de mecanismos de capacitação sobre gênero que promovem a igualda-

de de oportunidades entre mulheres.

ESCUELA DE 
DESAPRENDIZAJE 

DEL MACHISMO

para o apoio de microempresárias, em si-

tuação ou não de violências baseadas no 

gênero como o portal m “Dominicanas 

Emprenden”, impulsado pelo Ministério 

da Mulher de República Dominicana em 

2017. Também a iniciativa “São Paulo 

Afroemprendedor” do Brasil, impulsado 

em 2016 através de uma aliança entre Se-

cretaria Municipal de Direitos Humanos e 

Cidadania, o Instituto Quintessa e o Insti-

tuto Firgun, o qual concede microcréditos 

a mulheres empresárias afros, através do 

Fundo Periferia Empreendedora.

Por outra parte, se encontram expe-

riências cujas estratégias se enfocam 

em grupos específi cos, como o Programa 

“Fomento de la mujer rural de la ciudad 

de Medellín”, Colômbia, que promove o 

estabelecimento de hortas caseiras e o 

fortalecimento de empresas sociais com 

enfoque de gênero e trabalho associativo 

para a segurança alimentaria nos lares ru-

rais com chefatura feminina. Em seus ma-

teriais de difusão explicitam a estratégia 

geral da Área de autonomia econômica 

para as Mulheres, a qual trabalha junto à 

Área de participação Social e Política (na 

qual se inscreve o programa mencionado), 

involucrando em todos seus projetos a pre-

venção da violência de gênero e o exercício 

dos direitos sexuais e reprodutivos.

Uma perspetiva diferente se observa 

em programas que proporcionam incen-

tivos econômicos para favorecer a inser-

ção laboral das mulheres em situação 

de vulnerabilidade. um exemplo, é o pro-

grama de Argentina “Ellas Fazem”, ini-

ciado em 2013, que proporciona um in-

gresso econômico às mulheres a câmbio 

de finalizar seus estudos e capacitações 

específicas vinculadas com gênero, 

prevenção de violência, e promoção 

de direitos de família, o que favorece a 

abordagem integral das situações das 

mulheres incorporadas ao programa. 

Além disso, promove a conformação de 

cooperativas de trabalho, capacitação 

em ofícios, e oficinas.

Na última década se registram crescen-

tes esforços por trabalhar com homens 

que exercem ou têm exercido violências 

para com uma parceira ou ex parceira. 

São iniciativas que têm buscado promo-

ver a modifi cação de comportamentos 

que afetam gravemente a qualidade de 

vida e os direitos das mulheres. Embora, 

seu alcance reduzido -em geral a homens 

judicializados- e sua intervenção uma vez 

que a violência já tem se instalado são as 

principais críticas a estas propostas.

4.2.6 TRABALHO COM HOMENS E MASCULINIDADES

http://dominicanasemprenden.gob.do/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/direitos_humanos/igualdade_racial/programas_e_projetos/index.php?p=270300
https://www.medellin.gov.co/sicgem_files/BodyPart_744b6bd5-7121-4c52-b734-f2f56afb17f9.pdf
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O fi m principal nas políticas públicas 

que trabalham com homens agressores 

é o de reeducar e reabilitar os comporta-

mentos violentos e construir comporta-

mentos mais assertivos a respeito de suas 

relações com as mulheres. O foco das 

ações continua sendo o das violências nas 

relações de casal heterossexuais, como o 

programa “Oye varón: aprende a vivir sin 

violencia”, que oferecia apoio psicológico 

a homens para que superem sua condição 

de agressores impugnando o machismo 

como a raiz do problema. A iniciativa foi 

lançada em 2012 pela Municipalidade 

de Lima, Peru. Na província de Córdoba, 

Argentina, atualmente se conta com o 

“Centro Integral de Varones en situación 

de Violencia en la ciudad de Córdoba” que 

assiste e avalia aos homens que exercem 

violência contra parceiras ou ex parceiras. 

O Centro oferece capacitações e ofi cinas 

de desconstrução de masculinidades e de 

mandatos patriarcais. Uma aposta similar 

é a do “Dispositivo de Atención a Varo-

nes”, impulsado pelo Ministério de Cida-

dania da província de Neuquén, que desde 

2018 trabalha sobre a desmontagem de 

condutas violentas adquiridas desde uma 

perspetiva psicológica, social e educativa. 

A proposta é prevenir a reincidência das 

condutas agressivas em homens.

Outro programa governamental des-

te tipo é o implementado no âmbito do 

“Centro de Intervención Conductual para 

Hombres” da Procuradoria do Distrito Na-

cional de República Dominicana. O cen-

tro impulsa capacitações sobre condutas 

violentas a homens que têm sido denun-

ciados por VBG, e presta orientação so-

bre a procura de alternativas conciliado-

ras frente a conflitos com a parceira. No 

México, por sua parte, desde o ano 2010 

se impulsa o “Programa de Reeducación 

para Víctimas y Agresores de Violencia 

de Pareja” a nível nacional. De igual modo, 

conta com iniciativas estaduais como os 

“Centros Especializados para la Erradica-

ción de las Conductas Violentas” (CECO-

VIM) em Guadalajara, que, ademais de 

oferecer ofi cinas para homens agresso-

res, desde 2017 se dirigem a mulheres e 

homens jovens, com o objetivo de prover 

ferramentas para a prevenção das violên-

cias em suas relações afetivas.

Al igual que em outros países, em Bra-

sil as abordagens sobre masculinidades 

focalizam também maioritariamente nos 

homens agressores. Como é o caso do 

Programa “Homem que é homem. Re-

flexão e responsabilização dos homens 

perpetradores de violência doméstica e 

familiar contra as mulheres” impulsado 

em 2015 pelo Governo do Estado do Es-

pírito Santo. Assim busca promover pro-

cessos de educação e reabilitação de ho-

mens agressores através da metodologia 

do grupo reflexivo, similar ao usado pelos 

Alcóolicos Anónimos. De igual maneira, o 

“Programa de Reeducação familiar”, im-

plementado desde 2016 em colaboração 

com a Secretaria de Justiça e Defensa 

da Cidadania e a Procuradoria do Estado 

de São Paulo. Nestes programas, a pre-

venção se circunscreve em evitar a reinci-

dência da violência contra as mulheres no 

âmbito familiar.

Mas além deste tipo de abordagens, 

ainda de maneira incipiente, porém com 

mais força nos últimos anos, nos encon-

tramos com ações que visam o trabalho 

com homens e sobre masculinidades, em 

pós de transformar condutas e crenças 

que mantém as VBG. Exemplo disto são 

os grupos de reflexão e/ou terapêuticos, 

as capacitações ou as ofi cinas de sensi-

bilização. Estes se orientam fundamental-

mente à população masculina em geral. 

Também se desenvolvem desde enfoques 

http://www.transparencia.munlima.gob.pe/servicios/social/oye-varon
https://www.cba.gov.ar/reparticion/ministerio-de-la-mujer/
https://ministerionajc.gob.ar/
https://observatoriojusticiaygenero.poderjudicial.gob.do/redes/ministerio_publico/centro_interv_conductual.aspx
https://www.insp.mx/produccion-editorial/publicaciones-anteriores-2010/1445-programa-de-reeducacion-para-victimas-y-agresores-de-violencia-de-pareja-manual-para-responsables-del-programa.html
https://www.insp.mx/produccion-editorial/publicaciones-anteriores-2010/1445-programa-de-reeducacion-para-victimas-y-agresores-de-violencia-de-pareja-manual-para-responsables-del-programa.html
https://igualdad.jalisco.gob.mx/wp-content/uploads/2021/08/que-es-CECOVIM.pdf
http://www.ijsn.es.gov.br/component/attachments/download/6737
https://www.saopaulo.sp.gov.br/ultimas-noticias/estado-de-sp-tera-curso-voltado-aos-autores-de-violencia-familiar/
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muito diversos; ao igual que com outras 

temáticas abordadas, não se conta com 

informação sobre suas metodologias, re-

sultados ou impactos.

Algumas destas experiências questio-

nam os mandatos de masculinidade re-

lacionados com a criação, a paternidade 

e a saúde sexual e reprodutiva, como es-

tratégia para a prevenção das VBG. Sen-

do assim o caso da iniciativa “Machista 

en Rehabilitación” uma plataforma vir-

tual interativa impulsada pelo Institu-

to Nacional das Mulheres de Costa Rica 

com o apoio do Fundo de População das 

Nações Unidas-UNFPA. Fornece recursos 

didáticos, artículos informativos, teste de 

autoaplicação, com o objetivo de des-

velar os mitos e preconceitos da cultura 

machista em geral. Tem três conselhos 

para o câmbio nas masculinidades di-

rigidos ao âmbito do casal/namoro, às 

paternidades, e outro mais geral deno-

minado “Guía para Hombres Valientes”. 

Também em dito país, desde sua Políti-

ca Nacional de Prevenção da Violência 

contra as mulheres (PLANOVI 2017-2032) 

se propõe o programa “Promoción de 

masculinidades para la igualdad y la no 

violencia”, consistente em prover capaci-

tações e realizar campanhas de comuni-

cação. Como parte da mesma iniciativa 

se desenvolve o Curso de capacitação 

“Construcción de masculinidades iguali-

tarias y prevención de la violencia”, diri-

gido a funcionários públicos homens, que 

busca oferecer o enquadramento teórico 

e metodológico para a aplicação do pro-

grama antes mencionado.

Hombres por la Igualdad é uma estratégia comunitária do Ministerio de la Mujer y Pobla-

ciones Vulnerables de Perú (MIMP) que se leva a cabo desde 2017, com o objetivo de que os 

homens sejam protagonistas do câmbio frente à violência de gênero.

Este coletivo impulsa o ativismo comunitário através de conversas e ofi cinas liderados por 

profi ssionais do Centro de Emergência Mulher. Está dirigido a homens entre 16 e 59 anos. 

Através de metodologias participativas e vivenciais se busca cambiar aquelas crenças 

e atitudes que naturalizam, justifi cam, perpetuam e reproduzem a violência para com a 

mulher e os integrantes do grupo familiar. uma vez por semana, grupos de entre 15 e 20 

homens se reúnem para conversar sobre a igualdade entre homens e mulheres, sobre es-

tereótipos de gênero, o machismo, as tarefas do lar, a criação, e em geral, os compromissos 

que devem assumir os homens para erradicar a violência contra a mulher. Desta maneira 

se espera que os homens tenham um câmbio de crenças e atitudes que lhes permitam 

reflexionar e conhecer alternativas não violentas para afrontar as diversas situações da 

vida cotidiana.

A intervenção tem um enfoque comunitário: participam funcionários, sociedade civil, orga-

nizações sociais e autoridades locais. Estas reuniões buscam formar coletivos de homens 

que desenvolvam um ativismo comunitário que logo os leve a realizar conversas, ofi cinas, 

atividades que ajudem a desconstruir as crenças e atitudes que reproduzem e justifi cam 

a violência contra a mulher. Ademais, foi criado aconselhamento masculino por telefone, 

através do Chat 100, que são fornecidas por especialistas. Vários líderes comunitários são 

convocados pelo MIMP para que estes chamem a outros para assistir às sessões grupais.

Para 2021 segundo dados do MIMP, o programa chegava a 142 distritos e 66 províncias 

das 25 regiões do país, tem sensibilizado a mais de 180.000 homens, e capacitado a 

mais de 2500 líderes comunitários, quem fomentam uma vida baseada no respeito e 

a igualdade de gênero.

HOMBRES POR 
LA IGUALDAD

https://machistaenrehabilitacion.com/sobre-el-proyecto
https://www.inamu.go.cr/web/inamu/prevencion-de-la-vcm%3Bjsessionid%3DA570922691DD5F099D34CCEDFE81B4AE
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No Peru se implementou durante 2014 

a iniciativa “Involucrando a los varones 

en la prevención de la violencia de géne-

ro”, que se propôs formar líderes desde os 

Centros Emergência Mulher- CEM com 

uma metodologia vivencial e participa-

tiva. Desde o ano 2017, se desenvolve o 

programa “Hombres por la Igualdad”, 

uma estratégia comunitária do Minis-

tério das Mulheres e Populações Vulne-

ráveis-MIMP que conta com o programa 

estratégico “Entre patas”, um espaço de 

reflexão onde homens voluntários e es-

pecialistas ensinam a outros homens 

como controlar suas emoções, enfrentar 

e resolver conflitos cotidianos na vida de 

casal e como padres.

No Uruguai, o programa “Género y 

Masculinidades”, impulsado pelo Institu-

to Nacional das Mulheres em 2015, teve 

como objetivo geral incorporar um enfo-

que de novas masculinidades nas polí-

ticas públicas desenvolvidas pelo Minis-

tério de Desenvolvimento Social, para o 

qual se realizaram formações às equipes 

técnicos e logo se elaborou um manual 

com insumos referidos à expressão das 

masculinidades nos programas e ações 

desenvolvidas no quadro do menciona-

do ministério.

O relevamento realizado sobre expe-

riências de prevenção das VBG nos últimos 

10 anos na América Latina e o Caribe His-

pânico identifi ca uma forte presença das 

agências do Sistema de Nações Unidas, em 

particular UNFPA, ONU Mulheres, PNUD, 

UNICEF e em menor medida, ACNUR, 

OIM, OPS/OMS e UNESCO. Estas agên-

cias cumprem um papel triplo em torno 

às experiências de prevenção. Em primeiro 

lugar, desenvolvem programas, projetos ou 

campanhas. Também prestam apoio, as-

sessoramento técnico e impulsam ações 

em confluência com outros agentes, sejam 

públicos ou privados, como organizações 

sociais. Em terceiro lugar, fi nanciam pro-

postas e proporcionam acompanhamento 

o qual permite não só contar com recursos 

mas também outorgar legitimidade às ini-

ciativas frente a certas instituições.

As agências de Nações Unidas assu-

mem como mandato e tarefa essencial 

para cumprir com a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, a transfor-

mação de normas sociais para alcançar 

a igualdade de gênero. Al igual que ONU 

Mulheres, UNFPA reconhece que a igual-

dade de gênero e o empoderamento das 

mulheres e as meninas contribuem de 

forma decisiva à consecução dos Obje-

tivos de Desenvolvimento Sustentável e 

suas metas, para dessa maneira eliminar 

o controle e poder dos homens sobre as 

mulheres e a tolerância para com a vio-

lência contra as mulheres e meninas.

As agências do Sistema de Nações Uni-

das têm sido usina na produção de conhe-

cimentos e materiais que têm contribuído 

à investigação e sistematização de infor-

mação, debates e ferramentas para orien-

tar a implementação de políticas públicas 

baseadas em evidência sobre a violência 

contra a mulher. A disponibilidade e seu 

uso é uma das linhas estratégicas de ação 

que a Organização Mundial da Saúde de-

terminou para sua Estratégia e Plano de 

Ação sobre o fortalecimento do sistema 

de saúde para abordar a violência contra a 

4.3 
EXPERIÊNCIAS IMPULSADAS 
POR AGÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 

https://www.gob.pe/480-denunciar-violencia-familiar-y-sexual-centros-de-emergencia-mujer-cem
https://www.gob.pe/institucion/mimp/noticias/507632-mas-de-500-hombres-por-la-igualdad-se-reunieron-para-compartir-experiencias-y-promover-la-igualdad-de-genero
https://uruguay.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/MASCULINIDADES.pdf
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mulher 2015-2020 (OPS/OMS, 2015).

Com esta produção de conhecimentos 

vem sendo impulsado durante a década o 

reconhecimento dos avances e desafi os para 

a implementação de abordagens integrais 

das VBG, e tem se sistematizado e compar-

tilhado boas práticas. Igualmente tem sido 

apontado temas relevantes que não tinham 

merecido sufi ciente atenção e tem sido pos-

tas à disposição guias ou linhas de ação para 

intervir em situações concretas desde uma 

perspetiva de gênero e de direitos humanos. 

Neste campo, as conceitualizações, ênfase e 

perspectivas se mostram como um campo 

dinâmico e heterogêneo.

Um exemplo sobre o mencionado ante-

riormente são os estudos levados a cabo 

por várias agências de Nações Unidas, 

no contexto da iniciativa Spotlight: Prác-

ticas prometedoras en la respuesta a la 

violencia contra niñas y mujeres con dis-

capacidad en América Latina y el Caribe 

Hispano (2021); Prácticas prometedoras y 

modelos interculturales replicables para 

prevenir y responder a las violencias con-

tra las mujeres, jóvenes y niñas indígenas 

en América Latina y el Caribe (2021);Pro-

gramas con hombres que han ejercido 

violencia basada en género en América 

Latina y el Caribe Hispano (2021)y Capa-

cidades estatales y brechas de atención 

en los servicios esenciales para mujeres y 

niñas que sufren violencia (2020).

A continuação, se resumem algumas 

experiências de prevenção das VBG im-

pulsadas por estas agências na última 

década, ordenadas segundo a estratégia 

principal utilizada.

GRÁFICO N° 8

ESTRATÉGIAS DESENVOLVIDAS PELAS AGÊNCIAS 
DO SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS

ESTRATÉGIAS 
DE PREVENÇÃO 

DESENVOLVIDAS PELAS 
AGENCIAS DO SISTEMA 

DE NAÇÕES UNIDAS

Sensibilização e 
campanhas

Promoção da 
participação 

política

Fortalecimento 
de capacidades 

estatais

Iniciativas centra-
das em experiencias 

educativas

Estratégias
multiagentes

Geração de espaços 
seguros

Fonte: Elaboração própria em base a 668 experiências relevadas, 2021.

https://lac.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/apznzayojqplses3xykfckguw67e4a9pwwg7fun6onaemv3flrbvay1bbjbnik0wion8myzrk_vdkkhnpwxkqruvi4febxkyy3h_7tvq4jovmal4p4sv4ow4w8hsrirpe1smppkugkqfx1qdmpggxrlbkquf1lj3kmgmpkz13ql2brgjn1vsameq2zutj9rb6ueflzbttnwmid6guiohy.pdf
https://serviciosesencialesviolencia.org/publication/practicas-prometedoras-y-modelos-interculturales-replicables-para-prevenir-y-responder-a-las-violencias-contra-las-mujeres-jovenes-y-ninas-indigenas-en-america-latina-y-el-caribe-resumen-ejecutivo/
https://lac.unfpa.org/sites/default/files/resource-pdf/ha_-_resumen_ejecutivo_corregido_0.pdf
https://lac.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/servicios_esenciales_0.pdf
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As campanhas e ações de sensibi-

lização buscam contribuir à transfor-

mação de normas sociais, o questiona-

mento às masculinidades hegemónicas 

e namoros violentos, entre outros temas 

que abonam à prevenção das VBG. O 

mapeio inclui campanhas globais imple-

mentadas também em nossa região ou 

campanhas a nível nacional. Por exem-

plo, a campanha He forShe, lançada na 

América Latina em 2015, era parte de um 

movimento global para comprometer a 

pessoas de todas as idades, e em par-

ticular aos homens, na luta pela elimi-

nação da violência e a desigualdade de 

gênero. Assim propôs a assinatura de um 

compromisso como agentes de câmbio 

pela igualdade de gênero, que involucrou 

a personalidades da cultura, da política, 

do esporte e do mundo empresarial. A ní-

vel coletivo, se promoveram as adesões 

de instituições de governo, empresas e 

universidades. Na América Latina, Méxi-

co tem sido o país no qual a campanha 

há obtido maior alcance e impacto.

Outro exemplo é a campanha “Pre-

vención de Noviazgos Violentos: Ni Una 

Más”de UNFPA Bolívia, lançada tam-

bém em 2015. Consistiu em oficinas de 

sensibilização em escolas secundárias 

e a difusão de mensagens através de 

redes sociais, com o objetivo de contri-

buir a fortalecer a autoestima de jovens 

e adolescentes como condição impres-

cindível para evitar círculos de violência 

com seus parceiros, e a identificação 

precoce destas violências. A campanha 

se coordenou com 12 governos munici-

pais. As mensagens se localizaram tam-

bém como gigantografias em edifícios 

públicos para multiplicar seu alcance.

Na República Dominicana, impulsada 

pela oficina país de UNFPA em 2018, se 

impulsou a campanha “Amor es Sin Vio-

lencia”, que busca contribuir à desmon-

tagem das crenças que responsabilizam 

às mulheres das violências que se exer-

cem contra elas. A iniciativa difundiu um 

teste em linha que permite a usuários e 

usuárias avaliar seus riscos de violência 

no namoro, contestando à pregunta: 

Você está em uma relação violenta?, e 

um instrumento chamado violentôme-

tro que anima a identificar escalas de 

violência e graus de perigosidade para 

as mulheres em suas relações de casal. 

Deste modo, a campanha difunde os 

serviços de atenção aos quais se pode 

recorrer ante estas violências.

A prevenção do abuso sexual infantil 

tem sido foco de campanhas nacionais, 

como “La prevención empieza por casa”, 

iniciativa de UNICEF em Nicaragua, em 

2017. Esta proposta articulou suas ações 

com o Ministerio de la Familia, Niñez e 

Adolescência, partindo da constatação 

que a maioria dos delitos sexuais oco-

rrem no lar e por uma pessoa conhecida 

pela vítima. Busca promover a escuta 

dos meninos e meninas e o reconheci-

mento de suas vivências, para combater 

a impunidade e o silencio. Também este 

tema é o abordado por “Ñañangareko: 

Una niña embarazada es una niña abu-

sada”, impulsada por UNFPA em 2020 no 

Paraguai. Este é um esforço de articu-

lação de quatro ministérios, que destaca 

os graves efeitos na saúde e o desenvol-

vimento de meninas e adolescentes da 

gravidez precoce assim como do abuso 

infantil. Esta situação tem consequên-

cias que afetam o desenvolvimento dos 

países, perpetuando o círculo de pobreza 

e violência. Ñañangareko propõe forta-

4.3.1 SENSIBILIZAÇÃO E CAMPANHAS

https://www.heforshe.org/es
http://www.codajic.org/node/1385
https://amoresinviolencia.org/
https://www.unicef.org/nicaragua/comunicados-prensa/los-delitos-sexuales-contra-la-ni%C3%B1ez-y-la-adolescencia-es-un-problema
https://paraguay.unfpa.org/es/news/%C3%B1a%C3%B1angareko-una-%C3%B1i%C3%B1a-embarazada-es-una-ni%C3%B1a-abusada
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lecer às famílias em seu papel de garan-

tes de direito de meninas e adolescen-

tes e às comunidades na prevenção do 

abuso sexual e da gravidez adolescente. 

De igual maneira, a campanha promove 

o envolvimento da cidadania através da 

denúncia de qualquer caso de abuso aos 

serviços nacionais existentes.

Por sua parte, em Argentina encon-

tramos a campanha #SinMochilas, im-

pulsada pela Iniciativa Spotlight, com 

o acompanhamento do Ministério das 

Mulheres, Gêneros e Diversidade e a 

Secretaria Nacional da Criança, Ado-

lescência e Família do Ministério de 

Desenvolvimento Social da Nação. Foi 

apresentada em 2020, e busca visibilizar 

a forma em que os mandatos de gêne-

ro estão presentes desde a socialização 

na infância e contribuem a normalizar a 

violência para com mulheres, meninas e 

população LGBTTIQ+. Os mandatos de 

gênero são a mochila que carregamos 

sobre a qual se promove a reflexão para 

questionar os estereótipos de gênero.

Também as agências do Sistema de 

Nações Unidas têm impulsado nos úl-

timos anos iniciativas de sensibilização 

que utilizam as novas tecnologias e, em 

particular, ferramentas de software ou 

inteligência artificial como dispositivos 

para impulsar a modificação de normas 

sociais. É o caso da Plataforma “Entre 

Nos, se vale preguntar!”, desenvolvida 

em 2020 por UNFPA o Salvador. Busca 

que adolescentes, especialmente ho-

mens, possam conversar sobre masculi-

nidade, namoros, emoções, relações de 

gênero, temas que atravessam sua vida 

cotidiana e sobre os quais em geral não 

se fala. Entre Nós recreia um chat de 

mensagens de texto com um software 

conversacional, através de Facebook 

Messenger, que é uno dos espaços em 

O projeto “Caretas, una experiencia entre fi cción y realidad”, é também uma inicia-

tiva inovadora de interação em linha desenvolvida por UNICEF em Brasil, em aliança 

com as empresas Sherpas e Chat-Tonic, Facebook e a ONG Safernet. A proposta uti-

liza inteligência artifi cial para criar uma peça de fi cção através da narração, na que 

uma personagem, Fabi Grossi, interatua com adolescentes e jovens de entre 13 e 24 

anos através de um chat de internet e a história avança segundo estas interações. 

Ao longo do diálogo, a personagem conta os desafi os que está experimentando e 

discute os riscos de fi ltrar imagens íntimas na Rede e as opções para pedir apoio 

frente a estas situações a personagem se torna em uma conselheira próxima, legi-

timada e efi caz para os adolescentes. Aos participantes se diz que é uma história 

de fi cção e se preserva sua privacidade. No Brasil, desde seu lançamento em 2018, 

quase um milhão de pessoas, na maioria meninas, têm participado no experimento. 

Por seu êxito, a iniciativa foi replicada na Argentina com o nome de “Projeto Ínti-

mos” e também na Ucrânia e Sudáfrica. Busca promover entre os rapazes e mocas 

um uso responsável das redes sociais e, chegado o caso, ajuda-los a lidar com estas 

situações de exposição não consentida.

CARETAS, UNA 
EXPERIENCIA 

ENTRE FICCIÓN 
Y REALIDAD

https://ov.pemsv28.net/unfpa/unfpa_bulk_159/ybymbx_1be82e
https://elsalvador.un.org/es/44968-entre-nos-nueva-herramienta-en-linea-para-adolescentes-y-jovenes
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El fortalecimento das capacidades es-

tatais para melhorar o planejamento e a 

implementação de políticas públicas in-

tegrais referidas às VBG é uno dos prin-

cipais pilares de ação das agências do 

Sistema de Nações Unidas encarregadas 

da problemática. Apontando a conseguir 

avances em torno à Agenda 2030 e em 

particular às metas específi cas do ODS 

5, a prevenção das violências, conta cada 

vez mais com a atenção de ações impul-

sadas desdestas iniciativas.

Desde inícios da década se encon-

tram experiências tendentes à cons-

trução de abordagens integrais para a 

prevenção das VBG por parte dos go-

vernos da região em confluência com as 

agências do Sistema de Nações Unidas. 

A iniciativa Construcción y Evaluación 

de un Modelo Integral para Prevenir la 

Violencia de Género en Poblaciones In-

dígenas en México desde um Enfoque 

Intercultural nos Estados de Chiapas e 

Oaxaca, por exemplo, se desenvolveu 

entre 2010 e 2013 pelo Grupo Interagen-

cial de gênero do Sistema das Nações 

Unidas em México, integrado por CEPAL, 

PNUD, UNICEF, UNFPA e UNESCO, finan-

ciado pelo Fondo Fiduciário para a Eli-

minação da Violência contra a Mulher. 

Buscou construir um modelo integral de 

intervenção que possa aportar à imple-

mentação do quadro jurídico sobre as 

violências, que tinha sido aprovado em 

anos anteriores. A avaliação externa do 

Programa, realizada em 2014, ressaltou 

a linha estratégica de fortalecimento de 

capacidades nos municípios indígenas, 

como uma de suas fortalezas. Como 

boa prática reconheceu a importância 

de contar com um apoio e inserção co-

munitária mantido e respaldado pelas 

organizações de mulheres indígenas a 

nível local. De igual maneira, a identifi-

4.3.2 FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

redes sociais mais utilizado no Salvador. 

A estrutura do Chatbot se construiu com 

os aportes de diversas organizações e 

coletivos de homens que têm compro-

misso com a erradicação da violência 

contra as mulheres e que neste proces-

so têm formado a Rede de Tecedores de 

Equidade, articulada em torno à Inicia-

tiva Spotlight. Este tipo de ferramen-

tas busca promover que os e as jovens 

falem sobre temas que por sua sociali-

zação de gênero não abordam com ou-

tras pessoas ou em outros âmbitos. uma 

iniciativa similar é “CHUKA Rompe el si-

lencio”, um videojogo criado no âmbito 

da iniciativa Educação para a Justiça 

(E4J), que executa a UNODC (Oficina de 

Nações Unidas contra a Droga e o Deli-

to) como parte do Programa Global de 

Doha, em Peru, com o objetivo de preve-

nir o abuso sexual infantil. Chuka é uma 

personagem, uma Youtuber de 13 anos e 

jogadora, que mostra a meninas/meni-

nos entre 7 e 12 anos os haters e mons-

tros de um pesadelo que lhes apresenta 

para informar sobre os tipos de violên-

cias às que estão expostos, sensibilizar 

sobre as formas de responder ante as 

ameaças, e promover os valores sociais. 

É um modelo criado com o apoio de es-

pecialistas que se implementa como 

material educativo através de oficinas 

em escolas públicas, em um trabalho ar-

ticulado com a Estratégia Multisetorial 

Barrio Seguro do Ministério do Interior e 

o Ministério de Educação.

http://proyectoconjunto.inmujeres.gob.mx/
http://proyectoconjunto.inmujeres.gob.mx/
https://peru.un.org/es/102466-chuka-rompe-el-silencio
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cação de agentes estratégicos com um 

perfil técnico nos municípios, resultou 

chave para construir alianças que ga-

rantam a sustentabilidade da iniciativa 

mais além de sua finalização.

Também com o objetivo de contribuir 

a gerar modelos de intervenção que fa-

voreçam uma implementação efetiva 

do quadro normativo vigente no país, se 

registrou o Programa “Alianza Nacional 

y Local Interinstitucional Comunita-

ria para Prevenir y Atender la Violencia 

contra las Mujeres en dos distritos de 

Panamá” implementado por UNFPA, 

OPS/OMS e a oficina Panamá de PNUD 

desde 2009 a 2013. O Programa se pro-

pôs encontrar e fortalecer respostas a 

nível nacional e local para a diminuição 

da violência doméstica e sexual contra 

a mulher, formando alianças entre dis-

tintos agentes das comunidades abor-

dadas. Entre as ações realizadas se des-

tacam estudos que têm aprofundado os 

conhecimentos com respeito das VCMN 

e campanhas comunicacionais sobre os 

serviços de atenção e denuncia frente a 

situações de violência. Deste modo, se 

elaborou a Guia para a instalação de 

“Redes Locales de Prevención de la Vio-

lencia contra la Mujer”, um produto cria-

do a partir das experiências e as lições 

aprendidas, que apoiou a réplica das 

ações em outras 26 redes no país.

Uma perspetiva diferente é a utilizada 

pela iniciativa Centros de Salud Libres 

de Homofobia em Uruguai, que buscou 

a promoção da saúde integral e a pre-

venção das violências institucionais 

contra pessoas LGBTI. Foi um projeto pi-

loto implementado com impulso de UN-

FPA em aliança com a Universidade da 

República, a Rede de Atenção Primaria 

da Administração dos Serviços de Saúde 

do Estado, o Ministério de Saúde Pública 

de Uruguai e a organização Ovelhas Ne-

gras. Buscou transversalizar a perspeti-

va de diversidade sexual nas instituições 

de saúde para prevenir as violências ins-

titucionais contra as pessoas LGBTI em 

esses espaços, assim como a construção 

de protocolos e a capacitação integral 

em diversidade sexual dirigidas à equi-

pe médica, administrativo e de manu-

tenção do sistema público de saúde.

O projeto “Planeamiento y acción local para abordar la violencia de género” foi 

impulsado por PNUD no Peru em 2017. É uma das sete experiências piloto sobre 

prevenção da VBG desenvolvidas e enquadrada do Programa País para o período 

2017-2021. Em Villa El Salvador, um dos distritos com maior número de casos de fe-

minicídio em Lima Metropolitana em 2017, o projeto promove o fortalecimento da 

articulação dos serviços públicos e difusão da oferta de serviços para a prevenção, 

atenção, proteção e reparação para casos de VCM. De igual maneira, trabalha 

na formação de líderes locais e o fortalecimento de redes de mulheres e jovens; a 

promoção do uso equitativo de espaços públicos; e o impulso de ações esportivas 

e culturais para a geração e fortalecimento da autonomia emocional, social e au-

toestima das mulheres.

PLANEAMIENTO 
Y ACCIÓN LOCAL 

PARA ABORDAR LA 
VIOLENCIA 

DE GÉNERO

Em torno à população LGBTTIQ+, 

as ofi cinas de UNFPA e PNUD em Cuba 

têm contribuído com a capacitação de 

juristas na atualização das normativas 

do Código das Famílias, à vez que têm 

acompanhado a formulação de políticas 

públicas e o fortalecimento de capacida-

des de serviços nacionais de orientação 

jurídica que atendem a esta população. 

De igual modo, têm assinalado ações de 

promoção da saúde e dos direitos sexuais 

e reprodutivos de dita população e o for-

https://www.undp.org/es/content/panama/es/home/operations/projects/democratic_governance/programa-conjunto-alianza-nacional-y-local-interinstitucional-co
https://uruguay.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/151_file1_1.pdf
https://www.undp.org/es/peru/projects/planeamiento-y-acci%C3%B3n-local-para-abordar-la-violencia-de-g%C3%A9nero
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talecimento de redes comunitárias e te-

máticas que articulam os esforços contra 

as VBG que padecem. Outro aporte fun-

damental tem sido o acompanhamento 

a investigações sobre violência homofó-

bica e transfóbica na trajetória escolar 

de ativistas e a atualização e implemen-

tação da Estratégia de Integración So-

cial de las Personas Trans em Cuba.

A iniciativa “Promoción de los dere-

chos humanos de la población migran-

te desde una perspectiva de género” 

foi implementada em 2014 pela Ofi cina 

Nacional da Organização Internacional 

para as Migrações-OIM para Argentina, 

em associação com o Ministerio de De-

sarrollo Social del Gobierno de la Ciuda-

de Autónoma de Buenos Aires. O projeto 

impulsou a articulação multisetorial para 

concertar estratégias de atenção com 

enfoque de gênero para mulheres mi-

grantes. A partir daí se realizou o estudo 

“As mulheres migrantes e a violência de 

gênero: Aportes para a reflexão e inter-

venção”, a partir do qual se planejou uma 

ferramenta de capacitação dirigida às 

equipes da Subsecretaria de Promoção 

Social que realizam intervenções com 

mulheres migrantes vítimas de violência. 

Sua realização parte do reconhecimen-

to de que a condição de migrante pode 

acentuar a vulnerabilidade e exposição 

das mulheres a situações de VBG.

Abordando as vulnerações de direitos 

das mulheres migrantes, uma iniciativa 

da Organização Internacional para as 

Migrações-OIM de Costa Rica e a Con-

ferência Regional sobre Migração em 

2017 desenvolveu a “Guía Lineamientos 

para la atención y protección de mujeres 

en contexto de migración’’. Foi elabora-

da no enquadre do projeto “Fortalecer as 

Políticas Públicas para Proteger e Empo-

derar às Mulheres Migrantes em Mesoa-

mérica” cujo ponto de partida é que as 

políticas migratórias costumam ignorar 

a brecha de gênero e não consideram as 

situações de vulnerabilidade que afetam 

de maneira particular às mulheres e me-

ninas migrantes. A prevenção das VBG e 

a atenção oportuna e integral das mulhe-

res que têm vivido situações de violência, 

especialmente violência sexual, nos paí-

ses de origem, trânsito e destino, formam 

parte dos alinhamentos que estabelece 

a guia. O objetivo do material é estabe-

lecer as linhas de ação para atender às 

mulheres, desde uma perspetiva integral 

e com enfoque de direitos humanos, em 

qualquer etapa do ciclo migratório, atra-

vés de medidas efetivas que permitam 

superar a brecha de gênero na migração.

A estratégia de trabalho com múlti-

plos agentes e níveis se funda em forta-

lecer alianças, assim como em melhorar 

suas capacidades para prevenir de ma-

neira efi ciente as VBG. Como exemplo 

desta estratégia, registramos o Progra-

ma “Superando la Violencia contra las 

Mujeres”, desenvolvido entre 2015 e 2020 

em três províncias da Colômbia pela ofi -

cina país de ONU Mulheres, em aliança 

com a Agência dos Estados Unidos para 

o Desenvolvimento Internacional e em 

articulação com o Instituto Global das 

Mulheres da Universidade George Wash-

ington. O programa buscou fortalecer as 

ações de prevenção, atenção e acesso 

à justiça em relação às VBG; impulsar 

transformações culturais com um forte 

componente em masculinidades corres-

ponsáveis e não violentas; promover a 

4.3.3 ESTRATÉGIAS MULTIAGENTES

https://www.buenosaires.gob.ar/noticias/desarrollo-social-y-la-oim-contra-la-violencia-sobre-la-mujer-migrante
https://costarica.iom.int/es
https://colombia.unwomen.org/es/noticias-y-eventos/articulos/2021/05/evaluacion-final-proyecto-superando-la-violencia-contra-las-mujeres
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liderança das mulheres e sua autonomia 

política, melhorar a autonomia econômi-

ca como um fator preventivo para supe-

rar os riscos associados às violências con-

tra as mulheres. Também implementou 

ações coordenadas com sócios interna-

cionais para o desenvolvimento da Mesa 

de gênero da Cooperação Internacional, 

em função de promover a igualdade de 

gênero em Colômbia em deter às VBG35 .

Outro exemplo do desenvolvimento 

de estratégias multiagente é a iniciati-

va desenvolvida desde 2019 por UNICEF 

e Cure Violence Global-CVG, nas comu-

nidades de Choloma e San Pedro Sula, 

Honduras, no contexto da Iniciativa 

Spotlight, orientada à Prevención del ho-

micidio, feminicidio y la VBG. O projeto 

se enfocou em fortalecer as capacida-

des das organizações comunitárias para 

identifi car fatores de risco e aplicar téc-

nicas para deter a violência e prevenir 

mortes violentas mediante o câmbio de 

normas sociais e a mediação em confli-

tos através da participação dos jovens 

e a mobilização comunitária. Busca o 

fortalecimento da coesão social para re-

duzir a VBG em comunidades altamente 

expostas a este tipo de contextos violen-

tos. A iniciativa promove a liderança da 

mulher, atuando sobre o empoderamen-

to pessoal, a coesão comunitária através 

do câmbio de normas de gênero e o em-

poderamento econômico. O modelo Cure 

Violence, parte da premissa que a violên-

cia, em tanto problema epidemiológico, 

supõe um comportamento aprendido 

que pode ser reduzido através de câm-

bios de normas e atitudes.

Por último, em torno ao trabalho es-

pecífi co sobre prevenção das violências 

para com mulheres migrantes, nos en-

contramos também com o projeto “Pre-

vención y Respuesta a la Violencia Basa-

da en Género”, implementado por UNFPA 

Venezuela entre 2019 e 2020. A iniciativa, 

que põe seu foco na prevenção da vio-

lência sexual contra mulheres e meninas 

nos estados fronteiriços de Zulia, Táchira, 

Apure e Bolívar, se implementa como par-

te da resposta humanitária que impulsa o 

Sistema de Nações Unidas em esse país. 

Sus ações se desenvolvem em dos linhas 

de trabalho. A primeira de prevenção das 

VBG, através de ações de sensibilização 

brindando informação sobre VBG a pú-

blico geral e a mulheres e adolescentes 

em sítios de trânsito. A segunda linha de 

trabalho, centrada em ações de respos-

ta frente às VBG, através da distribuição 

de kits de higiene feminina, serviços de 

atenção a adolescentes e mulheres em 

situação de violência e a instalação de 

espaços seguros para mulheres e adoles-

centes, orientados ao empoderamento 

em contextos comunitários.

O campo da educação tem sido tam-

bém âmbito privilegiado para as inter-

venções impulsadas desde as agências 

de Nações Unidas. Os esforços em geral 

têm estado orientados à formação do-

cente, para lhes oferecer ferramentas que 

permitam trabalhar na desconstrução de 

estereótipos de gênero e comportamen-

tos sexistas.

É o caso de várias das propostas de 

ONU Mulheres Brasil, que no enquadre de 

“El Valiente no es Violento”, desde 2015 

avança em alianças com escolas e uni-

versidades para promover uma educação 

inclusiva e igualitária. Isto através do pro-

jeto “Escuela sin machismo: currículo de 

35. Em 2020, como um dos produtos fi nais do programa, se publica “Pautas para la transformación cultural de ima-
ginarios sexistas y prevención de violencias contra mujeres y niñas”, um material que oferece uma análise exaustiva 
sobre a realidade colombiana com respeito às VCMN e as normas sociais e institucionais que toleram e promovem 
ditas violências.

4.3.4 ESTRATÉGIAS EDUCATIVAS

https://cvg.org/reducing-violence-and-preventing-femicides-in-honduran-communities/
https://venezuela.unfpa.org/es/publications/levantamiento-de-informaci%C3%B3n-cualitativa-sobre-necesidades-en-el-%C3%A1rea-de-violencia-3
https://www2.unwomen.org/-/media/field%20office%20colombia/documentos/publicaciones/2020/11/1_pautas_transformacion.pdf?la=es&vs=3640


106

INFORME  PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

género para estudiantes de educación 

media”, que se propõe conscientizar a jo-

vens sobre o direito das mulheres a viver 

vidas sem violências. Também da articu-

lação promovida por “El Valiente no es 

Violento” que se chamou “Universidades 

sem violência contra as mulheres”, a qual 

impulsou grupos de estudo de gênero e 

raça em universidades brasileiras, com co-

letivos feministas e a Direção de Mulheres 

da União Nacional dos estudantes. Estes 

grupos desenvolveram uma Rede colabo-

rativa sobre a violência simbólica e física 

contra estudantes ingressantes, que en-

tre outras atividades, redatou e difundiu 

a Carta por el fi n de las Novatadas Vio-

lentas contra gênero e raça. Articulada a 

esta iniciativa, no 2020 se produziu o ma-

terial “Prevención y enfrentamiento de la 

violencia contra las mujeres y niñas. Guía 

con orientaciones para profesionales de 

la salud”, resultado de uma aliança entre 

a Secretaria de estado de Segurança Pú-

blica do Distrito Federal do Brasil, e a Se-

cretaria de estado de Educação do Distri-

to Federal, em colaboração com o PNUD e 

ONU Mulheres. A guia oferece orientações 

a profi ssionais da educação para a pro-

moção de relações saudáveis e respeito-

sas entre meninos e meninas, homens e 

mulheres, através de ações pedagógicas 

que possam contribuir à ressignifi cação 

dos padrões de comportamento desde a 

primeira infância.

Também os espaços de educação não 

formal têm sido escolhidos como centro 

de estratégias de agências do Sistema de 

Nações Unidas orientadas à prevenção 

das VBG com meninas, meninos e jovens. 

Tal é o caso da iniciativa “Uma Vitória 

Leva à Outra”, programa conjunto entre 

ONU Mulheres e o Comitê Olímpico Inter-

nacional, em aliança com WomenWin e 

Empodera. A iniciativa busca garantir que 

as mulheres e meninas possam participar, 

trabalhar, dirigir e desfrutar do esporte em 

igualdade de condições, e foi construído 

no âmbito dos Jogos Olímpicos de Rio de 

Janeiro em 2016, e continuado em uma 

segunda etapa desde 2018 a 2021. Desse 

modo, se propõe empoderar a jovens e 

meninas através do esporte, garantindo 

resultados a longo prazo na prevenção 

dos ciclos da violência.

“Centro a+: espacios adolescentes” é uma instituição cultural impulsada por UNICEF 

Cuba e a Ofi cina do Historiados da Habana, Cuba, com o apoio da União Europeia, 

desde 2017. Este Centro tem como propósito contribuir a uma maior inclusão social 

e participativa dos e das adolescentes e apoiar o desenvolvimento de suas poten-

cialidades, com um enfoque de direito, gênero e equidade. Impulsa ofi cinas para ge-

rar consciência sobre as desigualdades e estereótipos de gênero, sua repercussão e 

manifestação na adolescência; o reconhecimento e manejo de situações agressivas, 

gênero e tecnologias, bullying, cyberbullying e violência simbólica.

CENTRO A+: 
ESPACIOS 

ADOLESCENTES

O fortalecimento da liderança de mul-

heres indígenas tem sido o foco de algu-

mas experiências impulsadas na última 

década, orientadas a seu empoderamen-

to como estratégia para melhorar suas 

condições de vida e fortalecer seu dire-

ito a viver livres de violências. Um exem-

plo é a “Escuela Global de Liderazgo de 

4.3.5 PARTICIPAÇÃO POLÍTICA E EMPODERAMENTO DAS MULHERES

https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2015/07/valente_inventario.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2015/02/carta_trotes.pdf
https://www.educacao.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/03/guia_prevencao_mulheres_31.03.20.pdf
https://www.umavitorialevaaoutra.com.br/
https://fimi-iiwf.org/escuela-global-de-liderazgo-de-mujeres-indigenas/#%3A~%3Atext%3DLa%20Escuela%20Global%20de%20Liderazgo%2CIncidencia%2C%20en%20el%20a%C3%B1o%202013
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Uma menção especial merece o Pro-

grama Global Ciudades Seguras y Espa-

cios Públicos Seguros, programa insígnia 

de ONU Mulheres, que conta com mais 

de 10 anos de implementação. A iniciativa 

foi impulsada em 2010 por ONU Mulheres 

através de um programa piloto em cinco 

cidades do mundo: Quito (Equador), o Cai-

ro (Egipto), Nueva Delhi (Índia), Port Mores-

be (Papúa Nova Guiné) e Kigali (Ruanda). 

O programa se inspirou, adaptou e repli-

cou as ações do Programa Regional Ciu-

dades Sin Violencias contra las mujeres, 

ciudades seguras para todas y todos, da 

Rede Mulher e Hábitat de América Latina, 

desenvolvido em cinco países da região 

entre 2006 e 2012.

No ano 2020 este Programa Global 

contava com a avaliação de mais de 50 

experiências implementadas. A escala e a 

continuidade da iniciativa têm permitido 

instalar uma perspetiva comparativa que 

elabora, implementa e avalia enfoques 

integrais para prevenir e responder ante 

4.3.6 PREVENÇÃO DAS VIOLÊNCIAS NOS ESPAÇOS PÚBLICOS

Mujeres Indígenas”, impulsada pelo Foro 

Internacional de Mulheres Indígenas- e 

a Organização das Nações Unidas para 

a Alimentação e a Agricultura- FAO, um 

programa mundial implementado a nível 

regional desde 2013. A Escola ofereceu ca-

pacitações online e seminários presenciais 

na Universidade de Columbia e na sede 

central das Nações Unidas, como prepa-

ratórias para a participação das líderes 

nas sessões do Foro Permanente para as 

Questões Indígenas da ONU. Através des-

ta Escola, as participantes fortaleceram 

seus conhecimentos sobre os instrumen-

tos internacionais de direitos humanos 

e sua articulação através do desenvolvi-

mento e execução de estratégias de inci-

dência. A seleção de participantes se rea-

lizou por meio de um Conselho Assessor 

integrado por mulheres com uma ampla 

trajetória em processos de formação e/ou 

incidência no âmbito global.

Também enfocada em fortalecer a par-

ticipação das mulheres indígenas nos en-

contramos com a iniciativa “Saquilajb’e: 

una ruta clara para hacer valer los dere-

chos de las niñas adolescentes indígenas 

en Guatemala”, desenvolvida entre 2012 e 

2016 por ONU Mulheres, UNFPA, OPS/OMS, 

UNESCO, E UNICEF em aliança com o Go-

verno em Totonicapan e Huehuetenango, 

dois departamentos do Altiplano guate-

malteco. O programa se propôs promover 

o empoderamento das adolescentes indí-

genas com especial ênfase na prevenção 

da gravidez adolescente. A fi nalidade foi 

que as adolescentes indígenas se conver-

tam em líderes e tenham as habilidades 

para participar plenamente nos processos 

de toma de decisões sobre os temas que 

afetam suas vidas. Assim sendo se pro-

pôs como resultados: promover o acesso à 

atenção da saúde das adolescentes com 

um enfoque intercultural, facilitar o acesso 

das adolescentes aos processos de edu-

cação formal e informal, promover seu di-

reito a uma vida livre de violência, melhorar 

a gestão da informação sobre a situação 

das adolescentes e promover sua parti-

cipação ativa nos processos de toma de 

decisões que afetam suas vidas. A aborda-

gem integral e a coordenação interinstitu-

cional foram os pilares centrais do Progra-

ma, que buscou lograr impactos positivos 

na vida das adolescentes através de ações 

articuladas, holísticas e assertivas.

https://fimi-iiwf.org/escuela-global-de-liderazgo-de-mujeres-indigenas/#%3A~%3Atext%3DLa%20Escuela%20Global%20de%20Liderazgo%2CIncidencia%2C%20en%20el%20a%C3%B1o%202013
https://onu.org.gt/onu-en-guatemala/programas-conjuntos/programas-activos/fundacion-de-las-naciones-unidas-saquilaj-be-una-ruta-clara-para-hacer-valer-los-derechos-de-las-ninas-adolescentes-indigenas-en-guatemala/
https://www.refworld.org.es/pdfid/5bce141f4.pdf
https://www.redmujer.org.ar/proyectos
https://www.redmujer.org.ar/proyectos
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o assédio e outras formas de violência 

sexual contra mulheres e meninas nos es-

paços públicos. As avaliações do progra-

ma fazem ênfase nos logros alcançados 

na geração de dados e a visibilização na 

agenda pública das VBG. Na América La-

tina, o programa tem desenvolvido ações 

em mais de vinte cidades do Equador, Co-

lômbia, Peru, México, Bolívia, Brasil, Hon-

duras, Guatemala, Chile, Uruguai, Repúbli-

ca Dominicana e El Salvador, contribuindo 

a fortalecer a legislação para prevenir es-

tas violências.

A iniciativa constrói alianças com os 

governos locais e as cidades participan-

tes se comprometem a: 1) propor inter-

venções sensíveis ao gênero elaboradas 

pela comunidade local para responder a 

suas necessidades específi cas, partindo 

da construção de diagnósticos participati-

vos; 2) formular e aplicar normativas e po-

líticas para prevenir e responder à violên-

cia sexual no espaço público, e garantir a 

adjudicação de recursos necessários para 

sua efetiva implementação ; 3) investir em 

infraestruturas que melhorem a segurança 

dos espaços públicos e fomentem o des-

envolvimento econômico e o empodera-

mento das mulheres; 4) promover a mo-

difi cação de atitudes e comportamentos 

para promover o direito das mulheres e as 

meninas a desfrutar de espaços públicos 

livres de violência.

Em Quito, a primeira cidade latino-

americana em se incluir neste programa 

global, têm alcançado modifi cações nas 

ordenanças locais e tem avançado na 

transversalização da perspetiva de gênero 

e a aplicação de protocolos internacionais 

de segurança para mulheres e meninas 

no sistema metropolitano de transporte 

municipal. Em consequência, foram pos-

tos em andamento diretrizes de atenção a 

situações de violência sexual no transpor-

te público e para a formação do pessoal 

das instâncias municipais na aplicação e 

cumprimento destes protocolos, com uma 

ênfase particular na Polícia Metropolitana. 

Também o programa en Quito tem des-

envolvido uma metodologia de capaci-

tação para prevenir e responder a casos de 

assédio e violência sexual para com me-

ninos, enfocado fundamentalmente na in-

formação e ferramentas necessárias para 

identifi car e denunciar estas situações. 

Além disso, se tem trabalhado no forta-

lecimento das organizações de mulhe-

res, com a aplicação da metodologia das 

auditorias de segurança para capacitar 

às mulheres de bairros do sul de Quito, a 

partir das quais se têm gerado planos de 

melhoramento nesses bairros.

Em Bogotá, Colômbia, se utiliza a apli-

cação “Safetipin” para identifi car lugares e 

fatores que contribuem à percepção de in-

segurança nos espaços públicos por parte 

das mulheres, e se desenvolveu a campan-

ha “Me muevo Segura”, para prevenir as 

VCMN no transporte. Em 2019 se começou 

a implementar o Protocolo de prevenção, 

atenção e sanção das violências contra as 

mulheres no espaço e o transporte públi-

co. Em Medellín, o programa conta com o 

projeto de inversão “Território Seguro para 

as mulheres e as meninas”, que realiza 

intervenções em espaços públicos para 

melhorar a visibilidade, a limpeza e a or-

dem, propiciando o desfrute e a ocupação, 

mais segura para mulheres e meninas. Es-

tas ações se acompanham de atividades 

culturais que visibilizam a problemática, 

buscam a transformação dos imaginários 

culturais e das práticas sociais desfavo-

ráveis para a segurança das mulheres

Em Cali tem se apostado também ao 

trabalho com os condutores do transpor-

te público e privado, capacitando e certi-

fi cando a um grupo de taxistas sensibili-

zados em equidade de gênero, chamado 

“Taxistas en Equidad de Género”. Esta 

estratégia busca garantir entornos con-

fi áveis para as mulheres na hora de se 

https://www.refworld.org.es/pdfid/5bce141f4.pdf
https://www2.unwomen.org/-/media/field%20office%20colombia/documentos/publicaciones/2019/10/fact%20sheet_bogota.pdf?la=es&vs=3211
https://www.cali.gov.co/bienestar/publicaciones/159903/taxistas-en-equidad-de-genero/
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mobilizar na cidade, promovendo um tra-

to respeitoso, o não uso de qualifi cativos 

sexistas e sobre tudo a não reprodução de 

práticas machistas durante o serviço. Em 

Popayan também têm se implementado 

campanhas de comunicação como a ini-

ciativa “Ruas sem assédio, nosso pacto”, 

planejada com base nos resultados do 

estudo diagnóstico realizado e a campan-

ha “Valente quem respeita”, enfocada na 

transformação cultural como forma de 

prevenir as VCMN no transporte.

No México, o programa se implementa 

nas Cidade do México e Torreón, e mais 

recentemente em Puebla, Guadalajara e 

em cinco Municípios da Área Metropolita-

na de Monterrey, a partir de 2019. Em Ci-

dade de México, se lançou a aplicação de 

telefone móvil “Viva Segura”, que permite 

às mulheres destacar os fatores de risco 

relacionados com os espaços urbanos e 

a infraestrutura para informar a planeja-

mento da cidade. Em Torreón, se buscou 

fortalecer o trabalho com o município lo-

cal para incorporar a perspetiva de gêne-

ro no sistema de metrobús e implementar 

reformas ao Regulamento de Transporte 

Público Municipal.

Na cidade o Alto, Bolívia, a ênfase do 

programa esteve na geração de infor-

mação sobre as VCMN nos espaços pú-

blicos desde um enfoque intercultural, 

interseccional e participativo, buscando 

contribuir à visibilização destas violências 

como expressão de uma desigualdade que 

atenta contra seu direito à cidade e suas 

possibilidades de desenvolvimento. Propi-

ciou a apertura de escolas de futebol fe-

minino e o resgate de espaços comunais, 

como espaços de encontro seguros para 

mulheres e meninas. De igual modo, se 

realizaram campanhas comunicacionais 

contra o assédio nas ruas, com os sindi-

catos de transporte e meios massivos de 

transporte terrestre municipal e por inter-

médio de redes sociais digitais.

Em República Dominicana, o programa 

também se centrou em gerar informação e 

na realização de ofi cinas de sensibilização 

sobre a problemática com agentes de se-

gurança da Zona Colonial de Santo Do-

mingo, que buscaram contribuir à desna-

turalização do assédio sexual nos espaços 

públicos, fortalecendo o papel dos agentes 

de segurança como agentes territoriais 

chave na prevenção das VCMN.

O Sistema para a Integração Centro-

americana -SICA e o Mercado Comum do 

Sul- MERCOSUR, como instâncias de inte-

gração regional têm identifi cado também 

as VBG como obstáculos para o desen-

volvimento dos países latino-americanos. 

Durante a última década têm avançado 

em implementar ações específi cas diri-

gidas a contribuir aos avances em torno 

à equidade de gênero, e à abordagem de 

ditas violências.

O SICA desde 2013 conta com uma Po-

lítica Regional de Igualdade e Equidade 

de gênero - PRIEG/SICA-, um instrumento 

público regional que posiciona a igualda-

de de gênero e a não discriminação contra 

as mulheres como uma prioridade; é o re-

sultado de um processo técnico e político 

que contou com a participação de agentes 

regionais e nacionais dos países membros. 

4.3.7 INICIATIVAS IMPULSADAS POR INSTANCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 

 DE INTEGRAÇÃO REGIONAL/SUBREGIONAL

https://www.cipdh.gob.ar/catalogo-politicas-publicas/politica-publica/programa-cdmx-ciudad-segura-y-amigable-para-ninas-y-mujeres/
https://mexico.unwomen.org/es/noticias-y-eventos/articulos/2019/11/dejemos-de-hacerlo
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Esta Política propõe como um de seus sete 

eixos o da segurança e vida livre de violên-

cias, o qual inclui a prevenção das violências 

nos âmbitos públicos e privados. O Consejo 

de Ministras de la Mujer de Centroamérica y 

República Dominicana -COMMCA- é o ór-

gão especializado em matéria de gênero e 

direitos humanos das mulheres do SICA.

Desde 2013 a 2016 o COMMCA desen-

volveu o projeto Prevención de la Violen-

cia contra as Mujeres em Centroamérica, 

em articulação com a OIM e UNFPA, com 

o objetivo de melhorar a capacidade de 

resposta institucional na prevenção e 

atenção da violência contra as mulheres, 

trata e femicídio/feminicídio nos âmbitos 

regional, nacional e local. Entre os resul-

tados do projeto destacam o desenvolvi-

mento de um diplomado regional de pre-

venção da violência contra as mulheres 

que benefi ciou diretamente a 308 funcio-

nários chaves de instituições nacionais 

de cada país e a capacitação de mais de 

4500 pessoas no uso de instrumentos in-

ternacionais e regionais sobre a atenção 

e prevenção da violência contra as mul-

heres, femicídio ou feminicídio. Além dis-

so, se destaca o outorgamento de capital 

semente a 3700 mulheres vítimas de vio-

lência para o empreendimento de novos 

negócios, a reconstrução e equipamento 

de oito albergues o centros de acolhimen-

to de mulheres em situação de violência 

e de 43 ofi cinas municipais da mulher, e o 

planejamento de 70 planos locais de pre-

venção da violência em municípios da re-

gião, que implicaram por sua vez o impulso 

à conformação de redes de mulheres e re-

des de jovens para a prevenção da violên-

cia contra as mulheres a escala local.

A trata de pessoas também tem sido na 

última década preocupação do MERCO-

SUR. As iniciativas impulsadas têm estado 

a cargo da Reunião de Ministras e Altas 

Autoridades da Mulher do Mercosur-RMA-

AM, o qual reúne às principais autoridades 

dos Mecanismos Nacionais da Mulher do 

Mercosur e representantes da sociedade 

civil, e em 2013 lançou a campanha “MER-

COSUR, livre de trata de mulheres”, dirigi-

da especialmente a mulheres vítimas de 

exploração sexual ou laboral, e a funcio-

nários/as de postos fronteiriços e agentes 

governamentais. Consistiu em cartazes e 

autoadesivos com os números de atenção 

telefónica de alcance nacional e atenção 

de 24 horas para casos de emergência de 

pessoas que já estão sendo tratadas ou 

suspeitem que podem estar por cair em 

uma Rede de trata, folhetos informativos, 

um spot radial que adverte sobre indícios 

os que vale a pena prestar atenção, uma 

Fanpage de Facebook com toda a infor-

mação da Campanha e a Guia de Atenção 

a Mulheres em Situação de Trata, que sin-

tetiza os passos a seguir e os critérios que 

não podem faltar na prevenção, deteção, 

resgate, atenção e reinserção das mulhe-

res em situação de trata.

De igual maneira, em 2019 e impulsa-

da pelo Instituto Nacional das Mulheres 

de Uruguai, a cargo da presidência Pro-

témpore da RMAAM durante esse ano, 

se implementou a campanha “Escucha 

nuestras voces”, iniciativa que busca vi-

sibilizar os aportes das mulheres afrodes-

cendentes e indígenas do Mercosur, com 

o objetivo de transformar os estereótipos 

de gênero e racistas que contribuem às 

situações de discriminação e violência 

contra as mulheres. A campanha consiste 

na recuperação das vozes destas mulhe-

res em uma série de audiovisuais, placas, 

postais e cartazes localizados em espaços 

públicos. Seu lançamento foi acompan-

hado pela apresentação do documento 

“Recomendações estratégicas para a in-

corporação da perspetiva étnico-racial 

https://www.gub.uy/presidencia/comunicacion/videos/campana-escucha-nuestras-voces-busca-visibilizar-derechos-mujeres
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nas políticas de gênero do Mercosur”, entre 

as que fi guram a necessidade de que as 

políticas de gênero se comprometam com 

a luta contra o racismo e a discriminação, 

assim como também de que se implemen-

tem ações tendentes ao reconhecimento 

da história de mulheres afro e indígenas 

e promovam sua participação ativa e li-

derança na construção das políticas que 

abordem suas demandas.

As universidades latino-americanas, pú-

blicas e privadas, têm se constituído nos 

últimos anos como um agente importan-

te, não só na investigação e a produção de 

conhecimentos sobre as VBG, senão cada 

vez mais no fortalecimento de alianças 

com outros agentes para avançar em de-

bates, ações e estratégias de abordagem 

das violências, assim como no reconheci-

mento de como são geradas, reproduzidas 

e muitas vezes invisibilizadas em seus âm-

bitos institucionais. O mundo académico 

contribui na produção e sistematização 

de ferramentas para promover os direitos 

das mulheres, a prevenção e a abordagem 

integral das VBG. Na última década as 

universidades têm intensifi cado seu com-

promisso sobre as VBG tanto em seu papel 

de docência, como na investigação e na 

extensão universitária.

Na Argentina desde 2014, a agenda de 

gênero se instalou nas instituições de edu-

cação superior. Desde então têm se multi-

plicado os protocolos de atuação frente a 

situações de discriminação e violência de 

gênero, assim como a transversalização 

do enfoque de gênero nas políticas insti-

tucionais e nas atividades substantivas 

de investigação, formação e extensão do 

sistema universitário argentino (Vázquez 

Laba e Rugna, 2017). Em 2015 se lançou, 

mesmo assim, a Red Interuniversitaria por 

la Igualdad de Género y contra las Vio-

lencias (RUGE), com a participação de mais 

de 20 universidades, faculdades e institutos. 

A Rede se defi niu como um espaço de pro-

moção de atividades académicas, experiên-

cias de gestão e intervenção, assim como de 

circulação de propostas para a transversali-

zação da perspetiva de gênero no sistema 

universitário. Em 2018 se incorporou como 

organização no quadro do Conselho Interu-

niversitário Nacional e desde 2019, a RUGE 

coopera em uma aliança interinstitucional 

com a Iniciativa Spotlight.

Por outra parte, em Universidades de 

Costa Rica, Equador, o Salvador, Guatema-

la e Peru, se encontram experiências que 

buscam construir conhecimentos e visibili-

zar as VBG dentro da comunidade univer-

sitária, produzir linhas de ação, e em alguns 

casos, institucionalizar procedimentos e 

protocolos de ação para sua prevenção 

e atenção. É o caso da Universidade de 

Costa Rica, que em 2020 reformou seu Re-

glamento Institucional contra el hosti-

gamiento sexual, a partir da demanda do 

coletivo estudantil, ampliando seu âmbito 

de aplicação e incluindo uma maior defi -

nição das problemáticas que abordam. De 

4.4 
OUTROS ATORES COMPROMETIDOS 
COM A PREVENÇÃO: UNIVERSIDADES E SETOR PRIVADO

4.4.1  AS UNIVERSIDADES

https://ruge.cin.edu.ar/inicio
https://www.cu.ucr.ac.cr/inicio/noticias/noticia/Articulo/aprueban-reforma-integral-al-reglamento-contra-el-hostigamiento-sexual-en-la-ucr.html
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igual modo, se atualizaram as funções e 

responsabilidades da Comissão Institucio-

nal Contra o Assédio Sexual e incorpora-

ram apartados específi cos com as medi-

das preventivas que serão implementadas 

em assédio sexual, ao igual que as sanções 

que se aplicarão, com base nos princípios 

de proporcionalidade, razoabilidade e ra-

cionalidade.

Um processo similar tem seguido a Uni-

versidade Francisco Gavidia de o Salvador, 

que em 2020 aprovou seu Protocolo para 

la detección y prevención de toda forma 

de violencia contra las mujeres. Estes al-

inhamentos buscam estabelecer as ações 

e procedimentos para brindar medidas de 

deteção, prevenção, atenção, proteção, re-

paração, sanção e acompanhamento nos 

casos de assédio, discriminação e violência 

de gênero contra qualquer integrante da 

Universidade, de maneira rápida, ágil e efi -

caz, garantindo a integridade das vítimas. 

No mesmo sentido, em 2018, o Ministério 

de Educação de Chile através da Unidade 

de Equidade de Gênero, pôs à disposição 

das instituições de educação superior um 

documento que contém sugestões para a 

elaboração de Protocolos contra o Assédio 

Sexual, e as insta a empreender medidas 

que permitam construir espaços seguros 

e livres de violência de gênero para estu-

dantes, trabalhadoras e trabalhadores, a 

planejar estratégias orientadas a prevenir 

novas situações deste tipo, e a resguardar 

o direito à educação.

A Universidade San Carlos de Guatemala 

desenvolveu o “Programa Universidad Se-

gura y Libre de Violencia”, impulsado desde 

2012 pelo Instituto Universitario de la Mujer, 

no quadro da Política e Plano de Equidade 

de gênero na Educação Superior 2006-2014, 

contendo um eixo fundamental para erra-

dicar a violência contra as mulheres univer-

sitárias. Foi implementado em articulação 

com a Divisão de Bem estar Estudantil Uni-

versitária-DBEU e a colaboração do Gover-

no e de ONU Mulheres. Foi uma das primei-

ras iniciativas da USAC que buscou declarar 

à universidade como um espaço seguro e 

livre de violência para as mulheres e coor-

denar ações de prevenção e informação à 

comunidade universitária, promovendo re-

lações de convivência entre o pessoal aca-

démico e estudantil, e entre autoridades e 

trabalhadores e trabalhadoras.

A Red Interuniversitaria de Investigación 

Feminista sobre el Acoso Sexual del Ecua-

dor realizou o “Estudio de prevalencia del 

acoso sexual universitario” entre 2018 e 

2020. A iniciativa estimou a prevalência 

do assédio sexual em sete universidades 

equatorianas com o objetivo de construir 

informação confi ável que oriente a cons-

trução de políticas institucionais e na-

cionais de deteção, prevenção e atenção 

orientada a erradicação do assédio sexual 

no âmbito universitário. De acordo ao es-

tudo, cinco de cada dez estudantes mulhe-

res têm sofrido, ao menos uma vez em sua 

vida académica, uma situação de assédio 

sexual, ao igual que seis de cada dez estu-

dantes com orientação sexual diversa.

No Peru nos encontramos com a inicia-

tiva “Incorporando nuevos actores en la 

prevención de la VG”, que começaram a 

implementar em 2014 a Pontifícia Universi-

dade Católica do Peru (PUCP), o Ministério 

da Mulher e Populações Vulneráveis de Peru, 

e desde 2016, a Rede Peruana de Universida-

des. O Programa busca involucrar à comu-

nidade académica, estudantes, docentes e 

autoridades universitárias como aliados na 

prevenção da violência de gênero, através 

da elaboração de spots, vinhetas radiais, 

campanhas, reportagens escritos e carta-

zes. Este material é um instrumento de di-

fusão dos serviços de atenção em violência 

nos espaços de transmissão de informação 

com que contam os ministérios, Banco da 

Nação, Defensoria do Pueblo, Congresso da 

República, Governos Regionais e Locais, en-

tre outras instituições públicas e privadas.

https://comunidad.ufg.edu.sv/doc/pdypvclm.pdf
https://www.mineduc.cl/wp-content/uploads/sites/19/2018/05/acoso-sexual-educacion-superior.pdf
https://iumusac.usac.edu.gt/?page_id=169
https://iumusac.usac.edu.gt/
http://redinvestigacionfeminista.org/web/noticias-2019/
http://redinvestigacionfeminista.org/web/noticias-2019/
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Uma iniciativa inovadora de investigação regional são os trabalhos compilados na publi-

cação “Vínculos espacios seguros para mujeres y jóvenes en América Latina y el Caribe”, 

elaborada no enquadre do Projeto “Voces e iniciativas comunitarias para la construc-

ción de espacios seguros de América Latina y el Caribe”. O estudo é um bom exemplo de 

como a indagação participativa sobre algumas problemáticas sociais pode ter impactos 

na maneira em que as comunidades visibilizam e intervém sobre as VBG. O trabalho foi 

liderado pelo Observatório de Seguridad Ciudadana de Medellín e a Universidade de An-

tioquia, Colômbia, junto com o Conselho Latino-americano de Ciências Sociais (CLAC-

SO). Esta investigação-ação involucrou a académicas, líderes e líderes de comunidades 

indígenas de Nebaj, Guatemala, e Cherán, México, mulheres ativistas comunitárias em 

Tegucigalpa, Honduras; Medellín, Colômbia e Tancítaro, México; cidadãos de zonas rurais 

e urbanas de Kingston, Jamaica; padres e jovens em Sonsonate, o Salvador, e estudantes 

em uma residencial urbana em Popotlán, o Salvador.

Contrariamente a ser só Fontes de informação, as mulheres e jovens participantes, guia-

ram o trabalho de indagação como pesquisadoras/es comunitárias/os, desde a comple-

xidade de suas experiências cotidianas como atoras e agentes de câmbio das realidades 

que se propõem compreender. As VBG aparecem nos diferentes territórios entrelaçadas 

aos altos índices de violência e insegurança ligados ao conflito armado, às economias 

lideradas pelo crime organizado e as violências estatais, e afetam especialmente aos jo-

vens e às mulheres.

O estudo se propôs resgatar as ações positivas que realizam os Estados para oferecer 

espaços seguros, visibilizar e fortalecer as diversas iniciativas comunitárias de resistên-

cia violenta às múltiplas agressões que sofrem, ressaltando o papel desempenhado pe-

las organizações da sociedade civil e aportando interessantes reflexões que permitem 

complexizar a compreensão das violências. Em particular o trabalho de investigação 

-ação desenvolvido por jovens mayas da comunidade ixil de Santa Maria Nebaj, Quiché, 

Guatemala e Equipo de Estudios Comunitarios y Acción Psicosocial-ECAP, resulta rele-

vante para pensar a prevenção das VBG desde uma perspetiva interseccional. “Mais que 

espaços seguros ou prevenção de violências, o pueblo ixil requer recuperar confi anças 

entre si, as quais têm sido quebradas como parte das lógicas do sistema de acumulação 

capitalista, racista e patriarcal, de não reconhecimento dos povos e as pessoas indíge-

nas como sujeitos sociais de direito (...) Desde o Ti´ichajil, quando se fala de segurança, a 

palavra que se utiliza é K´uleb´alk´ul, que signifi ca confi ança” (Corio López, Jacinta L et 

al, 2019: 137). A partir desta perspetiva, se indaga no trabalho sobre os geradores de vio-

lência na comunidade, o cuidado do corpo e a construção de autonomias, as violências 

sexuais e outras expressões de violências.

VÍNCULOS 
ESPACIOS 

SEGUROS PARA 
MUJERES Y 

JÓVENES EN 
AMÉRICA LATINA 

Y EL CARIBE

Por último, Argentina tem impulsado 

numerosas iniciativas através do trabal-

ho de extensão universitária36 nas uni-

versidades nacionais públicas do país. 

Alguns exemplos disso são as iniciativas 

desenvolvidas entre 2007 e 2017 pela Fa-

culdade de Trabalho Social da Universi-

dade Nacional de Entre Ríos. Uma delas 

é Juventudes y Amores, proposta que fa-

cilitou oficinas em escolas secundárias 

com o objetivo de prevenir e abordar as 

violências nos namoros de adolescen-

tes e jovens. Também No hay trato con 

la trata, um projeto de extensão inicia-

do em 2017 que impulsou uma proposta 

cultural para sensibilizar e conscientizar 

à cidadania, organismos e instituições 

sobre a trata com fins de explotação se-

xual. O mesmo ano, também na Provin-

cia de Entre Ríos, a proposta UniMuniJu-

Red- Projeto de Extensão Universidade, 

Município e justiça em Rede entre 2010 e 

2017, formou operadores/as em violên-

cia familiar e contra a mulher em sete 

cidades de província, buscando articular 

seus esforços com o trabalho que reali-

zam os municípios e as Juntas de Gover-

no da Provincia. O objetivo foi fortalecer 

36. A Extensão Universitária é uma das três funções básicas nas que se baseia o desenvolvimento institucional das 
universidades públicas, junto à docência e a investigação. As práticas extensionistas são diversas em relação a ob-
jetos, sujeitos e estratégias de intervenção, e promovem a relação entre universidade e sociedade desde um diálogo 
de participação e construção coletiva de saberes.

http://biblioteca.clacso.edu.ar/Colombia/iner-udea/20200724105438/Vinculos-espacios-seguros.pdf
https://www.facebook.com/profile.php?id=100057257418053
https://www.facebook.com/groups/1571315302886422
https://www.fts.uner.edu.ar/
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uma Rede de trabalho para intervir em 

situações de risco e realizar atividades 

de prevenção, deteção, abordagem e 

acompanhamento das pessoas envolvi-

das nas situações de violência.

Por sua parte, em 2015 a Faculdade 

de Ciência Política e Relações Interna-

cionais da Universidade Nacional de Ro-

sario, tem institucionalizado a “Área de 

Atención a la Violencia de Género” de-

pendente da Secretaria de gênero e Se-

xualidades. Este espaço de atenção tem 

por objetivo erradicar situações de vio-

lência de gênero, assédio sexual, abuso 

sexual, discriminação em base ao gêne-

ro ou à orientação sexual, que afetem as 

relações laborais e/ou educativas das 

pessoas que integram a unidade aca-

démica e conta com um protocolo de 

atuação. Em 2020 impulsou o “Progra-

ma Mil Micaelas”, que busca construir 

uma Rede solidaria de mulheres e femi-

nidades de toda a comunidade universi-

tária, para dar maior impulso às tarefas 

de sensibilização e prevenção das vio-

lências sexistas na UNR, formando e for-

talecendo uma Rede de Promotoras que 

promova o acompanhamento e acesso 

às ferramentas existentes.

Entre 2016 e 2018 a Universidade Na-

cional do Litoral desenvolveu a iniciati-

va “La perspectiva de género en contex-

tos de encierro: el acceso de las personas 

privadas de libertad a la Ley 26.485 de 

Protección Integral para Prevenir, San-

cionar y Erradicar la Violencia contra 

las Mujeres”. Buscou promover o aces-

so das pessoas privadas de liberdade 

-em a Unidade Penitênciaria N°IV- aos 

direitos consagrados na mencionada 

lei, através de oficinas para identificar 

e explicitar as particularidades que as 

violências contra as mulheres adquirem 

dentro das prisões, e trabalhar para o 

empoderamento e o fortalecimento do 

espaço coletivo como estratégia para a 

prevenção de ditas violências. Também 

criou uma consultoria sociojurídica de 

perspetiva de gênero em contextos de 

encierro incluindo a diversidade de iden-

tidades sexo-genéricas.

Desde a Universidade Nacional Ge-

ral Sarmento se gerou uma “Caixa de 

Ferramentas”, consistente em 32 micro-

programas nos que, apelando ao humor 

e a recursos simples e linguagem coti-

diana, se apresentam diversas formas 

em que se manifestam o machismo e 

o patriarcado. Estes microprogramas 

estão acompanhados de uma guia au-

diovisual web feminista, difundida por 

UNITV, o canal da UNGS, e se propõem 

como dispositivos pedagógicos de sen-

sibilização para provocar em um público 

geral a reflexão sobre os estereótipos 

de gênero e as problemáticas que con-

tribuem a fortalecer normas sociais que 

produzem e reproduzem as VBG.

Também a Universidade Nacional 

de Tucumán, desde a Faculdade de Ar-

quitetura, Urbanismo e Desenho, tem 

impulsado entre 2019 e 2020 o projeto 

“Género, Ciudad y Violencias”, que desde 

uma perspetiva interdisciplinar, propõe 

uma estratégia de abordagem e ação 

contra as violências de gênero e a re-

dução de desigualdades no uso e apro-

priação do espaço público.

Desenvolveu cartografias sociais para 

visibilizar as violências e as desigualda-

des de gênero no território, fazendo ên-

fase na construção de novos quadros 

analíticos e interpretativos para sua 

efetiva aplicação nas práticas e proces-

sos de toma de decisões sobre o plane-

jamento urbano. De igual maneira, levou 

a cabo instancias de formação, sensibi-

lização e divulgação sobre violência, gê-

nero e cidade com uma multiplicidade 

de agentes.

https://fcpolit.unr.edu.ar/lafacultad/atencion-genero/
https://unr.edu.ar/noticia/13908/la-unr-lanza-el-programa-mil-micaelas-contra-las-violencias-sexistas
https://drive.google.com/file/d/1lc3nOf6t8zIOpuui3Erwg_2bwpT3nppa/view
https://unitv.ar/programas/ver/cajadeherramientas
https://www.facebook.com/groups/laboratoriogenurb
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4.4.2  EXPERIÊNCIAS DESENVOLVIDAS NO E PELO SETOR PRIVADO

As empresas têm sido incorporadas 

como aliadas nos esforços orientada a 

igualdade de gênero, como requisito in-

dispensável para o logro dos ODS e a 

Agenda 2030. Em particular o assédio 

e o abuso sexual nos âmbitos laborais 

têm sido identifi cados como obstáculos 

para os avances orientada a igualdade 

entre homens e mulheres em estes âm-

bitos, junto com as difi culdades para a 

conciliação entre a vida laboral e a vida 

familiar, a brecha salarial, e a persistente 

subrepresentação das mulheres em es-

paços diretivos ou de toma de decisão. 

As violências e discriminações baseadas 

no gênero no espaço de trabalho se re-

conhecem assim como uma problemáti-

ca que tem altos custos sociais e econô-

micos para as economias nacionais, para 

a produtividade e clima laboral das em-

presas e organizações, para o desenvol-

vimento das sociedades.

Ao respeito, uma das experiências que 

destaca é o “Sello de Igualdad de Géne-

ro” para Empresas Públicas e Privadas 

(SIG), um programa inovador impulsado 

em 2009 por PNUD para América Latina. 

Involucra ao setor privado para pôr em 

andamento estândares de igualdade de 

gênero e o empoderamento das mulhe-

res no mundo empresarial. O programa 

tem criado uma associação dinâmica 

entre os setores privado e público, os sin-

dicatos e o PNUD através de uma ferra-

menta que fomenta um diálogo e invita 

às empresas a passar do compromisso 

à ação, proporcionando provas dos es-

forços de integração da perspetiva de 

gênero para abordar as desigualdades 

neste âmbito. Para 2020 o SIG se tinha 

implementado em mais de 600 empre-

sas de 14 países de América Latina e o 

Caribe. O programa oferece uma série 

de passos e recomendações para que 

cada empresa possa se adequar e gerar 

condições de igualdade de gênero atra-

vés do Sistema Integrado de Gestão da 

Igualdade de gênero (SIGIG). Dentro de 

dito sistema se encontra um componen-

te chamado Prevenção do assédio sexual 

e em razão de sexo no âmbito laboral, o 

qual compila informação para conhecer 

a existência ou não de medidas de pre-

venção de casos de assédio sexual e la-

boral, o ratio de casos que se produzem e 

se denunciam, assim como o impacto na 

atenção e solução das mesmas.

Uma ferramenta similar tem se des-

envolvido no quadro do “Programa Re-

gional Combatendo a Violência contra 

a Mulher” (ComVoMujer) de GIZ- Socie-

dade Alemã de Cooperação Internacio-

nal, que impulsou um esquema estatal 

de acreditação no Peru e Paraguai, sob 

o qual as empresas podem se certifi car 

como seguras e livres de violência e dis-

criminação contra as mulheres. Esta Cer-

tifi cação para negócios livres de violên-

cia contra as mulheres é uma aplicação 

que busca combater a violência contra 

as mulheres, melhorar a cooperação e 

o intercâmbio de experiências entre re-

presentantes regionais e nacionais de 

empresas que buscam incrementar seus 

estândares de equidade de gênero. A ex-

periência começou em 2014 e tem sido 

continuada no Peru dependendo do Mi-

nistério de Mulher e Populações Vulne-

ráveis até a atualidade.

Como parte desta iniciativa, o Progra-

ma ComVoMujer, junto com a organi-

zação IndutionOne tem desenvolvido um 

sistema de Certifi cação On-Line dirigido 

à capacitação em prevenção da violên-

cia contra as mulheres para pessoal de 

empresas, e também para organizações 

https://www.selloigualdadgenero.org/programa/
https://www.mimp.gob.pe/empresasegura/bases.php
http://www.mujer.gov.py/index.php/noticias/sello-empresa-segura-libre-de-violencia-y-discriminacion-contra-las-mujeres
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e instituições interessadas. Esta propos-

ta permite que as empresas participan-

tes capacitem um grande número de seu 

pessoal na prevenção da violência contra 

as mulheres e temas relacionados, como 

por exemplo papeis de gênero e equidade 

o quadro normativo. Isso contribui a que 

assumam uma posição de “tolerância 

cero” fazendo frente a este problema.

Outras experiências que abordam as 

violências e discriminações no âmbito la-

boral empresarial, surgem de inquietudes 

ou preocupações das próprias empresas, 

que buscam acompanhamento de equi-

pes externos para uma revisão interna de 

sua cultura institucional e abordar estas 

problemáticas. É o caso de Magazine Lui-

za, uma das maiores empresas do varejo 

no Brasil, que buscou os serviços de Think 

Eva, uma consultora de inovação social 

que articula com o mundo corporativo 

para criar soluções para as desigualda-

des de gênero. Em 2018 a empresa im-

pulsou uma investigação interna para 

conhecer os signifi cados que os e as tra-

balhadoras construíam sobre o assédio 

sexual no espaço de trabalho e quais são 

as práticas em torno a esta problemática 

que não deveriam ser toleradas. A par-

tir desses resultados, Think Eva realizou 

uma análise sobre a cultura institucional, 

as práticas e representações que mant-

inham as VBG no espaço de trabalho, e 

elaborou uma estratégia de abordagem 

para preveni-las e erradicá-las.

Por outra parte, encontramos algumas 

experiências nas quais empresas buscam 

gerar e melhorar suas capacidades para 

abordar situações de violência, assé-

dio sexual e discriminação laboral para 

com suas trabalhadoras, como parte da 

política institucional para prevenir e di-

minuir a violência laboral. Por exemplo 

a TV Azteca, conglomerado de meios de 

comunicação do México, criou a Unida-

de de gênero que recepciona denúncias e 

acompanha os casos de práticas de vio-

lência, assédio sexual e discriminação de 

gênero dentro da empresa.

Outras empresas, por sua parte, pro-

põem algumas ações tendentes a pre-

venir ou acompanhar a mulheres que 

estão transitando ou podem transitar 

por situações de violência de casal ou fa-

miliar. É o caso por exemplo da empresa 

Nuvó de Uruguai, dedicada à venta direta 

de produtos cosméticos, a qual em 2014 

começou a incluir em seus catálogos de 

ventas mensagens e gráfi cas sobre pre-

venção da violência doméstica e a favor 

do empoderamento das mulheres. Além 

disso, capacitou e forneceu informação 

e ferramentas para que as pessoas que 

realizam vendas a domicilio possam 

socializar os recursos disponíveis para 

acompanhar e atender a mulheres que 

estão atravessando situações de violên-

cia.

Também se têm multiplicado nos úl-

timos anos as propostas de empresas 

privadas de transporte que se propõem 

como serviços oferecidos por mulheres 

para mulheres. Dentro destas propostas, 

existem algumas que também incluem 

fornecer informação sobre recursos 

existentes frente às VBG e capacitar às 

mulheres condutoras de taxis para que 

tenham ferramentas para oferecer tal 

informação quando seja necessário. Ou-

tras propostas deste tipo, pareceriam in-

cluir um serviço diferencial para mulheres 

só como uma ferramenta de marketing 

para captar clientas, sem explicitar de 

quê maneira e com quê intencionalidade 

propõem sua iniciativa como um aporte 

à prevenção das VBG.

https://thinkeva.com.br/projetos/cultura-interna/
https://unidaddegenerotvazteca.zendesk.com/hc/es
https://www.facebook.com/NUVOTupperware/posts/que-tu-boca-pierda-el-miedo-es-un-programa-de-responsabilidad-social-que-tiene-c/385157551556006/
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A diversidade de experiências de pre-

venção das VBG desenvolvida na última 

década na região, da conta dois grandes 

avances alcançados com respeito a sua 

instalação como problemática social e 

preocupação pública. Esta diversidade re-

flete, mesmo assim, as diferenças e tensões 

entre diversos enfoques e campos de visi-

bilidade/invisibilidade a respeito das vio-

lências, suas manifestações e suas causas. 

Por sua vez, nos permite identifi car difi cul-

dades em comum em algumas experiên-

cias e que se constitui em obstáculos para 

construir caminhos de ação que logrem 

efetivamente prevenir as VBG. Aprender 

dos acertos resulta, na atualidade, tão rele-

vante como reflexionar e aprender do que 

não funciona, daqueles nos quais ainda se 

continua investindo esforços que resultam 

infrutuosos, quando não prejudiciais.

Algumas das experiências relevadas 

não caraterizam as afetações específi-

cas e diferenciadas das VBG nas mul-

heres em relação dos homens ou das 

violências e discriminações que vivem 

grupos sociais específicos. Muitas delas 

assumem a perspetiva de gênero como 

nominal, considerando só o sexo como 

variável sociodemográfica. Este enfoque 

perde então sua potencialidade para 

abordar as violências como problema 

estrutural no que se entrecruzam distin-

tos sistemas de opressão.

As iniciativas com infâncias, adoles-

cências e juventudes, em geral, se refe-

rem à prevenção de gravidez adolescen-

tes ou a violência nas escolas, porém, 

ainda quando mencionam a perspetiva 

de gênero como parte de seus enfoques, 

tendem a homogeneizar as perspectivas 

a respeito das afetações das normas so-

ciais de gênero em homens e mulheres. 

As estratégias de promoção de convivên-

cia pacífi ca, ou contra as violências nas 

escolas, em geral não tomam em conta 

o enfoque de gênero e geracional e não 

abordam de maneira particular as violên-

cias específi cas que vivem as meninas, 

adolescentes ou jovens. As violências que 

vivem as dissidências sexuais tampouco 

se abordam de maneira particular, em 

que quedam invisibilizadas dentro de 

uma noção geral de violência. 

El desvanecimento das especifi cidades 

das VBG é frequente também em inicia-

tivas que abordam problemáticas sociais 

como a insegurança, nos quais prevenir as 

VBG forma parte de alguns de seus obje-

tivos, componentes ou linhas de trabalho. 

Segundo estas propostas a violência ur-

bana, entendida em tanto como violência 

delitiva, afeta às mulheres pelo lugar em 

onde vivem, não por sua condição de gê-

nero. Por isso, elas são consideradas como 

grupo particularmente vulnerável, porém 

sem uma maior análise de como a dimen-

são de gênero articula, produz e reproduz 

violências específi cas contra as mulheres, 

jovens, meninas e dissidências sexuais. 

As estratégias de prevenção, nestes ca-

sos, giram em torno a fortalecer práticas 

que “evitem” a exposição ante possíveis 

situações de violência, ou a modifi car os 

fatores físicos ou de manutenção dos es-

5. 

O QUE NÃO FUNCIONA 
NA PREVENÇÃO DAS VBG

5.1 NÃO RECONOCER A ESPECIFICIDADE DAS VBG
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paços nos que sucedem (iluminação, es-

paços vazios ou descampados, etc.). To-

dos fatores que podem contribuir a uma 

prevenção situacional de algumas violên-

cias, porém que não visam a desmontar 

as causas que as produzem.

NÃO FUNCIONA: 
Descaraterizar a especifi cidade das 
VBG a respeito de outras violências ou 
discriminações, invisibiliza as experiên-
cias particulares das mulheres ou dis-
sidências sexuais frente a situações de 
violência que lhes afetam.

Nas experiências que reconhecem a 

especificidade das VBG e incorporam 

o enfoque de gênero em suas análises, 

a relação entre as opressões de gênero 

com as de classe, raça/etnia, e idade 

(entre outras), continua sendo escassa-

mente incorporada, ou sua incorporação 

é somente nominal ao mencionar que 

reconhecem certas condições das mul-

heres ou dissidências sexuais com as 

que trabalham. 

De fato, se tende a homogeneizar às 

mulheres sem reconhecer a diversidade 

delas e suas opressões e condições espe-

cífi cas. Se bem se registraram projetos e 

programas dirigidos a populações indí-

genas e afrodescendentes, pessoas com 

defi ciência, dissidências sexuais, mulheres 

rurais e migrantes, nem em todos os casos 

partem de uma análise dos modos parti-

culares nos que se confi guram as VBG. É 

o caso também das experiências que par-

tem de uma caraterização socioeconômi-

ca das mulheres, como dato descritivo de 

sua condição de pobreza e vulnerabilida-

de, que não necessariamente se incorpora 

na análise das violências. Assim sendo, se 

desglossam marcadores sociais que não 

permitem compreender a complexidade 

e diversidade de experiências, situações e 

vivências que se vem afetadas por entra-

mados que articulam racismo, classismo 

e patriarcado.

A focalização em grupos específi cos de 

mulheres não necessariamente reconhe-

ce a inter-relação entre as distintas opres-

sões das que são objeto. É assim que se 

trabalha com mulheres afrodescenden-

tes, indígenas, jovens, migrantes, rurais ou 

com defi ciência, muitas vezes homoge-

neizando suas experiências frente à vio-

lência a partir de priorizar a consideração 

de algum aspecto por sobre outro. Em 

algumas experiências, que sim partem de 

uma leitura interseccional do problema, 

as difi culdades se observam para incor-

porar esta perspetiva na metodologia e 

operacionalizá-la nas distintas etapas da 

iniciativa, fundamentalmente na imple-

mentação e a avaliação das ações.

Ainda que estas difi culdades podem se 

observar de maneira mais marcada nas 

5.2 NÃO RECONOCER AS INTERSECCIONALIDADES DAS VBG



119

PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

NÃO FUNCIONA: 
Homogeneizar as experiências de VBG 
para todas as mulheres e dissidências 
sexuais, desconhecendo as maneiras 
particulares em que estas afetam a gru-
pos específi cos como afrodescendentes, 
indígenas, jovens, meninas, mulheres com 
defi ciência, lesbianas e trans, entre outras.

Quando não se circunscreve à atenção 

às mulheres em situação de violência, a 

prevenção se amplia a uma multiplici-

dade de intervenções que pareceriam 

abarcar tudo. Em um número importante 

das experiências relevadas se observam 

difi culdades para delimitar o campo da 

prevenção (ver Cap. 4). De um modo ge-

ral elas são incluídas como parte de um 

continuo na abordagem das VBG, dan-

do por sentado seu sentido. Isto debilita 

o planejamento e a implementação das 

ações, pela inconsistência na construção 

de suas hipóteses de ação. 

A pesar de um consenso cada vez 

maior sobre a importância de “chegar 

antes” de que as violências ocorram, 

persistem as dificuldades para configu-

rar o campo de debate e ação que foca-

lize as causas que as produzem e não só 

em suas manifestações mais evidentes. 

Em parte, estas dificuldades se relacio-

nam com a urgência pelo “fazer”, frente 

a um problema cada vez mais urgente e 

a débil reflexividade crítica sobre a pró-

pria prática, que se vê condicionada por 

sua vez por uma multiplicidade de fato-

res (acesso a recursos, contextos hostis, 

arranjos institucionais desfavoráveis, 

disputas de sentido, etc.). Así, se incor-

poram como propostas de prevenção 

um amplo repertorio de estratégias, em 

ocasiões sem explicitar de que manei-

ra questionam ou modificam as causas 

que geram as VBG. Sensibilizar, visibili-

zar, empoderar, produzir conhecimento, 

capacitar, atender e acompanhar, pro-

teger, educar, reduzir riscos, promover a 

5.3 NÃO DELIMITAR CLARAMENTE O CAMPO DA PREVENÇÃO 

experiências desenvolvidas pelas insti-

tuições governamentais, também estão 

presentes em iniciativas impulsadas por 

organizações sociais, pois implicam in-

tensifi car no conhecimento sobre as inter-

relações dos sistemas de opressão.

Na América Latina e o Caribe, uma re-

gião pluricultural e com população que se 

identifi ca maioritariamente indígena ou 

mestiça, resulta fundamental fortalecer 

a compreensão interseccional das VBG 

para construir estratégias mais assertivas 

para abordá-las. As análises contextuais 

da problemática, e um conhecimento dos 

entramados sociais, culturais e políticos 

da região como impulso para a elabo-

ração das estratégias, continuam sendo 

um desafi o a superar.
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igualdade de gênero, transformar nor-

mas sociais, fazer incidência política, 

fortalecer organização, denunciar, pro-

mover o acesso à justiça. Todas estas, 

entre outras, se mencionam como es-

tratégias de prevenção das violências, 

dando por sentado seus impactos na 

diminuição das violências.

NÃO FUNCIONA: 
Assumir que toda intervenção que 
aborda as VBG contribui a sua pre-
venção. Nem todas as ações contri-
buem a modifi car as normas sociais que 
mantém as violências ou a transformar 
suas causas estruturais.

A vezes nomeada como prevenção 

secundaria, outras simplesmente como 

prevenção das VBG, a atenção na emer-

gência a mulheres em situação de vio-

lência é o foco principal e a vezes ex-

cludente de algumas políticas públicas 

e de organizações comunitárias, grupos 

de mulheres ou feministas. O risco da 

violência femicida é uma preocupação 

que se impone e que se busca evitar com 

estratégias diversas; a violência costu-

ma reduzir-se à violência física por parte 

de parceiros ou ex parceiros, e a reação 

é proteger a vida das mulheres e a inte-

gridade física de suas famílias. A partir 

desta preocupação principal, se concen-

tram os recursos e os esforços de uma 

multiplicidade de agentes, o quê difi culta 

a possibilidade de construir estratégias 

que transformem as complexas tramas 

que produzem e reproduzem as violên-

cias. Mesmo assim, se reforça, a fi gura 

das mulheres como as vítimas.

A denúncia judicial se promove nes-

tes casos quase como a única via que 

permite obter acompanhamento e/ou 

proteção por parte do Estado. As organi-

zações sociais trabalham também para 

facilitar a acessibilidade aos serviços de 

atenção e a intervenção rápida por parte 

das autoridades públicas, quando estas 

não fornecem albergue nos casos em que 

os agentes governamentais não possam 

garanti-los. Ainda quando já se conta 

com políticas públicas que buscam pro-

teger a integridade física das mulheres 

em situação de violência, estes recursos 

nem sempre estão disponíveis ou apre-

sentam barreiras já seja geográfi cas, cul-

turais, idiomáticas, ou outras.

A revitimização na chamada “rota crí-

tica”, assim como a desconfi ança frente 

à impunidade, inefi cácia ou demoras por 

parte das respostas estatais frente às 

situações de violência, confi guram uma 

situação paradoxal. A seguir, se insiste 

5.4 FOCALIZAR AS INTERVENÇÕES  NA PREVENÇÃO 
SECUNDÁRIA,UMA VEZ QUE A VIOLÊNCIA ESTÁ JÁ INSTALADA
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Na análise das experiências identifi ca-

mos iniciativas nas que as caraterísticas 

particulares do contexto social, cultural 

e político nas que surgem e se desenvol-

vem e se tornam desfi guradas, sem lo-

grar estabelecer as conexões entre esse 

contexto e a proposta de intervenção 

para prevenir as VBG. São propostas que 

assumem as VBG como manifestação 

de uma estrutura hierárquica entre os 

gêneros que parecera ser ahistórica e 

transcultural, desde uma perspetiva que 

tende a homogeneizar e universalizar o 

fenómeno.

5.5 CONSTRUIR ABORDAGENS DESCONTEXTUALIZADAS 
 PARA A PREVENÇÃO DAS VBG

em respostas emergenciais, ainda que se 

sabe não previnem as VBG, são necessá-

rias e perentórias, especialmente frente 

ao risco de femicídio. Ainda se continua 

focalizando em demandar ou agilizar 

respostas que bem longe estão de abor-

dar efi cazmente e de maneira integral e 

interseccional as violências, porém que 

continuam sendo necessárias e peren-

tórias. É o caso também das medidas de 

proteção ou os protocolos para atender 

violências de alto risco. De igual maneira 

os programas de trabalho com homens 

agressores, que mostram atualmente 

muitas defi ciências a nível de sustenta-

bilidade, estando em geral construídos 

desde um paradigma psicologizante e de 

modo patológico das VBG. 

A atenção na urgência e a proteção 

frente ao femicídio como possibilidade 

latente resultam assim, em muitos con-

textos, a única prioridade para a pre-

venção, porém igualmente da conta das 

persistentes difi culdades para ir mais 

além dela e abordar causas estruturais. 

A pandemia de COVID-19 contribuiu 

a fortalecer a focalização das ações em 

torno às violências nas relações de ca-

sal ou no interior da família. As medidas 

de confi namento ou isolamento social 

coadjuvaram a agravar as condições de 

risco para as mulheres, adolescentes e 

meninas; grande parte dos esforços es-

tatais se volcaram a promover e recep-

cionar a demanda de intervenção. Isto 

não implicou em todos os casos, maio-

res inversões orçamentais, melhoras 

nas condições de trabalho para os e as 

servidoras públicas, ou uma adequação 

dos recursos existentes para agilizar a 

atenção e dar respostas efi cazes frente à 

problemática.

NÃO FUNCIONA:
Centrar as intervenções preventivas 
em minimizar os danos uma vez que 
a violência já está instalada. A pre-
venção necessariamente deve tender 
a modifi car as causas das VGB e não só 
amortecer seus efeitos. 
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Desta maneira, as intervenções po-

deriam ser replicadas em diferentes 

contextos, sem ser necessárias maiores 

adaptações. De modo geral, se omitem 

os diagnósticos ou suas atualizações que 

são um passo fundamental para a cons-

trução das propostas de intervenção e se 

aplicam modelos pré-estabelecidos sem 

analisar sua pertinência cultural ou as 

condições necessárias para implementá-

los em contextos específi cos. É o caso 

de numerosas campanhas ou atividades 

de sensibilização ou capacitação que se 

lançam como ações pontuais e fragmen-

tadas, sem um planejamento estratégico 

que permita construir propostas e con-

teúdos que resultem signifi cativos para a 

população com a que se quer trabalhar. 

Integrar os diagnósticos contextualizados 

supõe construir um conhecimento profun-

do e situado das VBG em cada contexto 

particular, a identifi cação de agentes e 

aspectos chave a ser abordados, a cons-

trução de alianças inclusivas, o reconheci-

mento de possíveis obstáculos ou riscos e 

de fatores facilitadores no processo, entre 

vários outros passos fundamentais.

Em uma região diversa, complexa, plu-

ricultural e dinâmica como a latino-ame-

ricana e caribenha, continua sendo im-

prescindível intensifi car o conhecimento 

sobre as particularidades que assumem 

as VBG, suas persistências, os sentidos 

que adquire para os diferentes agentes 

em contextos diversos, multiculturais e 

locais. Também sobre as maneiras nas 

que o classismo, racismo e heteropatriar-

cado se articulam e atravessam a vida 

cotidiana das pessoas. De igual modo, 

é necessário reflexionar sobre os impac-

tos de acontecimentos sociais, culturais 

e políticos nas articulações e desarticu-

lações de sentidos respeito das violên-

cias, como campo de disputa.

Recuperar as maneiras particulares 

nas que certos acontecimentos per-

meiam os sentidos sobre as VBG e suas 

possibilidades de abordagem, entre elas 

a prevenção, possibilita também um 

conhecimento mais profundo de suas 

caraterísticas e a elaboração de estraté-

gias de intervenção contextualizadas. É 

o caso da perseguição e o assassinato de 

ativistas feministas e defensoras de di-

reitos humanos, os discursos antidireitos 

de setores fundamentalistas, as cumpli-

cidades estatais que atentam contra os 

avances logrados com respeito aos di-

reitos das mulheres e as dissidências se-

xuais, entre tantos outros.

NÃO FUNCIONA:
Desconhecer a ancoragem social, cultural 
e histórico das VBG em cada contexto 
particular. Assumir as violências como 
fenômeno transcultural e ahistórico 
invisibiliza as normas sociais de gênero 
específi cas e os fatores que interveem 
em sua confi guração. Sem um conheci-
mento destes fatores, difi cilmente poder-
se-ão construir intervenções assertivas a 
respeito da problemática.



123

PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

A pesar de existir um consenso geral 

de que as transformações sociais e cul-

turais necessárias para frenar as VBG 

são câmbios profundos que não se dão 

de um dia para o outro, persiste o des-

envolvimento de ações pontuais, a cur-

to prazo e fragmentadas37 .

A difi culdade de manter no tempo as 

ações ou complementá-las entre si, co-

bra maior relevância em torno às respon-

sabilidades assumidas pelos Estados no 

campo da prevenção. Mais ainda quan-

do todos os países da região contam 

com planos ou políticas que incluem a 

prevenção das violências como parte de 

seus compromissos de ação. Inclusive 

chama a atenção que em algumas das 

experiências desenvolvidas por insti-

tuições governamentais se descaraterize 

sua ancoragem nas políticas de enqua-

dramento vigentes em seus contextos.

O predomínio de projetos de curto 

prazo e a fragmentação das ações dão 

conta da débil articulação interinstitu-

cional e das dificuldades para manter 

as ações mais além dos ciclos de ges-

tão governamental. Além disso, reflete 

a debilidade na sistematização e ava-

liação das intervenções, que permitiria 

realizar ajustes. As campanhas, iniciati-

vas de sensibilização ou capacitação a 

diversos agentes, cujo impacto se con-

sidera em geral em términos de quan-

tidade de pessoas alcançadas, são um 

exemplo deste tipo de experiências.

A fragmentação dos esforços em 

prevenção expõe também o lugar se-

cundário que ainda tem nas políticas 

públicas e dilui a necessidade de cons-

truir abordagens integrais e adequadas 

para cada contexto particular. Isto con-

tinua sendo um importante obstáculo 

para fortalecer algumas iniciativas que 

poderiam estar mostrando caminhos 

do quê é promissório para a modifi-

cação das normas sociais de gênero, 

ou fortalecimento de capacidades ou 

a promoção de autonomias no coletivo 

de mulheres ou dissidências sexuais.

Entre as experiências de organizações 

sociais, de mulheres e feministas, en-

contramos um número importante de 

iniciativas de curto prazo. O acesso a 

recursos econômicos para desenvolvê-

las é um dos principais obstáculos para 

manter e ampliar o alcance das inicia-

tivas, porém não é o único. Persistem 

dificuldades de articulação com e entre 

diferentes experiências, que permitam 

unir resultados ou aprender de inicia-

tivas previas e lograr impactos no me-

diano prazo. A falta ou débil sistema-

tização e socialização dos processos, 

propostas metodológicas e resultados 

das experiências dificulta o reconheci-

mento de um acumulado no “saber fa-

zer”, ou das aprendizagens sobre o quê 

não tem funcionado.

Além do mais, persiste em numero-

sas experiências a focalização em um 

agente ou problema como monocausal 

das VBG. Por outra parte, em algumas 

experiências pode se observar que suas 

estratégias derivam de uma perspetiva 

simplificadora das violências, já seja por 

uma débil compreensão do problema 

que se busca abordar e/ou das capaci-

dades para construir teorias do câmbio 

que deem conta do aporte específico 

que se realiza. A ênfase na dimensão 

individual das VBG continua predomi-

nando nas lógicas de ação.

5.6 DESENVOLVER ESTRATÉGIAS PONTUAIS 
 E FRAGMENTADAS PARA PREVENIR AS VBG

37. Um 39% das experiências relevadas são iniciativas a curto prazo, entre seis meses e um ano de duração. De igual 
modo, foram excluídas do mapeio numerosas iniciativas que não cumpriram com o requisito mínimo temporal de 
seis meses de execução como critério para ser consideradas.
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NÃO FUNCIONA:
Focalizar as intervenções em ações 
pontuais, esporádicas, com objetivos 
limitados e a curto prazo não contribui 
para produzir transformações sociais 
nas causas estruturais das violências. 

Um número importante das expe-

riências relevadas privilegia estratégias 

centradas em oferecer informação com 

o objetivo de prevenir as VBG. Elas des-

envolvem campanhas ou outras ações 

de sensibilização e capacitação sem 

diferenciar agentes, com o mesmo con-

teúdo e metodologias. Estas iniciativas 

focalizam suas intervenções em trans-

mitir conteúdo geral sobre as violências: 

definições, tipos e modalidades de vio-

lência, quadros normativos vigentes em 

seus países a respeito desta problemá-

tica. Assim mesmo, costumam difundir 

informação sobre recursos estatais de 

atenção ou denuncia frente a situações 

de VBG.

A pesar de ser iniciativas que podem 

contribuir a instalar o tema em con-

textos hostis frente à problemática, ou 

catalisar processos de reconhecimento 

social das mulheres como sujeitos de 

direito, em algumas ocasiões parece-

riam responder a uma lógica lineal de 

razoamento, que desconhece a multi-

causalidade e multidimensionalidade 

das violências. Persiste, neste sentido, 

a confiança em que com maiores ní-

veis de informação se previnem as VBG, 

ao se modificar as normas sociais nas 

que se amparam. Isto reflete uma débil 

compreensão do problema, ao descon-

hecer o complexo entramado de con-

flitos e mediações sociais, culturais e 

históricas que se enlaçam na estrutura 

hierárquica entre os gêneros, da qual as 

violências são manifestação.

A estandardização de informação 

que se fornece pode resultar proble-

mática em vários sentidos. Em primeiro 

lugar, homogeneíza experiências, vivên-

cias e crenças diversas impactando nas 

mulheres em situação de violência e na 

sociedade em seu conjunto. Tampouco 

se precisa níveis de responsabilidade 

entre diferentes agentes e instituições 

estatais. Isto em particular chama a 

atenção em experiências de capa-

citação que se desenvolvem com os 

mesmos conteúdos para público geral 

e para funcionários e funcionárias go-

vernamentais. De igual modo, em cam-

panhas de sensibilização que estão diri-

gidas a grupos particulares, porém não 

elaboram mensagens específicos para 

cada um deles.

Muitas destas iniciativas, porém es-

pecialmente as campanhas de comuni-

5.7 CONTAR COM MAIOR INFORMAÇÃO 
 NÃO NECESSARIAMENTE PREVINE AS VBG
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Em uma porcentagem elevada das ex-

periências implementadas pelos agentes 

governamentais e, em menor medida, das 

experiências desenvolvidas por organi-

zações sociais, de mulheres e feministas, 

a participação das pessoas, grupos ou co-

munidades envolvidas nas ações continua 

sendo um aspecto débil ou pendente. Em 

algumas iniciativas se lhes incorpora for-

malmente, ou se considera-as em termos 

instrumentais, como meio para alcançar 

os objetivos apresentados, não como as-

pecto estruturante das estratégias e como 

fi m em si próprio.

Em geral, estas experiências conside-

ram a participação das mulheres, jovens, 

meninas ou dissidências sexuais em tanto: 

1) benefi ciárias ou receptoras das ações; 2) 

multiplicadoras das iniciativas orientado 

um público mais amplo; 3) facilitadoras 

do acesso de outras mulheres aos ser-

viços estatais. A ênfase na maioria destas 

experiências está posta em quantifi car o 

número de participantes para dar conta 

do alcance das ações. Pelo geral não se 

explicita o tipo ou as diferentes formas 

nas quais tem se promovido ou logrado o 

envolvimento de diferentes grupos ou pes-

soas. Tampouco se dá conta de processos 

de consulta, consentimento ou validação 

das propostas antes de ser levadas a cabo.

Somente em um número minoritá-

rio das experiências implementadas por 

agentes governamentais, a participação 

de mulheres ou jovens tem sido incluída no 

processo de planejamento das propostas. 

Da mesma maneira, poucas experiências 

governamentais têm construído alianças 

com organizações feministas ou de mul-

heres para a implementação conjunta das 

ações e nestes casos, em geral, têm sido as 

agências do Sistema de Nações Unidas as 

impulsoras da articulação.

Fundamentalmente nas experiências 

governamentais, porém também em algu-

mas iniciativas de ONG, agências intergo-

5.8 NÃO CONTEMPLAR A PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES, 
 JOVENS, MENINAS E DISSIDÊNCIAS SEXUAIS E 
 A ARTICULAÇÃO COM AS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS 
 NAS PROPOSTAS DE PREVENÇÃO 

cação, apresentam escassa informação 

sobre de seus processos de planejamen-

to, com quem ou como se construíram. 

Em geral, são ações que, não incluem 

em sua elaboração mecanismos de 

avaliação ou seguimento.

NÃO FUNCIONA: 
Focalizar as intervenções unicamente 
em incrementar a informação que a 
população tem respeito às VBG, não 
necessariamente impacta na transfor-
mação das causas que a produzem nem 
nas normas sociais que as mantém. 
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vernamentais ou de cooperação internacio-

nal, a participação das mulheres, meninas, 

jovens e dissidências se dá por sentada em 

tanto benefi ciárias, desconhecendo a so-

brecarga que esta participação possa supor. 

Isto cobra especial relevância nas propostas 

que incentivam a multiplicação das ações 

por parte de mulheres ou jovens formadas 

como líderes ou promotoras, trabalho em 

geral voluntário e não remunerado. De igual 

modo, as difi culdades na participação se 

aprofundam quando se trata de mulheres 

afrodescendentes, mulheres indígenas e 

mulheres com defi ciência.

Involucrar às mulheres e suas organi-

zações na construção das experiências, 

desde a análise do problema e o planeja-

mento das ações, sua implementação, o 

monitoramento e avaliação, pode gerar 

processos participativos genuínos, que 

considerem os obstáculos mencionados 

anteriormente, assim como garantir a 

sustentabilidade das ações. Algo similar 

poderia se dizer da participação de outros 

agentes, como líderes comunitários, auto-

ridades indígenas, servidores e servidoras 

públicas, ou outras organizações sociais. 

Embora, estes aspectos continuam sendo 

débeis em muitas das experiências releva-

das, porque são processos largos e com-

plexos que, em geral, excedem e vão mais 

além dos compromissos assumidos nos 

ciclos de fi nanciamento, ou bem porque 

não são considerados como relevantes. 

Os maiores avances de articulação se vi-

sibilizam a nível das organizações sociais, 

nas estratégias conjuntas com espaços de 

ativismo e coletivos ou grupos de mulheres.

NÃO FUNCIONA: 
Considerar às mulheres, meninas, jovens e 
dissidências sexuais, somente como benefi -
ciárias das ações, sem incorporar sua parti-
cipação como elemento chave para o desen-
volvimento das propostas de prevenção. 

A brecha entre o reconhecimento for-

mal do direito das mulheres diversas e as 

pessoas LGBTTIQ+ a viver vidas livres de 

violências e o acesso efetivo a esse dire-

ito segue sendo um dos nódulos críticos 

em torno à problemática. Outro pon-

to é a tensão entre os avances logrados 

na construção de políticas públicas que 

abordam as VBG e a impunidade como 

resultado da intervenção inefi caz das ins-

tituições governamentais.

Neste contexto, o fortalecimento das 

capacidades estatais para abordar as 

VBG continua sendo um aspecto fun-

damental para numerosas experiências 

relevadas. Tanto desde as instituições 

governamentais, intergovernamentais e 

as organizações sociais, se aposta a me-

5.9 FALTA DE INSTITUCIONALIDADE DAS ESTRATÉGIAS 
 DE PREVENÇÃO DAS VBG
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lhorar as respostas que fornece o Estado 

frente à problemática. Além disso, a pesar 

ainda dos esforços e dos avances logra-

dos, as políticas públicas continuam sen-

do inefi cazes ou insufi cientes para lograr 

modifi cações substantivas, que ponham 

fi m às violências.

A falta de institucionalidade das es-

tratégias de prevenção pode se traduzir 

em escasso orçamento, fragmentação e 

descontinuidade nas ações, falta de ren-

dição de contas das tarefas de prevenção. 

Também o que as organizações sociais 

reconhecem como “falta de vontade po-

lítica” são alguns dos obstáculos que as 

experiências relevadas reconhecem como 

barreiras para melhorar as intervenções 

estatais e o desenvolvimento de estraté-

gias mais integrais. O papel secundário 

que ocupa a prevenção nas políticas de 

abordagem das VBG se menciona tam-

bém como resultado do anterior. 

Estas barreiras são claramente identifi -

cadas por várias experiências que analisa-

mos e que reconhecem que o trabalho com 

as autoridades públicas ou que aposta a 

fortalecer as capacidades institucionais 

apresenta os maiores obstáculos e os me-

nores logros. Contrariamente aos avances 

em torno ao empoderamento, organi-

zação e mobilização das organizações de 

mulheres e outros agentes comunitários, 

os logros em relação à institucionalidade 

se circunscrevem à incorporação formal 

das VBG em normativas ou procedimen-

tos administrativos.

De maneira consistente entre várias ex-

periências, o diálogo e a articulação com 

os agentes estatais se reconhecem como 

limite e ponto crítico para aquelas iniciati-

vas que se propõem trabalhar de maneira 

integral. Também à ausência de políticas 

integrais, se a agregam como debilidades 

a rotação de pessoal, os câmbios de ges-

tão com as consequentes modifi cações 

em prioridades e modalidades de trabal-

ho, e os modelos de rendição de contas 

que ignoram os processos gerados. Além 

disso, a falta de recursos humanos capa-

citados e a delegação de responsabilida-

des aos territórios locais sem descentrali-

zar recursos econômicos.

Frente a estes obstáculos, a sustenta-

bilidade das ações resulta também de-

bilitada. É o caso também de iniciativas 

impulsadas por ONG ou agências do Sis-

tema de Nações Unidas que promovem o 

fortalecimento das capacidades governa-

mentais, porém que não logram permear 

as estruturas institucionais. Neste sentido, 

as estratégias de capacitação dos e das 

funcionárias e as equipes técnicos, assim 

como também as estratégias orientadas 

a estabelecer normativas, ou pautas de 

ação para abordar as VBG, resultam ne-

cessárias, porém não sufi cientes para for-

talecer as capacidades estatais em res-

peito à problemática.

NÃO FUNCIONA: 
A débil ou inexistente institucionalida-
de para a prevenção das VBG, que dá 
conta do lugar secundário ou periférico 
que ainda hoje ocupa na abordagem 
das violências. 
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Poucas das experiências relevadas, 

tanto de organizações sociais como de 

governos, apresentam avaliações a siste-

matização de suas intervenções. Se bem, 

os projetos fi nanciados por agências de 

cooperação bilateral ou das Nações Uni-

das incluem este aspecto dentro do plane-

jamento dos mesmos, as avaliações leva-

das a cabo nem sempre se compartilham 

publicamente.

A não realização e a falta de difusão de 

tais avaliações se constitui em um obs-

táculo para aprender da experiência, po-

tenciar aspectos promissórios e construir 

sobre um acumulado que permita fortale-

cer as iniciativas. Além do mais, da conta 

das difi culdades para incluir a avaliação 

e a sistematização desde o planejamento, 

como passos necessários para reflexionar 

não só sobre seus resultados e impactos, 

senão também e fundamentalmente so-

bre os processos e aspectos que permi-

tem ou obstaculizam os avances em tor-

no aos objetivos.

Os modelos de gestão baseados em 

resultados, si bem têm contribuído a for-

talecer o planejamento e a implemen-

tação de programas de prevenção das 

VBG, deveriam se incrementar, pois facili-

ta que os governos defi nam e distribuam 

o orçamento público para as ações que 

se proponham. Em aquelas experiências 

cujo planejamento inclui a avaliação e a 

sistematização das mesmas, a tendência 

é apresentar o cumprimento de metas em 

términos quantitativos- número de ativi-

dades realizadas ou pessoas alcançadas-, 

sem detalhe ou referência a logros qualita-

tivos ou de processos. Pouco sabemos so-

bre dos impactos concretos de muitas das 

experiências relevadas na vida cotidiana 

das mulheres, suas famílias e entornos. A 

difi culdade para valorar que tipo de trans-

formações geram as intervenções se deve 

não só a que se reflexiona pouco sobre o 

que se faz, senão também à complexida-

de da problemática, e as difi culdades para 

construir indicadores signifi cativos sobre 

estes impactos. De outro lado, quando as 

avaliações se realizam costumam ser leva-

das a cabo imediatamente fi nalizadas as 

ações; são escassos os estudos que inda-

gam sobre os impactos das intervenções 

vários anos depois de fi nalizadas, o qual 

permitiria registrar corrigir e fortalecer as-

pectos relevantes, e pensar em políticas de 

Estado a mediano e longo prazo. 

Como se mencionou, a “urgência pelo 

fazer” debilita a sistematização sobre a 

prática em prevenção. Isto se traduz em 

planejamentos de intervenção frágeis, e na 

repetição ou insistência em formatos, es-

tratégias e propostas que não necessaria-

mente têm demostrado ser efetivas. Este 

ponto é particularmente problemático em 

torno a algumas ações governamentais, 

nas que se investem recursos públicos sem 

contar com evidência que permita des-

envolver propostas sólidas e integrais. A 

ausência de avaliação e sistematização 

signifi cativa e vinculante das políticas pú-

blicas é um nó crítico que é imprescindível 

abordar de maneira urgente.

Uma menção particular merece aqui 

também a tendência a identifi car boas 

práticas ou práticas exitosas. Isto tem 

contribuído sem dúvidas à aprendiza-

gem coletivo sobre distintos aspectos 

relacionados às abordagens das VBG, 

tem aportado a promover processos de 

reflexão nos próprios agentes que imple-

mentam as ações, tem socializado me-

todologias e estratégias que resultaram 

prometedoras. No entanto, a ênfase pos-

to no que sim tem funcionado pode ter 

contribuído a descuidar a necessidade de 

5.10 DÉBIL SISTEMATIZAÇÃO, MONITORAMENTO 
 E AVALIAÇÃO DAS AÇÕES
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Ainda persistem as difi culdades, funda-

mentalmente nas experiências desenvol-

vidas pelas instituições governamentais, 

para a implementação de políticas que 

vão mais além da conceição das mulhe-

res como vítimas ou como sujeitos vulne-

ráveis que buscam resolver de maneira in-

dividual a multiplicidade de situações que 

vulneram seus direitos. De maneira geral, 

suas propostas se restringem à prestação 

de serviços ou a transferência de recursos 

com uma lógica que as localiza como be-

nefi ciárias das ações estatais. Por recur-

sos se entendem não só transferências 

monetárias, como é o caso dos subsídios 

ou microcréditos a mulheres em situação 

de violência, senão também aqueles que 

buscam fortalecer suas capacidades de 

enfrentar as condições que se constituem 

em obstáculos para reconhecer ou pedir 

ajuda frente a esta situação. Isto dá conta, 

como se mencionou, de uma conceição da 

prevenção restringida a evitar maiores da-

nos quando a violência está já instalada.

Outra variante que assume a desti-

nação de recursos não está vinculada à 

assistência em emergência senão à pro-

moção da autonomia econômica das mul-

heres através de capacitações em ofi cio e/

ou microcréditos para o desenvolvimento 

de empreendimentos laborais. A depen-

dência econômica se reconhece como 

fator determinante para a perpetuação 

das VBG, localizando em geral a respon-

sabilidade de se providenciar nas mesmas 

mulheres. Como estratégia desvinculada 

de outras, estas propostas desconhecem 

os múltiplos fatores que contribuem a 

esta dependência, vinculados à pobreza 

estrutural, os altos níveis de informalidade 

laboral nos países da região, a persistente 

divisão sexual do trabalho e a quase exclu-

5.11 ÊNFASE NO FORTALECIMIENTO DA AUTONOMÍA 
 INDIVIDUAL DAS MULHERES, ENTENDIDAS 
 COMO SUJEITOS VULNERÁVEIS

contextualizar as intervenções. De igual 

modo, tem passado a um segundo plano 

a reflexão sobre o quê não tem funciona-

do o tem sido infrutuoso e por quê. Este 

é um ponto sobre o que segue sendo ne-

cessário indagar, como Fonte de apren-

dizagem fundamental para fortalecer as 

ações de prevenção.

NÃO FUNCIONA: 
Centrar a avaliação das ações de prevenção no 
reporte dos alcances, sem consolidar capacida-
des para o monitoramento e a avaliação de 
processos e resultados. A ausência ou débil 
reflexão sobre as próprias intervenções 
não permite retifi car, adequar ou melho-
rar as ações, evitando o investimento de 
recursos (técnicos, humanos, fi nanceiros) 
em esforços infrutuosos.
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siva responsabilidade das tarefas de cui-

dado que recai nas mulheres, entre outros.

Os fatores de proteção frente às VBG, 

continuam sendo os menos abordados 

nas experiências relevadas. Os espaços de 

sociabilidade e de encontro, as redes co-

munitárias e a organização das mulheres 

são escassamente consideradas nas ex-

periências governamentais como aspectos 

que contribuem a prevenir as violências ou 

gerar apoios frente às mesmas. Estes são 

fatores que sim estão presentes de ma-

neira mais estendida entre as experiências 

das organizações sociais, feministas e de 

mulheres.

Persiste em geral, em todos os agentes 

relevados, a conceição das autonomias 

das mulheres em chave individual. Nume-

rosas experiências desenvolvidas por ONG 

e organizações de mulheres põem o foco 

no fortalecimento de “habilidades para a 

vida” o das capacidades individuais para 

facilitar a ampliação do desenvolvimento 

pessoal das mulheres, e como forma de 

evitar ou se proteger das VBG. A autono-

mia é entendida de maneira individual e se 

relaciona com a possibilidade de tomar de-

cisões. Fortalecer o amor próprio e a auto-

estima é mencionada por estas estratégias 

como aspecto fundamental do empodera-

mento subjetivo.

Se bem esta dimensão resulta necessá-

ria, não parece sufi ciente para modifi car as 

raízes profundas das VBG. É imprescindível 

avançar também, no reconhecimento dos 

impactos que as VBG têm no coletivo de 

mulheres, apostando a politizar estas vio-

lências -aposta e alcance dos movimen-

tos feministas-, e a fortalecer às mulheres 

como sujeito político. As transformações 

sociais e culturais necessárias para mo-

difi car as causas das violências supõem, 

mesmo assim, impugnar as relações hie-

rárquicas de poder entre os gêneros, e co-

mover as sensibilidades sociais em relação 

às desigualdades que mantém.

NÃO FUNCIONA: 
Considerar às mulheres somente em tan-
to sujeitos vulneráveis, que necessitam 
assistência ou acompanhamento frente 
às VBG. Isto não contribui a fortalecer 
suas autonomias individuais e coletivas. 
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Neste estudo se consideram experiên-

cias promissórias para a prevenção das 

VBG aquelas que mostram a potenciali-

dade de desafi ar e transformar as normas 

sociais e culturais de gênero. São iniciati-

vas que contribuem a visibilizar e ampliar 

a compreensão das VBG nos espaços pú-

blicos, não só as que se produzem no casal 

ou no âmbito familiar. Estão também as 

dirigidas a grupos de mulheres e meninas 

particularmente excluídos e vulnerados, 

como indígenas, afrodescendentes, pes-

soas com defi ciência, pessoas LGBTTIQ+, 

entre outras. Neste sentido, são propos-

tas que aprofundam na multiplicidade e 

inter-relação de condições estruturais, os 

padrões socioculturais e as práticas socio-

comunitárias, institucionais e sociais que 

produzem e reproduzem as violências.

Consideramos relevantes os modos em 

que estas experiências questionam ou 

contribuem a transformar a tolerância so-

cial orientada as VBG, a promover mascu-

linidades não violentas e corresponsáveis, 

o a ampliar os “pisos de igualdade” e de re-

conhecimento social igualitário de mulhe-

res e pessoas LGBTTIQ+. São também ex-

periências que aportam ao fortalecimento 

das autonomias de mulheres e meninas, e 

envolvem a participação ativa e o compro-

misso de diferentes agentes, interpelando 

suas relações e interações na vida cotidia-

na e as formas nas que estas contribuem 

a produzir e reproduzir os entramados de 

discriminação e subordinação.

Finalmente são experiências que, ain-

da se desenvolvendo em articuladas e em 

diferentes escalas territoriais, retomam os 

sentidos construídos no local-comunitá-

rio-institucional, já que partem de uma 

profunda compreensão deles para cons-

truir suas intervenções; são experiências 

de caráter situado, o que as torna incom-

paráveis com outras ainda compartindo 

tema ou estratégia desenvolvida. Este es-

tudo não partiu de um afã avaliativo de 

cada iniciativa em particular, senão da in-

tenção de identifi car, em base aos critérios 

e indicadores, aquelas estratégias, meto-

dologias e abordagens que poderiam in-

dicar caminhos mais promissórios para a 

prevenção.

Os cinco indicadores que se apresen-

tam a continuação contribuem a quali-

fi car aqueles aspectos que dão conta da 

potencialidade de uma experiência de 

contribuir a caminhos mais promissórios 

para a prevenção. São aqueles aspectos 

que nos dão “pistas para a ação” neste 

campo. Entendendo que uma experiência 

particular pode mostrar alguns aspectos 

mais promissórios que outros, ou bem 

que as difi culdades no acesso à infor-

mação podem difi cultar a consideração 

de um aspecto em concreto, considera-

mos como promissória aquela experiên-

cia que satisfaça ao menos com dois dos 

indicadores construídos.

6. 

OS CAMINHOS PROMISSÓRIOS 
PARA A PREVENÇÃO DAS VIOLÊNCIAS
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6.1  INDICADORES SOBRE OS CAMINOS PROMISSÓRIOS PARA A 
PREVENÇÃO DAS VBG

INDICADORES 
DO QUÊ É 

PROMISSÓRIO 
NAS EXPERIÊNCIAS 

RELEVADAS

Impacto

Consistência 
e sustentabilidade

Integralidade e 
Interseccionalidade

Inovação 

Transformação de normas sociais

Promoção de autonomias das mulheres

Legitimidade das ações

Abordagens situadas

Planejamentos flexíveis

Interseccionalidades das VBG 

desde a perspetiva dos agentes

Coerência e consistência

-Sustentabilidade econômica, 

política e social.

Temas e subtemas de novidade

Estratégias e metodologias 

inovadoras

Participação 

e mobilização 

socio-comunitária

Involucramento de grupos e 

agentes

Enfoque e tipo de participação 

Fonte: elaboração própria, 2021.

6.1.1  IMPACTO

São consideradas iniciativas promissó-

rias aquelas que se propõem e avançam 

em modifi cações não só na vida das 

mulheres e/ou pessoas LGBTTIQ+ que 

atravessam situações de violência, senão 

também nas normas sociais e práticas de 

seu entorno mais amplo (familiar, comu-

nitário, institucional, social), tendendo a 

modifi car as condições da manifestação 

das violências. Vão ser tomados em con-

ta três aspectos: a modifi cação das nor-

mas sociais, a promoção das autonomias 

e a legitimidade.

Em primeiro lugar, a experiência releva-

da questiona explicitamente as normas 

sociais heteropatriarcais no quadro do 

contexto específi co no qual atua, e con-

tribui a desnaturalizar práticas, crenças 

e valores, avançando sobre o plano dos 

imaginários sexistas. É uma proposta 

que desafi a os papéis e estereótipos de 

gênero, e busca aportar à construção de 

masculinidades não violentas. Questiona 

as violências contra as mulheres e dis-

sidências, revisando o papel e a posição 

dos homens frente às mesmas.

Quando involucra instituições gover-

namentais, inclui a violência institucio-

nal e mostra caminhos promissórios se 

expressa potencialidade para modifi car 

GRÁFICO N° 9

INDICADORES DO QUÊ É PROMISSÓRIO NAS EXPERIÊNCIAS RELEVADAS
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6.1.2  INTEGRALIDADE E INTERSECCIONALIDADE

O segundo indicador se refere aos 

abordagens integrais das VBG que al-

gumas experiências impulsam, evitando 

abordar isoladamente as relações entre o 

sistema heteropatriarcal, racista e capi-

talista e sua persistência, e o continuum 

das violências que produzem.

Em primeiro lugar, se considera pro-

metedor aquilo que no planejamento das 

intervenções de prevenção das VBG par-

te dos sentidos, linguajes e culturas dos 

grupos específi cos com os que trabalha, 

considera sua caraterização territorial e 

integra as interseções vividas pelas mul-

heres e meninas, desde sua pertencia 

étnica ou racial, ou sua condição de mi-

grante, jovem ou pessoa com defi ciência. 

Isto implica construir as iniciativas des-

de esta análise e o desenvolvimento de 

uma lógica de ação interna, que não se 

impone aos agentes, senão que contribui 

a interpelá-los.

Consideram-se as formas particula-

res nas que as experiências abordam a 

as práticas ao interior das instituições 

que produzem e reproduzem o lugar su-

bordinado das mulheres e dissidências 

sexuais. Assim também quando contribui 

a ampliar a compreensão das dinâmicas 

institucionais envolvidas e a identifi car 

obstáculos nas capacidades governa-

mentais para a abordagem integral da 

problemática.

Assim se consideram promissórias as 

experiências governamentais que, par-

tindo do reconhecimento do quadro legal 

-quando este é integral-, permitem que 

as iniciativas nutram de sentido a nor-

mativa com planos, políticas e progra-

mas que situem o alcance da prevenção 

e a compreensão das VBG.

No que se refere à promoção das auto-

nomias, em segundo lugar, a experiência 

que aporta uma perspetiva de integrali-

dade é aquela que reconhece e considera 

a inter-relação entre as autonomias das 

mulheres e dissidências sexuais -tanto 

física, como econômica tanto na toma 

de decisões (CEPAL, 2011)- e logra fazer 

evidente o vínculo entre sexismo, racis-

mo, patriarcado e as VBG e seu impacto 

sobre estas.

É promissória em tanto considere al-

guma destas questões: se proponha 

transformações situadas -locais e/ou 

comunitárias- nos entornos próximos às 

mulheres e dissidências sexuais; busque 

ampliar as margens das autonomias co-

letivas desde um enquadre interseccional 

que reconheça múltiplas opressões; e/ou 

promova a vinculação entre as deman-

das de distintos grupos entre se e com 

diferentes agentes. Neste ponto, resulta 

relevante uma experiência se as ativida-

des e estratégias que utiliza visam bem 

à transformação social ou a reparação 

transformadora38 .

Por último, a legitimidade supõe que 

os agentes envolvidos na experiência re-

conhecem sua potencialidade para gerar 

câmbios nas condições (já sejam subjeti-

vas, institucionais, comunitárias e sociais) 

que contribuem a produzir e reproduzir as 

VBG, já que logra interpelar as atitudes e 

práticas violentas e propicia a ampliação 

dos pisos de igualdade para mulheres e 

dissidências sexuais. Então os diferentes 

agentes legitimam e validam suas es-

tratégias, encontrando nelas pistas para 

a prevenção, podendo ser replicadas, 

adaptadas, multiplicadas e/ou apoiadas 

em outros contextos.

38. Segundo Segato (2021) a reparação transformadora consiste na modifi cação das condições de vulnerabilidade 
previas às violações aos direitos humanos, de maneira que as vítimas não sejam enviadas de retorno à mesma 
situação estrutural de violência e discriminação, mas sim que se corrijam ditas condições. Não se trata de julgar, 
sentenciar, condenar e punir, senão de transformar as condições que deram origem ao dano sofrido.



compreensão das violências e os con-

textos da intervenção. No primeiro caso 

estaremos ante iniciativas com maiores 

níveis de compreensão, já seja porque 

ampliam a análise das VBG, seu alcance 

e suas modalidades ao iluminar contex-

tos pouco visibilizados em tal comunida-

de, instituição ou grupo social; ou porque 

evidência sua ancoragem em condições 

estruturais, constituindo-se em uma vio-

lação aos DDHH. Avança em vincular 

e compreender as interseções das VBG 

com outras violências, baseadas na per-

tencia étnica, a raça, a defi ciência, a con-

dição de migrante, entre outras.

Com respeito dos contextos em que se 

produzem as VBG, a proposta considera 

como estes podem se constituir como 

propícios ou habilitantes de formas ino-

vadoras de intervenção ou, pelo contrário, 

como cenários hostis que obstaculizam o 

avance das ações (como a perseguição a 

defensoras de DDHH, conflito armado, ou 

de avançada de forças conservadoras). 

Contribui a reconhecer e compreender 

o papel que novos agentes, instituições 

e práticas socioculturais e institucionais 

ocupam nestes contextos.
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6.1.3 CONSISTÊNCIA E SUSTENTABILIDADE

O terceiro indicador considera que 

uma experiência mostra caminhos pro-

metedores quando seu planejamento 

de trabalho incorpora um conjunto de 

estratégias que propõe câmbios sus-

tentáveis, que perdurem muito além das 

ações concretas desenvolvidas. Em par-

ticular se constroem suas intervenções 

tendendo a fortalecer a coerência inter-

na entre objetivos propostos, estratégias 

apresentadas e logros a alcançar, em 

relação aos tempos contemplados para 

o desenvolvimento das ações. De igual 

modo, se considera de que maneira isto 

é consistente com os recursos -huma-

nos, técnicos e financeiros- disponíveis. 

Especial atenção cobram as alianças 

possíveis e necessárias entre diversos 

agentes, seu envolvimento e a geração 

de estratégias de participação, consulta 

e/ou compromisso político e programá-

tico para o logro de seus objetivos. Adi-

cionalmente, neste indicador, uma expe-

riência mostra caminhos prometedores 

se desenvolve suas ações buscando que 

as modificações que persegue perdurem 

no tempo, se multipliquem e/ou expan-

dam e logrem estender seus alcances 

mais além do momento no que se des-

envolve a intervenção.

Foto: medionegro.org



135

PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

6.1.5 PARTICIPAÇÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIO COMUNITÁRIA

Por último, se considera que uma ex-

periência mostra caminhos promissórios 

para a prevenção das violências quando 

promove o envolvimento ativo dos sujei-

tos, organizações e outros agentes rele-

vantes para o tema ou no contexto parti-

cular no que se inscrevem as intervenções. 

A participação como critério promissório 

refere não só à participação e compro-

misso das comunidades com os valores 

e objetivos dos projetos ou programas 

em términos consultivos, senão também 

estratégicos (no planejamento, monito-

ramento e avaliação). Refere ademais ao 

registro e incorporação de estratégias de 

prevenção emergentes nos processos co-

munitários, desde as “necessidades senti-

das” da população envolvida.

Para incorporar estratégias desde a co-

munidade, se consideram dois aspectos. 

Em primeiro lugar, a relevância que tem 

para esses determinados grupos sociais 

ou agentes específi cos um tema em par-

ticular em um contexto e um momento 

específi cos, resultando disto um planeja-

mento colaborativo que forma parte da 

agenda programática da experiência. E, 

em segundo lugar, quando surge destes 

agentes encarar a prevenção das VBG e 

a participação é autenticamente sentida 

como necessária sem que lhes resulte al-

heia ou externa.

6.1.4 INOVAÇÃO 

Um quarto indicador assinala a inicia-

tivas que aportem ações de novidade na 

prevenção em relação ao tema principal 

sobre o qual intervém a comunidade es-

pecífi ca com quem desenvolva as ações, 

ou as violências que vinculem em seu en-

foque, estratégias ou câmbios impulsa-

dos. Estamos falando de experiências que 

incursionam em campos e metodologias 

de novidade que, adaptadas às audiên-

cias específi cas (meninas/os, adolescen-

tes, adultas ou adultas maiores, homens), 

estão mostrando uma maior potenciali-

dade de impacto.

São especialmente atendíveis aquelas 

experiências que hajam abordado: a ge-

ração de espaços seguros para mulheres 

e meninas e a prevenção das VBG no es-

paço público, violência política, violência 

digital, masculinidades, VBG em proces-

sos migratórios, envolvimento de forças de 

segurança ou outros agentes, violências 

nos âmbitos educativos ou em situações 

humanitárias por emergências. Também 

interessam experiências que combinam 

e exploram estratégias de intervenção 

ligadas ao arte, esporte, TICs, educação 

popular, EIS, ou ações de impacto coleti-

vo a nível comunitário ou que apostam à 

comunicação para o câmbio. Dessa ma-

neira, as que apresentam a abordagem 

interseccional de grupos atravessados por 

múltiplas opressões e aquelas que mos-

tram como as modalidades do exercício 

das VBG são inter-relacionadas, simultâ-

neas, continuas e graduais.
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6.2 
ACIERTOS E FORTALEZAS nas EXPERIÊNCIAS RELEVADAS

Recopilar e analisar uma década de 

experiências em prevenção das VBG 

supõe identificar aqueles processos que 

pareceriam ser mais prometedores para 

o logro das transformações sociais, cul-

turais e institucionais desejadas. A débil 

sistematização e avaliação das inicia-

tivas de prevenção, fazem desta uma 

tarefa complexa. Em quase a totalidade 

dos casos não se conta com informação 

sobre os impactos das iniciativas na 

redução das violências. A reflexão gira 

então em torno às pistas prometedoras 

que algumas experiências proporcio-

nam, a respeito de como avançar e for-

talecer a transformação das práticas e 

normas sociais associadas aos padrões 

discriminatórios e geradores de violên-

cias. Reflexão centrada mais nos pro-

cessos que nos resultados.

Os cinco indicadores propostos são 

um ponto de partida para desenvolver 

uma análise qualitativa das experiên-

cias, em tanto, não podem ser consi-

derados em términos absolutos. Na 

análise se valoriza cada experiência 

pontualizando os elementos e os modos 

em que esta considera -ou não- estes 

critérios e indicadores. A continuação, 

se apresentam os aspectos promissó-

rios encontrados nas experiências ana-

lisadas que poderiam ser relevantes 

para a elaboração de iniciativas mais 

integrais e prometedoras.

GRÁFICO N° 10

CAMINOS PROMISSÓRIOS PARA PREVENIR AS VBG

CAMINHOS 

PROMISSÓRIOS 

PARA PREVENIR 

AS VBG

DESAFIAR 
E IMPUGNAR

As normas sociais 
e culturais do 

heteropatriarcado

COMBINAR 
e complementar
Linhas múltiplas 

de ação 

FORTALECER
Organizações de 

mulheres feministas 
y LGTTBIQ+

APOSTAR
A transformação 

mediante processos 
a meio e longo prazo

QUESTIONAR 
a masculinidade 

hegemônica a partir 
de dispositivos 
comunitários

INCORPORAR 
As dimensões 

subjetivo-corporaisFORTALECER 
As autonomias 

coletivas de mulheres 
e dissidências

GERAR 
conhecimentos como 
orientadores da ação

ANALISAR E 
COMPREENDER

As VBG de maneira 
situada e 

interseccional

Fonte: elaboração própria, 2021.
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6.2.1 DESAFIAR E IMPUGNAR AS NORMAS SOCIAIS E CULTURAIS DO HETEROPATRIARCADO

As iniciativas que impugnam as normas 

sociais e culturais costumam desenvolver 

suas estratégias construindo alianças 

entre múltiplos agentes com estratégias 

complementárias. Algumas destas ex-

periências partem de ações de sensibili-

zação a respeito das VBG, porém incluem 

estratégias que se propõem transformar 

as relações hierárquicas entre os gêneros 

e não só modifi car as sensibilidades so-

ciais em respeito das VBG. 

Ademais de ressaltar e visibilizar si-

tuações concretas de violência, demons-

tram como se manifestam as violências, 

como se expressam em diferentes âmbi-

tos, e inter-relacionam tipos e manifes-

tações. Evidenciam, ao mesmo tempo, 

sua complexidade e a trama que as sus-

tenta. Por sua vez consideram o impacto 

que tem a reprodução de normas sociais 

nos direitos humanos de mulheres, meni-

nas, jovens e dissidências, e propõem na-

rrativas alternativas que reivindicam dire-

itos, afastando-se do discurso vitimista ou 

de sujeitos vulneráveis. 

Em síntese, são experiências que politi-

zam as VBG ao desafi ar sua naturalização 

e ao evidenciar as causas estruturais das 

mesmas, gerando evidências sobre sua 

relevância e impactos. São propostas que, 

da mesma forma, constroem suas ações 

seguindo uma planifi cação estratégica 

e um enfoque participativo, que resulta 

fundamental para o desenvolvimento de 

propostas mais efi cazes. 

Desafi ar e impugnar as normas sociais 

do heteropatriarcado não necessaria-

mente logra transformá-las. Além disso, 

o quê é promissório aqui radica no que se 

visibiliza a necessidade de avançar nesse 

caminho, reconhecendo que é necessário, 

porém não sufi ciente visibilizar as VBG 

como uma vulneração aos direitos huma-

nos das mulheres e dissidências sexuais. 

Assumem assim um enfoque de gênero 

transformador, que aponta a modifi car as 

causas da desigualdade e as violências e 

não só a visibilizá-las.

“¡Basta! Acabemos con las violencias contra las mujeres y niñas”, é uma iniciativa global 

que desde 2017 OXFAM impulsa em oito países da região –Bolívia, Colômbia, Cuba, o 

Salvador, Guatemala, Honduras, Nicaragua e República Dominicana-. Liderada por jo-

vens e ativistas, organizações feministas e de mulheres, promove a transformação dos 

imaginários e as normas de gênero em jovens de 15 a 25 anos. A iniciativa parte de um 

diagnóstico profundo sobre as normas sociais que pretende modifi car, construindo suas 

mensagens desde contextos situados que reconhecem particularidades e questionam o 

sentido comum sobre a problemática das violências.

A proposta analisa como os sistemas sociais afetam a prevalência da violência de gêne-

ro, sendo esta uma realidade inegável na região. Os dados que se desprendem do estudo 

diagnóstico “Rompiendo moldes: transformar imaginarios y normas sociales para elimi-

nar la violencia contra las mulheres” afi rmam que sete de cada dez jovens na América 

Latina e o Caribe consideram as violências de gênero como um problema grave em seu 

país. Destacam, do mesmo modo, oito normas patriarcais chave entre os e as jovens da 

região: desde o direito dos homens ao controle do corpo das mulheres até os ideais distor-

cionários do amor romântico, que contribuem às altas taxas de violência de gênero. Des-

ta maneira, o estudo desenvolvido contribui a expor a natureza sistémica dos problemas 

sociais e oferece vias de solução.

A campanha constrói suas ações a partir de processos participativos e interativos com as 

organizações de jovens e feministas. Busca abordar uma multiplicidade de temas que atra-

vessam a vida dos e as jovens, como cyberbullying, assédio nas ruas e relações de amor e 

amizade. As atividades compreendem produtos comunicacionais –videos, spots, comics- 

festivais de cine, competições escolares de planejamento de cartazes exigindo o fi m do 

matrimonio infantil, a decoração de rickshaw com mensagens positivos sobre a igualdade 

de gênero, concertos de grupos feministas, “experimentos sociais”, e“retos poéticos”.

Na diversidade de estratégias desenvolvidas pelos coletivos que em cada país implemen-

taram a campanha, se observa riqueza metodológica e criatividade. Resultam signifi ca-

¡BASTA! 
ACABEMOS 

CON LAS 
VIOLENCIAS 

CONTRA LAS 
MUJERES 

Y NIÑAS (1)

https://www.oxfam.org/es/notas-prensa/basta-nueva-campana-de-oxfam-para-erradicar-las-violencias-contra-mujeres-y-ninas
https://www.youtube.com/supported_browsers?next_url=https%3A%2F%2Fwww.youtube.com%2Fwatch%3Fv%3D2U2WY_0pH3c
https://oxfamilibrary.openrepository.com/bitstream/handle/10546/620524/rr-breaking-the-mould-250718-es.pdf
https://lac.oxfam.org/latest/blogs/danielle-laurencio-%E2%80%9Che-sentido-que-mi-voz-cuenta%E2%80%9D
https://www.oxfam.org/es/sumate-digamos-basta-cypher-un-reto-poetico-global-para-acabar-con-la-violencia-contra-las-mujeres-y-ninas
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tivas porque têm sido construídas nos contextos socioculturais de cada país onde 

se implementam. As ações e os mensagens buscam mesmo assim o envolvimen-

to ativo dos e as jovens na luta contra as violências. O promissório radica em que 

consegue integrar as diferentes iniciativas, através da defi nição de alguns critérios 

conceituais, observando-se profundidade e diversidade temática e claridade no ho-

rizonte de transformação social que se propõe.

Em cada país, a campanha adotou um slogan que buscou aproximar a proposta ao 

público objetivo:

1.  Bolivia: “Actúa. Detén la violencia”

2. Colombia:”Parece normal pero es violencia”

3. Cuba: “Evoluciona”

4. El Salvador:”¡BASTA! Acabemos con la violencia hacia las mujeres 

 y las niñas”

5. Guatemala:“Mi compromiso es”

6. Honduras: “¡BASTA! Acabemos con la violencia hacia las mujeres 

 y las niñas”

7. Nicaragua:”No soy yo, es tu violencia”

8. República Dominicana: “Reseteate RD”

A iniciativa destaca também por ser mantida no tempo e por compartilhar e pu-

blicar periodicamente a sistematização e o monitoramento de suas ações, como 

é o caso do Informe de progresso e aprendizagens 2016-2019. Dessa maneira, tem 

construído um Sistema de monitoramento feminista para realizar seguimento de 

suas ações, resultados e impactos.

6.2.2 ANALISAR E COMPREENDER AS VBG DE MANEIRA SITUADA E INTERSECCIONAL

Assim consideram-se promissórias 

aquelas experiências que, situando as VBG 

em contextos específi cos -geográfi cos, cul-

turais, étnicos, econômicos, sociais e políti-

cos-, reconhecem a interdependência das 

opressões dos sistemas de gênero, raça/

etnia e classe; e fundamentalmente como 

afetam de maneira diferencial a mulheres, 

jovens e meninas, indígenas, afrodescen-

dentes, migrantes, com defi ciência, assim 

como também a pessoas LGBTTIQ+, entre 

outras.

Aquelas experiências que incorporam 

estas perspectivas mais complexas, assu-

mem a interseccionalidade quando incor-

poram em suas análises sobre as VBG as 

dimensões histórico-sociais de construção 

e ancoragem, em um contexto ou popu-

lação particular, do racismo, classismo, 

colonialismo e patriarcado como sistema 

de opressão articulados e interdependen-

tes. Este enfoque é o ponto de partida e 

enquadre para seu processo de trabalho 

nas experiências com mulheres indígenas 

ou afros. É uma perspetiva que não costu-

ma se encontrar nas abordagens em zonas 

urbanas, nas quais em muitas ocasiões se 

assume certa homogeneidade da popu-

lação ou não se explicitam as condições 

socioculturais, étnicas, raciais, de idade, etc.

Algumas experiências promissórias 

trabalham em torno aos obstáculos para 

o acesso à justiça e de como isto afeta a 

mulheres diversas e pessoas LGBTTIQ+. 

Suas estratégias, por tanto, buscam inci-

dir na eliminação das barreiras para o tra-

tamento justo das situações de violência 

que afetam a saúde e a vida das mulhe-

res. São experiências que favorecem as 

denúncias, que promovem a acessibili-

dade ao sistema judicial e a recepção de 

denúncias, porém também iniciativas que 

¡BASTA! 
ACABEMOS 

CON LAS 
VIOLENCIAS 

CONTRA LAS 
MUJERES 

Y NIÑAS (2)
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ressaltam a impunidade ou a discriciona-

riedade do estado no tratamento judicial 

das situações de violência. 

Outras iniciativas abordam as barreiras 

culturais e linguísticas para o acesso à jus-

tiça das mulheres indígenas. É o caso de 

experiências que impulsam a difusão de 

materiais em línguas indígenas, partindo 

de que a comunicação na língua mater-

na de mulheres, meninas e dissidências é 

condição indispensável para o acesso a 

seus direitos básicos.

Por outra parte, também constroem 

uma mirada interseccional sobre as VBG 

algumas experiências que ampliam e 

complexizam a noção de acesso à justiça, 

desde a cosmovisão dos povos indígenas.

As experiências que têm se mostrado 

como mais promissórias neste aspecto, 

têm sido desenvolvidas em uma escala 

bem delimitada. Neste sentido- e ainda 

que não se pode afi rmar que deve ser as-

sim-, as experiências que mostraram mais 

potencialidade são aquelas desenvolvidas 

em uma escala geográfi ca pequena.

O alcance do bairro ou comunitário 

outorga uma base territorial e permite a 

interação cara a cara, a chegada a uma 

multiplicidade de agentes, a identifi cação 

de processos de construção das normas 

sociais que se querem modifi car, e inclu-

sive vincular os projetos com serviços de 

apoio e fazer incidência nos governos lo-

cais. Certas experiências -al partir de uma 

intervenção pequena- puderam ampliar 

e complexizar a ação até inclusive se 

multiplicar em distintos contextos. Isto se 

conhece como planejamento emergente, 

se apoia e constrói a partir de um proces-

so desde baixo. As experiências exemplo 

disto são aquelas que introduziram ino-

vações metodológicas, ampliaram com-

preensões preexistentes, incorporaram 

novos agentes, etc.

“Ejercicio de Derechos de las Mujeres Adultas Mayores Víctimas de Violencia, desde un 

Enfoque de Género: 2016-2018 en dos regiones del Perú: Ayacucho y Huánuco”, impul-

sado pela Red Nacional de Promoción de la Mujer y ONU Mujeres, trabalhou com 

mulheres adultas maiores em zonas que foram cenário de conflito armado, centran-

do o olhar nas brechas no exercício de direitos pela persistência de um padrão de 

discriminação e exclusão para com as populações indígenas.

Partiu de reconhecer que “Ayacucho y Huánuco são duas regiões afetadas pela vio-

lência política. As duas décadas de violência são una experiencia vital que marca 

de maneira defi nitiva sus percepciones, seu ser no mundo e seu futuro. É frente à 

violência desatada pelo Sendero Luminoso e as Forças Armadas que as mulheres 

respondem e se organizam. Muitas das atuais dirigentes se forjam nesta luta na que 

entram como esposas, mães e irmãs dos mortos e desaparecidos. Porém, elas tam-

bém sofreram em seus próprios corpos a violência, um tema abordado de maneira 

importante no projeto” (Informe de evaluación, 2019: 8).

Incluiu atividades de sensibilização às autoridades públicas e buscou fortalecer as 

capacidades das mulheres para melhorar o exercício de seus direitos nas comunida-

des, o acesso à justiça e serviços; maior protagonismo e liderança em ações de inci-

dência e reivindicação de direitos que visem gerar políticas públicas que garantam 

justiça e reparação perante as violações históricas, assim como também atenção 

oportuna de acordo com a idade e proteção frente a violações cotidianas a seus 

direitos.

Para este fi m adaptou suas metodologias e propostas à cultura e língua quéchua, a 

mais estendida entre as mulheres de más de 50 anos na região. As experiências de 

violência política no enquadramento do conflito armado são o problema no qual se 

faz foco e o que se aborda através das histórias pessoais na língua quéchua -sua lín-

gua materna-. Ademais, um tema que se menciona como frequente no Informe de 

avaliação é que durante o projeto as mulheres conseguiram identifi car as múltiplas 

EJERCICIO DE 
DERECHOS 

DE LAS MUJERES 
ADULTAS MAYORES 

VÍCTIMAS DE 
VIOLENCIA, DESDE UN 

ENFOQUE DE GÉNERO
(1)

https://www2.unwomen.org/-/media/field%20office%20untf/publications/2019/final%20evaluations/evaluacin%20rnpm%20%202019%20final_compressed.pdf?la=en&vs=4530
https://www2.unwomen.org/-/media/field%20office%20untf/publications/2019/final%20evaluations/evaluacin%20rnpm%20%202019%20final_compressed.pdf?la=en&vs=4530
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violências que enfrentam a diário “Não só a nível familiar, mas também a violência 

que sofrem nas instituições do Estado, como as delegacias, os estabelecimentos de 

saúde, o Ministério da mulher. Identifi cá-los, nomeá-los, tem sido um primer passo 

para enfrentá-los. Os comitês de vigilância são uma resposta a isso, assim como o 

uso do espaço público. As mulheres alçam sua voz, se fazem ouvir” (2019: 13).

Assim mesmo o trabalho de comprometer as autoridades locais e regionais no 

reconhecimento da problemática das mulheres adultas maiores foi um proces-

so intenso que conseguiu colocar o tema na agenda social e pública. A iniciativa 

se apoiou e construiu a partir do processo organizativo da Red Nacional de Pro-

moción de la Mujer (RNPM), integrando o conhecimento da zona, as atividades 

propostas e o trabalho com lideranças, que vinham de experiências diversas de 

participação das organizações integrantes desta Red. Sua metodologia integrou 

o enfoque interseccional e escutou às mulheres adultas maiores e jovens.

EJERCICIO DE 
DERECHOS 

DE LAS MUJERES 
ADULTAS MAYORES 

VÍCTIMAS DE 
VIOLENCIA, DESDE UN 

ENFOQUE DE GÉNERO
(2)

6.2.3 A GERAÇÃO DE CONHECIMENTO COMO ORIENTADORA DA AÇÃO 

Desenvolvem aspectos promissórios 

as experiências que integram a pro-

dução de conhecimentos durante todo 

o processo de intervenção. Aquelas 

que mostram resultados mais coeren-

tes e consistentes são as que partem 

de investigações diagnósticas e parti-

cipativas, com enfoques interculturais 

e interseccionais, e/ou implementam 

estratégias de investigação -ação com 

agentes locais que conhecem profun-

damente o contexto.

Isto permite a identificação dos pon-

tos críticos com respeito à produção e 

reprodução das VBG em comunidades 

ou contextos particulares e o plane-

jamento de ações de prevenção que 

projetem o câmbio de normas sociais 

e que ofereçam mecanismos de moni-

toramento e avaliação das ações. Nes-

tes processos de indagação, o contexto 

aparece não como descrição ou cenário 

onde se sucedem as intervenções, senão 

também que servem para determinar o 

quê é realista e possível fazer. A siste-

matização participativa das aprendiza-

gens do processo e a avaliação final for-

mam parte também desta perspetiva.

Qualquer ação de prevenção, por pe-

quena que seja a escala geográfica, re-

quer um diagnóstico prévio de contexto 

e a consideração de quais são as possi-

bilidades para seu desenvolvimento. No 

campo das VBG isto não é menor já que 

a naturalização das opressões de gêne-

ro adquire diferentes formas segundo o 

contexto, em que é preciso estabelecer 

quais condições estão habilitando-as e 

quais são os agentes, processos, aspec-

tos mais prometedores para contribuir a 

sua transformação.

Quando as intervenções são cons-

truídas em base à produção participati-

va de conhecimento, logram estruturar 

estratégias mais efetivas, étnica e cul-

turalmente adequadas e possivelmente 

mais sustentáveis. Conhecer para poder 

transformar é a premissa básica que 

orienta esta lógica de intervenção, e 

tem mostrado interessantes resultados.
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A produção de conhecimentos continua 

sendo um desafi o durante o processo de 

implementação das ações e como ferra-

menta para a sistematização e avaliação 

dos programas, projetos e políticas. Como 

se mencionou, este é um défi cit importan-

te em relação das iniciativas de prevenção 

das VBG na região. Produzir diagnósticos 

como ponto de partida das iniciativas e 

contar com indicadores para orientar os 

avances das intervenções, permite com-

parar antes e depois das iniciativas e, em 

tanto, obter aprendizagem e melhorar as 

estratégias e ações.

Programa Abriendo Oportunidades. É um projeto do Conselho de População (Population 

Council) centrado em meninas e adolescentes entre 8 e 17 anos, com o propósito de for-

talecer a transição orientada a juventude e idade adulta e incrementar sua promoção 

e retenção escolar. Na América Latina se enfoca em meninas e adolescentes indígenas 

rurais principalmente. Iniciou em Guatemala em 2004 em cinco comunidades se esten-

dendo a mais de 350 no ano 2022. No México o Programa mudou de nome a Abrindo 

Futuros, iniciando em 2015 em oito comunidades do estado de Yucatán.

O modelo de intervenção parte da geração de evidência através de estudos de até dos 

anos de duração, os quais têm servido para identifi car as barreiras particulares que as 

meninas indígenas vivem na interseção de seu gênero, etnia e condição socioeconômi-

ca. Isto serve para abordar estas barreiras através de novas aprendizagens e incidir na 

defi nição de políticas públicas adequadas a estas realidades. Na lógica do programa, 

proporcionar oportunidades educativas accessíveis e apoiar o desenvolvimento de ha-

bilidades para a vida, pode retrasar e inclusive prevenir os riscos gerados pelas situações 

derivadas das barreiras enfrentadas.

Para a abertura do Programa se busca o consenso com as autoridades comunitárias, 

mediante a assinatura de um contrato, a realização de um mapeio na comunidade para 

identifi car e caraterizar à população de meninas e adolescentes e ao mesmo tempo, ob-

ter um espaço seguro onde trabalhar.

São convocadas a todas as meninas a participar em sessões semanais; elas são recebi-

das por uma mulher jovem de uma comunidade próxima, designada e preparada como 

mentora, para guiar às estudantes na aprendizagem de novos conhecimentos e o desen-

volvimento de ativos para a convivência, a prevenção da violência e o desenvolvimento 

de sua autonomia. O conteúdo das sessões semanais está condensado em uma guia 

curricular com base em três eixos transversais: direitos humanos, gênero e Interculturali-

dade e Pertinência. Contem seis módulos de trabalho com uma duração aproximada de 

três meses cada um e uma duração total de 24 meses.

Em 2011, Abrindo Oportunidades recebeu a medalha UNFPA-Guatemala por seu trabal-

ho no empoderamento e educação das meninas e adolescentes mayas.

Outro elemento chave do esquema de trabalho é a avaliação periódica do impacto. Fo-

ram registradas avaliações do programa em 2007, 2011 e 2019.

A introdução à Guia Curricular Integrada de 2015 afi rma “Durante 10 anos se têm acumu-

lado lições valiosas muitas vezes aportadas pelas mesmas jovens que lideram o programa 

em suas comunidades. O diálogo constante de toda a equipe de trabalho há permitido 

contar hoje com a presente versão. Esta é valiosa para a prevenção de violência baseada 

em gênero, a educação em direitos humanos e a educação integral em sexualidade.”

Por sua parte, a avaliação de 2017 de Abrindo Futuros em México, mostrou que o progra-

ma teve efeitos positivos na educação fi nanceira das meninas (poupanças nos últimos 

três meses), no conhecimento sobre sua saúde sexual e reprodutiva (sobre planejamento 

familiar) e a geração de capital social (relações fora do lar). Apesar disso, também in-

dicou que não se observavam avances na retenção escolar, o matrimonio infantil e a 

gravidez adolescente, devido a que não se conseguiu manter uma participação continua 

das jovens entre 15 e 18 anos, possivelmente por falhas no planejamento do programa ao 

não considerar as necessidades específi cas deste grupo de idade.

PROGRAMA 
ABRIENDO 

OPORTUNIDADES 

https://www.popcouncil.org/research/abriendo-oportunidades-opening-opportunities
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6.2.4 COMBINAR E COMPLEMENTAR LINHAS ESTRATÉGICAS DE INTERVENÇÃO 

As experiências que concebem a pre-

venção das VBG de maneira integral e 

complementam suas estratégias, têm 

avançado em fortalecer às organizações 

de mulheres e suas ações territoriais e de 

incidência política, discutir e interpelar ao 

Estado, capacitar a diferentes agentes es-

tatais e não estatais, comprometer a dife-

rentes agentes comunitários para modifi -

car normas sociais, entre outras ações.

Também foram desafi antes e cria-

tivas aquelas que partiram do modelo 

socio ecológico, entendendo a interação 

dinâmica entre os distintos níveis (famí-

lia-comunidade-sociedade) e tentaram 

vincular a grupos de mulheres de base 

comunitária com organizações interme-

dias - ONG, fundações- propiciando o 

nexo entre estes distintos níveis e promo-

vendo o diálogo político.

Um exemplo claro de abordagem para a prevenção das VCMN a partir da implemen-

tação de estratégias complementárias é o Programa Regional “Cidades sin Violen-

cia hacia las mulheres, ciudades seguras para todas y todos”, implementado pela Rede 

Mulher e Hábitat de América Latina e o Caribe em seis países da região, entre 2006 

e 2012. As cidades onde se desenvolveu o programa: em Bogotá (Colômbia), Rosa-

rio (Argentina), Santiago (Chile), Lima (Peru), San Salvador (El Salvador), e cidade de 

Guatemala.

A iniciativa se levou a cabo através de seis linhas estratégicas de ação, que busca-

ram contribuir a prevenir as violências contra as mulheres nos espaços públicos: 1) 

produção de conhecimento e inovação, sobre a violência das mulheres nas cidades e 

a relação violência social / violência urbana / violência de gênero; 2) sensibilização 

e capacitação de agentes, mediante campanhas públicas e transferência de ferra-

mentas a organizações de mulheres, funcionárias/os de governo, jovens e diversos 

agentes para aportar ao planejamento de ações e políticas para cidades sem violên-

cia para com as mulheres; 3) experiências territoriais participativas, junto com orga-

nizações de mulheres, com o objetivo de promover cidades mais seguras e aportar a 

câmbios culturais nas relações entre os gêneros; 4) fortalecimento de redes para a in-

cidência em política, através de ações articuladas entre redes de mulheres, feministas 

e mulheres autoridades locais; 5) assistência técnica, a funcionários e funcionárias de 

governo local e áreas políticas de gêneros e equidade; 6) formação especializada para 

equipes técnicos e funcionárias/os públicos.

Estas linhas têm sido a guia para um trabalho de sistematização das experiências 

e conhecimentos acumulados sobre a violência de gênero e a percepção de insegu-

rança urbana que experimentam as mulheres, o desenvolvimento de experiências de-

monstrativas em três cidades da região (Bogotá, Rosario e Santiago), fortalecendo o 

papel das organizações de mulheres e o diálogo com os governos para a construção 

de uma agenda política e territorial consensuada, transversalizando o enfoque de gê-

nero e segurança.

El Programa foi reconhecido como exitoso a nível internacional e suas ações se am-

pliaram e multiplicaram através do Programa Global Cidades Seguras e Espaços 

Públicos Seguros, programa insígnia de ONU Mulheres, na atualidade. Sus logros se 

apoiaram basicamente no trabalho articulado e mantido com uma multiplicidade de 

agentes e na complementariedade de estratégias, que promoveram do mesmo modo 

o fortalecimento das capacidades de incidência política das mulheres organizadas.

CIUDADES SIN 
VIOLENCIA HACIA 

LAS MUJERES, 
CIUDADES 

SEGURAS PARA 
TODAS Y TODOS

https://www.redmujer.org.ar/proyectos
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6.2.5 FORTALECER AS AUTONOMIAS COLETIVAS DE MULHERES E DISSIDÊNCIAS SEXUAIS

As ações de prevenção das VBG costu-

mam estar orientadas à dimensão indivi-

dual, tanto das violências como das ações 

para evitá-las. De modo geral se centram 

em dotar às mulheres de instrumentos 

para pedir ajuda ou evitar se expor às 

violências, ou bem aos homens para que 

sejam capazes de reconhecer as repre-

sentações, práticas e comportamentos 

machistas que reproduzem as violências 

contra as mulheres. Mais além da necessi-

dade de considerar estes aspectos, centrar 

o foco na dimensão coletiva para a abor-

dagem das violências permite deslocar a 

construção das mulheres como vítimas e 

os homens como vitimários, e impugnar 

a perspetiva hegemónica do problema. 

Fortalecer as autonomias coletivas, neste 

sentido, aporta no caminho por desnatu-

ralizar e desprivatizar as violências.

As autonomias individuais se afi rmam 

e potenciam quando são respaldadas por 

esforços coletivos e redes socio comuni-

tárias fortalecidas. Com autonomias nos 

referimos à possibilidade das mulheres 

de contar com a capacidade e com con-

dições concretas para tomar livremente 

as decisões que afetam suas vidas39 . O 

que afi rmamos aqui é que as autono-

mias não são só das mulheres individuais, 

senão das mulheres como coletivo. 

A construção de alianças resulta fun-

damental para o envolvimento de uma 

multiplicidade de agentes e sua partici-

pação se fortalece quando se apoia em 

processos construídos desde as próprias 

comunidades que em si mesmas são di-

versas e plurais. Através das autonomias 

individuais se colocam em jogo as auto-

nomias conquistadas coletivamente, e 

vice-versa, os avances coletivos se jogam 

cotidianamente nas experiências indivi-

duais e os vínculos interpessoais.

Fortalecer as autonomias desde um en-

foque coletivo implica reconhecer o corpo 

como território de disputa que põe na vida 

pública algo pensado faz muito tempo 

como um problema pessoal privado: as 

VBG. Ainda não há âmbito nem prática 

isenta da sexualização patriarcal e isto 

requer que ainda as experiências que tra-

balham sobre as autonomias individuais, 

inclusive em términos de empoderamen-

to, visibilizem as desigualdades e sistemas 

de opressão vigentes sobre os corpos.

A partir desta concepção de auto-

nomias coletivas, as experiências mais 

prometedoras foram as que puderam 

construir estratégias de prevenção no lo-

cal-comunitário- institucional, tomando 

como ponto de referência a compreen-

são e cosmovisão das mulheres e pessoas 

LGTTBIQ+ e das comunidades envolvidas.

Também, as experiências demostraram 

que o empoderamento coletivo das mul-

heres é promissório na medida em que é 

entendido como fortalecimento das suas 

vozes e capacidades como parte ativa 

nas decisões públicas que afetam suas 

vidas. Aqui encontramos experiências que 

contribuem à organização das mulheres 

e seu fortalecimento como sujeito políti-

co, ainda que este empoderamento não 

apareça explicitamente vinculado à pre-

venção das VBG, mas sim na medida em 

que se integre às agendas de trabalho e 

gere condições para a diminuição das dis-

criminações e suas condições estruturais.

39. O Observatório para a Igualdade de género da CEPAL diferencia entre a autonomia económica, física e na 
tomada de decisões, a partir da afirmação de que para o alcance de uma maior autonomia são necessárias 
diversas questões: liberar às mulheres da responsabilidade exclusiva pelas tarefas reprodutivas e de cuidado, 
o que inclui o exercício dos direitos reprodutivos; pôr fim à violência de gênero e adotar todas as medidas ne-
cessárias para que as mulheres participem na toma de decisões em igualdade de condições. https://oig.cepal.
org/es/autonomias
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A “Red de Mujeres del Sur” é o resultado de um processo organizativo desenvolvido entre 

2015 e 2019 nos departamentos do sul do Paraguai: Itapúa, Misiones e Ñeembucú, pela 

organização KuñaRóga com o apoio técnico da Associação de Investigação e Especiali-

zação sobre Temas Iberoamericanos (AIETI) e o fi nanciamento da Agência Espanhola de 

Cooperação Internacional para o Desenvolvimento(AECID).

Tem como objetivo dar impulso ao trabalho articulado e em conjunto de instituições e 

organizações de mulheres para a participação real e efetiva e a incidência em políticas 

públicas que garantam a equidade de gênero e o exercício pleno dos direitos das mulhe-

res. A proteção das mulheres frente à violência de gênero é uma de suas linhas estraté-

gicas de trabalho. 

“Kuñanguéra Joaju Surgua” (Rede de Mulheres do Sul em idioma guarani) teve uma pri-

meira fase enfocada na construção de redes distritais, com o fi m de articular o trabalho 

a nível local e regional e gerar uma agenda de trabalho. Entre as atividades implemen-

tadas estão a formação em políticas públicas com enfoque de gênero e a formação para 

ser vozeiras, assim como o fortalecimento dos comités produtivos.

Ofi cialmente a Rede de Mulheres do Sul nasceu em 2015 com mais de 300 mulheres di-

versas: campesinas, urbanas, integrantes de comissões, comités, sindicatos, associações, 

militantes de partidos políticos, microempresárias, professionais, docentes, funcionários 

locais e líderes políticas. Seu primeiro logro foi construir a Agenda pelos direitos das Mul-

heres, a qual teve entre seus cinco eixos a institucionalização dos mecanismos para a 

Igualdade nos governos locais e a promoção de iniciativas para a autonomia econômica 

das mulheres. 

A segunda fase, entre 2017 e 2019, consistiu no fortalecimento e incidência da Red. Então 

se executaram as atividades planejadas na Agenda e se centrou no processo formativo 

e de incidência, com processos de capacitação em gênero, orçamento participativo, ci-

dadania, democracia, participação política e desenvolvimento, através de um sistema de 

formação a formadoras.

Como resultado do trabalho da Rede se criaram as Mesas Interinstitucionais para a 

proteção e atenção integral a mulheres em situação de violência. Estas mesas buscam 

coordenar os esforços de várias instituições (procuradorias, delegacias, Juizado de Paz, 

Secretaria da Mulher, centros de saúde, organizações da sociedade civil) para poder ofe-

recer assistência integral às mulheres e meninas vítimas de violência através da articu-

lação estratégica e a elaboração de um plano de ação local construído sobre os eixos de 

prevenção, proteção e atenção. 

Durante o processo da Rede se têm conformado mesas em Encarnação, Santa Rosa, San-

ta Maria, Ayolas e Pilar. Atualmente a Rede conta com mais de 400 integrantes ativas. 

“A Rede me tem ajudado a ter autonomia própria, poder de decisão, nos tem ajudado a 

animarmos e apoiar a outras mulheres na participação política. Graças a isso pude me 

fortalecer, estive como candidata a vereadora municipal e me ajudou bastante a partici-

par em política” (Lorena Pérez, líder da Rede distrital de San Juan).

RED DE MUJERES 
DEL SUR

6.2.6 FORTALECER AS ORGANIZAÇÕES DE MULHERES, FEMINISTAS E DE DISSIDÊNCIAS SEXUAIS

As experiências que incorporam entre 

seus objetivos o fortalecimento das orga-

nizações de mulheres, feministas e de dis-

sidências sexuais têm mostrado pistas de 

ação promissórias para a prevenção das 

VBG em vários sentidos. Por uma parte, 

porque impugnam a subvalorização das 

mulheres através de pôr em valor sua ação 

coletiva, sua potência e suas capacidades. 

Por outro lado, porque constroem e mantém 

redes de apoio, referência e solidariedade, 

que mantém a vigilância social, política e 

comunitária sobre as violências. Dessa ma-

neira, já contam com conhecimentos e ex-

periência acumulada no “saber fazer” a res-

peito das violências e com a possibilidade 

de construir propostas para avançar desde 

os territórios. Entendendo que a prevenção 

https://kunaroga.org/sobre-la-red-de-mujeres-del-sur/
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das VBG é um processo e não uma ação 

pontual, seu desenvolvimento se potência 

quando os projetos se vinculam com orga-

nizações sociais de trajetória -que contam 

com experiência previa-, em qual incluir o 

fortalecimento das mesmas é chave para 

gerar melhores resultados e condições para 

a transformação.

Trabalhar com organizações sociais com 

experiência não só favorece a continuidade 

senão também a acumulação de aprendi-

zagens e experiências. Em temas específi cos 

como o contexto de pandemia COVID-19 

têm logrado impacto aquelas experiências 

que puderam atuar agilmente e dar respos-

ta estratégica porquê de base já mantêm 

um constante contato com as populações 

com as que trabalham. Também algumas 

experiências mostraram aspectos promis-

sórios em relação a seu desenvolvimento 

em contextos muito hostis, como os de con-

flito armado e deslocamento forçado. Estes 

contextos têm marcado fortemente a cons-

trução de masculinidades, baseadas na 

violência sexual extrema. Outras situações 

dos contextos latino-americanos atuais, 

que atravessam as situações de VBG que 

se buscam prevenir são as conflitualidades 

territoriais relacionadas ao narcotráfi co e 

economia das drogas; as violências insti-

tucionais -como os casos recentes do Chi-

le e da Colômbia; os neoconservadorismos 

político-religiosos com discursos e práticas 

fundamentalistas instaladas nos âmbitos 

governamentais, como são os casos no 

Paraguai, Brasil, Honduras. Nestes contex-

tos, as experiências de prevenção relevadas 

puderam se desenvolver e se manter graças 

ao suporte oferecido pelas organizações so-

ciais, feministas e de mulheres.

Fortalecer organizações e líderes vai 

muito além de assinalar capacidades téc-

Comisión de Mujeres líderes adolescentes de Lima Metropolitana (Comulia). Desde 

2020 Comulia impulsa a organização de mulheres jovens com o objetivo de poten-

ciar a voz das jovens como sujeitos de direito. É um esforço organizativo promovido 

originalmente pela Municipalidade de Lima, desenvolvido com o apoio da UNICEF, 

que busca fortalecer os processos de empoderamento das adolescentes, incenti-

vando suas lideranças e participação frente às violências de gênero. A experiência 

se apresenta como conformada por mulheres adolescentes organizadas de todas 

as Limas, pertencentes a diversas organizações sociais e culturais que buscam fazer 

escutar sua voz como sujeitos de direito para a construção de uma sociedade justa 

e digna”.

Sendo assim, impulsa Mesas de Trabalho que têm como objetivo ser um espaço 

de participação autônomo para apresentar propostas que benefi ciem o desenvol-

vimento das meninas e mulheres adolescentes desta cidade. Trabalha em aliança 

com organizações locais e internacionais como as agências das Nações Unidas, en-

tre outras, para a organização de atividades como ofi cinas de capacitação e cam-

panhas de sensibilização.

Exemplos destas é a criação de murais com mensagens sobre a violência contra as 

mulheres e a importância de sua prevenção. Para isso, a mesa de trabalho “ado-

lescências organizadas pela igualdade” impulsada pela Municipalidade de Lima 

Metropolitana, em aliança com a Agência da ONU para os Refugiados, HIAS, a Fe-

deração Internacional da Cruz Vermelha (IFRC) e a Cruz Vermelha Peruana, pinta-

ram murais localizados no parque zonal Cahuide (Ate), o parque zonal Manco Cápac 

(Carabayllo) e a paróquia Santíssimo Sacramento (San Martín de Porres).

A criação dos murais foi um trabalho conjunto entre as organizações que integram 

tal mesa de trabalho e artistas. O objetivo é construir mensagens sobre as violên-

cias às que se enfrentam as adolescentes no dia a dia e sensibilizar às pessoas sobre 

a importância de erradicá-las.

Outras atividades incluem a participação no encontro intergeracional Adolescên-

cias Organizadas e Acumuladas, auspiciado pela municipalidade de Lima o 16 de 

outubro de 2021, buscando criar um diálogo aberto entre meninas e adolescentes 

com mulheres líderes de diferentes âmbitos, com fi ns de empoderamento.

COMISIÓN DE 
MUJERES LÍDERES 

ADOLESCENTES 
DE LIMA 

METROPOLITANA

https://www.facebook.com/COMULIA/


nicas ou de incidência. Implica também 

promover a formação de sujeitos coletivos 

em sua dimensão política, assumindo que é 

parte da estratégia de prevenção das VBG.

Outros exemplos promissórios são aque-

les processos impulsados desde a socie-

dade civil e as mulheres organizadas para 

fortalecer a institucionalidade de gênero, 

como a conformação de mesas interins-

titucionais, redes distritais, agendas pela 

equidade e a igualdade, encontros regio-

nais, convênios com instituições públicas, 

incidência pública e mediática, e demais 

ações enfocadas a fortalecer os diálogos 

entre diferentes níveis e dependências go-

vernamentais.

Também nos mostram caminhos pro-

missórios para a prevenção das violências 

as organizações de mulheres e feministas 

que se vinculam e articulam ao redor de te-

mas estratégicos -direitos sexuais, aborto, 

feminicídios, violências nos espaços públi-

cos, direitos das pessoas trans-, potencian-

do sua voz coletiva e suas estratégias de 

incidência política, o qual permite projetar 

a ação a escala maior e lograr impacto.

A aposta política feminista por construir 

genealogias aporta à memória histórica a 

respeito das ações e abordagem em torno 

às VBG. Os registros internos, os debates e 

a construção desde a experiência acumula-

da contribuem à inovação metodológica e 

a maximizar os impactos das intervenções. 

Também permitem revisar seus próprios 

modos organizativos e vinculá-los com a 

qualidade das intervenções. Este aspecto 

contribui à prevenção das VBG, em tanto 

aporta à construção de um sujeito político 

em chave coletiva, que disputa sentidos em 

torno a quais são os caminhos necessários 

para abordagens mais integrais da vio-

lência. O desafi o se apresenta ao integrar 

distintos linguajes e modelos de registro 

destas experiências, para completar paula-

tinamente o mapa do fato em prevenção, 

e fundamentalmente aprender do que tem 

funcionado e o que não tem contribuído às 

transformações culturais necessárias.
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Campaña Inclusión Social de las Mujeres Trans en Guatemala. A Red Multicultural de Mu-

jeres Trans de Guatemala surge no ano de 2011 como uma organização que atende as de-

mandas e necessidades da população de mulheres trans no país desde um enfoque mul-

ticultural. Seus eixos de trabalho são: 1. Promoção e defesa dos direitos humanos para as 

mulheres trans em Guatemala para uma sociedade e Estado inclusivos, sem violência e 

livre de discriminação por motivos de expressão e identidade de gênero; 2. Promoção da 

saúde integral sem violência e discriminação para as mulheres trans em Guatemala; 3. Mo-

vimento social para uma Guatemala livre de discriminação e violência contra as mulheres 

trans e 4. Fortalecimento organizacional para a proteção e defesa dos direitos humanos, 

inclusão e livre violência contra mulheres trans em Guatemala.

Desde 2015 a 2019 se implementou a Campanha de Inclusão Social das Mulheres Trans em 

Guatemala, buscando contribuir a seu empoderamento e visibilização, impulsando que 

as políticas do país garantam seu acesso à educação, saúde, trabalho, liberdade e igual-

dade, direitos cívicos e políticos, deveres do estado e proteção a grupos étnicos. De igual 

modo, fomentou a interlocução e construção de alianças e incidências tendentes a lograr a 

câmbios do imaginário social para prevenir as violências contra a comunidade transexual. 

Desde então se têm vinculado a processos relacionados à atenção e prevenção do VIH, a 

denúncia como meio de visibilização coletiva, e a geração de ações políticas através do 

desenvolvimento de alianças. O objetivo geral da iniciativa é contribuir à inclusão social 

das mulheres trans em Guatemala por meio de um exercício de vedoria cidadã sobre as 

condições de violência nas instituições para o livre acesso aos serviços públicos com equi-

dade e igualdade.

Um dos aspectos relevantes que monitoriza a campanha são as situações de discrimi-

nação e violência que vivem as mulheres trans por parte das instituições públicas. Segun-

do a Redmmutrans, existem razones estruturais e sociais que não lhes permite ingressar 

livremente às instituições para exercer seus direitos e aceder aos serviços públicos de igual 

CAMPAÑA 
INCLUSIÓN SOCIAL 

DE LAS MUJERES TRANS 
EN GUATEMALA (1)

https://www.redmmutransgt.org/wp-content/uploads/2022/01/2019-Informe-de-monitoreo-de-las-compan%cc%83a-inclusio%cc%81n-social-de-las-mujeres-trans-en-Guatemala..pdf


147

PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO   INFORME

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

modo que o resto da população. Entre elas, a violência psicológica que vivem ao ser chama-

das com pronome masculino ou seu nome legal, sem respeitar sua identidade e expressão 

de gênero; e o temor a ser discriminadas, pelo qual preferem não concorrer às instituições, 

com tal de não ser tratadas de maneira preconceituosa, já seja por parte dos serviços de 

saúde, justiça ou outros. De igual modo, se denuncia a falta de políticas, diretrizes e protoco-

los específi cos de atenção para as mulheres trans que provenham as violências institucio-

nais contra elas e promovam um trato igualitário.

Em 2019, se apresentaram ante o estado guatemalteco um conjunto de recomendações 

surgidas no âmbito da campanha, que assinalam a favorecer o desenvolvimento de ações e 

perspectivas que permitam melhorar a inclusão das mulheres trans. Esta iniciativa se com-

plementa com ações para a promoção da participação política e cidadã, através do Obser-

vatório para a Promoção do Voto das Mulheres TransGuatemaltecas.

CAMPAÑA 
INCLUSIÓN SOCIAL 

DE LAS MUJERES 
TRANS EN GUATEMALA (2)

6.2.7 APOSTAR À TRANSFORMAÇÃO MEDIANTE PROCESSOS DE MEDIANO E LONGO PRAZO

As experiências nas que podemos 

identifi car processos mais promissórios 

em términos de impactos, são aquelas 

de uma extensão maior a três ou quatro 

anos. Também em aquelas iniciativas de 

organizações que concatenam ou conti-

nuam uma linha de trabalho ao longo do 

tempo, mantendo ou combinando pro-

postas, projetos, intervenções.

A maioria destas experiências se pro-

põe uma abordagem que pretende lograr 

transformações nas normas sociais de 

gênero nos âmbitos social, comunitário 

e/ou institucional. Dado que comover e 

questionar o sistema que produz e repro-

duz as violências patriarcais supõe trans-

formações a longo prazo -que logrem 

impactar nas normas e valores sociais, as 

dinâmicas institucionais, as práticas de 

sujeitos e coletivos, a organização polí-

tica e econômica de nossas sociedades-, 

o tempo é um fator chave. As transfor-

mações não costumam ocorrer de um 

dia para outro, nem dependem exclusiva-

mente da solidez, alcance e legitimidade 

da própria iniciativa, senão que também 

envolvem  aspectos contextuais e con-

junturais que se apresentam no desen-

volvimento da mesma.

As experiências que constroem suas 

estratégias a partir da indagação e a 

análise sobre as particularidades que as-

sumem as VBG em uma comunidade, ins-

tituição ou contexto particular, e articu-

lam a intervenção com processos que já 

se vêm desenvolvendo -organizativos, de 

incidência ou institucionais- têm mostra-

do ser ainda mais interessantes quando 

consideram a variável tempo em chave 

genealógica. Quer dizer, quando recons-

troem, durante o processo, o tempo que 

tem levado poder nominar as violências 

e iniciar o continuar ações em matéria de 

prevenção nessa comunidade ou grupo, 

historiando assim e dando consistência 

política à perspetiva sobre a prevenção. 

Tomar tempo para caraterizar e contex-

tualizar com maior precisão a situação 

tanto das mulheres e dissidências foco 

da intervenção, como das práticas que 

se pretendem cambiar, também é parte 

deste processo. O acesso e continuidade 

dos recursos e fi nanciamento para esta 

tarefa e para o desenvolvimento integral 

das experiências é chave para concretar 

a prevenção.
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O trabalho com homens é parte das lin-

has de ação de projetos ou políticas públi-

cas contra as VBG de maneira crescente. 

Mostram aspectos mais promissórios as 

experiências que trabalham com homens 

e revisam não só os impactos da sociali-

zação patriarcal em suas práticas e atitu-

des, senão que também problematizam 

seus privilégios e as estruturas que cons-

troem a masculinidade hegemônica, con-

tribuindo à tolerância frente às VBG.

A maioria das experiências que abor-

dam masculinidades trabalham no recon-

hecimento das relações de poder entre os 

gêneros e a desconstrução do sistema de 

privilégios; costumam considerar que é 

um aprendizagem socio cultural, na qual 

a estratégia habitual é a capacitação e 

reeducação para homens agressores. No 

entanto, algumas experiências mostram 

aspectos promissórios ao trabalhar o mo-

delo ecológico integrando as metodolo-

6.2.8 QUESTIONAR A MASCULINIDADE HEGEMÓNICA 

 A PARTIR DE DISPOSITIVOS COMUNITÁRIOS

EnRedadas: Tecnologia para la Igualdad tem seus inícios em uma reflexão coletiva, desde 

uma perspetiva feminista que valora o potencial da Internet, porém questiona o uso que 

vem sendo dando à tecnologia e a falta de espaços para o desenvolvimento das mulhe-

res, não só como usuárias mas não também como criadoras de conteúdo. Surge em 2013 

como um espaço de reflexão em linha-sem país estabelecido-, para promover o uso ético 

da tecnologia, como uma estratégia para diminuir a brecha de gênero em términos de 

acesso e participação das mulheres. “Queremos falar sobre: o gênero, as identidades, o 

ciberfeminismo, o desenvolvimento de software livre, a violência e a segurança na Red.”

A respeito da violência contra as mulheres, Enredadas afi rma que “estar em Internet para 

as mulheres não sempre resulta fácil, sobre tudo si você é mulher jovem, lesbiana ou bis-

sexual, ativista feminista ou uma moça com escassos recursos e referentes, pois são mui-

tas as violências às que estamos expostas em Internet, em contextos e plataformas onde 

se perpassa na tela o machismo e hostilidade. Como feministas, a violência nos passa de 

perto e vivemos em estado de alerta, com essa sensibilidade temos conhecido casos e 

testemunhas de moças sobreviventes de violências onde a Internet tem sido uma ponte 

entre elas e seus agressores, porém seguimos acreditando que si mudamos essa cultura 

que fomenta essas violências não é necessário renunciar às cosas úteis e poderosas que 

também podemos encontrar na rede”

Entre seus objetivos estão apresentar ao ciberfeminismo como uma aposta política con-

temporânea para promover os direitos das mulheres através da Rede; desenvolver estra-

tégias para enfrentar expressões de desigualdade e violência na Internet; promover o uso 

de software livre como uma proposta política e ética para interatuar com a tecnologia. 

Através de ofi cinas, conversatórios, paineis, vídeo-conferências e campanhas virtuais se 

propuseram fomentar o uso das novas tecnologias para criar consciência e convidar à 

defesa dos direitos humanos por meio destas. Pelo menos durante 3 anos consecutivos 

organizaram um LadeFest que incluía atividades artísticas e lúdicas para as mulheres, 

entre elas festivais de cine sobre temas relacionados, ofi cinas, concertos, etc.

Assim sendo há dois grupos metas: por um lado, mulheres ativistas, de todas as idades, 

que estejam interessadas em trabalhar o tema da tecnologia como uma ferramenta para 

o câmbio social; e por outro, mulheres envolvidas no desenvolvimento de sistemas e fe-

rramentas: comunidade software livre, estudantes de engenharia em sistemas, professo-

ras e pesquisadoras. O diálogo entre estes dois grupos permitiria o desenvolvimento de 

conteúdos que respondam às necessidades específi cas das mulheres, em sua vida coti-

diana ou como ativistas.

ENREDADAS: 
TECNOLOGÍA PARA 

LA IGUALDAD

http://enredadasnicaragua.blogspot.com/2014/07/tecnologia-para-la-igualdad.html


gias da educação popular.

Algumas experiências trabalham com 

os homens na promoção da desconstrução 

dos mandatos de masculinidade hegemô-

nicos e isto tem um impacto na compreen-

são das autonomias individuais e coletivas, 

como base necessária para qualquer es-

tratégia de prevenção das VBG. Estas par-

tem do questionamento aos estereótipos, 

práticas e atitudes machistas presentes 

em suas comunidades, e desde desse lu-

gar buscam reflexionar sobre a autonomia 

das mulheres e apoiar seu fortalecimen-

to comunitário. Deste modo, concretam 

alianças com movimentos de direitos das 

mulheres desde uma perspetiva feminista.

A partir disso, se promovem grupos de 

reflexão de entre 15-25 participantes, que 

se reúnem semanal ou quinzenalmente. 

Dessa maneira, se conta com facilitado-

res que levam a cabo regularmente visi-

tas domésticas para manter aos homens 

envolvidos no programa. Os temas chave 

abordados em estes grupos foram a socia-

lização da masculinidade, poder, violência, 

consumo de drogas e álcool e paternidade 

responsável. Para este fi m, se utilizaram 

técnicas educativas como a apresentação 

e discussão sobre películas e vídeos, ou 

pintado de murais. Dessa maneira, a aná-

lise de histórias foi particularmente exitosa 

nas ofi cinas com grupos de homens.

El papel dos facilitadores se ressalta 

como fundamental para motorizar e man-

ter o trabalho com os homens. De igual 

modo, a sistematização da experiência 

tem posto em relevância a necessidade 

de manter os processos de convocatória e 

convite para participar aos homens, já que 

se requer muito tempo e persistência para 

consegui-lo. Também a importância de 

propor as atividades em horários e ciclos do 

ano que facilitem aos homens participar já 

que não se contrapõe com suas atividades 

produtivas (por exemplo, considerar os ci-

clos das colheitas nas comunidades que se 

dedicam à agricultura). 

A integralidade das experiências em 

prevenção das VBG através de projetos 

que envolvem  o trabalho com homens, 

se expressa em aqueles que ampliam sua 

compreensão e as vinculam com mas-

culinidades em vários planos temáticos 

e estratégias. Deste modo as estraté-

gias abordam a sensibilização, a trans-

formação de normas sociais desde uma 

idade precoce e desde o âmbito educati-

vo, e se propõem motorizar câmbios nas 

normas socio- afetivas e de cuidados em 

contextos familiares.

Outro dos aspectos promissórios das 

experiências em masculinidades, emerge 

quando promovem a participação e mobi-

lização comunitária e mista, através da ar-

ticulação com organizações enfocadas em 

diversos temas, como por exemplo saúde 

ou meio ambiente. A incorporação de uma 

linha de trabalho com homens dentro de 

uma estratégia maior que complementa o 

trabalho com outros agentes, resulta uma 

forma interessante de avançar para abor-

dagens mais integrais da problemática. 

Isto é relevante porque marca a diferença 

com aquelas experiências que apelam só 

ao câmbio atitudinal de homens desde um 

enfoque condutual. Estas últimas vincu-

lam os comportamentos à falta de infor-

mação, ao consumo de álcool, a pobreza 

ou asdoenças psíquicas, sem considerar 

os níveis comunitários, sociais ou culturais 

que contribuem a que se confi gurem as si-

tuações de violência.
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6.2.9   INCORPORAR AS DIMENSÕES SUBJETIVO-CORPORAIS 

 ÀS PROPOSTAS DE PREVENÇÃO 

É promissório para a prevenção das 

VBG incorporar as dimensões subjetivo-

corporais nos enfoques e ações que se 

desenvolvem. São nos corpos onde se 

materializam não só os impactos das 

múltiplas opressões de gênero, mas tam-

bém são territórios de disputa de senti-

dos para a abordagem da prevenção, 

seus alcances, hipótese e intenções. 

Considerar as dimensões subjetivo-

corporais supõe complexizar a noção de 

sujeito com a que se trabalha, incorpo-

rando as emoções e desejos como as-

pectos envolvidos na problemática das 

VBG. As metodologias vivenciais, lúdicas 

e recriativas são algumas das privilegia-

das para abordá-los. 

A dimensão corporal é particularmente 

enfatizada nas experiências que trabal-

ham com juventudes, desdobrando prin-

cipalmente duas estratégias: uma cen-

trada na deteção precoce de situações 

de violência, que inclui a abordagem dos 

diversos tipos, modalidades e âmbitos 

em que se desenvolvem as VBG; e outra 

que engloba uma série de temas e ações 

específi cas nas relações de namoros não 

violentos.

Algumas experiências são promissó-

rias pela maneira em que envolvem  às 

jovens apostando pela promoção de li-

deranças em base à autoconfi ança e as 

“Involucrando a los hombres para la eliminação de la violencia de Género” (2010-2016) foi 

uma experiência desenvolvido por Trócaire que esteve dirigida a reduzir o alto nível 

de incidência da VBG nos territórios de intervenção de suas organizações socias, 

através da redução dos níveis de risco que enfrentam mulheres pobres vivendo em 

comunidades marginadas das zonas rurais e urbanas de Nicaragua e Costa Rica. 

Por essa razão se articulou com 11 organizações, involucrando à Associação de Ho-

mens contra a Violência (AHCV) e o Centro de Serviços Educativos em Saúde e Meio 

Ambiente (CESESMA). 

O impacto se busca através do trabalho com homens em seus próprios contextos 

comunitários, desde uma metodologia que combina a educação popular de base 

comunitária, o enfoque psicossocial e processos de capacitação que se levam a 

cabo diretamente com homens e a comunidade utilizando diferentes métodos e 

técnicas. Deste modo o programa busca involucrar a meninos, adolescentes ho-

mens e homens com o objetivo de permitir-lhes reflexionar criticamente sobre seu 

próprio comportamento, valores e atitudes, e desenvolver formas não patriarcais de 

masculinidade e de se relacionar com mulheres e outros homens. Os homens envol-

vidos neste programa provem das mesmas comunidades onde as organizações so-

cias promovem o empoderamento das mulheres e o acesso à justiça, em qual alguns 

dos participantes são parentes de mulheres vítimas de VBG que já têm recebido 

apoio de programas desenvolvidos por Trócaire.

Em base à proposta de educação popular sua metodologia se baseia em cinco prin-

cípios-guia fundamentais: 1. Toma a própria realidade e experiências como ponto de 

partida: suas crenças, atitudes, valores, comportamentos, relações, etc. Associadas 

com sua masculinidade; 2. Promove espaços seguros para processos coletivos de re-

flexão crítica e analítica sobre normas culturais e sociais sobre gênero e masculini-

dade; 3. Permite um questionamento crítico de atitudes, valores e comportamentos 

que levam a sua transformação; 4. Assegura que se articulem propostas individuais 

e coletivas para o câmbio de comportamentos patriarcais; 5. Permite pôr em prática 

esses câmbios na vida cotidiana e em relações de casal, familiares e comunitárias.

INVOLUCRANDO A 
LOS HOMBRES PARA 

LA ELIMINACIÓN 
DE LA VIOLENCIA 

DE GÉNERO

https://www.trocaire.org/sites/default/files/resources/policy/ppvbg_involucrandohombres.pdf
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“DeSeAr (Derechos sexuales y reproductivos) con Inclusión - Promoviendo el acceso 

a los derechos sexuales y reproductivos de mujeres y niñas con discapacidades en 

Argentina”

Iniciado em 2018 e ainda vigente, contou com o apoio do Fondo Fiduciário da ONU 

para Eliminar a Violência contra a Mulher e é implementado por FUSA AC e Red por 

los Derechos de las personas con Discapacidad (REDI). O projeto consiste em pro-

mover que as mulheres e meninas com defi ciência que vivem em diferentes regiões 

de Argentina, possam exercer plenamente seu direito à saúde sexual e reprodutiva, 

em condições de igualdade e não discriminação. Contempla a especifi cidade de si-

tuações onde as violências em matéria de saúde sexual e reprodutiva impactam na 

autonomia reprodutiva e no exercício dos direitos fundamentais de mulheres e me-

ninas, e trabalha a partir de uma conceição das autonomias corporais violentadas 

por sua desarticulação mediante ofi cinas grupais.

Esta experiência considera que as VCMN com defi ciência nos temas vinculados a 

seus direitos sexuais e reprodutivos se expressam muito além do casal e das re-

lações interpessoais, e afetam a integralidade de suas vidas.

A concepção das autonomias corporais violentadas no âmbito dos DDSSRR, assim 

como sua desarticulação mediante a visibilização grupal das mulheres participan-

tes e sua adjudicação a um paradigma de direitos humanos cerceados, favorece um 

impacto coletivo- e não só individual- para as mulheres envolvidas.

Ao ser um projeto de escala nacional pode se ver como aparecem as diversas reali-

dades e contextos e, paralelamente, os temas que as atravessam a todas, como as 

esterilizações forçadas a meninas com defi ciência, o acesso à informação e anticon-

cepção, o desfrute prazenteiro da sexualidade.

A conformação de ofi cinas, que são o impulso do ingresso de muitas mulheres e 

meninas à rede, promove uma perspetiva integral sobre as VCMN associadas à 

defi ciência e a plataforma para sua abordagem coletiva. Através destas ofi cinas 

presenciais se trabalha: na identifi cação de suas experiências e perspectivas em 

relação a quais são as formas prevalentes e/ou mais graves de violência que experi-

mentam no âmbito da saúde sexual e reprodutiva e como estas formas de violência 

impactam em sua autonomia reprodutiva e no exercício de seus direitos fundamen-

tais; o desenvolvimento de ferramentas que permitam às integrantes deste grupo 

fortalecer sua capacidade para abordar estas formas de violência, replicar seu con-

hecimento entre outras mulheres e meninas com e sem defi ciência, e se tornar em 

líderes dos esforços orientados a promover o respeito de seu direito à SSR.

Ademais das ofi cinas e capacitações a equipes de saúde, têm realizado a campanha 

#SomosDesear, e têm desenvolvido uma aplicação chamada “Nossa Decisão”, uma 

ferramenta inovadora ao incorporar TICs para a própria comunidade envolvida.

DESEAR (DERECHOS 
SEXUALES Y 

REPRODUCTIVOS) 
CON INCLUSIÓN

autonomias coletivas. De igual maneira, 

são destacáveis estas iniciativas ao en-

trelaçar saúde, sexualidade, desigualda-

de e direitos ao território, como temas re-

lacionados e imbricados que contribuem 

ao mantimento das estruturas de poder 

patriarcal que sustenta as violências.

As estratégias com jovens mais des-

tacáveis com respeito à inovação em 

ferramentas e/ou metodologias foram 

aquelas que foram muito além da trans-

missão de informação, desenvolvendo 

produtos artísticos de caráter recriativo 

e lúdico (como murais, quermesses, cam-

panhas, etc.) adaptados à linguagem ha-

bitual para as e os jovens.

http://redi.org.ar/
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7. 

RECOMENDAÇÕES

As recomendações seguintes emer-

gem da reflexão sobre as aprendiza-

gens atingidas pelas experiências re-

levadas, assim como dos obstáculos e 

dificuldades persistentes que se iden-

tificaram nas propostas de prevenção 

das VBG. Estão agrupadas em quatro 

áreas estratégicas chave. A primeira 

é a dos enfoques integrais, indispen-

sáveis para a prevenção hoje em dia. 

Em segundo lugar, as estratégias para 

transformar normas sociais de gênero e 

prevenir as VBG. Uma terceira área é o 

fortalecimento institucional enfocado 

nos Estados e suas políticas públicas 

para a prevenção. Por último, a consoli-

dação das organizações de mulheres e 

feministas.

Em linhas gerais, se correspondem com 

alguns dos seis pilares da Iniciativa Spot-

light para avançar em torno aos Objetivos 

do Desenvolvimento Sustentável 40.

7.1 
ENFOQUES CRÍTICOS PARA A PREVENÇÃO DAS VBG

7.1.1  IMPLEMENTAÇÃO EFETIVA DE ENFOQUES INTEGRAIS PARA A PREVENÇÃO DAS VBG

Os resultados do estudo permitem 

afi rmar que se requer fortalecer a apli-

cação dos enfoques de gênero, de direi-

tos humanos, interseccional e intercultu-

ral nas ações de prevenção de todos os 

agentes, para avançar na construção de 

abordagens efi cazes e promissórios. Es-

tes enfoques contribuem a garantir uma 

intervenção mais efi caz, já que permitem 

identifi car situações que não sempre são 

reconhecidas. 

Ainda que os enfoques de gênero e de 

direitos humanos estão sendo incorpora-

dos formalmente de maneira progressiva 

no planejamento de políticas públicas e 

programas desenvolvidos pelas organi-

zações sociais, sua implementação efe-

tiva nas abordagens das VBG e sua pre-

venção continua sendo um desafi o.

A respeito do enfoque de gênero, seu 

conteúdo deve incluir não só a visibili-

zação das desigualdades de poder entre 

os gêneros, senão sobre todo a explici-

tação de suas causas estruturais, ques-

tionando a masculinidade hegemónica 

e gerando a possibilidade de cambiar as 

condições para evitar que as violências 

se produzam.

A respeito do enfoque de direitos hu-

manos, se trata de reconhecer às mulhe-

res como sujeitos de direitos que devem 

ser garantidos pelo Estado, e não como 

benefi ciárias. Sua integração é particu-

larmente relevante no contexto de de-

mocracias debilitadas e ameaçadas, e no 

que defensoras e defensores de direitos 

humanos e outras ativistas políticas es-

tão sendo perseguidas e atacadas.

A respeito do enfoque interseccional 

o desafio é ainda maior, pois se trata 

de integra-lo não só em torno a polí-

ticas e ações em populações específi-

cas, senão como um reconhecimento e 

abordagem da diversidade de realida-

des que impactam de maneira diferen-

cial a mulheres e dissidências sexuais 

40. Spotlight é una iniciativa mundial das Nações Unidas que tem recebido um generoso apoio da União Eu-
ropeia. Seu objetivo é eliminar todas as formas de violência contra as mulheres e as meninas, a partir de con-
siderar seis pilares de atuação: 1) Quadro legislativo e político; 2) Fortalecimento institucional; 3) Prevenção, 
câmbios de normas e condutas; 4) Serviços de qualidade enfocados na prevenção e resiliência; 5) Geração de 
dados de qualidade para as políticas e programas enfocados à VCMN e feminicídio; e 6) Empoderamento de 
grupos organizados de mulheres.
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de diferentes idades, raças, etnias, con-

dições de deficiência, status migratório, 

ancoragens territoriais, etc. Para logra-

lo, resultam imprescindíveis ações de 

prevenção que partem de diagnósticos 

baseados na análise local e contex-

tualizado da situação de grupos parti-

culares de mulheres e suas necessida-

des, assim como a valorização de suas 

estratégias de resistência e resiliência 

individuais e coletivas frente às vio-

lências. Isto permitiria compreender as 

condições que as afetam e as cosmo-

visões étnicas e culturais das quais for-

mam parte, assim como a especificida-

de das violências que vivem.

Igualmente importante é a identifi -

cação das condições e barreiras de aces-

so à informação e às ações e políticas es-

tatais, a fi m de propor e fazer os ajustes 

necessários para superá-las. Por isso, se 

requer abertura para transformar as ló-

gicas assistencialistas com que tem se 

operado até o momento e aprender das 

formas, condições e cosmovisões destas 

populações. Só então começará a mudar 

o paradigma de respostas universalizan-

tes para as mulheres.

7.1.2 FORTALECER OS ESPAÇOS DE INTERCÂMBIO SOBRE ESTRATÉGIAS,

  METODOLOGIAS E BOAS PRÁTICAS PARA A PREVENÇÃO DAS VBG

Os espaços de debate e intercâmbio 

continuam sendo âmbitos privilegiados 

para construir aprendizagens que per-

mitam melhorar as ações de prevenção 

das violências. Resulta necessário, nes-

te sentido, não só debater e identifi car 

boas práticas para a prevenção das VBG, 

senão também avançar na reflexão so-

bre aquelas experiências, estratégias e 

metodologias que não têm funcionado, o 

que se têm encontrado com obstáculos 

para seu desenvolvimento. Aprender do 

que não funciona resulta necessário para 

construir abordagens mais efetivos.

Pareceria necessário, assim mes-

mo, facilitar e fazer estes intercâmbios 

mais acessíveis para a multiplicidade de 

agentes envolvidos nas ações de pre-

venção, em particular para as organi-

zações de mulheres e feministas de base 

territorial, as instituições e organizações 

nos bairros, e outros agentes envolvidos 

na implementação efetiva das ações de 

prevenção.

Foto: medionegro.org
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7.1.3 GERAR CONHECIMENTOS E FORTALECER MECANISMOS DE MONITORAMENTO 

 SOBRE OS TIPOS EMERGENTES DE VBG E SUAS MANIFESTAÇÕES

Manter a vigilância sobre manifestações 

emergentes das VBG na região, o monito-

ramento de suas magnitudes e impactos, 

resulta fundamental em um território cam-

biante e convulsionado como o latino-

americano e caribenho. Isto permite não 

só gerar evidências para a construção de 

propostas de abordagem, senão também 

intensifi car os análise sobre as causas es-

truturais das mesmas.

As violências digitais são um exemplo 

claro de uma manifestação das VGB que 

recentemente tem chamado a atenção e 

sobre a qual é necessário contar ainda com 

uma maior informação. É um tipo de vio-

lência que, ademais, se tem incrementado 

no contexto da pandemia de COVID-19. 

De igual modo, o incremento da violência 

racista e as crescentes violências institucio-

nais contra mulheres e dissidências sexuais, 

são só alguns exemplos de manifestações 

das VGB sobre as quais é necessário in-

tensifi car o conhecimento e monitorar sua 

prevalência. Também as violências contra 

as defensoras de direitos humanos e dos 

territórios, a violência política, e as práticas 

nocivas contra meninas e adolescentes são 

temas sobre os quais é necessário manter 

uma vigilância ativa e produzir conheci-

mentos de maneira sistemática. Só assim 

conhecendo as poderão ser elaboradas pro-

postas efetivas para preveni-las.

7.2  ESTRATÉGIAS PARA TRANSFORMAR NORMAS 
 SOCIAIS DE GÊNERO E PREVENIR AS VBG

7.2.1  PROFUNDAR O DEBATE PÚBLICO SOBRE A NECESSIDADE DE TRANSFORMAR 

 AS NORMAS SOCIAIS QUE MANTÉM AS VBG

A modificação das normas sociais de 

gênero implica um câmbio profundo a 

diferentes escalas, desde as subjetivas 

até as sociais e políticas. Para isso é 

fundamental que o planejamento das 

ações se nutra da perspetiva de múl-

tiplos setores e conte com orçamentos 

significativos, de maneira que seja pos-

sível levar a cabo campanhas, ações 

e programas de alcance massivo para 

a promoção da equidade de gênero, o 

empoderamento das mulheres e a pre-

venção das VBG. A sua vez, é impres-

cindível que estas ações se presentem 

e promovam de maneira accessível e 

diferenciada para públicos específicos.

A modifi cação destas normas implica 

também impugnar a construção da mas-

culinidade hegemónica, considerando 

como esta se constrói e reproduz nos di-

ferentes âmbitos e em diferentes escalas.

Os meios de comunicação jogam 

neste ponto um papel de muita inci-

dência, tanto em relação às represen-

tações que instalam com respeito às 

VBG, como à reprodução da desvalo-

rização e discriminação das mulheres, 

o sexismo, a misoginia e os discursos 

de ódio contra a população LGBT-

TIQ+. Resulta imprescindível favorecer 

a revisão dos conteúdos em respeito 

a estes temas que se difundem desde 



156

INFORME   PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

os meios de comunicação, através de 

editoras/es de gênero, da formação 

periódica de profissionais da comu-

nicação, e do incentivo para que os 

meios de comunicação desenvolvam 

campanhas de difusão e sensibili-

zação sobre a problemática das VBG e 

sua prevenção.

7.2.2 FAVORECER A SUSTENTABILIDADE E AMPLIAÇÃO DOS PROCESSOS 

 PROMETEDORES DE PREVENÇÃO DAS VBG

É recomendável manter no tempo 

aqueles processos que têm mostrado im-

pactos positivos para a prevenção das 

VBG. As modifi cações sociais e culturais 

que requer a prevenção das violências só 

são possíveis a mediano e longo prazo.

Para isso é necessário manter as ações 

durante períodos sufi cientemente lon-

gos, de maneira tal que permitam gerar 

evidência sobre metodologias, enfoques 

promissórios e impactos. O monitora-

mento e a avaliação periódica que faci-

litem realizar ajustes resulta neste sen-

tido fundamental. Ante isto, se sugere 

que os planos e projetos fi nanciados e 

executados por governos e agências de 

cooperação contemplem este aspecto. 

A sustentabilidade das ações é possível, 

somente si se conta tanto com recursos, 

assim como com vontade política que 

permita o desempenho de processos de 

longa manutenção.

7.2.3 ATUALIZAR CONTEÚDOS E INOVAR METODOLOGIAS PARA A GERAÇÃO 

 DE EXPERIÊNCIAS EDUCATIVAS, QUE PROPICIEM MODELOS ALTERNATIVOS 

 DE RELAÇÃO ENTRE OS GÊNEROS

A educação se apresenta como o cam-

po imprescindível para a transformação 

das normas sociais de gênero, com foco 

nas infâncias e juventudes. A descons-

trução do mandato de masculinidade, 

assim como a promoção da igualdade de 

gênero e o empoderamento das meninas 

e adolescentes, resulta fundamental. Es-

pecialmente considerando necessidades 

e interesses particulares nos respetivos 

ciclos vitais.

Resulta necessário avançar em refor-

mas educativas que incorporem conteú-

dos específi cos para promover a igualda-

de de gênero em todos os níveis, incluídos 

o da formação profi ssional do setor do-

cente e universitário. De igual maneira, 

uma revisão dos currículos escolares e a 

formação dos e as profi ssionais da edu-

cação desde uma perspetiva de gênero, 

direitos humanos e interseccional, res-

peitosa das diversidades e suas manifes-

tações.

A sua vez, resulta fundamental inten-

sifi car na implementação da educação 

sexual integral ou a educação integral da 

sexualidade como ferramenta privilegia-

da para a prevenção das violências.
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7.2.4  PROMOVER O ENVOLVIMENTO E AS ALIANÇAS DE MÚLTIPLOS AGENTES

As estratégias multiníveis e multiagen-

te ressaltam nas experiências relevadas 

como promissórias para prevenir as VBG 

em uma multiplicidade de contextos. 

Isto implica, por uma parte, estabelecer e 

manter uma coordenação e diálogo flui-

dos entre setores estatais e da sociedade 

civil. De outro lado, a nível das políticas 

públicas, seu fortalecimento e a criação 

de novos mecanismos interinstitucionais 

de integração entre os programas e ser-

viços locais, subnacionais e nacionais, que 

abordam as VBG e sua prevenção.

Um terceiro aspecto é propiciar o en-

volvimento das organizações sociais, nos 

bairros e comunitárias, as famílias, as 

instituições religiosas ou qualquer outro 

agente relevante em cada contexto, para 

favorecer a transformação das normas 

de gênero, as práticas discriminatórias e 

violentas contra as mulheres, meninas e 

diversidades sexuais e incidir na modifi -

cação dos níveis de tolerância social para 

com as violências.

A identifi cação e a construção de 

alianças com estes agentes resultam 

fundamental. Para isso, é necessária uma 

análise atento de cada contexto, assim 

como também a disposição ao trabal-

ho coletivo e atribuição de recursos fi -

nanceiros, humanos e técnicos para que 

isso seja possível.

7.2.5 FORTALECER AS ESTRATÉGIAS COMUNITÁRIAS PARA A PREVENÇÃO DAS VBG

O nível comunitário, local, é particu-

larmente relevante para a prevenção 

das VBG. Resulta fundamental, neste 

sentido, fortalecer processos de orga-

nização comunitária que permitam 

manter e impulsar a transformação de 

normas sociais e práticas sexistas. De 

igual modo, favorecer a ampliação da 

base de mulheres organizadas já que 

são elas as que permitem manter os 

processos de trabalho e lhes dar pro-

fundidade. Isto tem sido chave em mui-

tos dos caminhos promissórios identifi-

cados e merece uma especial atenção 

ao planificar propostas e intervenções 

para prevenir as VBG. 

Por outra parte, segue sendo necessá-

rio promover o envolvimento de agentes 

chave nos contextos comunitários, que 

resultam relevantes tanto para o manti-

mento das normas sociais de gênero que 

justificam as VBG, como para motorizar 

seu questionamento e transformação. É 

o caso de líderes religiosos, organizações 

sociais e comunitárias, referentes co-

munitários, políticos ou étnicos, entre 

outros. De igual modo, pessoas do ser-

viço público dos setores de justiça, da 

educação, e saúde. Trabalhar para que 

se compreenda que a responsabilidade 

de prevenir as violências é uma tarefa 

compartida e que é necessário o com-

promisso de toda a comunidade é um 

passo fundamental para construir estra-

tégias de prevenção mais exitosas.

A articulação das ações de prevenção 

e os processos de desenvolvimento 

comunitário mais amplos, no que diz 

respeito da equidade de gênero a ní-

vel territorial, têm mostrado caminhos 

promissórios para a prevenção das vio-

lências. Isto é, a vinculação das ações 

de resposta e prevenção das VBG, com 

respeito a trabalhos comunitários sobre 

outros temas que interessam e preocu-

pam à comunidade. 
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7.3.1 PROMOVER O RECONHECIMENTO E O FORTALECIMENTO 

 DAS ORGANIZAÇÕES DE MULHERES FEMINISTAS

O papel que as organizações de mulhe-

res e feministas desempenham no debate, 

na geração de conhecimentos, a atenção 

e a prevenção das violências, tem sido e 

continua sendo imprescindível. Nessa di-

reção, o fi nanciamento de suas ações – 

que costuma ser um aspecto crítico- de-

veria se manter e ampliar. 

É necessário reconhecer e fornecer fe-

rramentas para contribuir à sustentabili-

dade de suas ações de maneira autóno-

ma. Também, avançar na consolidação 

de espaços de formação e intercâmbio 

que permitam fortalecer suas capacida-

des para a incidência política e o diálogo 

intersetorial. 

Nesta direção resulta importante 

brindar ferramentas para o fortaleci-

mento das vozes e a participação polí-

tica e comunitária das organizações de 

mulheres e feministas jovens, indígenas, 

afrodescendentes, com deficiência, e a 

multiplicidade de expressões feminis-

tas emergentes, muitas delas que cons-

troem seu ativismo feminista desde si-

tuações de vulnerabilidade. 

7.3 
FORTALECIMIENTO DAS ORGANIZAÇÕES
DE MULHERES E FEMINISTAS

7.3.2 FORTALECER AS INSTANCIAS E MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO

 DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS

Fortalecer as alianças entre os Esta-

dos e as organizações sociais e feminis-

tas só é possível mantendo processos 

de participação na toma de decisões 

sobre a direção das políticas públicas 

em matéria de VBG. Em torno à criação 

e o fortalecimento dos mecanismos 

participativos para o monitoramen-

to das políticas, resulta fundamental 

avançar em fortalecer sua incidência 

na orientação destas ações estatais. De 

igual maneira, a participação deve in-

cluir a diversidade de sujeitos e formas 

organizativas que atualmente formam 

parte do movimento de mulheres e fe-

ministas em nossos países.
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7.4.1 PROMOVER A CRIAÇÃO DE PROGRAMAS E PLANOS ESPECÍFICOS 

 E INCREMENTAR O ORÇAMENTO PÚBLICO PARA A PREVENÇÃO DAS VBG

É necessário promover a criação e forta-

lecimento de políticas específi cas de pre-

venção das VBG, e sua vinculação com os 

planos já existentes, tanto de VBG como 

de igualdade de gênero. Dessa maneira, é 

necessário avançar em sua institucionali-

zação para garantir sua sustentabilidade, 

muito além dos períodos de governo.

Por outra parte, a dotação de recursos 

suficientes aos Mecanismos de Avance 

da Mulher na região, é uma condição 

necessária, porém não a única, para 

melhorar as propostas de prevenção 

das violências. É ainda ineludível for-

talecer as capacidades institucionais e, 

em particular, a formação dos/das fun-

cionárias e de pessoas no serviço públi-

co, para a incorporação de enfoques in-

tegrais nas políticas de prevenção das 

violências, assim como para favorecer 

o reconhecimento e a dissolução dos 

obstáculos institucionais que se cons-

tituem em impedimentos para a incor-

poração destes enfoques.

É importante considerar que investir em 

prevenção não só assegurará um exercí-

cio de direitos, más também contribuirá, a 

sua vez, a reduzir os custos que supõe a 

atenção e sanção frente a qualquer ma-

nifestação de violência. Para isso é neces-

sário incrementar a dotação orçamental 

específi ca para a prevenção das VBG, 

contar com programas de capacitação 

permanente das equipes técnicos e favo-

recer a articulação interinstitucional para 

fortalecer as ações neste campo. 

7.4 
FORTALECIMIENTO INSTITUCIONAL

7.4.2 DESENVOLVER ESTUDOS REGIONAIS E NACIONAIS, PARA IDENTIFICAR 

 OS OBSTÁCULOS E TRAVAS QUE DIFICULTAM A ABORDAGEM INTEGRAL 

 DAS VBG NAS INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS 

A superação dos obstáculos institucio-

nais que difi cultam a pronta e devida di-

ligência dos casos de VBG tem sido uma 

recomendação reiterada pelo Comitê de 

Expertas do MESECVI, assim como uma 

demanda das organizações feministas e 

de mulheres. Dando continuidade a esta 

demanda, se recomenda intensifi car no 

estudo de tais obstáculos, com o fi m de 

implementar as propostas para superar as 

travas e problemas identifi cados.

A pesar de que se conta já com mate-

riais, protocolos e orientações específi cas 

orientadas a melhorar as capacidades es-

tatais para incorporar o enfoque de gênero, 

nas políticas públicas em nossa região, e 

para o desenvolvimento de ações especí-

fi cas de resposta e prevenção às VBG, os 

obstáculos institucionais são persistentes, 

complexos e múltiplos. Por esses motivos, 

conhecer mais em profundidade e de ma-

neira situada ditos obstáculos e impedi-

mentos, resulta sumamente importante 

para poder abordá-los de maneira mais 

efi caz. A sustentabilidade e implemen-

tação efetiva dos avances normativos e 

programáticos a respeito das VBG, requer 

ser incrementada e só identifi cando quais 

são os impedimentos para realizá-los, sim 

será possível avançar nesse caminho. 



7.4.3 FORTALECER AS CAPACIDADES PARA A AVALIAÇÃO PERIÓDICA DE PLANOS, 

 PROGRAMAS E PROJETOS, ASSIM COMO A SISTEMATIZAÇÃO DOS PROCESSOS IMPULSADOS.

Por tanto, resulta imprescindível do-

tar aos governos de maiores e melhores 

capacidades para a avaliação periódica 

de suas ações de prevenção. Isto supõe 

incluir a avaliação desde o planejamen-

to das intervenções, e a elaboração de 

indicadores e mecanismos de registro e 

sistematização dos avances, os obstácu-

los e os facilitadores no processo. É reco-

mendável que estes processos recuperem 

as condições socioculturais e conjunturais 

que formam parte da problemática abor-

dada, avançando no desenvolvimento de 

indicadores e registros integrais qualita-

tivos, de caráter dinâmico e sensível que 

incorporem a perspetiva dos diferentes 

agentes envolvidos.

Ademais de favorecer a rendição de 

contas, a avaliação permite fortalecer 

aprendizagens e orientar /reorientar es-

forços, mitigar riscos e aproveitar oportu-

nidades do contexto para impulsar pro-

cessos de transformação que contribuam 

para prevenir as violências.
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Vínculos: espacios seguros para mujeres y jóvenes en América Latina y el Caribe 113
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¡Basta! Acabemos con las violencias contra las mujeres y niñas. Rompiendo moldes: 

Transformar imaginarios y normas sociales para elmiminar la violencia contra las mujeres 135

Ejercicio de Derechos de las mujeres adultas mayores víctimas de violencia, 

desde un enfoque de género: 2016-2018 en dos regiones del Perú: Ayacucho y Huánuco  137

Programa Abriendo oportunidades 139
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Red de Mujeres del Sur 142

Comisión de mujeres líderes adolescentes de Lima Metropolitana (Comulia) 143
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EnRedadas: Tecnología para la igualdad 146
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https://mapee.com.ar/ciscsa/prevenir/

Para más información, accede a nuestra web: 

https://www.prevenirviolenciasdegenerolac.org/
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ANEXO 1 
CRITÉRIOS DE IDENTIFICAÇÃO PARA O 
RELEVAMENTO DE EXPERIÊNCIAS

ALCANCE TEMPORAL

ALCANCE GEOGRÁFICO

ALCANCE TERRITORIAL

TIPO DE

INTERVENÇÃO 

Consideram-se experiências desenvolvidas entre 2010 e 2020. Inclui políticas e 

programas em vigência a dezembro de 2020 com ao menos 6 meses de imple-

mentação 

19 países de América Latina e Caribe Hispano Parlante, agrupadas por sub-região:

a. Centroamérica e México- México, Honduras, El Salvador, Guatemala, 

 Nicaragua, Costa Rica, Panamá, Cuba, República Dominicana-

b. Países Andinos-Equador, Peru, Colômbia, Venezuela, Bolívia-

c. Cone Sul- Brasil, Uruguai, Paraguai, Chile e Argentina

Consideram-se experiências situadas nos bairros ou comunitárias, municipais, regio-

nais ou nacionais dentro de um país. Também experiências de alcance subregional ou 

regional, que incluem a dois ou mais países da América Latina e o Caribe Hispânico.

a. Política pública: entendida como o conjunto de decisões que toma 

 um agenteo grupo de agentes político-institucionais para resolver 

 um problema público que forma parte da agenda governamental.

b. Programa ou projeto: entendido como o conjunto de atividades que, 

 originadas no Estado ou na sociedade civil, buscam um câmbio e/ou 

 impacto específi co em uma determinada população objetivo e está 

 limitado  no espaço e no tempo, com uma duração não menor de seis meses.  

 Não inclui intervenções pontuais de corta duração.

c. Campanhas: dentro de políticas públicas ou programas e projetos; e fora 

deles proveniente de articulações do ativismo na região.

d. Produção de conhecimentos: investigações ou outras iniciativas que des-

envolveram ferramentas conceituais ou metodológicas com o objetivo de 

visibilizar violências específi cas, enfoques inovadores ou debates estratégicos 

a respeito da prevenção das VBG. Esta foi uma categoria que foi incorporada 

durante o processo de trabalho.

e. Protocolos ou alinhamentos de ação: propostas de intervenção que cons-

troem pautas ou guias para a abordagem das VBG e se enunciam como 

ações de prevenção. Esta categoria também foi incorporada durante o 

processo e a partir das primeiras experiências relevadas.

CRITÉRIOS CONTEÚDO
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POPULAÇÃO

INVOLUCRADA

TIPOS E CONCEITO 

DE VIOLÊNCIAS

ESTRATÉGIAS

TEMAS ESTRATÉGICOS

A identifi cação de experiências começou a se realizar tendo em conta alguns 

grupos populacionais:

Mulheres por critério geracional -enfocada às crianças, juventude, idade 

adulta, ou terceira idade-

Indígenas

Afrodescendentes

Pessoas com defi ciência

Pessoas LGBTIQ

Mulheres Migrantes

Mulheres Privadas de liberdade (cárceres e hospitais psiquiátricos)

Ativistas feministas e defensoras de direitos humanos

Este listado não foi excludente, mas sim foi o ponto de partida, sendo incorpora-

dos diversos grupos sociais que foram envolvidos em iniciativas de prevenção.

Interessam experiências que captam a complexidade das VBG, já seja que 

aprofundam em um tipo particular de violência, reconhecem o continuum 

delas, compreendem sua ancoragem no patriarcado e/ou consideram o en-

foque de direitos humanos.

Interessam experiências que combinam e exploram diversas experiências de 

intervenção, com especial ênfase em aquelas iniciativas inovadoras -Arte, 

esporte, TICs, estratégias comunitárias, educativas, economia popular, entre 

outras- e de impacto coletivo a nível territorial/comunitário.

Como ponto de partida, se buscou incorporar experiências que abordem os 

seguintes temas:

Masculinidades

Juventudes

Espaços seguros para mulheres e meninas e prevenção das VCMN/VBG no 

espaço público

Comunicação para o Cambio (C4D) e inclusão da arte e as TICs

Iniciativas no contexto de COVID-19 e em emergências e situações humani-

tárias

Involucramento de forças de segurança

De igual modo, este listado de temas estratégicos não foi excludente, senão 

que buscou ampliar o âmbito de visibilidade de outros temas abordados.

CRITÉRIOS CONTEÚDO

ANEXO 1 
CRITÉRIOS DE IDENTIFICAÇÃO PARA O 
RELEVAMENTO DE EXPERIÊNCIAS
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Federico Polleri

Wanda Muñoz

Diana Patricia 

Bordier Morteo

Sebastián Essayag

Camila Arguedas 

Najarro

Susana Chiarotti

Emely Flores Rivas

Alejandra Valdés

Miriam Camas

Ximena Machicao 

Barbery

Alejandra Vera

Magdymar León 

Torrealba

Clea Guerra Romero

Mónica Novillo

Sathya Rengifo

Criador da obra teatral: 

Êxodo. Ensayo sobre masculinidades

Consultora internacional - Red de Seguridad 

Humana en América Latina y El Caribe (SEHLAC)

Unicef-México

PNUD

PNUD

Comitê de Expertas MESECVI

Secretaría Técnica de la Mujer del Consejo 

de Ministras de Centroamérica y República 

Dominicana -STM COMMCA

División de Assuntos de Gênero-CEPAL

Fondo Centro-americano de Mulheres

Socióloga feminista

Advogada feminista-Corporación Mujer 

Denuncia e Muévete

AVESA, Psicóloga clínica e Prof. Em Maestria 

de estudios sobre la Mulher

Advogada feminista-Flora Tristán

Coordinadora de la Mulher

Las Comadres Púrpuras

Argentina 09/11/2020

México 05/11/2020

México 18/02/2021

Panamá 04/02/2021

Panamá 04/02/2021

Argentina 18/02/2021

El Salvador 17/03/2021

Chile 17/02/2021

Guatemala 24/11/2020

Bolivia 29/01/2021

Colombia 29/01/2021

Venezuela 29/01/2021

Perú 29/01/2021

Bolivia 29/01/2021

Venezuela 29/01/2021

NOME PAÍSINSTITUÇÃO DATA

ANEXO 2 
LISTADO DE PESSOAS 
E INSTITUIÇÕES ENTREVISTADAS

ENTREVISTAS PESSOAIS

REUNIÃO DE CONSULTA PAÍSES ANDINOS
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Miriam Pascual

Yolitzin Jaimes

Flor Alma Gómez

Lusbey Méndez 

Santis

Advogada zapoteca, defensora 

de DDHH - Eureni AC

Cooperativa feminista “Las Revueltas”

Colectiva feminista Comunitario 

Los Altos de Chiapas

Promotora cultural - Municipio Huixtán 

Promotora ODS México

México 12/02/2021

México 12/02/2021

México 12/02/2021

México 12/02/2021

Fernando 

Espinosa Rúa

Aarón Hernández

Alexis Hernández

Daniel Estrada

Andrés Carreño

Jorge Aldana

Paulo Octavio 

Gutiérrez Perez

Carlos Miranda 

Videgaray

Alfredo Rasgado

Héctor Frías

Tlacaélel Paredes 

Gómez

Psicólogo e colunista

Colectivo Los Histéricos

Colectivo Los Histéricos

Colectivo Los Histéricos

Colectivo Los Histéricos

Colectivo Los Histéricos

Consultora Delibera A.C.

Consultora Jumaltik Equidad Sur A.C

Colectivo a Puerta Negra

Psicólogo e consultor

Hombres Diversos

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 6/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

México 26/02/2021

ANEXO 2 
LISTADO DE PESSOAS 
E INSTITUIÇÕES ENTREVISTADAS

REUNIÕES DE CONSULTA MÉXICO41

TRABALHO COM HOMENS E MASCULINIDADES

ORGANIZAÇÕES INDÍGENAS

40. Os grupos do México estiveram convocados e facilitados por Teresa Incháustegui e Maru Suárez de Garay; Maria 
Cruz Hernández; Edith López Hernández; Norma Esther Andrade; Karla Micheel Salas.
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Susana Ochoa

Sonia Alejandra

Martínez García

Fernanda del Carpio

Samantha Santana

Liliana Flores

Fabiola Villa

Consejera política de un partido político de 

Guadalajara llamado Futuro

Colectivo Aquelarre

Brujas: Colectiva de Feministas Universitarias

Parvada A.C.

Brujas: Colectiva de Feministas Universitarias

Amor y Rabia

México 19/02/2021

México 19/02/2021

México 19/02/2021

México 19/02/2021

México 19/02/2021

México 19/02/2021

Ruth Marina 

Matamoros

Carme Clavel Arcas

Felicita Lainez

Grupo Venancia

JASS Mesoamérica

FUNDECOM

Nicaragua 13/01/2021

México 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Isack Zacarias

Yolanda Castro 

Apreza

Olivia Rubio

Selene Nhame

Olivia Rubio

Tito Mitjans Alayón

Impulso Trans

Antropóloga lesbiana feminista

Asociación civil KinalAntzetik

Ativista lesbiana

Nosotras Nosotros Durango

Advogada, ativista LGBT

Trans masculina, migrante, afrocubana

México 15/02/2021

México 15/02/2021

México 15/02/2021

México 15/02/2021

México 15/02/2021

México 15/02/2021

ORGANIZAÇÕES DE JÓVENES UNIVERSITARIAS

ORGANIZAÇÕES DE DIVERSIDADE SEXUAL

NOME PAÍSINSTITUÇÃO DATA

ANEXO 2 
LISTADO DE PESSOAS 
E INSTITUIÇÕES ENTREVISTADAS

REUNIONES DE CONSULTA MÉXICO40

REUNIÃO DE CONSULTA NICARAGUA (1)
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ANEXO 2 
LISTADO DE PESSOAS 
E INSTITUIÇÕES ENTREVISTADAS

Douglas Mendoza

Maryce Mejía

Mariela Bucardo 

Chávez

Klemen Lorena 

Altamirano

Ana María 

Bermúdez

Catherine Mejía 

Álvarez

Tania Fley

Puntos de Encuentro

Red Mujeres Contra la Violencia

Puntos de Encuentro

Colectiva de Mujeres de Masaya

REDMAS (Red de masculinidad por la 

igualdad de género)

Grupo de Mujeres Sacuanjoche

Grupo de Mujeres Sacuanjoche

Nicaragua 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Nicaragua 13/01/2021

Marcela Frencia

Ada Rico

Florencia Rovetto

Virginia Franganillo

Clyde Soto

Myrian González

Moli Molinas 

Cabrera

Gabriela Carrier

Margarita 

Humphreys

Tania Macuer

Fondo de Mujeres del Sur

La Casa del Encuentro

Área de Género y Sexualidades de UNR  RUGE

Observatorio de Género y Pobreza de Argentina

Centro de Documentación y Estudios

Centro de Documentación y Estudios

Organización de Mujeres Campesinas 

e Indígenas CONAMURI

Colectivo La Pitanga

La Morada

SUR Corporación

Argentina 17/12/2020

Argentina 17/12/2020

Argentina 17/12/2020

Argentina 17/12/2020

Paraguai 17/12/2020

Paraguai 17/12/2020

Paraguai 17/12/2020

Uruguai 17/12/2020

Chile 17/12/2020

Chile 17/12/2020

REUNIÃO DE CONSULTA NICARAGUA (2)

REUNIÃO DE CONSULTA PAÍSES DO CONE SUL
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Salomé García 

Bacallao

Sergia Galván

Álvaro Campos 

Guadamuz

Larissa Arroyo

Chevy Solís

Yo Sí Te Creo

Red de Salud de las Mujeres Latinoamericanas 

y del Caribe

Instituto Wem

Associação Cidadã Aceder

Espacio Encuentro de Mulheres

Cuba 13/01/2021

República  13/01/2021

Dominicana 

Costa Rica 13/01/2021

Costa Rica 13/01/2021

Panamá 13/01/2021

Maite Rodríguez 

Blandón

Adelay Carias Reyes

Yolanda Aguilar 

Urizar

Fabiola Ortiz

Sonia Acabal

Verónica Salazar 

(Bea)

Helen Ocampo

Rocío Mendoza

Daysi Yamileth 

Flores Hernández

Rede Mulher e Hábitat

Asociadas em Justo (JASS)

Centro Q’anil

Grupo Guatemalteco de Mulheres

Rede da não Violência Contra as Mulheres

Coletiva Feminista para 

o Desenvolvimento Local

Centro de Direitos de Mulheres (CDM)

Leer para Soñar

Associadas em Justo (JASS)

Guatemala 14/01/2021

Honduras 14/01/2021

Guatemala 14/01/2021

Guatemala 14/01/2021

Guatemala 14/01/2021

El Salvador 14/01/2021

Honduras 14/01/2021

El Salvador 14/01/2021

Honduras 14/01/2021

NOME PAÍSINSTITUÇÃO DATA

REUNIÃO DE CONSULTA COSTA RICA, PANAMÁ, CUBA E REPÚBLICA DOMINICANA

REUNIÃO DE CONSULTA o SALVADOR, GUATEMALA, HONDURAS

ANEXO 2 
LISTADO DE PESSOAS 
E INSTITUIÇÕES ENTREVISTADAS
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NOME PAÍSINSTITUÇÃO DATA

ANEXO 2 
LISTADO DE PESSOAS 
E INSTITUIÇÕES ENTREVISTADAS

REUNIÃO GRUPO DE REFERÊNCIA UNFPA

REUNIÃO REPRESENTANTES OFICINAS PAÍS UNFPA

Leah Tandeter

Fernando Carcache

Vilma Castillo

Waldistrudis 

Hurtado

Paola Yanéz

Mabel Bianco

Sandra Patricia 

Mojica

Aileen Charleston

Lorena Levano

Valeria Vásquez

Mélani Montoya 

Montes

Especialista VBG - ONU Mulheres

Puntos de Encuentro

Puntos de Encuentro

FUNDARIS 21 (20) anos

e Trenzadas Somos Más

Rede de Mulheres Afrodescendentes

FEIM

OXFAM

OXFAM

Consultora para o Banco Mundial

Diretora Executiva - REDLAC

Ofi cial de Formação - REDLAC

Argentina 7/10/2020

Nicaragua 7/10/2020

Nicaragua 7/10/2020

Colombia 7/10/2020

Bolivia 7/10/2020

Argentina 7/10/2020

Colombia 7/10/2020

Estados Unidos 7/10/2020

Perú 7/10/2020

México 7/10/2020

México 7/10/2020

Valeria Ramos

Yolanda Ávila

Mirtha Rivarola

Ondina Castillo

Melissa Bustamante

Livia Quintana

Mónica Yaksic

José Antonio Ruiz

Mary Carmen

Victoria Vaccaro

Catherine Rivera 

McKinley

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

UNFPA

Uruguai 6/10/2020

Guatemala 6/10/2020

Paraguai 6/10/2020

El Salvador 6/10/2020

Perú 6/10/2020

Cuba 6/10/2020

Bolivia 6/10/2020

México 6/10/2020

Venezuela 6/10/2020

Argentina 6/10/2020

Panamá 6/10/2020
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ANEXO 3 
GLOSARIO

CONTINUUM 

DE VIOLÊNCIAS

DISSIDÊNCIAS 

SEXUAIS

EXPERIÊNCIAS

El término alude à interação das violências contra as mulheres e as meninas e 

busca visibilizar as condições estruturais e o entrecruzamento de violências-

desigualdades-discriminações que vivem tanto no âmbito privado como no 

público. A ideia de continuum permite compreender que as violências são 

parte de tramas contextuais, onde interatuam agentes, tipos de violências, e 

temporalidades, que remetem às mesmas causas. O enfoque das violências 

em plural, e como um continuum da conta das conexões e complexidades que 

se dão no cruzamento de práticas, espaços, temporalidades e discursos.

Conceito usado para se referir às pessoas e posições que questionam as po-

líticas que privilegiam a heteronormatividade. Não alude a uma identidade 

específica senão a um “modo de operação política que questiona as operató-

rias da norma, pondo em relação a heteronormatividade com as questões de 

classe, raça, capacitismo” não é sinônimo de movimento LGBT, mas sim tenta 

pensar as políticas sexuais como inerentes a qualquer política” (Flores, 2019).

Processos sócio-históricos dinâmicos e complexos, que abarcam um conjunto 

de dimensões objetivas e subjetivas da realidade histórico-social. Supõem: a) 

as condições do contexto como condição de possibilidade para seu desenvol-

vimento; b) situações particulares institucionais, organizativas, grupais ou pes-

soais que fazem de cada experiência única e irrepetível; c) uma concatenação 

de ações, já sejam intencionadas ou imprevistas, planejadas ou emergentes; 

d) o entrecruzamento de percepções, sensações, emoções e interpretações de 

cada uma das pessoas e coletivos/instituições que vivem essas experiências, ou 

seja dos próprios protagonistas; e) incluem determinados resultados ou efeitos 

que modifi cam em todo ou em parte os elementos ou fatores existentes ante-

riormente; f) constroem relações entre as pessoas e os coletivos envolvidos, que 

sempre são relações de poder: de subordinação, de resistência, de opressão, de 

solidariedade ou de crescimento mutuo (Jara, 2018).

TERMO DEFINIÇÃO
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ANEXO 3 
GLOSARIO

HETEROPATRIARCADO

FEMICIDIO/

FEMINICIDIO

INTERSECCIONALIDAD

LEIS DE VIOLÊNCIA DE 

PRIMERA GERAÇÃO 

Sistema sociopolítico sustentado em hierarquias sexo-genéricas marcadas 

pela supremacia do gênero masculino, a heterossexualidade como norma e 

mandato, e o binarismo sexual como única alternativa, que dissipa as diferen-

tes manifestações sexuais, genéricas e identitárias.

Atualmente no âmbito internacional, ainda que os términos femicídio e fe-

minicídio têm uma origem diferente, se usam indistintamente para dar nome 

ao mesmo problema, o assassinato de mulheres só pelo fato de sê-lo. Neste 

estudo se usam ambos términos como sinónimos, já que os dois são usados 

na região, dependendo das legislações adotadas.

Foi atribuído à Diana Russell e Jill Radford (1992) com seu texto Femicide: The-

Politics of Women Killing, ter dado um conteúdo jurídico e social ao conceito 

femicídio, ao defi ni-lo como o assassinato de mulheres, cometido por homens, 

pelo fato de ser mulheres. Posteriormente, Marcela Lagarde retoma esta noção 

de Russell e Radford e a renomeia como feminicídio. Para esta autora, o término 

feminicídio presta melhor em cobrir as razones de gênero e a construção social 

por trás destas mortes, assim como a impunidade que as rodeia. (Comitê de 

Expertas/os em Violência (CEVI/MESECVI: Declaração sobre o femicídio, 2008).

É uma ferramenta analítica que contribui a identificar as maneiras nas que 

diversas Fontes estruturais de desigualdades estabelecem relações recíprocas 

e interdependentes. No que diz respeito as VBG nos permitem analisar de quê 

maneiras afetam a grupos sociais particulares de forma diferenciada e de ma-

neira vinculada a outros sistemas de dominação, como são a raça, a classe, a 

idade, ou status migratório, entre outros.

São as primeiras legislações que foram emitidas na região sancionadas a 

maioria na década dos anos ‘90 que abordaram as violências contra as mul-

heres centradas na violência física ou sexual, entre um homem e uma mulher 

em uma relação de casal. Estas leis consideravam fundamentalmente a vio-

lência como um fato excepcional no foro íntimo do lar ou em instituições de 

prisão (cárceres e psiquiátricos).

TERMO DEFINIÇÃO
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ANEXO 3 
GLOSARIO

LEIS DE VIOLÊNCIA DE 

SEGUNDA GERAÇÃO 

MASCULINIDADE 

HEGEMÓNICA

MULHERES EM 

SITUAÇÃO 

DE VIOLÊNCIA

NORMAS SOCIAIS 

DE GÊNERO

Também chamadas “integrais”, são aquelas legislações que apresentam uma 

conceição mais ampla das violências de gênero, especificando tipos, moda-

lidades e âmbitos em onde sucedem. Reconhecem o caráter estrutural das 

VBG, do sistema patriarcal que instaura uma distribuição desigual de poder 

entre os gêneros. São normativas mais avançadas ao reconhecer a necessi-

dade de transformar as normas, estereótipos e práticas sociais do sistema 

sexo-gênero que produzem e reproduzem as VBG, como vias para a prevenção 

e erradicação das violências.

Modelo de masculinidade predominante, no qual a configuração da prática 

de gênero dos homens encarna a posição dominante masculina e a subordi-

nação feminina. Assim se trata de um padrão de práticas que legitima, produz 

e reproduz o domínio de homens sobre mulheres, e de alguns homens sobre 

outros que desenvolvem as chamadas masculinidades subordinadas.

Conceito que parte de considerar que as mulheres e meninas se encontram 

circunstancialmente “em situação de violência”, o qual transcende a ideia vi-

timista, apelando à transitoriedade e não a um sitio estanco. Por tanto falar 

de “mulheres vítimas” as coloca em um estado passivo, difícil de se pensar na 

ação, pelo contrário a expressão “em situação de violência” dá conta de que é 

uma circunstância da qual é possível sair.

Conjunto de expetativas, crenças e regras formais e informais compartidas 

por um determinado grupo de pessoas que regem as condutas sociais. São 

históricas e se legitimam por meio de mandatos sociais respeitados por quem 

integra esse grupo. Operam em função das diferencias sexo-gênero, estabe-

lecendo um ordem hierárquico que privilegia aos homens sobre as mulheres. 

Modelam os corpos, as práticas, as experiências, as crenças, desde o modelo 

de masculinidade hegemônico e a subordinação das mulheres e o feminino. 

Elas permeiam a normativa legal sobre a pátria potestade, o matrimônio e di-

vórcio, as leis de herança, as normativas que penalizam o aborto, entre outras.

TERMO DEFINIÇÃO



180

INFORME  PREVENIR VIOLÊNCIAS DE GÊNERO

Experiências e aprendizagens na América Latina 
e o Caribe Hispano (2010-2020)

ANEXO 3 
GLOSARIO

PESSOAS LGBTTQ+

TRANSFORMAÇÃO 

DE NORMAS SOCIAIS 

DE GÊNERO

VIOLÊNCIA CONTRA 

AS MULHERES 

E MENINAS (VCMN)

VIOLÊNCIA DE 

GÊNERO/BASADA 

EM GÊNERO (VG/VBG)

VIOLÊNCIA

INTRAFAMILIAR /

DOMÉSTICA (VI/VD)

A sigla refere a lesbianas, gays, bissexuais, travestis, trans, queer e más, dando 

conta da multiplicidade de identidades, expressões e orientações sexuais que 

reivindicam direitos e políticas que as contemplem.

Estratégia que propõe subverter o conjunto de regras que têm permeado as 

condutas sociais no contexto do sistema patriarcal, promovendo novas e mais 

equitativas relações sociais.

Esta ação resulta fundamental aos fins da prevenção já que, as expetativas 

sociais das pessoas sobre o que fazem e/ou aprovam as demais pessoas de 

seu grupo social, desempenham um papel primordial na construção de uma 

sociedade mais justa.

É toda ação que causa dano, afeta direitos e pode privar da vida às mulheres 

e meninas em razão de seu sexo, tanto no âmbito público como no privado. 

Na maioria dos casos é gerada por homens que respondem a condutas deri-

vadas do exercício de uma masculinidade hegemônica, em um sistema social 

patriarcal.

Remite a todo ato dirigido contra qualquer pessoa que pretende confrontar 

o sistema de relações e hierarquias sexo-gênero imperante, com o fim de co-

rrigi-la ou submetê-la ao mesmo, e é dirigida às mulheres, meninas e outras 

identidades genéricas que não respondem à heteronormatividade. Engloba 

ao menos três tipos de violências: 1) a VCMN; 2) a violência entre homens para 

marcar a supremacia do macho alfa ou para demostrar a virilidade ante os 

outros homens; 3) a violência contra às pessoas da diversidade ou dissidência 

sexual-genérica LGBTTQ+ por não corresponder às normas heterocispatriar-

cais de gênero.

Remete a aquelas violências perpetradas no âmbito doméstico ou do lar, entre 

pessoas que compartilham laços familiares ou de convivência. Ainda que se 

refere em geral às violências por parte de homens a parceiras mulheres, tam-

bém inclui as violências cometidas contra meninos e meninas. A partir dessa 

denominação se baseiam as leis de violência de primeira geração.

TERMO DEFINIÇÃO
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